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FLORIANOPOLIS, (QUARTA-FEIRA) 29 DE AGOSTO DE 2007

SECRETARIAS DE ESTADO

ADMINISTRAÇÃO

O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no
uso de suas atribuições legais, resolve baixar (as) seguinte (s)
Portaria (s)

PORTARIA 17 512 le 2878712007

0.8004 pedido, de acordo. como Art
57, 1, da Lei nº 6.84486 0000 SEAP-007462/050,

MARISETE DE FATIMA DA SILVA BORGES, matrícula n
320033-7-3, ocupante do cargo" de ASSISTENTE 0

606(471), nível MAG-7-A, lotada na SDR -Joinville, a
partir de 12/4/2005

PORTARIA nº S14 de 29/8/2007

CONCEDER LICENÇA ESPECIAL, de acordo com à Lei
Complementar nº 58/92, conforme processo nº SEAP. 14712/075,
1085 servidores da SED abaixo relacionados, para exercerem cargo
de direção no SINTE/SC, nos períodos especificados

Annamaria Gavião Escobar, mat. 318.084-0-02, CH 30 hs,

28.07.2007 a 14.07.2010, Executiva;

Ana Júlia Rodrigues, mat. 231.918-7-03, CH 30 hs,

29.07.2007 à 14.07.2010, Executiva

Antonio Valinor de Campos, mat. 188.315-1-01, CH 40 hs,

14.07.2007 u 14.07.2010, Executiva;

Dunielo Ledra, mat. 201.,835-7-01, CH 40 hs, de 14.07.2007
14.07.2040, Executiva;

Jamlson Lotério, mat, 294,064-7-04, CH 20 hs, de 14.07.2007 2

14,07.2010, Executiva

jorge Luiz Nunes, mal. 186,249-9-01, CH 20 hs, 6 14.07.2007

14.07.2010, Reg. Florianópolis,

ANTONIO MARCOS GAVAZZONI

Secretário de Estado da Administração

 

 

GOVERNO DO ESTADO

Luiz Henrique da Silveira
Governador.

Leonel Arcangelo Pavan
Vice-Governador

Antônio Marcos Gavazzoni
Secretário de Estado da Administração

0
Diretor Geral

Maria Teresinha Debatin
Diretora de Gestão Documental

Gustavo Barata Gomes
Gerente de Publicações

Jair Manoel de Oliveira
Gerente Industrial   

É COORDENAÇÃOE ARTICULAÇÃO :
 

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃOE

ARTICULAÇÃO

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA GABS/SCC Nº 027/07 de 27/08/2007

AUTORIZA,de acordo com o Decreto nº 3.421, de 16 de agosto
de 2005, e com basena atribuição de competência delegada pelo art
7º, inciso I, da Lei Complementar nº 381, de 07 de maio de 2007, os
servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Estado de

Coordenação e Articulação e Gabinete da Chefia do Executivo, a

conduzir veiculos oficiais pertencentes à frota desta Pasta, cessando
os efeitos da Portaria nº 09/05 de 06/03/2005

SERVIDOR . | CARGO Nº C.N.H. 0.1.

(José Ari  299885-8 01 03133581117 | 1927098
1

Roberta S. 351153-7 16000 0 03095539181 [400228
Mueller | Gabinete

| Luciano V. 295646-2 |Diretor Adm. e 02511315103 12110238

| Lima 1 | Financeiro

Impresso
Especial

1
LL. CORREIOS...

NUMERO18.196

Marcelo 380.988-9 6de 01336025166 37519531
Martins Apoio

Operacional

IVO CARMINATI
Secretário de Estado de Coordenaçãoe Articulação

 

( EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATONº 030/07
Origem: Pregão Eletrônico N.º010/2007. Contratante: Secretaria
de Estado da Educação, Contratada: EMPRESA F.T.C.
SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA- Objeto: O fornecimento de
049120 02050 1110012 08 1060 do
Centro de EducaçãoProfissional Dário Geraldo Salles, do município
de Joinville/SC. Valor Total: R$ 178.174,00 (Dezoito mil cento e
setenta e quatro reais). Convênio; 213/01/PROEP. Item de despesa:
449052. 8040 363/4882: Fonte:i24, Vigência:
90(noventa)dias. Assinado em: 23/08/07, por Paulo Roberto Bauer,
pela SED e, Fernando Rogério Ritter, pela empresa.
Florianópolis, 28/08/2007
00
Secretário de Estado da Educação.

 

SECRETARIADE ESTADO DA EDUCAÇÃO
 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATONº 091/07
Origem: Pre Eletrônico N.º001/2007. Contratante:
Secretaria de Estado da Educação. Contratada: INTERMICRO
INTERTEC INFORMÁTICA LTDA - Objeto: O fornecimento
de equipamentos de informática para o Centro de Educação
Profissional Prof”. Jaldyr Faustino Bhering da Silva do município
de Agua, Doce/SC. Valor Total: R$ 50.078,00 (Cinquenta mil,
setenta e oito reais). Convênio: 843004/05 - Item de despesa:
449052, Subfunção/Ação: 363/4882; Fonte:124, Vigência:
90(noventa)dias. Assinado em: 23/08/07, por Paulo Roberto Bauer,

pela SEDe, Luis Fernando de Rezende Zeni, pela empresa.
Florianópolis, 28/08/2007.
Paulo Roberto Bauer
Secretário de Estado da Educação.

DEMP 28199079

SECRETARIADE ESTADO DAEDUCAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 112/2007
Origem: Convite N.º045/07., Contratante: Secretaria de Estado
da Educação Contratada: 8 .8.6
CONSTRUÇÕES LTDA - Objeto: A reforma da EEB.
Roberto Grant, do município de São Bento do Sul/SC. Valor
Total: R$ 100.000,00 (Cem mil reais) Sendo: R$ 40.000,00
(quarenta mil reais) para a mão de obra e R$ 60.000,00 (sessenta

mil reais) para os materiais. Item de despesa: 339039
Subfunção/Ação:362/4878 - Fonte: 324 Vigência: 90 (noventa)

dias. Assinado em: 28/08/07, por Paulo Roberto Bauer, pela SED
e, Eduardo Schmitt Espindola, pela Empresa
Florianópolis, 28/08/2007
Paulo Roberto Bauer

Secretário de Fstado da Educação.
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FAZENDA

ESTADO DE SANTA CATARINASECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDADIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL Nº 76000001 2600

O Gerente de Fiscalização da Secretaria de Estado da Fazenda, nouso da competência prevista no art. 2º, da Portaria SEF nº 122, de 19de março de 1997, e considerando o disposto no art. 208, inciso HO,$ 3º, inciso Il, da Lei 3.938, de 26 de dezembro de 1966, INTIMAo(s) CONTRIBUINTE(S) RELACIONADO(S) NO ANEXOÚNICOdeste Edital a efetuar(em) o Pagamento do valor relativo ànotificação fiscal de sua responsabilidade no prazo de 30 (trinta)dias a contar da data do ciente. Outrossim, dá ciência de que poderáser interposta reclamação contra a notificação fiscal no prazo de 30(trinta) dias contados do ciente; que à documentação relativa àconstituição do crédito tributário em questão encontra-se àdisposição do contribuinte na Gerência Regional da FazendaEstadual a que estiver Jurisdicionado; que, não ocorrendo oPagamento ou a apresentação lamação no prazoindicado, seráo crédito inscrito em dívida ativa. E, para que produza os efeitoslegais e de direito, foi lavrado o presente edital.Florianópolis - 28/8/2007

RENATO VARGAS PRUX
Gerente de Fiscalização

ANEXO ÚNICOContribuinte: REGINALDA DELFINO VIEIRA - MECPF/CNPJ: 061 14826000168 CCICMS:254733735Notificação Fiscai Nº: 76030079403 de 1/6/2007 R$ 489,60Descrição da Infração: Emitir a nota fiscal nº ... sem o destaquedo imposto devido.
Fundamentação Legal: RICMS/SC, aprovado pelo Decreto nº2.870, de 27/08/01, artigos: 1º, Inciso 1; 3º, Inciso |; 4º, Inciso |,Alínea "a"; 7º; 9º, Inciso 1; 26, Inciso .... ou 27, Inciso Alínea3 790 V; Anexo 5, Artigos: 15, Inciso 1. Alínea "a"; 36,Inciso V, Alíneas "a" e" b". Multa: Lei nº 10.297, de 26/12/96,artigo 67. (100% do valor do imposto). Atualização: Juros:

Contribuinte: METALURGICA ZBV LTDA
CPF/CNPJ: 0131 1645000108 CCICMS: 25333830]Notificação Fiscal Nº: 76030095719 de 16/8/2007 R$ 4.134,54Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, orecolhimento do ICMS relativo às operações/prestações tributáveis,

Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº2.870, de 27/08/01, art. 60, "caput". “Multa: Lei nº 10.297, de26/12/96, artigo 51, inciso | (50% do valor do imposto).Atualização: Juros: Lei nº 5,983 de 27/11/81, art. 69, observadoas Leis nº 10.397, de 26/12/96, e 10,369, de 24/01/97.

ESTADO DE SANTA CATARINASECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA —DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
EDITAL Nº 760000012601 de 28/08/2007
Termo de Intimação Fiscal para Defesa Prévia Nº 7833000912]de 27/08/2007

Contribuinte! ACQUAFER COM PURIFICADOR DE AGUALTDA.
CPF/CNPJ: 01660081000119 IE: 253454484

Nesta data, intimo(amos) o responsável pelo estabelecimento acimaindicado para, sendo de seu interesse, apresentar, no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da data do ciente deste termo, DEFESAPRÉVIA,nos termos do Art. 25 da Lei Complementar nº 313, de22/12/2005, acerca dos fatos, valores e fundamentos legaisindicados na(s) seguinte(s) Infração(ões) Fiscal(ais) relacionada(s),no Anexo Único deste edital.
Comparecimento/Instruções: A defesa prévia poderá ser apresentadapessoalmente ou 0 édio de rep , em qualqunidade da Secretaria da Fazenda, preferencialmente na USEFI DEFLORIANOPOLIS - RUA SALDANHA MARINHO, 189 -CENTRO - FLORIANÓPOLIS/SC 8801 0450 - Fone: 4832295555,Os documentos que foram entregues ao fisco quando do inicio e nod, 2

6 à disposição do contribuinte09mencionado acima.
A não apresentação de defesa prévia não impede o prosseguimentodo processo, mas não implica confissão quanto à matéria de Fato.

Observações: Contribuinte está solicitando Baixa da InscriçãoEstadual.

—DIÁRIOOFICIAL- SC - Nº 18.196

Autoridade(s) Fiscal(is):
MatrículaNome

Cargo
CARLOS RONALDO Di 170980041 0

111

40 ÚNICO

| - Infração Fiscal Nº 001470] de: 27
Valor do Crédito Tributário: R$ 16.685,26

Descrição da In fração (701)
Deixar de submeter Operações tributáveis à incidência do ICMSsem emissão de documentos fiscais e escrituração nos livros
próprios, presumidas pelo montante do valor das despesas pagas.que ultrapassa o lucro bruto auferido pelo estabelecimento

Fundamentação Legal
Da Infração: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº 2.870, de27/08/01, Artigos: 1º, inciso 1; 3º, inciso 1; 7º

;

9º: 26, inciso 13 5360, "caput" ; 75, inciso Ill 79 V; Anexo 5, artigos: 15,inciso 1; 32, inciso 1; 33, inciso [; 158; 166. Da Multa: Lei n10,297, de 26/12/96, artigo 52, parágrafo único, inciso | (100%dovalor do imposto). Da Atualização Monetária: Lei nº 5 983, de27/11/81, arts. 74, 75 e 79, convalidados pelo art. 100 da Lei n10,297, de 26/12/96 observadoas Leis nº 8.309, de 30/08/91: | 176,de 08/11/94; e 10.065, de 25/01/96 Dos Juros: Lei nº 5.983 de27/11/81, art. 69, observado as Leis nº 10.297, de 26/12/96 e10,369, de 24/01/97.

Anexos à Infração Fiscal
Anexos Mod. | de nºs 1 e 2

FIM DO EDITALNº 760000012601

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDADIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO4

EDITAL Nº 760000012602
TERMO DE OCORRÊNCIA Nº 760700002170de 1/6/2007

LOCAL DA OCORRÊNCIA: GARUVA
8.0 8700 001-
CPF/CNPJ: 061 148260001680108 254733735Tipo de Veículo: CAMINHÃO RENAVAN: 520900855 Placa:AHT3623 UFPlaca: PR
Condutor: JAIME APARECIDO DORTA
CPF: 28082346949
Ocorrência constatada: Emitir documento fiscal sem o destaque doimposto devido
Discriminação das Mercadorias / Prestação de Serviços:Fonte 0 Quant, Unid Val. Total 4 190

Unit
NF MADEIRA DE 12 Metro 170 2040 12 244,80EUCALIPTO Cúbico

SERRADA
BRUTA

Diferença a Tributar: 2040
Diferença de Impost
0255 1
Matrícula Nome

Cargo1431510 BRAZ CLAUDINO01 4 11

CONSELHO ESTADUALDE CONTRIBUINTES
PRIMEIRA CÂMARA DE JULGAMENTO
PAUTA DE JULGAMENTO Nº 770000040648

De ordem do Exmo Sr. Dr JOÃO CARLOS VONHOHENDORFEF, Presidente da Primeira Câmara do ConselhoEstadual de Contribuintes, sito à Av. Mauro Ramos, nº 1.207,Florianópolis, faço saber a quem interessar possa que, no dia 24do mês de setembro de 2007 (24/9/2007), às 13:30 h, em sessãoordinária, serão julgados na Sala de Sess 5 08 60referentes aos seguintes processos:
t

570000052742 - Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda deSC Recorrido: TRANSPORTADORA MACUCO LTDAProcedência: ABELARDO LUZ Notificante: VICENTE01-0000500

570000037315 -0SISTEMA ENGENHARIA LTDA
Procedência: FLORIANÓPOLIS Recorrido: Secretaria deEstado da Fazenda de SC Notificante: OILSON CARLOS
AMARAL Relator: Conselheiro DEONÍSIO KOCH

S70000043093 - Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda deSC Recorrido: DEL MONDO CONFECÇÕES LTDAProcedência: BLUMENAU Notificante: WERNER GERSONDANNEBROCK Relator: Conselheiro DEONÍSIO KOCH

29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

570000000680 - Recorrente: Al ESSANDRO GONÇALVESLAGATTA Procedência: ASCURRA Recorrido: Secretaria deEstado da Fazenda de SC Notificante: NAHUR CARDOSORelator: Conselheiro DEC 5100

570000053043 - Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda deS Recorrido; 3 TRANSPORTESRODOVIÁRIOS LTDA Procurador: Marcos Souza SantosProcedência: SÃO BERNARDO DO CAMPO SPNotificante: MARILDA MENDES ROSA Relator: ConselheiroDEONÍSIO KOCH

3019082010 Recorrente: GILBERTO RODRIGOPAMPLONAProcedência: INDAIAL Recorrido: Secretaria deEstado da Fazenda de SC Notificante: Relator: ConselheiroPAULO MALBURG FILHO

3088946010 - Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda deSC Recorrido: CYMA INSTRUMENTOS MUSICAIS ERELOJOARIA LTDA Procurador: Gildo Kutne Procedência:TIMBÓ Notificante: ANTÔNIO CARLOS ORSELLI JUNIORRelator: Conselheiro PAL 04FILHO

670000027441 - Recorrente: ENGETRÔNIC/ COMÉRCIO EMANUTENÇÃO LTDA Procedência: SÃO JOSÉ DOCERRITO Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SCNotificante: RONALDO VELASCO Relator: ConselheiroPAULO MALBURGFILHO

10059696028 - Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda deSC Recorrido: CLOVIS FRANCISCO DE MACEDO00LAGES 9 LAUROBARBOSA Relator: Conselheiro PAULO MALBURG FILHO

1005557054 616BEFRAN TRANSPORTESRODOVIÁRIOS DE CARGAS LTDA Procedência: SÃO JOSÉRecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC Notificante:ANDREA CRISTINE SIQUEIRA Relator: Conselheiro PAULOMALBURGFILHO

1000555947 0 EDSON DIRÇO AMARALProcurador: Aniônio Prieto Gameiro Procedência: SÃO JOSÉRecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC Notificante:JOÃO DA MATTA DE FREITAS NORONHA NETTORelator: Conselheiro ANGELO LUIZ TONELLO

1000387908 - Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda deSC Recorrido: CINTURA FINA

—

COMÉRCIO DECONFECÇÕES LTDA Procedência:

—

FLORIANÓPOLISNotificante: Luiz Grassia Relator: Conselheiro ANGELO LUIZTONELLO

3022791035 - Recorrente: TEKA TECELAGEM KUEHNRICHS/A Procedência: INDAIAL Recorrido: Secretaria de Estado daFazenda de SC Notificante: MARIA APARECIDA MENDESIKUNO Relator: Conselheiro ANGELO LUIZ TONELLO

3092491030 - Recorrente: TEKA TECELAGEM KUEHNRICHS/A Procurador; Júlio César Krepsky Procedência: INDAIALRecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC Notificante:MARIA APARECIDA MENDES IKUNO Relator: ConselheiroANGELO LUIZ TONELLO

3022792031 - Recorrente:TEKA TECELAGEM KUEHNRICHS/A Procedência: INDAIAL Recorrido: Secretaria de Estado daFazenda de SC Notificante: MARIA APARECIDA MENDESIKUNORelator: Conselheiro ANGELO LUIZ TONELLO

3022790039 - Recorrente:TEKA TECELAGEM KUEHNRICHS/A Procedência: BLUMENAU Recorrido: 8 deEstado da Fazenda de SC0 MARIA APARECIDAMENDES IKUNO Relator: Conselheiro ANGELO LUIZTONELLO

3022789030 - Recorrente: TEKA TECELAGEM KUEHNPICH
S/A Procedência: BLUMENAU Recorrido: Secretaria deEstado da Fazenda de SC Notificante: MARIA APARECIDAMENDES IKUNO Relator: Conselheiro ANGELO LUIZ
TONELLO

3092490034 - Recorrente: TEKA TECELAGEM KUEHNRICHS/A Procedência: BLUMENAU Recorrido: Secretaria deEstado da Fazenda de SC Notificante: MARIA APARECIDAMENDES IKUNO Relator: Conselheiro ANGELO LUIZTONELLO

3022793038 - Recorrente: TEKA TECELAGEM KUEHNRICH
S/A Procedência: INDAIAL Recorrido: Secretaria de Estado daFazenda de SC Notificante: MARIA APARECIDA MENDES
IKUNO Relator: Conselheiro ANGELO LUIZ TONELLO 



29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

3092489036 - Recorrente: TEKA TECELAGEM KUEHNRICH
S/A Procedência: BLUMENAU Recorrido: Secretaria de

Estado da Fazenda de SC Notificante: MARIA APARECIDA
MENDES IKUNO Relator: ANGELO LUIZ

TONELLO
Conselheiro

Florianópolis, 21 de agosto de 2007

ELZA GALDINO - Secretária

 

Secretaria de Estado da Fazenda

EXTRATO DA CESSÃO DE USO
CIASC Nº 062/2007

Cedente: Centro de Informática e Automação do Estado de Santa
Catarina S/A, Cessionário: Estado de Santa Catarina, através da
Secretaria de Estado da Fazenda. Objeto: Cessão de Uso gratuito,
pelo CEDENTEao CESSIONARIO,de 481 (quatrocentos e oitenta
e um) microcomputadores, marca IBM, modelo IBM/LENOVYO
8141. Fundamento Legal: Rege-se pelo Direito Público, pelas
cláusulas e condições ajustadas neste instrumento e pelo processo
administrativo PCSS 345/067. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses,
a partir da data da sua assinatura, com o cumprimento do parágrafo
único do artigo 61 de Lei Federal 8666/93, prorrogando-se
automaticamente a cada período de 12 (doze) meses, até o limite de
48 (quarenta e oito) meses, se não houver manifestação contrária

formal das partes envolvidas. Data: 01/06/07. Pelo Cedente:
Hugo César Hoeschl e Alfredo Kleper Chaves Lavor. Pelo
Cessionário: Sérgio Rodrigues Alves.

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO, R
PROGRAMA “A PRIMEIRA CHANCE" DA SEF,
N.º 204222005-6 CELEBRADO COM A 3
100 0110 01 .9 17.785 CONF0
DECRETO ESTADUAL
Estagiário = |

0
1 Rescisão |

30An 109.721.989-46 [002/07 17.07.07

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO, REFERENTE AO

PROGRAMA “A PRIMEIRA CHANCE” DA SEF, CONVÊNIO

N.º 20438/2005-2, CELEBRADO COM A ESTÁCIO DE SÁ,

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL N.º17,785, CONFORME

DECRETO ESTADUAL N.º 387 DE JULHO DE 1999,

Estagiário CPF TN:
Jorge Miguel Malty dos 058.835.439-28 300/06
Santos
Caroline Pontes

 
Rescisão|
20.08.07
 

 
039.906.469-90 225/06    27.08.07 

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO, REFERENTE AO

PROGRAMA “A PRIMEIRA CHANCE" DA SEF, CONVÊNIO

N.º 20434/2005-0, CELEBRADO COM A SED, PUBLICADO

NO DIÁRIO OFICIAL N.º 17.785, CONFORME DECRETO

ESTADUAL N.º 387 DE JULHO DE 1999,

Estagiário CPF

Flávia de Souza 074.464.809-20
Oldemar Manoel Silva 005.552.939-98
Filho
Alessandra Louise
Montibeller
0

É SAÚDE

Secretaria de EstadodaSaúde - SES

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO HOSPITALAR
Nº 003/2007

 
2

075/07
108/06

21
30.08.07
03.08.07

 
 

 
008.970.419-33 010/07 31.07.07

   073.709.279-38 085/07
   31.07.07
 

=
 

PSUS 7295/057

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, credencia a ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA SÃO
JOSÉ DE URUBICI - HOSPITAL SÃO JOSÉ DE URUBICI,

CNPJ 86.517.638/0002-09, para prestar atendimento em regime
de URGÊNCIA/EMERGÊNCIA e INTERNAÇÃOaos usuários
do SUS, no município de URUBICI - SC. 

100008Únicode Saúde

Em Substituição ao Hospital de Caridade e Maternidade São José - |

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.196

CNPJ 86.517

decorrência

Dr, Luiz Eduardo Cherem
Secretário De F 0 Da Saúde

3

0daSaúile - SES
 

EXTRATO DIF 00058 Ou4

63

003/2007

ão José de |

de Urubici SC, rep

to e acordado «

OBJE TO-Pr

usuários do SI 3 1

0IDADE DE LE ITOS- 00 6

coloca a disposição dos usuários do SUS o quantitativo deleitos
assimdistribuídos
22 leitos de Clínica Médica
04 leitos de Clínica Pediátrica
05 leitos de Clinica Obstétrica
06 leitos de Clínica Cirúrgica
02 leitos de Clínica Psiquiátrica

REMUNERAÇÃO - Dar-se-á após o processamento das AIH's,
dentro dos prazos e tab dos pelo !Ministério da Saúde
RESCISÃO- Além dos por inadimplê
contratual, poderãoas partes, individua! mente, solicitar a rescisão
contratual, se assim julgarem conveniente e oportuno, desde que

> com antecedência de 30 (trinta) dias. Partindo

do contratado o pedido derescisão, a SES poderá exigir o prazo

s de resc

| paralisação dos s
critério da lispensar-se-
VIGÊNCIA E PUBLICAÇÃO- Vigorará a partir da data de sua

| publicação no Diário Oficial do Estado e tem duração enquanto
| vigorar o convênio com o Sistema Ut Saúde/SC

FORO- Ficaeleito o Foro de Florianópolis para dirimir quaisquer
| dúvidas oriunda as do contrato. |

| Florianópolis, 09 de Agosto de097

viços. Ocorrendore

ico de

Dr. Luiz Eduardo Cherem
Secretário De 1 50 Da Saúde

412
8 6
1560
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Secretaria de Estatio da Saúde - SES
 

1900081 AR

| Nº 003/2007

10 Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições,

ncia o HOSPITAL DE CARIDADE E

| MATERNIDADE SÃO JOSÉ, CNPJ 86.517.638/0001-10 do

- SUS, no

| 141888016
Através do Processo

sido substituído

Hospital São
1 1 33461- 001628884 em 606 do mesmo ter s
| | pela Associação Franciscana São José de Urubici

| José de Urubici CN PJ 86.517.638/0002-09

| | Florianópolis, 09 de Agosto de 2007
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PORTARIA N.º 561/PMSCde 16/08/2007
1. 0400 0 0 Art. 83, inciso Il e $ 1º, da Lei nº
218, de 10 de fevereiro de 1.983,JORGE FLORES, Soldado da

Polícia Militar, matrícula 914196-0, a contar de 04 de abril de 2007.
LUIZ DA SILVA MACIEL

Cel Sub Cmt Geral daPMSC

PORTARIAnº 0562/PMSC, de 22/08/2007
EXCLUIR, da Polícia Militar de Santa Catarina e do 10º0

de Polícia Militar, “A Bem da Disciplina”, CRISTIAN LEITE
CRAES, matrícula 923932-4, Soldado da Polícia Militar, de acordo
como inciso III do Art. 127 e Art. 128 da Lei nº 6.218, de 10 de

fevereiro de 1983, combinado como inciso 11 0 Art. 1º da Portaria

7 10516166805de 21 de dezembro de 2005, por
estar incurso nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso 1 do Art. 2º da Lei

nº 5.209, de O8 de abril de 1976 0o apurado em autos do

Conselho de Disciplina pela —Portaria nº

16/CD/PMSC/2006
instaurado

ELIÉSIO RODRIGU
Coronel Comandante-Geral da86

PORTARIA Nº 565/PMSCde 20 de agosto de 2007EXCLUIR,
de acordo com o Art 7º, Inciso [| da L.C. nº 381 de 07/05/07,

combinado com Art 3º, Inciso XII do Dec. Estadual nº 3.485, de

15/09/05 e Art 1%, Inciso 1 da Portaria nº
1.05188 4 21711205 00 0
60 da Liminar concedida em face ao Mandado de Segurança nº
2002,002471-6, o Soldado PM Clécio Freitas dos Santos, Mat.
926108-7, a contar de 20/08/07.

ELIÉSIO RODRIGUES

Cel PM Comandante Geral da
Policia Militar de Santa Catarina

PORTARIA N.º 566/PMSC de 20/08/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com
base no inciso III do $ 1º e inciso Il do Art. 50, inciso 1 do Art.

100, inciso 1 do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de
10 de fevereiro de 1983,ALBERTO LUIZ MACHADO,
Subtenente da Polícia Militar, matricula 900323-1, a contar de 20

de agosto de 2007.

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 567/PMSC de 20/08/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com
base no inciso II do $ 1º e inciso 1l do Art. 50, inciso 1 do Art.
100, inciso 1 0 Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de

10 de fevereiro de 1983,WILMAR LUIZ PONTES, Subtenente
da Polícia Militar, matricula 907358-2, a contar de 17 de agosto de
2007.

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA Nº 568/PMSC de 21/07/2007
REFORMAR POR INCAPACIDADEFÍSICA, de acordo com o
0 11 do Art. 100, Art. 1080 11 0 Art. 109, inciso V do
Art. 111, Art. 112, inciso II do $ 4º e $ 2º do Art. 113, todos da Lei

nº 6.218 de 10 de fevereiro de 1983, SÉRGIO KRUGER, Cabo da
Polícia Militar, matrícula 911856-0, a contar de 17 de agosto de

2007.

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 569/PMSCde 22/08/2007

TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com

base no inciso IV do $ 1º e inciso Il do Art. 50, inciso 1 do Art.

100, inciso I do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de

10 de fevereiro de 1983, HOILSON NASCIMENTO, Cabo do

Quadro Especial da Polícia Militar, matrícula 90/)747-4, contar de

20 de agosto de 2007.
11851008

Coronel Comandante Geral da80 
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PORTARIA Nº 570/PMSC, de 23/08/2007.

EXONERAR, de acordo com a competência que lhe foi conferidapelo Art. 3º, inciso XV, do Decreto nº 3 485, de 15 de setembro de2005, combinado com o Art. 190 1 Portaria nº1.051/GERE/DIGA/GAB/SSP, de 21 de dezembro de 2005, docargo de Comandante Interino da 4" Guarnição Especial dePolícia Militar, com sede em Ararangua - SC, GILMAR LUIZMÔNEGO, Major PM Matrícula 910815-7, a contar de 24 deAgosto de 2007,

ELIÉSIO RODRIGUES
Cel PM Cmt Geral PMSC

PORTARIA Nº S71/PMSC, de 23/08/2007.

NOMEAR, de acordo com a competência que lhe foi conferidapelo Art. 3º, inciso XV , do Decreto nº 3.485, de 15 de setembro de2005, combinado com o Art. 1º, inciso Il, da Portaria n1.051/GERE/DIGA/GAB/SSP, de 21 de dezembro de 2005, paraexercer o cargo de Comandante da 4* Guarnição Especial dePolícia Militar, com sede em Ararangua - SC, JORGE LUIZ,DE GOMES, Tenente Coronel PM Matrícula 903064-6, acontar de 24 de agosto de 2007.

o

ELIÉSIO RODRIGUES
Cel PM Cmt Geral da PMSC

PORTARIA N.º 573/PMSC de 23/08/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com
base no inciso IV do 8 19 60 1 0 Art. 50, inciso 1 do Art
100, inciso I do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de
10 de fevereiro de 1983, FRANCISCO DOS SANTOS 3 0
Quadro Especial da Polícia Militar, matrícula 910085-7, contar de
13 de agosto de 2007.
ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 572/PMSCde 23/08/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com
base no inciso IV do $ Iºeinciso Il do Art. 50, inciso 1 do Art
100, inciso 1 do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de
10 de fevereiro de 1983, VALDIR PEREIRA RAUPP, 3º
Sargento do Quadro Especial da Polícia Militar, matrícula 905521-
S, contar de 20 de agosto de 2007.
ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

eo

ERRATA DE PUBLICAÇÃO
Em relação ao Termo Aditivo 001 ao contrato nº 296/07 0 1| nº 029/07, referente a 640 Indústria e Comérciode Segurança Ltda, publicado no Diário Oficial

—

SC
| de 27/04/07, torna-se nulo.
1 Florianópolis, 28 de Xgosto de 2007

6 241093
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AVISO DE PUBLICAÇÃO

1

FERNANDO RODRIGUES DE MENEZES

Celi PM Diretor da DALF

  

5

—

POLÍCIA MILITAR 86
 

AVISO DE PUBLICAÇÃO

SÚMULA DO CONTRATO 354/07 DA DISPENSALICITAÇÃO Nº 075/07.
CONTRATANTE:Polícia Militar de Santa Catarina.CONTRATADA: Auto Posto Frankoff Ltda.
OBJETO:Aquisição de Combustivel p/ OPM de União do OesteVALOR DO CONTRATO: R$ 3.052,00.
ITEM ORÇAMENTÁRIO: 33.90.30.01/8853/FRO111,VIGÊNCIA:De 01 de Setembro à 31 de Dezembro de 2.007.

Florianópolis, 28 de Agosto de 2.007.

FERNANDO RODRIGUES DE MENEZES
Cel PM Diretor da Dalf

DEMP 26037/074

DIÁRIO OFICIAL-

| TURISMO, CULTURA E ESPORTE |X SAS 7

50 DO TURISMO, CULTURA E

0180

o Fundo de Incentivo ao

NTES:

Estado do

SECRETARIA DE
ESPORTE - EXTRATO DE CONVÊNIO-
do Convênio nº 12220/2007-3 , referente
Turismo FUNTURISMO. CONV O Estado de
Santa Catarina, através da Secretaria de Turismo
Cultura e Esporte

-

02Municipal de Tangará
OBJETO: O objeto do presente Convênio é o repasse de recursos
financeiros a serem aplicados no projeto “CONSTRUÇÃO DO
SE DO PISO DO CENTRO MULTIUSO", VALOR DOS
RECURSOS: Total R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais),
sendo R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 100
Estado e R$ 30.000,00 (trinta mil reais) como contrapartida do
proponente. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: A despesa correrá a
conta da Ação 2816, Item Orçamentário 4,4.40.42, Fonte 0669, do
Orçamento do Estado para 2007, conforme N ta de Empenho
Global nº 387/000, de 27/08/2007. PRAZO E VIGÊNCIA: O
presente convênioteminício a contar da data de 27 de agosto de
2007, com vigência até 31 de dezembro “de 2007
SIGNATÁRIOS: Deputado Gilmar Knaesel, pela Secretaria e
Faustino Panceri, pelo Município.

 SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO,
CULTURA E ESPORTE

EXTRATO DO CO
(FUNDODEINC

RATO Nº i2170/2007-3
TIVO AO ESPORTE)

Contratante: Secretaria de Estado de 10 Cultura e Esporte
Contratado: Ivo Hilário Sehn Neto.
Objeto: Projeto “CAMPEONATOS JET SKI”.
Valor: Total Incentivado R$ 60.000,00 ( enta mil reais)
Crédito Orçamentário: À despesa correrá à conta da Ação 4220,Item Orçamentário 3.3,90.48, Fonte 0162, do Orçamento do Estadopara 2007, 600 lvota de Empenho Global nº 336/000 de
24/08/2007

Vigência: O presente contrato tem início à contar da data de
publicação, deste extrato, no DOE
Data: Florianópolis, 24 de agosto de 2007

Deputado Gilmar Knaesel - Secretário de Estado de Turismo,
Cultura e Esporte.

Ivo Hilário Sehn Neto Proponente

IA Nº 014/2007 SDR

0

Saúde, a conduzir os es veícule

3 desta Se

ntana

sob a res taria

Escort MGA 2540, VV
MEA5971, Fiat Elba 8

Quan

FILHO, matri 01, portador da
º 642536/S

- OSNI VIEIRA

carteira de identidade r

e CNH 0404982
º 88 443 780.40288.443.789-4

VALTER JOSE GALLINA

Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional

SDR CANOINHAS EXTRATO DF
1º 001/2007 PARTÍCIPES: O Estado de Santa
s da Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Regional

—

SDR

—

Canoinhas e a Empresa 00-0
José de Souza - ME . OBJETO: Contratação de Empresa para
execução de serviços de recuperação de rodovia, trecho
entroncamento SCT — 280

—

Ponte Rio Tamanduá. 0 R$
45.787,30 (quarenta e cinco mil, setecentos € oitenta e sete reais e
trinta centavos). VIGÊNCIA: O prazo do presente Contrato será

29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)7e

a
a
a

LAREIRA)

de 30 dias à contar da assinatura do contrato. DATA: Canoinhas,23 de agosto de 2007. DOTAÇÃO 04 4 00260

—

Ação 0475 Ítem 339039.Canoinhas, 23 de agosto de 2007.Edmilson Luiz Verka

—

Secretário de Estado do DesenvolvimentoRegional -Canoinhas

ESTADO DE SANTA CATARINA
FCRET: DE ADO DO DESENVOLVIMENTO

NOS

PORTARIA Nº 009/2007 de 27 de Agosto de 2007.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional em
Curitibanos, no uso de suas atribuições previstas na Lei
Complementar, nº 381 de 07 de maio de 2007, artigo 7º, 1, e da
Constituição do Estado de Santa Catarina,RESOLVE:
AUTORIZAR, conforme Decreto nº 3.421/05, a servidora abaixo
relacionada, a conduzir veículos oficiais, de propriedade, posse ou
de responsabilidade da Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Regional em Curitibanos, na ausência de motorista contratado para
este fim, desde que seja observada a categoria profissional para a
qualseencontra habilitada: 3

CNH
524043640

[NomeServidor 2
| Sandra Regiane Goetten

Esta Portaria entra emvigornadata de suapublicação.|
Curitibanos, 27 de Agosto de 2007.

382918-9-01

NILSO JOSÉ BERLANDA

Secretário de Estado

 SECRETARIA DE ESTADO DO S
DESENVOLVIMENTO REGIONAL-ITAJAÍ

  

ERRATA DE EXTRATO DO SUBVENÇÃO E AUXILIO
4424/2007-5. ONDE SE LÊ ILHOTA, LEIA-SE ITAPEMA
CONCEDENTE: Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Regional ltajal, CONVENENTE: APAE de ITAPEMA.
OBJETO: apoio financeiro para manutenção da entidade e
aquisição de bens permanentes - SC, RECURSOS/ DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: para a execução da presente subvenção e
auxílio, a concedente transferirá ao convenente a importância de R$
5.124,47 (Cinco mil cento e vinte e quatro reais e quarenta e sete
centavos), correndo a despesa por conta da ação: 6647 -
Desenvolvimento de Ações na Área de Atendimento/ Auxilio e
Subvenções, elemento de despesa 33504302 e 44504201, Fonte de
Recursos 0161 do Orçamento descentralizado pelo FUNDO
SOCIAL, para a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional
deItajaí, para o exercício de 2007, empenho n. 417/000 e 418/000
de 23/04/2007, conforme plano de trabalho apresentado pela APAE
de Ilhota. Vigência 120 dias a contar da iblicação deste extrato.
Itajaí, 19/04/2007, SIGNATÁRIOS: João Olindino Koeddermann,

8 Nilson Er Presidente da APAE de Itapema,
dente

rele 1

ENVOLVIMENTO-1

RATA DE0040 Nº 7138/2007-2
3 1000018.180 P. 11Nº 22

2007

2 04

CONCEDENTE: Secretaria de
Itajai, CONVENENTE:
apoio tinanceiro para

entidade e aquis de bens de consumo
RECURSOS/ DOTAÇÃO04 para à execução
da prese subv enção, a concedente transferirá ao0 4
importancia de R$ 8.213 20 00 60 6 6 reais6

LEIA-SE GANTES,
Estado do Desenvolvimento Regional
2 de NAVEGANTES. OBJETO:
manutenção da à

centavos),

Desenvolvimento de Ações na Área de Atendimento/Auxilio esubvenção, elemento de despesa 33504302 Fonte de Recursos 0161
do Orçamento descentralizado pelo FUNDO SOCIAL, para a
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Itajaí, para o
exercício de 2007, empenho nº 745,744 e 736 de 01/06/07,
conforme plano de trabalho apresentado pela APAE de Balneário
Camboriu. Vigência 120 dias a contar da publicação deste extrato.
Itajaí 25/04/2007. SIGNATÁRIOS: João 000
pela concedente, Ricardo Pedro Inácio, Presidente - APAE
Navegantes, pelo convenente.

correndo a despesa por conta da ação: 6647 
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ESTADO DE SANTA 6 47
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENV OLVIMENTOREGIONAL DE JO 14 - SCE

PORTARIA Nº 017/2007
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIME
REGIONAL DF JOAÇABA, no uso de suas atribuiçõesconferidas pelo ATO Dt NOMEAÇÃO nº 950 de 07/05/20
RESOLVE:
DESIGNAR o Engenheiro Vissilar Preto matrícula nº 369.753-3
02, ocupante do cargo de Gerente de Infra-Estrutura da SDRdeJoaçaba, para fiscalizar a obra abaixo: Reforma do
Municipal de Joaçaba/SC, contrato nº 042 2007, ordemde serviçonº 05/2007, da Empresa ANDREONI JR. CONSTRI ÇÕES EEMPREENDIMENTOS LTDA , valor da obra R$ 84.496,14 (
Oitenta e quatro mil quatrocentos e noventa € SEIS reais e quatorze
centavos), prazo de execução 60 dias
Registre-se e comunique-se
Joaçaba, 01 de agosto de 2007
Jorge Luiz Dresch
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional de Joaçaba

1000

SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL- JOINVILLE

EXTRATO DE CONTRATO JVE/SDR N. 017/2007, originárioda Tomada de Preço 013/2007; Das Partes Secretaria de Estado doDesenvolvimento Regional — Joinville e Engenharia Ltda;Objeto: Contratação de Empresa para a Execução dos Serviços deDragagem e Desassoreamento do Rio Cachoeira no segmento entreo Mercado Público e a Ponte do Trabalhador, no município deJoinville/SC. Valor: R$ 260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais ):Da Dotação Orçamentária: Projeto Atividade: 1853 Fonte: 121Item de Despesa: 44905798; Assinado em 24/08/2007 por ManoelJosé Mendonça, pela contratante e Leo Maniero Filho pelacontratada.
Manoel José Mendonça
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional - Joinville

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - JOINVILLE

RELATÓRIO Nº 001/07

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional - Joinville,
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo art.
14 do Decreto n.º 133/99, informa as despesas relacionadas com o
Pagamento de diárias nos meses de Junho e Julho/2007 pela SDR

Nome Valor MotivoQtde

RS

TOTAL 840,00

Motivos:
RS — Reunião de Serviço , VS — Viagem de Serviço,
FC — Formação e capacitação, MO - motorista
Joinville, 21 de agosto de 2007

Manoel José Mendonça
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional

—

Joinville

SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTOREGIONAL - LAGES, no uso das atribuições, conferidas pelaLei Complementar n.º 381 de 07 de maio de 2007, resolve baixara(s) seguinte(s) Portaria(s):
PORTARIA nº 010/SDR Lages de 24/08/2007,
DESIGNAR de acordo com o art. 39, da Lei n.º 6,745, 85, osservidores abaixo relacionados, para exercerem Função de Chefia,no âmbito da SDR

—

LAGES, a contar de 1.º de setembro de2007:

FC-1- SUPERVISOR
Jerusa Rodrigues Pires, matrícula n.º 163.517-4-01
1610480 Oliveira, matrícula n.º 052 108-6-02
Lori Terezinha da Silveira, matrícula n.º 160.639-5-03
Sueli Silveira de Souza, matrícula n.º 169.006-0-04
Regimari Cristina Rodolfi Beppler, matrícula n.º 189.865-5-03

00

Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional

—

1 ages

Registre-se

Publique-se

| MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAI 1 A

EXTRATO DA PORTARIA . 3328/2007
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,
atribuições conferidas pelo artigo 18, inciso XV, alínea “a
Complementar n. 197, de 13 de 0 de 2000, que lhe foram
delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça,por meio do Ato n. 176, de 27 de novembro de 2000,
CONSIDERANDO o dever de obediência aos princípiosconstitucionais da moralidade e da eficiência previstos no art. 37,caput, da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDOas determinações contidas nos artigos 154, 157e 158 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985;
CONSIDERANDO as informações prestadas pela Assessoria
2200-de Justiça na Comunicação Interna
n. 93, de 2 de julho de 2007;
CONSIDERANDOas determinações contidas nos arts. 28, 161 e306 do Código de Trânsito Brasileiro: e
CONSIDERANDO que é dever da Instituição, diante de um fatocensurável, determinar a sua imediata apuração, visando ao
restabelecimento da regular
RESOLVE: y
DETERMINAR à instauração de Processo AdministrativoDisciplinar para apurar denúncia de fatos tipificados, em princípio,nos arts. 135,.1 e 137, incisos II, item 14, e III, item 8, da Lein. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, imputados ao servidor H. R.S., matrícula 000.258-5, ocupante do cargo de Mot: 20
lotado 28 7eServiços Gerais, visto que, nadata de 29 de junho do corrente ano, por volta das 21h35min,
compareceu nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em visível estadode embriaguez, para apanhar veículo oficial, em razão de viagemque faria na manhã da segunda-feira seguinte, ocasião em quelevara o automóvel modelo Scenic, placa MCA-4276, exatamenteàs 21h47min, conforme consta no Relatório de Serviço do Corpo deGuarda da Assessoria Militar desta Procuradoria-Geral de Justiça,acostado às fls 3 e 4 do Processo Administrativo n.051167.1/SGMP, que passa a fazer parte do processo que se
inaugura; e
DESIGNAR à Doutora CRISTIANE ROSÁLIA MAESTRI
BÔOELL, matrícula n. 2 16.103-6, Promotora de Justiça e Secretária-
Geral do Ministério Público de Santa Catarina, e as servidoras
estáveis JANETE APARECIDA COELHO PROBST, matrículan. 141.460-7, Técnica do Ministério Público e Gerente de Cadastro
e Legislação de Pessoal, e JOELMA DE SOUZA, matrícula n.
000.240-2, Auxiliar Técnica do Ministério Público Il, para, sob a
presidência da primeira, comporem a Comissão Disciplinar, que
será responsável pela condução dos trabalhos e apuração dos fatos
noticiados, nos termos do art. 159 da Lei n 6.745, de 28 de
dezembro de 1985,

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE.
Florianópolis, 20 de agosto de 2007.

PAULO ANTÔNIO GUNTHER
Subprocurador-Gerai de Justiça

no uso das

', da Lei

s mithti199 0000

EXTRATO DA PORTARIA N. 3329/2007
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 18, inciso XV,alínea “a”, da Lei
Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, que lhe foram
delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça,
por meio do Ato n. 176, de 27 de novembro de 2000,
CONSIDERANDO o dever de obediência aos princípios
constitucionais da moralidade e da eficiência previstos no art. 37,
caput, da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDOas determinações contidas nos artigos 154, 157
e 158 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985;
CONSIDERANDO às informações contidas 0
Administrativo n. 050047.1/SGMP/2007, em especial nas fls. 8, 9,
10, 14 e 15, referentes ao relatório do registro de ponto do servidor
. 4. 6. .
CONSIDERANDOàs informações prestadas pela Coordenadora-
Geral do Centro de Apoio Operacional Cível e Eleitoral na fl. 12 do
Processo Administrativo n. 050047.1/SGMP, 2007, que atestam o
não-cumprimento, por parte doreferido servidor, do « xpediente nos

Processo

dias 14 de maio ce 20 de julho de 2007:
CONSIDERANDOque o servidor P. À
efetivamente o expediente nos períodos de 14 a 18 de maio e de 20

13 de agosto de 2007, perfazendo um total de 55

G. N. não cumpriu

de junho a

Página 5

(cinquenta 6160 dias consecutivos e 60 (sessenta) diasintercalados de faltas ao serv 160
CONSIDERANDO que à ausência ao serviço por mais de 30(trinta) dias co: os e por 60 (sessenta) dias intercalados, numperíodo de 12 (doze) meses, constituem infrações disciplinares por,respectivamente permanente e intermitente, nos

160 11 itens 2 e 3, e parágrafo único, da Lei n
. de 28 .6 dezembro de 1985

CONSIDERANDO que a falta injustificada ao serviço é conduta
16praticada pelo Servidor, conforme certificam osProcessos Administrativos ns. 487/96/MP, DRH e 42993.1/SGMP;
CONSIDERANDO acontinuídade da0 aparente ciência
do servidor acerca das Punições a que estaria sujeito, ao registrar à
frequência na data exata em que se completaria o trigésimo
primeiro dia de faltas consecutivas ao serviço;
CONSIDERANDOque o simples registro de entrada do ponto não
caracteriza, de imediato, c e etivo cumprimentodo expediente; eCONSIDERANDOque é dever da Instituição, diante de um. fato

determinar à sua imediata apuração, visando aorestabelecimento da regularidade do serviço público,
RESOLVE:

DETERMINAR à 180 de Processo AdministrativoDisciplinar para apurar denúncia de conduta tipificada, emprincípio, nos arts. 135, caput, e 137, incisos Il, itens 2 e 3, eparágrafo único, c/c o art. 146, incisos 1, Il, IV e V, alinea “a”, daLei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, imputada ao servidor P.A. G. N., matrícula 000.285-2, ocupante do cargo de Técnico doMinistério Público, lotado no Centro de Apoio Operacional Cível eEleitoral, visto que, após o gozo de licença-prêmio, concedida pelaPortaria n. 1932/2007, não retomou ao exercício das funções,faltando ao serviço, injustificadamente, por mais de 30 (trinta) diasconsecutivos e por 60 (sessenta) dias intercalados, nos períodos de14 a 18 de maio e de 20 de junho a 13 de agosto do corrente ano,conforme consta no relatório de registro de ponto do servidoracostado às fls. 8, 9, 10, 14 = 15 do Processo0 .050047.152007 que passa a fazer parte do processo que seinaugura, juntamente com os Processos Administrativos ns.487/96/MP/DRH e 42993.1/SGMP; e -
1 20011100 matrícula n. 216.103-6, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público de Santa Catarina, e as servidorasestáveis CINTHYA GARCIA LUCKMANN, matrícula .303.971-4, Auxiliar Técnica do Ministério Público II, e JOELMADE SOUZA, matrícula . 000.240-2. Auxiliar Técnica doMinistério0 11 para, sob a presidência da primeira,comporem a Comissão Disciplinar, que será responsável pelacondução dos trabalhos e apuração dos fatos noticiados, nos termosdo art. 159 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE.Florianópolis, 20 de agosto de 2007.
00
80-1Justiça

2
s do art. 137

censurável,

DEMP 2

 

AUTARQUIAS ESTADUAIS >
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOESTADO DE SANTA CATARINA - IPESC, no uso de suasatribuições legais, resolve baixar a(s) seguinte(s) Portaria (s):
PORTARIA nº 1294/IPESC - de 13/8/2007CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA ESPECIALCOM PROVENTOS INTEGRAIS, nos termos do art. 1º da LCnº 343, de 18/03/2006,publicada no DOE de 20/03/2006,ido com o art. 2º do Decreto nº 4,810 de 25/10/2006,01000 2 100 27177077 210matrículanº 114641-6-01, no cargo (632) de Escrivão de Polícia, nível 02,referência

F

,

do Grupo: Segurança Pública - Polícia Civil , doSubgrupo: Técnico Profissional do Sistema de Segurança Pública,lotado(a) n(o)a Delegacia de Polícia da Comarca de Braço doNorte, da SSP.

PORTARIA nº 1295/IPESC - de 13/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0REDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAIS,nos termos do art. 3º, incisos 1 1 6 1 parágrafo único da. Emenda Constitucional nº 47, publicada no DOU de 06/07/2005,contormeprocesso nº IPOO 3347/079, a MARIA APARECIDACLAUDIO, matrícula nº 183392-8-01, no cargo (701) dePROFESSOR, nível 10, referência G, do Grupo: Magistério,lotado(a) no(a) SED

PORTARIA 1296/IPESC - de 13/8/2007CONCEDE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIAREDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAIS,1os termos do art. 3º., incisos 1, Te [Il e parágrafo único daEmenda Constitucional nº 47, publicada no DOU de 06/07/2005,contorme processo nº IPO0 528/072, a MART, VIEIRA, matrículan 116635-2-01, no cargo (701) de PROFESSOR, Nível 10,Referência G, do Grupo 60 0002 no(a) SED.

POR 
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PORTARIA nº 1297/IPESC de 13/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁ RIAPROVENTOS INTEGRAIS, nos termos do art. 8º,III, letras "a" e "b" da Emenda Constitucional nº 20 de
combinado com o art. 3º, da Emenda Constitucional nº 41 de19.12.2003, publicado no DOU de 31.12.2003, conforme pre 5017 100 11631078 u SALETE 11 1.1matrícula nº 132895-6-01, no cargo (701) de PROFESSOR, nível10, referência A, do Grupo: Magistério, lotado(a) no(a) SED

COM
incisos 1, Ie

15.12.1998,

PORTARIA nº 1298/IPESC - de 14/8/2007
CONCEDER APOSE 0 01 0TEMPO DE 0100 0. INTEGRAISnos termos do art. 6º. da Emenda Constitucional nº 41, de19/12/2003, publicada no DOU de 31/12/2003, combinado com oart. 40, $ 5º. da Constituição Federal de 1988, conforme processonº IPOO 4775/074, à ORLANDO ROCHA, Matrícula 7129269-2-01, no cargo (701) de PROFESSOR, nível 10 6266G, do Grupo Magistério, lotado(a) no(a) SED

0 1 129918 - 14/8/2007
CONCEDER 00 0 4 0TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM 0. INTEGRAISnos termos do art. 6º. da Emenda Constitucional nº 41, de19/12/2003, publicada no DOU de 31/12/2003, combinado com oart. 40, $ 5º, da Constituição Federal de 1988, contorme Processonº 1PO0 2579/073, a MAGALI MARCOS DASILVA Matrícula nº140970-0-01, no cargo (701) de PROFESSOR,nível 09, ref:rênciaG, do Grupo: Magistério, lotado(a) no(a) SED

PORTARIA nº 1304/IPESC - de 14/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0REDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAISnos termos do art. 3º,,0 1. 11 1 e parágrato único daEmenda Constitucional nº 47, 4 0 DOUde 06/07/2005,conforme processo nº IPOO 2947/072, a MARIA APARECIDAREBELLO ZUCKE, matrícula nº 133235-0-01, no cargo (896) deORIENTADOR EDUCACIONAL, nível 11, referência G, doGrupo: Magistério, lotado(a) no(a) SED

PORTARIA 17 130518 - de 14/8/2007
1.0000 100 56387070na Portaria nº 838
de 16/05/2006, publicada no D.O.E. de 22/05/2006, que concedeu
uposentadoria voluntária com proventos integrais à ROSEMARI
LINO, matrícula nº 355179-2-01, do IPESC, na parte referente 4
nomenclatura do cargo, classe, nível e referência que deverá ser
"ANALISTA TÉCNICO EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA,
Grupo: Gestor, Classe 11 nível 4, referência D", conforme diligência
do Tribunal de Contas do Estado.

PORTARIA nº 1306/IPESC - de 15/8/2007 ,
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM PROV. INTEGRAIS,
nos termos do art. 6º. da Emenda Constitucional nº 41, de
19/12/2003, publicada no DOUde 31/12/2003, combinado com o
art. 40, $ 5º, da Constituição Federal! de 1988, conforme Processo
17 100 2587/076, a DULCE WESTFAL BOEING, matrícula nº
168352-7-01, no cargo (701) de PROFESSOR, nível 10, refer
A, do Grupo: Magistério, lotado(a) no(a) SED

PORTARIA nº 1308/IPESC - de 15/8/2007 é
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0
REDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAIS,
nos termos do art. 3º, incisos 1, 1 6 1 6 parágrafo único da E a
Constitucional nº 47, publicada no DOU de 06/07/2005, 1
processo 7 100 30201070 2 8FÁTIMA
606matrícula nº 145663-6-01. 00
701 de PROFESSOR, nível 10, referência G, do Grupo:
Magistério, lotado(a) no(a) SED.

PORTARIA nº 1310/IPESC - de 15/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PORREDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAIS,nos termos do art. 3º, incisos 1, 1 6 1 e parágrafo único da
Emenda Constitucional nº 47 de 05/07/05, publicada no DOU de
25/07/2005, conforme 00 1 100 365710782
82ARNOLD, matrícula nº 131254-5-01, no cargo (896)
de ORIENTADOR EDUCACIONAL,nível 10, referência G, do
Grupo: Magistério, lotado(a) no(a) SED

PORTARIA nº 1312/IPESC - de 15/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM PROV. INTEGRAIS,
nos termos do art. 6º. da Emenda Constitucional nº 41, de
19/12/2003, publicada no DOU de 31/12/2003, combinado com o
art. 40, $ 5º, da Constituição Federal de 1988, conforme processo
17 100 1036/076 a MARIA ZENAIDE SENEM SOUZA,Matrícula nº 131883-7-01, no cargo (701) de PROFESSOR, nível
10, referência "A", do Grupo: Magistério, lotado(a) no(a) SED

- Nº 18.196
PORTARIA

7 0
1 2371 172006 1

13167186 de 17/8/2007

06550 100 58087073
.0

ventos ri 1 Maria: Salone

na Portana nº 875
de 12/12/2006, que conceder

1 2 la SED, na parte
1 1 1 56 750
1 004 1 diligência de 1
Estad

em atendiment

0 17 13184186 de 20/8/2007
CONCEDER 4080 VOLUNTÁRIA 0TEMPO DE CO .0 00 PROV. INTEGRAISnos termos do art. 6º, da Emenda Constitucional nº 41, de9/12/2003, publicada no DOU de 31/12/2003, conforme processo17 1200 54261073. 2 TEIXEIRA DA SILVA matrícula n176741-0-01, no cargo (918) de ANALISTA TÉCNICO EMGESTÃO E0ÇÃO DE SAÚDE Na competênci AgenteServiço nível 2, referência J, do Grupo: GEPRO-SESlotada na Unidade Sanitária São João Batista, lotado(a) nota) SES

Gerais

PORTARIA nº 1319/IPES( de 20/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM PROV. INT 218
nos termos do art. 6º. da Emenda Constitucional nº 41, de
19/12/2003, publicada no DOU de 31/12/2003 combinado com o
art. 40, $ 5º, da Constituição Federal de 1988, 00processo
nº 1PO0 2643/073, aTERESINHA ROSSETI DE BITENCOIL RT,
matrícula nº 063861-7-03, no cargo (701) de PROFESSOR, nível
10 referência E, do Grupo Magistério, lotado(a) 002

PORTARIA nº 1320/IPESC - de 20/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA COMPULSÓRIA COM
PROVENTOS PROPORCIONAIS, 2 partir de 25/06/2006 nos
termos do art. 40, $ 1º, inciso II, da € Oonstituição Federal de 1988,
com redação dada pelo art 1º, da Emenda 600 nº 41 de
19.12.2003, publicada no DOU de 31.12 2003, conforme processo
nº 1PO0 2976/072 a YOLANDA GONÇALVES REIS, 1m: cula nº
135659-3-01, no cargo (479) de AGENTE |! AT 48
7 6 06. referência C, do Grupo
Ocupações de Nível Operacional 1. lotado(a) no(a) Setor
Administrativo-SETADda SSP.

0 10 132218 - de 20/8/2007
CONCEDER A DORIA VOLUNTÁRIA ESPECIALCOM PROVENTOS INTEGRAIS, nos termos do art. 1º da LC
nº 343, de 18/03/2006,publicada no DOE , de 20/03/2006,combinado com o art. 2º do Decreto nº 4.810 de 25/10/2006,contorme processo nº IPOO 3870/073, a LUCI BARTNIAK,matrícula nº 143637-6-01, no cargo (0632) de Escrivão de Polícia,nível 02, reterência E, do Grupo: Segurança Pública - Polícia Civil ,40 880 .0 Profissional do Sistema de Segurança
Pública, lotado(a) 004 Delegacia de Polícia da Comarca deBiguaçu, da SSP

1323/IPESC de 20/8/2007
CONCEDER 8 0 VOLUNTÁRIA PORREDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAIS,nos termos do art. 3º, incisos 1, Ne IM e parágrafo único daEmenda Constitucional nº 47, publicada no DOU de 06/07/2005,

processo 7 100 38081076 2 MARIA
Matrícula nº 175081-0-01, no cargo (918) deANALISTA TÉCNICO EM GESTÃO E PROMOÇÃO DESAUDE, nã competência de Técnico em AtividadesAdministrativas, nível 10, referência 1, do Grupo: GEPRO-SES,

lotado(a) no(a) Unidade Sanitária de Tijucas da SES

PORTARIA nº

00

CABRAL,

PORTARIA nº 1324/IPESC - de 21/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA ESPECIAL
COM PROVENTOS INTEGRAIS, nos termos do art. 1º da LC
nº 343, de 18/03/2006,publicada no DOE de 20/03/2006,combinado com o art. 2º do Decreto nº 4 810 de 25/10/2006,00 0.0 9 100 29851071 2 MARIA DE FÁTIMA DEOLIVEIRA SARTOR, matrícula nº 135500-7-01. 0 9
de ESCR ENTE POLICIAL, nível 01, referência D, 0 Grupo

Polícia Civil , do Subgrupo: Técnico

Ccarge

Pública
040 8de Segurança Pública, lotado(a 104
Delegacia de Polícia do Munic ípio de Cocal do Sul, d J

21/8/2007

VOLUNTÁRIA 0
INTEGRAIS,

PORTARIA nº 1332/IPESC - de
CONCEDER APOSENTADORIA
REDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS

art. 3º, incisos 1, We NM « par fo único da
nal nº 47 4 10 01 06.07.2005,

MARIA DAS DORES

1-01, no cargo (918) de

PROMOÇÃO DF

os Gerais, nível

nos termos do
Emenda Constituc
conforme processo nº 00 400

MELO FLORES, matrícula nº 2

ANALISTA TÉCNICO EM GE
SAÚDE, na competência de Ag
Referência A, do Grupo: GEP

Maternidade Teresa Ramos da SES
10004 no(a) Hospital

29.08.2007 ( ARTA-FEIRA)

PORTARIA nº 1335/IPESC - de 22/8/20070 40 04 VOLUNTÁRIA PORTEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM 0. INTEGRAIS,termos do art. 6º. da Emenda Constitucional nº 41, de19/12/2003, publicada no 0 de 31/12/2003, combinado com ot. 40, $ 5º da( onstituição Federal! de 1988, conforme processo1P00 3013/073, a RAUL ANTONIOCRISTELLI, matrícula nº14081-7-01, no cargo (701) de PROFESSOR, nível 10, -610 Urupo: Magistério, lotado(a) no(a) SED

PORTARIA nº | 336/IPESC - de 22/8/2007CONCEDER APOS ADORIA VOLUNTÁRIA ESPECIALCOM PROVENTOS INTEGRAIS, nos termos do art. 1º da LC18/03/2006, publicada no DOE de 20/03/2006,mbinado com o art. 2º 0 Decreto nº 4.810 de 25/10/2006,6 Processo nº IPOO 4149/076, a ARMANDA CORRÊAGAYOSO NEVES CF RQUEIRA, matrícula nº 207914-3-01, no570) de Psicólogo Policial, nível 03, referência C, do Grupo:gurança Pública

-

Polícia Civil, do Subgrupo: Técnico Científico1
10022 de

1 343

teina de Segurança Pública, lotado(a)Polícia da Mulher da Comarca de Joinville, da SSP.

PORTARIA nº 1337/IPESC - de 22/8/2007CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0REDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAIS,nos termos do art. 3º, incisos 1, IL e 11 60 único daEmenda Constitucional nº 47 de 05 07.2005, publicada no DOU de06.07.2005, conforme processo nº IPOO 3016/072, a PAULOERNESTO HANDKE, Matrícula nº 143214-1-01, no cargo (701)de PROFESSOR, nível 09, Referência F, do Grupo: Magistério,lotado(a) no(a) SED.

PORTARIA nº 15426850 - de 22/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0REDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAIS,nos termos do art. 3º., incisos 1, IL e IM e parágrafo único daEmenda Constitucional nº 47 de 05,07 2005, publicada no DOU de06.07.2005, conforme processo nº00 29001076. 2 01 DE1 A HINGSTYT, matrícula nº 196836-0-01. 100 (898)VISOR ESCOLAR, nível 10, Referência G, do Grupo:Magistério, lotado(a) no(a) SED

1344/IPESC - de 22/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM PROV. INTEGRAIS,nos termos do art. 6º. da Emenda Constitucional nº 41, de19/12/2003, publicada no DOU de 31/12/2003, conforme processo17 100 50551075 2 ROSA MARIA PEREIRA BERTO, matrículanº 175331-2-01, no cargo (918) de ANALISTA TÉCNICO EMGESTÃO E PROMOÇÃO DE SAÚDE, na competência

—

deAssistente Social, nível 146 1 do Grupo: GEPRO-SES,lotado(a) no(a) Centro de Saúde Bela Vista da SES

PORTARIA nº

PORTARIA nº 1345/IPESC - de 22/8/2007
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0REDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAIS,nos termos doart. 3º, incisos 1, IT e Ill e parágrafo único da EmendaConstitucional nº 47, publicada no DOU de 06/07/2005, conforme060 1 100 1126/075, à JAIME PEDRO DA SILVA,matrícula nº 050401-7-01. no cargo (690) de PERITOCRIMINALÍSTICO,nível 03, referência D, do Grupo: SegurançaPública - Polícia Civil, do Subgrupo: Técnico Científico, do Sistemade Segurança Pública, lotado(a) no(a) Gerência do Instituto deCriminalístico, da SSP.

PORTARIA nº 1346/IPESC - de 22/8/2007 õ
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PORREDUÇÃO DE IDADE, COM PROVENTOS INTEGRAIS,nos termos do art. 3º., incisos 1, Ne IM e parágrafo único da
Emenda Constitucional nº 47, publicada no DOU de 06/07/2005,00processo nº IPOO 4126/076 a SALOS MIRANDA,

240594-6-01, no cargo (918) de ANALISTA
TECNICO EM GESTÃO E PROMOÇÃO DE SAÚDE, nacompetência de Agente de Serviços Gerais, nível 03, referência &do Grupo: GEPRO-SES, lotado(a) no(a) Hospital Florianópolis da
SES

matrícula nº

PORTARIA nº 1347/IPESC - de 22/8/2007 F
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 0
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM PROV. INTEGRAIS,

termos do art. 6º. da Emenda Constitucional nº 41, de
19/12/2003, publicada no DOU de 31/12/2003, conforme processo
1 100 4004/078, a MARIA DA GRAÇA BR. O, matrícula nº241936-0-01, no cargo (918) de ANALISTA TÉCNICO EM
GESTÃO E PROMOÇÃO DE SAÚDE, na competência de Ag
908 Ueruais, nível 2, referência J, do Grupo: GEPRO-SES,
lotada nº Maternidade Carmela Dutra, da SES

'METRIUS UBIRATAN HINTZ
26 do Instituto de Previdência do Estado 
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ESTADODE SANTA CA TARINA
Agência Reguladora de Serv 1608 Públicos de SantaCatarina

Processo AGSC 30 066-07

O Diretor Executivo da Agência Reguladora de Serviços Públicosde Santa Catarina

—

AGES( ; com base na competência que lhefoiatribuída pela Lei nº. 13.533, de 19/10/05, resolve: RETIFICAR oContrato de Locação de Equipamentos para MonitoramentoEletrônico Publicado no DOE de 24/08/2007, sob nº. 18.193, ondese lê Item orçamentário 33.90.39.77 leia-se Item Orçamentário33.90.39.12.

Florianópolis, 24 de Agosto de 2007.

Francisco Cardoso de Camargo Filho
Diretor Presidente —- AGESC

Governodo Estado de Santa Catarina
80 Secretaria de Estado da Infra-E strutura

Departamento de Transportes e Terminais

PORTARIA N.º 019/2007
O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES"E TERMINAIS - DETER, de conformidade comart. 20, item VII,

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.196

4000 :lo Decreto nº 4.830, de 24/05/( 2
pela Comissão de Sindicância
de 11/07/07, desta Diretoria, «

tendo em vista as razões ar de
designada pela Portaria nº 016/2007
considerando a instrução sual ainda não concluída por

proces
circunstâncias que escapam à responsabilidade da referida Comissão
RESOLVE: PRORROGAR: de acordo com o art
único 6.745/85
conclusão dos trabalhos da Comissão
2007

LUIZ CARLOS TAMANINI
Presidente

158, parágrafo
da Lei nº por 30 (trinta) dias, o prazo para a

Florianópolis, 15 de agosto de

GOVERNO DE SANTA( ATARINA
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
Departamento de Fransportes e TerminaisDIRETORIA DF TRANSPORTES

-

DITR 4GERENCIA 01 RAÇÕES -0

FE
SANTA CATARIKA

897

O Departamento de Transportes e TerminaisOrdens de Serviço abaixo relacionadas, autorizaSeguintes fretamentos
[o.s EMPRESA |
[1226 1

DETER, pelas
a execução dos

10 |PROC ]
0 52 1 1 8.. 0 51 189107 1 48637070
60.28agosto de 2007 ——— 13 1

LUIZ CARLOS TAMANINI
PRESIDENTE -8

 
GOVERNO DE SANTA CATARINA

0 Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
1 Departamento de Transportes e Terminais

Conselho Estadual de Transporte de Passageiros - CTP

RELAÇÃO DOS PROCESSOS PARA JULGAMENTODIA 18/09/07

 CONSELHEIRO [DETT Nº INTERESSADO Al DELIB
 Izael A. Junckes 4151/070 EMP. SANTO ANJO DA GUARDA LTDA B 2082
    
  

 45 3 IPAULOTUR TRANSP. E TUR LTDA
    

  15651070 0.805.LTDA
   

  

  
Roberto Scalabrin 4292/073
 DAVIAN TUR. TRANSP. COLETIVOS 7 1729
 
 
 

43051078 DINARTE ANTONIO FARINELLA B 1730  
4374/070 11200

B 1661
  
  

 

 

 Eunice Passaglia 4293/070 11 TRANSPORTES LTDA B 1732
    
 

4295/072 11 TRANSPORTES LTDA B 1734
 
 

4347/072 ART DREAMS TURISMO LTDA B 1349
    

 Luis A.V.Goulart 4406/079 PAULOTUR TRANSP. E TUR. LTDA B 2093 

4408707107
 

8. . B 2095
 
 

4409/078 IPAULOTL IR TRANSP. E TUR   LTDA B 2094
 

    
 

Elias Sombrio 4404/076 PAULOTUR TRANSP. E TUR LTDA B 2091 
 4405/072 PAULOTUR TRANSP. E TUR. LTDA B 2092
   

4407/075 |PAULOTL JR TRANSP. E TUR LTDA B 2175
   
 
   60 4298/07] IPAULOTUR TRANSP, E TUR LTDA B 2088
   

4299/078 PAULOTUR TRANSP. E TUR. L TDA B 2089
 4300/076 PAULOTUR TRANSP, E TUR. LTDA B 2090
           
 

GOVERNO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
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Departamento de Transportes e Terminais - DETER

Conselho de Transporte de Passageiros - CTP
PAUTA DE JULGAMENTO PARA 28/08/07
Publicado no — DOE Nº 18.182, de 09/08/2007
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GOVERNO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
Departamento de Transportes e Terminais
Conselho Estadual de Transporte de

4
.
4

RESOLUÇÃO CTP Nº 686/07 ATA Nº 837/07O Conselho Estadual de Transporte de Passageiros

—

CTP, usandoda competência privativa que lhe confere o artigo 2º do Decreto2.418, de 31 de agosto de 2004, publicado no Diário Oficial doEstado nº 17.469, em 03 de setembro de 2004, e de acordo com oque foi deliberado na sessão do dia 14 08/07, RESOLVE:INDEFERIR: DETT 3440/079 da Rodentur Transporte eTurismo; DETT 2709/074 da Prefeitura Municipal de MatosCosta; DETT 3439/070 da Tia Lene Transporte Escolar Ltda;DETT 3436/07! da Comércio de Transportes Capinzal Ltda.;DETT 3435/075 da Auto Viação Catarinense Ltda; DETT

Página 7

3392/074 e DETT

DETT Turismo

Turismo Ltda

3386/074 da Elautur Transporte e1 32551077 4 74 Transporte eDEFERIR: DETT 1721 073 da Transporte e 0 71 877 324240 72.7 32461078 7 32471074 4Viação Verdes Mares Ltda.; DETT 3438/074 e DETT 3437/078 daRodrigo Castilho da Silva Ltda ; DETT 3393/070 da Naturetour186 Viagens e Turismo 17 34341079 4 40Viação Catarinense 17 32481070 da Viação VerdesMares Ltda.; DETT 3253/074 da T, ransporte e Turismo Ltda.;DETT 1121/073 da Transporte e Turismo Tiquin Ltda. OUTROS:cancelamento do Auto de Infração referente aos processos nºs,DETT 4472/071 e DETT 4634/07], da Gerência de Fiscalização.Florianópolis, 14 de agosto de 2007. Luiz Carlos TamaniniPresidente do CTP,

RESOLUÇÃO CTP Nº 687/07 ATA Nº 838/07O ConselhoEstadual de Transporte de Passageiros CTP, usandoda competência privativa que lhe confere o artigo 2º do Decreto2.418, de 31 de agosto de 2004, publicado no Diário Oficial doEstado nº 17.469, em 03 de setembro de 2004, e de acordo com: oque foi deliberado na sessão do dia 21/08/07, RESOLVE:INDEFERIR: DETT 3746/070 da Transporte Coletivo ZontaLtda.; DETT 3628/078 da Jotur Auto Ônibus e Turismo JosefenseLtda; DETT 3484/076 e DETT 3689/077 da Reunidas SATransportes Coletivos; DETT 37] 7/070 da Empresa Santo Anjo daGuarda Ltda, DEFERIR: DETT 3553/078 da Transporte eTurismo Tiquin Ltda.; DETT 3499/073, DETT 3504/077 e DETT3503/070, DETT 3505/073 da Zelindo Trento & Cia. Ltda. ; DETT3474/070 da Prefeitura Municipal de Bandeirante: DE'TT3519/074 da Empresa Santo Anjo da Guarda Ltda; DETT3636/070 e DETT 3640/078 da Schumacher Turismo Fretamentose Viagens Ltda. Florianópolis, 21 de agosto de 2007. Luiz CarlosTamanini Presidente do CTP, 2

GOVERNO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
Departamento de Transportes e Terminais
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

897

10000172007
DISCIPLINA A VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE NOSVEÍCULOS QUE050000INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS. O PRESIDENTEDO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E TERMINAIS- DETER, no uso das atribuições conferidas pelo inciso XX do art.20, do Regimento Interno do DETER, aprovado pelo Decreto nº 4.830,de 24 de maio de 2002, e tendo em vista o disposto nos arts. 71 e 137,do Decreto no 12.601, de 06 de novembro de 1980, RESOLVE:Art. 1º As Empresas que operam linhas de transporte rodoviáriointermunicipal de passageiros poderão divulgar publicidade naparte externa dos vidros traseiros dos ônibus, desde que,previamente, requerida e autorizada pelo DETER. Art. 2º ODETER poderá veicular propagandas educativas ou outro tipo depublicidade sem objetivo comercial, com até 8% (oito por cento)da frota da transportadora. Parágrafo único. À exclusivo critério doDETER, poderão ser autorizados espaços publicitários a outrosórgãos da União Federal, do Estado e dos Municípios para difundirinformações de cunho educativo e sem objetivo comercial. Art. 3ºFica sob a inteira responsabilidade da transportadora, da empresapublicitária e da contratante da propaganda os efeitos causados pelaveiculação do anúncio. Art. 4º O DETER,a seu exclusivo critério,selecionará as linhas em que serão divulgadas as publicidades deque trata o art. 2º, cabendo o ônus da confecção, manutenção 2substituição da propaganda à Transportadora autorizada. Art. 5º Operíodo mínimo de veiculação da propaganda, que trata o art. 2º erespectivo parágrafo, será de três meses. Art. 6º Ficam revogadasas disposições em contrário, especialmente a Instrução Normativanº 02, de 18 de maio de 1994, Art. 7º Esta Instrução Normativaentra em vigor na data de sua publicação. Florianópolis, 23 de

agosto de 2007.

LUIZ CARLOS TAMANINI
PRESIDENTE,

69 2.31 17
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DETRAN. NET

EDITAL DE NOTIF ICACAO POR AUTUACAO PELOCOMETIMENTO DE INFRACAO DE TRANSITO N.006 00 0706/2007

NOS “TERMOS DO ART.
. 9.503

FINAL
DO(S) V

281 PARAGRAFO UNICO,
DE 23/09/1997, A AUTORIDADE

IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S)
JLO(S) ABAIXO ESPECIFICADO(S),

METIMENTO DA(S) INFRACAO(OES)
CASO QUEIRA, NO PRAZO DE 30NTAR DEFESA DA AUTUACAO, OU AINDA,CONDUTOR, C NFORME DISPOSTO NO ART.257,MESMA LEI, COMBINADO COM A RESOLUCAO 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SISTEMA DE INFRACOES / sc
DETRAN - DEINFRA

DETRAN. NET

EDITAL DE NOTIFICACAO POR AUTUACAO PELOCOMETIMENTO DE INFRACAO DE TRANSITO N.006 000708/2007

FUNDAMENTADO 05 TER DO ART. 281INCISO II, DA LEI N. 9.503, DE 23/09/1997, A AUTORIDADEDE TRANSITO, AO FINAL IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S)PROPRIETARIO(S) DO(S) VEICULO(S) ABAIXO ESPECIFICADO(S),DA AUTUACAO PELO COMETIMENTO DA(S) 10085515 00 CASO QUEIRA, NO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS, APRESENTAR DEFESA DA AUTUACAO, OU AINDA,INFORMAR O REAL 08 » CONFORME DISPOSTO NO .2570 7 0 MESMA LEI, COMBINADO COMA 500N.017/1998 DO CONTRAN. SENDO PESSOA 10 oPROPRIETARIO DO VEICULO, A NÃO INDICACAO DO CONDUTORIMPLICARA NAS SANCOES DO ART. 257, PARAGRAFO 8 DO CTB,
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583
00331340
1800331248

00331400

0127728285JAIR

1 3

JAIR URBANO

01277281SC JAIR URBANO

00451386SC JAIR URBANO

00451386SC JAIR URBANO MA
01269318SC ELIRIA MARIA W!
LEO0330622 JOS RODRIGUE,

1003350626 088 01
01221128850 08500 0
00334338 1 0 10
0127058880 010 6

00451498850 001

00334777 010 OSMAR FE
01233957SC FLAVIO0
0045025180 10018 6
00450412850 810FABIANO 7
00334449 10 KUBERE
01220322SC SIDNEI ALANO VIE
01249301SC JAIME SILVA SUMA
LE00331252 DORVAL MARIO CA ANDE
01270607SC PAULO CESAR DE BITTENCOURT
01220785SC DIETER DOPKE

01244651SC ALEXSANDRA MOREIRA MARTINS
01237223SC MIGUEL VANTEIRO TE IRA
01237223SC MIGUEL VANTEIRO TEIXEIRA
01237223SC MIGUEL VANTEIRO TEIXEIRA
01244527SC GILMAR ALANO
01210660SC JANETE MAURA DUARTE
LE00333461 JOSE CORREA

LEO0334451 PATRICK CARDOSO CANDEMIL
01249482SC VALERIA CERQUEIRA LOTT CALDEIR
01249481SC VALERIA CERQUEIRA LOTT CALDEIR
00334384 000 71-6
0121067180 1001
012687788001 81

0126846880 11 80 5
1600334511 15 CAETANO DA LUZ
01218569SC SANDER LINO MAGALHAES
00450335SC ALEXANDRE DAHLKE
00450336SC ALEXANDRE DAHLKE
0121593080 005
01277287850 JOSE CARLOS DA ROSA
01266510SC JOSE DE SOUZA

00334314 JUAREZ FLOR

01213501SC IVAN MARCOS HOMEM
01221232SC EUDES GREGOLON
01275552SC EMAISA EMPREENDIMENTOS E LOCAC
01229542SC SIRLEI ANGELO GAIO
01229585SC SIRLEI ANGELO GAIO
01229586SC SIRLEI ANGELO GAIO
LE00330766 ERVANIO COELHO DE SOUZA
00322677 0000
0126845480 1.0.6 0.0 TIJOLOS RECERTAN
01237140SC MARISTELA BURIGO CECHELLA
0040070985108

0126663780 1008.0
1600330251 11 0 05 1

0044410380 10 51

1600330079 1 851 0
012712668005
1600329830055

1600334830 7TEIXEIRA DA SILVA
01268751SC ROGERIO DE SOUZA
01213525SC FRANCISCO ADENIR RODE
0121352580150 RODE
01237047SC DILNEI FERREIRA

01237046SC DILNEI FERREIRA

01213551SC TADEU DA SILVA
01213556SC ANDRE CARRARO

01213556SC ANDRE CARRARO
01213558SC ANDRE CARRARO

LEVO330281 SANDRO MINELLA

LEO0334685 DANIEL VIEIRA
01272854SC NARA LUCIA DA SILVA CANABARRO
LEO00331015 HELIO MATIAS

LE00329958 DOMINGOS LEOPOLDO CABRAL

MBM4916

MBM6668

6668

.3733

4662

38506

850996

50996

73215

.74836
16597

3684

33684

37208

7841

8021

6406

.9759
1493

3796

6832

7318

20958

29122

29433

02404
5261
6751

080267

01847

005706

09361

005299

MC 183

MCD9098
6477

08550

1962

16178

17289

SON 3

REGINALDO
LUCTANO

2 LUCIANO
01221895SC 0
01208991
012

JOAO CARLOS
DIOGO ARNC

SINDICATO DOS VIGILANTES
01208962SC GILMAR
01208961 GILMAR

0 935 JANE GARCIA P
0126403 ANDREY SILVEI
0125106

01251020SC

01251020SC

LE00330244

LE00333916
ROMY SCHNEIDER

MIRIAN DUARTE DA SILVA DOS SAN
DELCIA NAUMANN

ADAILTON ROBERTO GUOLLO

70 006
21036850 6 ANTUNES DE C,

01213723SC LUIZ KORB
0120764880 MARISA FERREIRA VICENTE
00334470 0 5 1
0126656985MARINA MARTIN:
01266570SC MARINA MARTIN:
00334151 18 0
0120893485 NERCIMAR SERVICOS LTDA ME
121379981 R "GINA HENRIQUE 00

01249310SC ERICO OZAIR DA SILVA
13393SC CONSTRUTORA AZZA LTD

1800330437 FRANBIFF ALIM
01215622 CLEMENTE CHUPEL
01276201SC ANTONIO, CARLOS
01219014SC GLAUCIA SANTOS SEVE
1800333593 61
00451431850 211
0127059380 21 LEMBECK
00400679SC0 511

01274 PEDRO PAULO
100331 MARIA INES FERREIRA ARCE

ANO

BOGER

00330493

01210

0121023858

00327694

10334462

01208053850

0122957985

1003
012046

501
659
501
596

640

745
506

501

745

663

504
659

.9259

705944

06674

1 7736

09831

09831

08038

9674

19923

854792

10049

70966

17755

077755
719432

07218
9142

9553

0521
1511

09077
05453

8498

087
9013
9013

0550

11
 

1211503850

00334177

1800334046

0334395

01268459850

01234615850

00334326

0122026480

0120891085

0120891150

00331800

0043057380

0121997650

0123695785
0126618550

0126299680

0126299685

0124100680

00334518

00334096

01219520850

00450090856

0124104580

00334816

059685

00329712

0121385085

0127725685

01 725680

01265134850

00330807

00334482

0126678185

0123392685

0122274150

755085

614585

26293080

518

746
745

746

510 1
10 N
2

AFONSO

2

3 MADEIRE

.1 APAREC UHLMANN
KELLER CRISTINA HARDT

CLAUDEMIR LUCAS ALVES
PAULO FERNANDO VEIGA

ANTONIO MARCOS GONCALVES
DANIELA DE ARAUJO DA SILVA
MAURINO MENDES

MAURINO MENDES

RALDO LEVANDOSKI

> LUIZ DA SILVA
GOMES

EDSON ANTONIO CORREA

JOSE HAVERROTH

JOSE HAVERROTH

GONCALO FISCHER

INES VENTURA
SAMARA APARECIDA ANDRIGO

DORIS REGINA DE SOUZA

CLAUDECIR PETROLLI
THIAGO GOULART DOS SANTOS
THIAGO GOULART DOS SANTOS
PRONUTRI-PROCESSADORA DE RESID
ANA PAULA MACHADO
GILBERTO MONTIBELLER
DOUGLAS ZIRISTIANU VICENTE
SERGIO ABREU
JUDITE ZATTA LAZAROTTO
ANTONIO JOSE MARTINS
MARIA ALICE RODRIGUES VERA
LILIANE CRISTINA DA COSTA

LUIZ HERCILIO SEMONETTI

JAIR PLACIDO RICARDO

JAIR PLACIDO RICARDO

FERNANDO NUERNBERG

LAERCIO LUIS COELHO
715 LOMBARDI

HELIO CARLITO MELO

MAURICIO GESSER

VOLNEI DOS SANTOS FORTKAMP

ARIOSVALDO DA CONCEICAO RAIOL
DI TERESINHA OTO DOS SANTOS

"ZA TAVARES PEDROSO

0

14 MARTINS DA

RO DOS SANTOS

AICAMPT

DAICAMPT
E :

PARTICIPACC 



0900

0511

83520
MF.

M

01237145SC
0121360250
0121360250
0121364150

1800333544
01266644850
00332840
0045108650
0121870485
00330247
0125102685
0127274585
1600334465
0123693385
01266643850
0123680085
0123680085
00331008
1600331247
0043780550
01268383850
1800331162
0126279685
00329982
01223848850
0125108086
0045009185
1600330200
1800334718
0126893880
0126283885
1600334575
1800330840
1800334829
1800330107
0045130550

64280
4312

34100

3 760
8320
2300
4700

2550
0660

1968
6482
7920

7920
00712
3202

86392
87962
21570
10250
10348
17220
103860
9690
32220
30210
7030
5110
1060
3020
35330
09686
1554

Enquadramento:
501 CTB 162 1
503 CTB 162 111
504 CTB 162 v
505 CTB 162 1
506 CTB 163
S16 CTB 165
518 CTB 167

MAICON DIEG

PAULO ROBERTO DALPRA
LUCAS RAFAEL SILVANO BIT
RAFAEL JOSE FERNANDES
FORTUNATO VITALI

CELSO MARTINS DA SILVEIRA JUNI
H.C. COMERCIO E DISTRIBUIDORA
COMERCIO DE MADEIRAS E MATERIA
IDIANE TURRA
KARINA GAIDZINSKI
EVANDRO DA ROCHA GASPAR
ALPHA COMERCIAL LTDA
ROGERIO MANOEL DE SOUZA
0510 MANOEL DE SOUZA
ROBERTO CARLOS MERLO
JOAO RICARDO JULIO
TEREZINHA RIBEIRO DIAS
ELOI BORGES FIGUEIRA
MARCUS VINICIUS CARVALHO GRADE
DIOGENES BURIGO
MATTOS ADMINISTRACAO DE IMOVEI
ROBINSON TOMASCHITZ
ALTAIR BRASSIANI
EDSON ALVES
MAURICIO RODRIGUES
ERMINIO SCHMOELLER
ANTONIO CASEMIRO PAHOHEK
IRE HERCULES GUIMARAES
FABRICIO CARNEIRO MARTINS
MARCELO JACOBS
00 CARLOS FAUSTO HAEGER
JACKELINE MARY RISTOW
JOSE JOAQUIM PONCIANO
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ESTADO DE SANTA CA'
SISTEMA DE 10
DETRAN - DEINFRA

EDITAL DE N

COMETIMENTO FRACAO DE TRANSITO

FUNDAMENTADO

INCISO II, DA

DE TRANSITO,
PROPRIETARIO(S)

DA AUTUACAO

RESPECTIVA(S),

(TRINTA) DIAS,

NA FORMA DOS ART. 28

LEI N,

AO

N.Auto

0434 1600323738

8694 00327873
0410 0120978985
00596 0120559985
1075 00326998
9686 0041655080
1299 01211150850
0933 1800326685
.82259 0043415850
.2397 0121692885
.4100 0121264250
.05699 0120266150
371981 01209937850

NOS TERMOS DO ART. 281

DO(S) VEICULO(S) ABAIXO ES
PELO

PODENDO,
APRESE

196

DETRAN. N

DE IMPOSICAO DE PENALIDA, PELO
N.006 000707/2007

PARAGRAFO UNICO,9.503, DE 23/09/1997, À AUTORIDADEFINAL IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S)

SCIPICADO(S),
10085

PRAZO 30

0

CASO

TAR

5 E SEGUIN

Proprietario/Condutor

PAULO CESAR DE OLIVEIRA
MONTEIRO LOGISTICA E TRANSPORT
101 0 S BUENO
SULEIMA PIRES DA CRUZ
IRMGARD KAESTNER
IVAN LUIZ MULLER
SANDRO NATALINO DEMETRIO
ROMILDO TEIXEIRA DE SOUSA
MARIA SALETE 812
1122
0088 ANDRADE:
ELIZEU ZANI
KLOKPLAN ENGENHARIA LTDA

21
69742

541
15826

107984

11301
110728

110220
400824

4278
069388
018992
6283
79117
2047

9210

30770

900335
718207

0685
03805

09273

15227
7937
28188

3752
89470
002002
09657

2250
7943

4446
07276

29.08.2007 01-1

640

27218

01205950850
1800327176
0121559885
00325560
0121783285
0122260585
01205189850
01210270850
00451310850
1600325084
1800324428
00325877
00324471
01237032850
00317904
1800327575
1800323241
00427092850
1800325960
1800326565

1800327647
1800327373
1800326663
0120718785
0045111585
1800327158
0120331580
1800317802
00440649850
00316584
0121718680
0121609450
0044969150
01207718850
00327398
00451361850

1105

10 1

CARLOS BECKER

SELMA SILVA DE SOUZA
LUIZ FERNANDO SOUZA JUNIOR
JOSE GETULIO: GUIDI
SIDNEI ESCOBAR DE ME

JOEL DOMINGOS DE LARA
JOAO MARIA ANTUNES
JOAQUIM BATISTA VIEIR,
NILSON JOSE GRAZZIOTI
MARLON SANDRO RODRIGUES
MOISES DUARTE
PAULO DA SILVA NETO
ELOIR MADEIRA VIEIRA
ROBERSON GIMENEZ 002
FABIANO DE JESUS SIMAO

ANDRE LUIZ MENESTRINA
MARILENE VARELA
WILSON DE OLIVEIRA BRAGA
ADEMILCO REZINI

JOSE JOAO JOSEFINO
LUCIANO RODRIGUES DE08
FRANKLIN WENDORF
HORACIO SALVADOR
MARCIO DOS ANJOS
CLAUDIO SZABLESKI JUNICA
ZENAIDE RONCHI
EDGAR BARBIERI
MARCELO RICARDO PINHEIRO
SANDRA DUARTE SCHMIDT
120
PAULO CESAR FERREIRA
ALMIR TARCIO DAL, SANTO

FABIANO LIMA CONSTANTINO
PAULO0
EDUARDO MARIANO 



29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

DLR5803

00261

006993
110028
371304
331304
9182
67315
61144 1

601275
68141

625020
09949
060043
3457
4619
124619
18954
15772
106862
103415
107077
101466
15946
11150
134979
18222
18047
18047

12639
114715
161399
161622
12813
18756
12747

131237
13760384
175023
19772
14209
19253
115060
118576
15019
18035
17639
65312
6398
85652
02317
106439
3745
3868
4078
7078
67078
702960
003420
83472
09048
9048
09048
2529
86451
1886
07460
010081
010081
7049
16968
04583
5028
306425
107678
136111
10671
16913
16913
1257
17693
17693
7693
18114
18617
182707
184542
188037
189672
11010
171991
12192
12124
103601

11276
11483

00326343

00318497

01272792

0121057085

1800328156

1003261985

100326

01210574850

00440171850

0043947780

00451205850

00326220

0044380450

0030560985

00326556

1800321262

0121316985

0123456150

01234561850

00327169

1800317435

90437423850

0122242085

01213880850

1600323502
00320390

01272045850
00430130850
00451354857

0122063685
00326820
00327790
0043298385
0120458180
00326732
0120519285
0122013380
00416718850
00326229
1600325194
00321926
00327140
00325492
00327541
0120822585
1600324294

1200323312
1800327036
00323346
00326897

01205125850
0120512550
0120512585
1600327437
01210633850
01211242850
00321196
0033274385

0033274480
0041599085
0126825650

0121334150
01205918850
00324709

00319611
01222323850
01210627850
00439561850
0120912680
0045159080
0121881980
01218819850
0121881850
0120715350
00326498
0121407850
0120716380

1600326793
0121108880
1800326248
00326686
1800326294

0120327780

00317914

1800326481
90402221579040224150
0043087850
1800318312
00326451
0121602280

PEDRO0
00 À
1 10
ADILSON SERGIO
VALMIR BROETO D
DAVIDSON DOS
JOAO LIDYO GONZALEZ
ZENITA DE ANDRAD
JANDIRA DAL MAGRO
ROBERTO DOS SANTOS
JACKSON ALESSANDRO DALPIVA
CARYNE MARIA FISCHER
LEONIR PAULO CELLA
LEONIR PAULO CELLA
EDUARDO MEYER MENDES
EVERTON AIMI

0 DEL SENT

MOISES ANTUNES DO LIVRAMENTO
PODIUM REPRESENTACOES LTDA ME
PAULO TIBURCIO DEODATO
GABRIEL FRANCISCO DA ROCHA x,
EVANDRA PACHECO DOS SANTOS DUA
RAFAEL NETTO COLONETTE
JAIR COSE PIZZETTI
ANTONIO TEIXEIRA DE FREITAS

LINDOMAR PEREIRA NUNES
LUCIANA DA SILVA ESCOBAR D AVI
JUAN VARGAS MUNOZ
MARIA LUIZA VANZO
TRANSPORTES VANA LTDA ME
ROGERIO DIAS DA ROSA
ADAO PEDRO BUGANCA
DIOGO DORICO DITTADI
AUGUSTO CONDE DE MELLO SOUZA
GEOVANIA SOUZA GARCIA
ACACIO DE SOUZA
FABRICIO GODOY DE AVILA
MARCIO LUIZ SCHEFFER VIEIRA
JOCEMAR MORAES VALIM
ADRIANO SANTOS DA SILVA
MAKELY KLUG
MAKELY KLUG
SERGIO DAVERSA
DIRCEU BERNARDO DE OLIVEIRA
LOCACAO DE EQUIPAMENTOS MOURAO
JULIO ANTONIO BORTOLON
JULIO ANTONIO BORTOLON
JULIO ANTONIO BORTOLON
USIMAN USINAGEM DE PECAS IND.L
ADRIANO DE OLIVEIRA LIMA
JOSE CARLOS ROZZA DE MORAES
LEODITE BERTOLDI
ALCIONE NECKEL
ALCIONE NECKEL
ROBERTO FORESTI
HILDA NANDI MOLOM
ANTONIO CARLOS DA SILVA
RUDINEI CESAR WOLSKI
GENESIO MONTANART
VALMOR ABEDON DE AGUIAR
CLEVERSON ZANLORENS
AUREA MARIA FERREIRA BENANCIO
DORIVAL ARIO KUDO
DORIVAL ARIO KUDO
CRISTOVAO MULLER
JULIO CESAR FURTADO PEREIRA
JULIO CESAR FURTADO PEREIRA
JULIO CESAR FURTADO PEREIRA
ANTONIO MACHADO
EVANILDA APOLINARIO
VILMAR VANDRESEN WERNCKE
SERGIO ULLER
VANEO JOAO OSELLAME
NILTON SANTOS
IDAYANA MELLATO THEISS
GEISAN DE SOUZA
MARIA CARMEM CARNEIRO8
NEY MORAES
FABIANO NILTON DOS PASSOS
ANGELO ALBINO DA SILVA
RENAN ANTONIO DA SILVA
WALDIR DA SILVA
FABIANA DA SILVA
CR GIRALDELLO
SERGIO VALTINHO CA
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105883

108324
108775
0572

3400

18064

9857

101968
103561
107904
108736
3384

13384
13384
13384
13384
13384
13384
182006
183056
175796
175825
101081
01593

108249
10897
10897
11893
16445
10050
12249
3989

14830

15609
9188

10541
12906
14878
14878
15241
17623
18427
122043
129516
12215

13746
3746
16401
19809
19809

186009
12974
103849

103849

105782
7

0122072585
0121456680
0033287350
01206638850
0123715150
00326708
00326615
01248750850
00326318
01214890850
1705323122
012.3089SC

01213088SC
01213087SC
01213218SC
01213218SC
01213217850
01213217850
0121099285
0045183285
00327362
01202768850
0043086150
0121264680

0121034880
0126155780
0126155580
00326730
0120711150
00327765
1800313613
00327137
0120687580
00328292
00326401
00351583850
00326410
0045142980
0045142985
0044434550
00326469
0120502915
00326586
0121142980
0120283785
00326490
00326492
00317936

00326467
00326468
00317874

01257605850
01217991850

0121799
00451367850

0121390480

01213904850

1213906850

6

010 15

0 LOURENCO

80 2 DA Ci

50 00 SI

ANDERSON 1

1000 -

000

0870 10

LUIZ DE BITENCOURT RICARDO

BERTRAM HEDLER

MARLI LUCIA CASTANHA EBERHARDT
MARLI LUCIA CASTANHA EBERHARDT
MARLI LUCIA CASTANHA EBERHARDT
MARLI LUCIA CASTANHA EBERHARDT
MARLI LUCIA CASTANHA EBERHARDT
1 18 EBERHARDT
MARLI LUCIA CASTANHA EBERHARDT

CRISTHIAN GEORGE SIQUEIRA
DGEISON COSTA
ELIEL BALTAZAR DE QUADROS

RONALDO MARTINS ANTONIO

ANTONIO MARCOS DE ANDRADE
MARCELO GAULKE

MOACIR VOLTOLINI
LAURO BATISTA AMERICO
LAURO BATISTA AMERICO

QUIMICA 01 .0

50 1750
DINALVA DOS SANTOS FERREIRA

TIAGO BITENCOURT RODRIGUES

WALDIRKA SCHMIDT

00

1 VAZ DE LIMA

ALCINO BAESSO

CLADIMIR KUHN DOS SANTOS

ELIANE BAULER WITHOEFT ME

CLEBER DA SILVEIRA PUZISKI

CLEBER DA SILVEIRA PUZISKI

ADRIANO CARDOSO DE OLIVEIRA

VALDIR PACHECO

VANDERLEI JOSE LEMOS NETO

ANTONIO VALERIO CASETT

ROSIVALDO DA SILVA

PEDRO PAULO GOMES-ME
JOSE CARLOS VARGAS
JOSE CARLOS VARGAS
GILVANIO ACORDI FELIZARDO

ADILSON ALECIO WENDORFF

ADILSON ALECIO WENDORFF

VANDERLEI DA SILVA

PIERRI LUCIO PEREIRA

CLAUDENIR DA SILVA LIMA

30DA SILVA LIMA

ANTÔNIO JOEL BARBOSA

ANDRINO MACHADO JUNIOR

ANDRINO MACHADO JUNIOR

ANDRINO MACHADO 3 F

110265
6188

16866
18716
122252
122417
122417
12471412
121403
124945
128943
202852
125649
126037
120557
127488
129409
120620
122237

126942
128448
129849
120291
120407
121729
124228
124228
126059
275473

215473
122561
12373083
12313964
116509

239480

120573
120738

122278
212389
129251
219251

121065
121063
126047

107363
121066
23687

5900

.26351

8311

7 13

VALDIR RI

IR TELLES MEDEIROS

TE MARIA AMARO CIDRAL

TARCISIO DA S

EMERSON MANOEL DEMETRIO

- CLEUZA TEREZINHA MIRANDA
00322134

0320186

00319364

2 00451625850
0043043580
00317126

00320779

0122169785

00326233

01215776850

0121577685

575150

01215212850

00328046

00326360

00325913

00320857

00327261

0044659280

00327856
0043187085

00317727

00451241850

0120958680
00326010

00327545
00322626

00326725

00326914

1800325826

00325840

00326774
0120363150
01203633850

00430679850

0042845580

00320217

01210575850

0121135580

01210780856

01268251850

01216233850

0044733980

00327825

00324539

0040498880

0040498885

00325204

0121059750

00438771850

0042677385

18 320197

00451290SC

00421694SC

LE00326432

01228444SC

0425300850

0327785

0950
00428364850

00430685585

0120768958

71150 01
SEVERIANO PONTES

SEVERIANO PONTES

FABIANO MARQUES CANDIDO

VALCIR BRANDIELI PEDRO

IVO TILL

LUIS GUSTAVO DALLABONA
TATIANA BRANCO DONADELLI
JUCELT DA SILVA BORGES
LEA RENTLDES BALTAZAR DAMIANT
LEA RENILDES BALTAZAR DAMIANT
DANE FERNANDES
JORGE GUIMARAES FERREIRA

JOAO CARLOS AGUSTINI
IVONEI PEREIRA MACHADO
TRANSPORTES IZZI LTDA
GONCALVES DOMINGOS DE CARVALHO
ABDON MACHADO
ARMINDA MERTEN
ANDRE LUIZ CORDEIRO
RONALDO PADILHA
JOSE BORGES DE ALMEIDA
MANOEL DO NASCIMENTO
JULIO CESAR MANENTI
TEREZINHA GARCIA
ELIZABETH FRANCISCO DELA VEDOV
PAULINO ACACIO VIEIRA
GERONIMO SCHEUER
JOSNEI CORREIA MACHADO
OSMAR GONCALVES JUNIOR
OSMAR GONCALVES JUNIOR
TZOLETE CARGNIN MOTA
BERNARDO ELIZANDRO DA SILVA 3
BERNARDO ELIZANDRO DA SILVA JU
OSMAR * LUIS

DIRCEU RIBEIRO DOS SANTOS
JANETE CRISTIANE OLIVEIRA MELL
WILMAR WAGNER
ELEDIO FERNANDES MACHADO
LORENA BARTH SANDI

GENOIR MACHADO DE MATOS

EDGAR NOREMBERG

SERGIO DUARTE

LUIZ CARLOS MUNIZ

LUIZ CARLOS MUNIZ
SANTINO DE MELLO
SANTINO DE MELLO

ADEMIR CARDOSO
ANTONIO AGOSTINHO SEGUNDO
JOSE DO NASCIMENTO

DAVID D AGOSTINI
JOEL LOPES DOS SANTOS

HELIO JOSEFINO

JADILSON FABIANO PEREIRA

CHARLES NORBERTO BECKERT

MILTON CHIOCCA

JOSE CUSTODIO MARIANO

ANTONIO CARLOS DA SILVA

LUIZ CARLOS MIGUEL

MARIA APARECIDA FLORIANO

JOSE MAXIMINO DE OLIVEIRA

12

FERREIRA FRANCA

DA APARECIDA G DE SOUZA

NO RIBEIRO DOS SANTOS

INO DEVALIERI

PIRITO SANTO DA SILVA 



14

125277

2052

205277

205277

27375
127375
121001

8829

00432658

0043265981

0043944450

0043944580

0043

004394

003269
01221
0122103

228829 L

2126
3981
8947
9670
MAB! 0

82439
32766
2766

2766
89636
00386
1712
7006

8751

09379
09900
3469
3796
1173

5459
5906
16509
1281
6268
6268
7371
9976
2238
6

8548
3691
6264
6264
7785
8635
8584
9776
2285
00100
00910
07637
07772
1579
1579
4040
4040
6772
8062
8507
02744
04051
04051
04051
04051
04051
04051
53471
56416
0295
13078
6940
77592
8328
04312
06152
6152
0263
0915
1820
2617
2767
5517
6831
5016
0580

0580

2309

3885

8162

9478
9938
22338

26551
32122

3170

331974
333320
34587
887508
800376
300825
302467
04839

5122

004341
0123
004281

0123470185

01220532

0120328885

0042986585

00321691

01219391850

00326172

0125751685

0120325285

0042528785

0042528885

00327682

0045127585

0044507285

0030561085
0043007585
0121421250
0121421380
0120878785
0122219885
99415983550
01211106850
01257734850
01212235850
00451428850
00326348
00325813
0122236285
0122236385
0045118785
0045118785
0122231250
00326612
0121330185
00322117
0043270485
0043284485
0043284485
0043295885
0043299785
00432997850
0121786685
0121084550
00327253
00326763
0127282785
0120986150
9044952585
00325449
0123261680
0122272285
0121473485
00320980
00317939

100

ANA PAULA WIDMAR

JATRAL TRANSPORTES

RAFAEL JOSE STABIL:

10 205 5
1055

0 MANOEL0

JOAO DE OLIVEIRA

00 DE OLIVEIRA
MAURO DUARTE CHAVES
CECILIA ANA FLORAO
IVAN ANDERSON SCHLEICHER
LUIZ05
ALMIR DE CASTRO MARTINS
VIRRAMI LTDA ME
CUSTODIA ERNESTO LAURINDO
LEANDRO AUGUSTO YEPES
CLAUDINEI ABREU
MARLENE MARIA DOS SANTOS RODRI
MARLENE MARIA DOS SANTOS RODRI
ADRIANO MARCILIO DUTRA
ADRIANO MARCILIO DUTRA
GISELE DE AGUIAR
CR COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME
DANIELA LEONHARDT
SAMUEL ROCHA
D.A.C. COMERCIO

« COMERCIO
E REPRESENTACO

Cc E REPRESENTACO
C. COMERCIO E REPRESENTACO

.. 010 0
... 00 0
..0. 00 0

000

NEREDE COM DE 7 10 051

08510 DA SILVA FILHO

EDEMIR GUSTAVO ECKELBERG

ALEXANDRE JOAO ESPINDOLA

01 0
OSMAR ANTONIO SCALSAVA

PLACIDO PIZ 1

05 1

JOSE TREIN

CARLOS DA C

A.
..
A
A

D
D

D.
D
D

0043793880 5
00325678
0121690485
01219244
10032714

00317397

0125770085

0 065250

00326476
1600323594
00431590850
0045122050
00422296850
1800320561
00411364850
0120705350
00310713
0120850285

DANILO

ADEMIR 1

JACOB CARLOS PAUL

DARCI DOMINGOS

ANDRE AUGUSTO PF

ANA MARIA FLORIDO

MBW9140
MBX1356
MBX1781
MBX7067
MBY7128
MBZ1999
23957

29397
29663
2097
2832
5666
7556
8614
9506
01573
04638
00340
01686
01686

003029
007164

008561

2480
6208

0121880885

0121621485

00317931
0121796350
00416713850
01206057850
01214629850
00327108

00325484
0125639485
0121758485
0125628380
0121419885
00326602
0127480980
1600317457
00326403
0120956250
0120824185
.0122127450
0122127585
00323679
00327310
00327054
00326508
00326538
0044354980

00315914

0043934885
0120756150

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.196

ANDB 1

10020 61

010

10101

0 PEREIRA

LUIZ CARLOS0550

MILTON CESAR PIRES FILHO

NEI ROBERTO CARLOTTO

JOSTILENE MARA CARDOSO

ANA LUCIA CORBETTA FRETTA
MARIA GORETI PEREIRA

FESMATE INDUSTRIA E COMERCIO L
MARCELO CHERUBINI
15100
000
.10100

VALDIR ANTONIO PERIN
BERNARDETE CLARA BRAUN - ME
MARCOS ROBERTO FIGUEIRO

SERGIO IVAN DEBAQUER

LAMIR RAFAEL

LAMIR RAFAEL

TRANSPORTES DALCOQUIO LTDA

DISTRIBUIDORA CONDOR LTDA

GUSTAVO FERRER SORIANO

NELSO RODRIGU XAVIER

VALDORI MANO: ELSS
817 2 80

DA SILVA

NIO MARTINS

15545
039695

01479
02931

04618
.2329

03697
8910

003748
00948
8960
8960
03246
00439
1453
4230
087401

089922
073048
073048
074082
08092
2653
5060

05060
09189

00447420850

00451303850

0120489985

0043031985

0121455185

00325487
0120391585

00325654

00317054
0127282485
01212795850
01212796850

00326834
01203914850

0121575985

00444160850
0042535580

00451452850

00326041

00326042
00444206850

00324485
00328624

0121783185

0121783185

0 23285

00326155

00327070

0121441958

0045109053

0045109085
00451090850

00326910

10502 0

SUPEL INDUSTRIA DE EMBALAGENS

MAICON LUIS RAMOS
MARIA JUSSARA GHISLANDI FRETTA
PONTUAL RENT A CAR LTDA
ALDO ROECKER
ANTONIO MARCOS SOUZA
WANDERLI DELUVINO

ELIAMAR MARQUES GUIMARAES
EDDY DINIZ GIACOBBO
MARISE LAURINDO SOUZA
MARISE LAURINDO SOUZA
MARCOS ANTONIO NOVAIS FILHO
JOSE VOLNI SOUZA
OTAVIO DE SOUZA JOAO
DARCI PINHEIRO PADILHA
RONALDO BRUNO DE AGUIAR

ENA DE BETIO
COMPMARK COMERCIO E PERIFERICO
COMPMARK COMERCIO E PERIFERICO
RODRIGO ZIMMER
JOSE AUGUSTO BRASIL
EDSON RIBEIRO DA SILVA
JANIO ARNO SOUZA DOS SANTOS
JANIO ARNO SOUZA DOS SANTOS
ZOZIMO EDEMIR NUNES GARCIA
1 DO SUL TRANSPORTES TDA - ME

SPORT CENTER AGASSI COM DE CAL

FAURI COLACO

RITA DE CASSIA DE SOUZA

RITA DE CA SOUZA

E CASSIA DE SOUZA

ALVORI NAYSINGER LOPES

RODF 1 3
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3878 0 1 30

9620

6719

.9241

.9241

.9241

4088
4130

8070
1101

5828
850969
58022
9852

0870
4180
6839
9111
09489
1030
1390
1580
3450
8602
3620
9300
9980
1479
2439

4382
4421
25390
1262
1262
1262
5005
5150
4732
4732
6451
7581
61020
564911
6340
66340
66341
0802
19300
32332
75012
35712
6411
6870
7810
5402
1371
1391
5522
09722
5230
03640
09670
4251
81090
55042
87282
87282
2510
3691
5132
5930
7301
3370
5701
21940
76441
0050
605270

62502
4152
667762
617482
37741
63290
65271
.0555
.4220
.7532
.7532
600069
606000
606212
62100
601001
80622
7500
1730
6700
2590
626192
627512
8400
3070
6372
7430
4710
4710

1122
3412
07422

00325488

01212067850

00357495850

00326672

01205554850

1800326317

0120467680

0122250885

00325574

0121289080

00321807

0043027480

0121688750

0043886950

0123269950

0121601985

00325890

00326074

01228366850

0121481085

0041741085

0127493480

0044407085

0121928485
0121928385

01219283850
0042764980
0120757380

0121264480
01212645850
0121063150
0042822350
01212208850
0042838750
01208170850
0120817185
1800325767
0120566080

1
SILVANA VIEIRA
ANDERSON AITA POM
ROSICLEIDE ELVIDIO D
ANDRE LUIZ DE
PEDRO JOAO
ANTONIO CARL:
LUCESIA PEREIRA
ALIDA VIEIRA
AGENOR JOAO MACHADO
MARLI SOLANGE DE
VOLMIR HERMES
BRUNA SCHWINDEN POFFO ME
ALESSANDRO VANDERLEI MACHADO
JOAO IRINEU DE SOUZA
ELISETE APARECIDA DIAS DA SILV
MARIA ELIZABETI ALVES
MARIA ELIZABETI ALVES
MARIA ELIZABETI ALVES
ORCINEY FRANCISCO DE BORBA
MARCIA DA SILVA
LUBRILEO RESIDUOS DE LUBRIFICA
LUBRILEO RESIDUOS DE LUBRIFICA
ALESSANDRO MARCONDES AGUIAR
MARTRI REPRESENTACOES LTDA
PATRICIA BONONOMI
ELOIR VAZ
AUGUSTO LUZECKI
AUGUSTO LUZECKI
LOURDES ALVES
DEJANIR JOSE BASSO

LEO0326890 NEUSA STEINER
01237003SC JOSEMAR NEGRI
0045132350 1
00440921SC JOSE CLAUDINO DA ROSA
01221030SC CESARIA CORREA
00348440SC JORGE LUIS ALVES
01209892SC RENATO DA ROCHA
01215188SC JOSE CARLOS DE LIMA
01216236SC OSNY DE OLIVEIRA
1600326930 3CURVELLO NETO
01202936SC SUINORTE COMERCIO DE RASOES LT
00326903 00 ASSUNCAO CORREIA
01211207SC FREDERICO JOSE NAZARIO BECKER
00317413 JAIME DE AVILA
00351758SC CACIANO ZAMBIAZI
01256285SC HEBER ROBERTO DA SILVA
01212199SC LIANA TIER MARTINS
0041582350 CLARICE LUNKES
00438965SC ELOI TEIXELRA
00438966SC ELOI TEIXEIRA
00327129 JULIA MELLO FERREIRA
004437478SC EMERSON DE SOUZA
01209910SC SADENCO SUL AMERICANA DE ENGEN
LE00327783 EDGAR DEITOS FILHO
01212728SC ALBINO VIEIRA
00451288SC LEILA MEZZARI TOMASI
01210457SC FRANCIANNE GUIMARAES PRADE
LEO00326799 GABRIELA ROBASKEWICZ PASCOTO
00317228 08 URBANO SCHMITT
LE00327670 JOSE FRANCISCO GOEDERT
01257524SC FABIO DA COSTA MAURICIO
00442474SC GISLANE CAMILO MEDEIROS
00451453SC LAERTE DE OLIVEIRA
1600326747 012 C SOUZA E CIA LTDA
00447434SC MARLETE DE LURDES SCHVAMBACH
01222389SC RODOLPHO PAES DE OLIVEIRA
01213915SC RDN EMPREENDIMENTOS LTDA
1600326124 PATRICK ROMAN DUTRA FARIAS
1600325439 MARIA MARITA CAMPOS DA SILVA
00416871SC EDUARDO BORNHAUSEN DE FARIAS
01202942SC MARCIOLI FRANCISCO TOME
01202943SC MARCIOLI FRANCISCO TOME
LECO325527 DORIVAL BAGIO
01203212SC ARES ASSESSORIA EMPRESARIAL LT
00438856SC AGENOR DOS SANTOS
16003246500 8
003232981
0121925680101 CASTELAIN
01214830807010
0121784980 88100
0121458380 05101
01207592850 1 075
00327648 615
01222582851 51
1600321685 ANTONIO050
1600323645101 005 508
00326949 6100 10 10-
004436168010 JACQUES
0120530080 50 7DA SILVA
01256251SC SANDRO TADEU DA SILVA
LE00323306 MILTON ANTONIO DA COSTA
16003266130 ANTONIO DE MACEDO COSTA
00427988SC JEREMIAS CIPRIANI

TRO

21604

2

906

911
912
914

915
916
919
921
922

924
925

0

PORT

PORT

PORT

PORT

PORT

PORT

PORT

PORT

PORT

PORT

OU

CIENTE(S)

Enquadra

17 18.196

10 DU,

6 CTB 2

CTB 7

1

x

XVIII

1

11

11

IV

230

230

230

230
230
231
231
231
231
232

237

244 II
244 IV

250 ID
250 111

251 11

252 IV
252 V
252 VI
218º 1
218 1
2181 111

904 PORT DENATRAN 38/98 45410

905 0 038498 451

07 0. 38798 454114

38798 45911
38798 45111
38798 451110

.38798 45111

.38798 45111

1 38498 4611

0 38798 461

DENATRAN 38798 4610

0. 38798 461

. 38798 461

0 38798 461

DENATR.

.

.

0
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RIDOS EN-

TO N.006 000709/2007

281 PARAGRAFO 10
23/09/1997, À AUTORIDADE

NAL

—

IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S
VEICULO(S) ABAIXO ESPECIFICADO(S),
010 08 1005

PODENDO, CASO QUEIRA, NO PRAZO DE 30DIAS, APRESENTAR RECURSO EM la E 2a INSTANCIAS"ORMA DOS ART. E SEGUINTES DO CTB.

DO(S)

PELO

etario/Condutor

CLEBER PEDROSO
663

JOSE CARLOS RODRIGUES 745
ELMO KURTH

746
GERALDO FERNANDES JUNIOR 597
120108 587 518
CARLOS WALDEMAR 155 518
EDSON JOSE DA SILVA 583
15270 80 745
00

745
LUIZ CARLOS RODRIGUES DOS SANT 663
EMERSON DE ALMEIDA 745
0000 659

JAIR DE CAMARGO 663
ISIDORO LAND 518
ISTDORO LAND 661
ISIDORO LAND 667
PEDRO DUTRA DOS SANTOS FILHO 596
PEDRO DUTRA DOS SANTOS FILHO 572
0 05

667
.010 518
EDUARDO SALVADOR 570
VOLNEI DO AMARAL 745
ISAC DEMBINSKI

DALMIR DA SILVA CAMILO

MARILENE FANTIN BUENO

MARCOS PAULO PARRA

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

IDALINA BONFIM

JONIVAL DA COSTA

SIDNEI STOBERL

ADELINA LUCIANI

CARLA CALIZARIO

EZEQUIEL FERREIRA

ADELAR CESAR VAILATTI

PAULO EDUARDO LENNERT BORGES
PAULO EDUARDO LENNERT BORGES

SEVERIANO MARTINHO RODRIGUES

JULIO MELO DOMINGOS

ANTONIO CARLOS VERTUOZO NETO E
ECILDA MARIA PADILHA

RODRIGO MAYCO CARON WERNER

FABIO ROGERIO BURIM

JOSE JORGINO DE AGUIAR

GUDAS TRANSPORTES LTDA

DEISE GODOI KOCK

VILSON WINTER
HENRIQUE KURUTZ SOBRINHO
SERAFIM ELIZEU PEREIRA ROCHO
NATALINA DA SILVA
LOURENCO GRUBEL
PAULO RICARDO GAMBA
PAULO RICARDO GAMBA
MARINO MEES
MARINO MEES
LUIZ CARLOS DA SILVEIRA
CLAUDIO LUIZ SCHARDONG
CELIO MASON
JOSE CARLOS MONARI
CLAUDIO GARCIA DOS SANTOS
DAVID BENJAMIN SILVER
JOARES CAPISTRANO
JACKSON ELDER SOUZA DUARTE
EVANDRO ANTONIO DA SILVEIRA
1 1500
EDSON GODINHO MAFRA
NATALINO DE ARAUJO
BENTO BARBOZA
RAYMUNDO GARCIA CORREA

NILSA CASAGRANDE LUCIO
ACZ COMERCIO DE CARNES LTDA ME
LUCIANO DUARTE ZAPELINT

JOSE MARQUES

>? OSMARINA ROSALIA DE OLIVEIRA

VALMOR BRAZ DA SILVA

VALDECIR MICHELS

BENTO DORVAL BURIGO

BENTO DORVAL BURIGO

Placa N.Auto Propri

01203097SC
00319671

00323962

0127215280
01210884850

01203356850
01215767850
1903729048

00321255

0120673185
00329352

0126151680
0043776680

01217012850
0121701380
0121701385
0120555785

01205558850
01210707850

0121930985
01222368850
00324786
00429817850
00328305

00328501

0121767985
0120428080
9042722680

0121441480
01214484850
0121037185

00321152

0122052480
0123855450

0121561250
0121561350

0124868780
0045141285
01210818850
01207363850

00380923850
00329209
01218995850

0120440980
01210547850

0121703780
0121686480
00321147
00327712
00319300
0121222085
0121222085
00430612850
0043061280
0120614485
00326918
01216962850
0123271585
00319653
01257543850
0126691485
0044766150
00329361
00430290850
0045168280
0121493185

.69814 00317669
07174 0043846250

3 01203150850
.9806 00327820

.8637

4772

15463
0620

1943
5206
0242
2789
30139
4149

80187
9214
4231
5105
089338

89338
9338

01997

01997

9356

0913
3583

3458
00168

69078

5478
69868
19687
12253

11796
1891
71891
1882

5045
5751

70523
04791

71347

8061

4917

3588

2995
0343

5519

8990

0246
6490
6490
2777

2777

82608
2005
2568
9065
300394
39437
4748
103743

17401

10235

8687
65549

71213068850

0121201785

0121201885

31861

.1861 



17887

211384

212995

2566

79417
0014

.07722

.14312

3666
232

012170

50710

75114
02431

4071

08081
.4225
02648
0007

6323
026096

3381
5645
008112

1617

013656

019414
3558
7000
64573
63428
03466

87409

5057
6343
8300
23030
23030
701990
1959
601262
601275
63038
6066
87006
085167
02648
12842
107661
179641
11095
10322
12233
16610
16610
16610
182772
185619
19144
173793
18145
10086168
108618
108618
108618
118974
101087
18381
15539
164691
12888
18508
110872
113398
111748

134947
15744
1323417
15189
12805
32215
0304
7997
2546
58690
10676
06515
51113
0319
019612
19612

01217920850
1800327674
0043010085

0045134350
10031

10032
0031

00321830
1800328815
1800329623

12029708

01221368850

00404987850

0040498750

0043018950

1800328320

00328400

0121587950

00317350

00324944
00319598

00321001

01211205850
0043059485
01205220850
00322635
00435189850
0045123785
00416747850
0121584280
0121584285
0121584380
0127212985
01215977850
0044686680

00328136
0123853980
01261608850
0126160250
0126160980
0126161085
00449245850

0121977680

00328247

00320977

0043074880
00322680

0042522550

0120888180
00324764
00328291

00411284850
0121117780
01210680850
00329019

0121679785
01212133850
00318032
0044233980
01237062850
0043270280

01272890850

0120913680

00327537
0121068185
0121795580

0121796985

00

0

RAÇ

RICARDO D

VALDECI AME)!

VALDECI AMER

RENATO SILVEIRA RAFIM

SIDNEY BLUNK

JORGE ROQUE RODRIGUES

REJANE M GUE ME

AVICOLA LISBINO LTDA

CARLOS H 1

501 CARMEN DE 5027

01

0 MELO DE AGUIAR

JULIANO RODRIGO SDRIGOTTI

FRANCISCO DE ASSIS REUS

YONARA MARQUES
FERNANDA RODRIGUES DA ROSA DOS
MARCOS PAULO MACHADO

JOSEMAR DA COSTA
CLAUDIR GONCALVES
CLAUDIR GONCALVES
CLAUDIR GONCALVES
RENATO DE ALMEIDA
WAGNER JOSE PACHECO
EVA MARIA DA ROSA

MARCELINO PRUSS
GIVANILDO ANTONIO RECH

SEBASTIAO PEREIRA
SEBASTIAO PEREIRA
SEBASTIAO PEREIRA
SEBASTIAO PEREIRA
VENIR DE OLIVEIRA

ROSE MAR AMALCABURIO VANCIM

AFONSO GEISLER
AILTON APARICIO PEREIRA

DAVI LICHTENFELS

VALDEMAR JOAO MORAES

JANETE NASCIMENTO FLORES
GENEOMAR SCHILISTING PEREIRA
JANETE IGNACZUK
ARTUR SOUZA DE ALBUQUERQUE

DIEGO IBRAIM MANDRIK
RENALDO ROSA
ROBERTO RIVELINO DA CUNHA ME

LUIZ CLAUDIO BALIEIRO

DOUGLAS FERNANDES
VILMAR BURIGO
EVALDO EVARISTO BOR

JONAS DE SOUZA OLIVEIRA
VALTESER MOURA DOS SANTOS
ADEMAR GONCALVES DE DEUS

GILBERTO SILVA DE LIMA

DANIELA CASAS
KOGERIO LIMA

JULIANO DA ROSA NAZARIO

MARCELO RASPINI 0

MARCELO RASPINI PREMOLI

5
LXU5268
06056
1432

106
0706
6721

6721

17003

14735

85789

185789

186872

187664

1014

102265

109605
12851

6586

180395

110396

10396
12554

15439

8698

10310

70954

103661
04119

4557

6940

28685

28356

01205984
-003233
01274812

00430737850

LE
0120345

0121639
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ADELINO FAGUNDES

RUSINEI PEREIRA

HUMBERTO CORDEIRO DA SILVA

ZENILDO FAGUNDES DE OLIVEIRA

MELANIA PEREIRA
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CRICIUMA CONSTRUCOES LTDA

JOACIR DE SOUZA

AGNALDO RODRIGUES PEREIRA

ALZIRA DO CARMO

DENISE GISELE RISSARDI NERCOLI
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FUNDAÇÕES ESTADUAIS )
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL - FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA — FAPESC - EXTRATO DE CCNVÊNIO -
ESPÉCIE: Temo de Convênio nº 12.309/2007-9,
CONVENENTES: O Estado de Santa Catarina, através da
Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado
de Santa Catarina - FAPESC e o Instituto Euvaldo Lodi de Santa
Catarina — IEL SC, com sede no município de Florianópolis
OBJETO: O aporte de recursos visando apoiar a realização do
Workshop de Articulação da Rede de Inovação de Santa Catarina,
no dia 30 de agosto do corrente ano, no município de Florianópolis,
selecionado na Chamada Pública FAPESC 01/2007 - Apoio a
Eventos de Caráter Regional e Local em Ciência, Tecnologia e
Inovação no Estado de Santa Catarina, VALOR DOS
RECURSOS: R$ 5.000,00 (cinco mil reais), liberados em parcela
única, —confome Plano de Trabalhe.

—

CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO: Correndo a despesa à conta da Atividade
Desenvolvimento Científico - Código 2724.1957 104900598.0885,
do item orçamentário 3.3.50.41.02 - Custeio, Fonte 0628
Recursos de Fonte Federal, conforme Nota de Empenho Global nº
785/000, de 29/08/2007. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: Até 31
de dezembro de 2007, a partir da data de publicação, deste extrato,
no DOE. DATA: Florianópolis, 30 de agosto de 2007.
806000Queiroz, pela FAPESC, e
Natalino Uggioni, pelo IEL SC.

3 Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social, Urbano e Meio

Ambiente
1 do Meio Ambiente-4 8

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 001/2007
AQ CONTRATO Nº 010/2005

ICONTRATANTE: Fundação do Meio Ambiente-FATMA
ICONTRATADA: PAUTA EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS!
ILTDA.
(OBJETO:Prorrogação do prazo contratual.
VIGÊNCIA:De 01 de janeiro à 30 de junho de 2007.
IDATA DE ASSINATURA:03 de janeiro de 2007;6
00Kreuz; pela contratada: Paulo Mendes Damian. IFlorianópolis, 21 de agosto de 2007.
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 'ânio Wagner Constante
iretor de Administração

a5

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 126/2007/CPL Referência: PR 053/2007
Partes: UDESC e Haga Tecnologia & Automação Ltda
Objeto: Aquisição de Painel eletrônico, Leitores de Códigos
de Barras, Câmeras Fotográficas,0 Gravador,
Estadiômetro, Estetoscópio,

—

Glicosimetro, Nadadeiras, |
Flutuadores, Quadros, Gravadores, Halteres, DVD, e etc para
projetos e Centros da UDESC. Valor: R$ 11.500,00 (onze
mil e quinhentos reais) referente ao lote | Recursos: |
Atividade 4415/678/3062/4579/2002 Item 339030/449052
Fontes

—

0100/161/361/240 Vigência: 31/12/2007
Assinado em:

28 de agosto de 2007
até

856
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 125/2007/CPL Referência: PR 053/2007
UDESC e Retropar Com Representações E
Objeto: Aquisição de Painel eletrônico
Barras, Câmeras F 8
Estetoscópio,0

Partes:

Importação Ltda
Leitores de Códigos de

Gravador, Estadiômetro

t adros,
Gravadores

UDESC. Va

referente ao Rec:
4415/678/3062/4579/2002 Item 339030/449052
0100/161/361/240. Vigência: até 31/12/2007
agosto de 2007

: Centros da

1665

Atividade

Fontes
Assinadoem: 28 de

| AnselmoFábio de Moraes

— |DA

EXTRATO DE CONTRATO |

Contratonº 129/2007/CPL Referência: PR 053/2007.
UDESC e Ferrari & Ferrari Com, Representações de Art. de Inf.Ltda ME.. Objeto; Aquisição de Painel eletrônico, Leitores de |Códigos de Barras, Câmeras Fotográficas, Rádio Gravador, |Estadiômetro, Estetoscópio, Glicosímetro Nadadeiras, Flutuadores,Quadros, Gravadores, Halteres, DVD,e etc para projetos e Centrosda UDESC. Valor: R$ 885,00 (oitocentos e oitenta e cinco reais) |referente aos lotes 6 e 23. Recursos: Atividade
4415/678/3062/4579/2002 1 339030/449052 Fontes0100/161/361/240. Vigência: até 31/12/2007, Assinado em: 28 deagosto de 2007
Contrato nº 122/2007/CPL Referência PR 053/2007
UDESCe Standard Audiovisu
Aquisição de Painel eletrônico, Leitores de Códigos de Barras,Câmeras

—

Fotográficas,

—

Rádio Gravador, 60
06. 00 Nadadei 0. Quadros, |
Gravadores, Halteres, DVD, e etc para projetos e Centros daUDESC. Valor: R$ 6.010,00 (seis mil e dez reais) referente aos |lotes 5, 20 26, 30 e 31 Recursos: Atividade |
4415/678/3062/4579/2002 1 339030/449052 Fontes |0100/0161/361/240. Vigência: até 31/12/2007 Assinado em: 28 |de agosto de 2007.

|
Contrato nº 121/2007/CPL Referência: PR 113/2007. Partes:
UDESC e Escrimate Suprimentos de Informática Ltda. Objeto: |
Aquisição de Material de Expediente (FOLHA 44etc) para a
UI C. Valor: 3.438,50 (três mil quatrocentos e trinta e oito reais
€ cinqilenta centavos) referente ao lote VIII Recursos: Atividade
4415/4579/678/2002/618 Item 339030/449052 Fontes 0161/0100. |Vigência: até 31/12/2007. Assinado em 27 de agosto de 2007 |

1
1

Partes:

Partes:
Para Eventos Ltda 0

Florianópolis, 28 de agosto de 2007
Anselmo Fabio de Moraes
Reitor da UDESC

0828181 70

ECONOMIAS MISTAS
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Companhia Catarinense de Águas e Saneamento |RESOLUÇÃO Nº 025, DE 23 DE AGOSTO DE 2007 |

lo PRESIDENTE DO CONSELHO DE010
4 COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E|

29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

|SANEAMENTO - CASAN, no uso de suas atribuições
1 conferida pelo art. 17, e cumprindo a deliberação
| contida na Ata da 219º reunião do Conselho de Administração,
[realizada nesta data, e objetivando o fechamento do Acordo
Coletivo de Trabalho de 2007/2008 com os Sindicatos
representativos das categorias, cuja proposta foi exaustivamente
debatida entre representantes legais da categoria e a Diretoria
Executiva, chegando-se a bons termos diante da situação

| econômica vivenciada pela Empresa em face das perdas de
| concessões para exploração dos serviços de abastecimento de
| água e esgotamento sanitários com diversos municípios

RESOLVE:

Homologar os Acordos Coletivos de Trabalho 2007/2008,
firmados comos Sindicatos representativos das categorias dos
empregados da Companhia, concedendo-lhes os benefícios
financeiros e sociais pactuados nos ACTs apresentados ao
Conselho de Administração, o quais passam a fazer parte
integrante desta Resolução

Determinar à Diretoria Executiva, através da Diretoria
Administrativa as providências decorrentes desta decisão
Junto às unidades envolvidas

Esta Resolução entrará em vigor a partir da sua publicação no
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, produzindo seus

f ; a partir desta data

WALMOR PAULO DE LUCA
Presidente do Conselho de Administração

4
6

| | Companhia Catarinense de Águas e Saneamento

11
| RESOLUÇÃO Nº 026, DE 23 DE AGOSTO DE 2007

1

| JO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS EISANEAMENTO - CASAN, no uso de suas atribuições| estatutárias, conferida pelo art. 17, cumprindo a deliberação| contida na Ata 219º da reunião do Conselho de Administração,realizada nesta data e “considerando 2 10 dos| serviços de Abastecimento de Água e de Coleta e Tratamento de

| Esgotos de Palhoça, cujo contrato de concessão dos serviços
| venceu no dia 28/7/2007, restando infrutíferas todas as tentativasempreendidas para a sua renovação;

6 85 0

1 a Agência Regional de Palhoça, em função da
municipalização dos serviços de água/esgoto.
Extinguir o Setor Comercial com função gratificada nível FG
10 vinculado à Agência Regional de Palhoça.
Extinguir o Setor Operacional com função gratificada nível FG
10 vinculado à Agência Regional de Palhoça.
Remanejar a Função Gratificada nível FG 16 da Agência
Regional de Palhoçapara a Diretoria Técnica,

5. Vincular o Distrito Operacional de Sorocaba/Município dePaulo Lopes (227 ligações) à Agência Regional de Imbituba.
Determinar à Diretoria Jurídica a adoção das medidas judiciais
cabíveis visando o pagamento indenizatório do patrimônio
pertencente à CASAN,
Determinar à Diretoria Executiva as providências decorrentes
desta decisão junto às unidades envolvid.
Esta Resolução produzirá os seus efeitos a partir de sua
assinatura, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado.

 1|
1
||

| WALMOR PAULO DE LUCA :
1 — Presidente do Conselho deAdministração —

4 =| casan
| Companhia Catarinenso de Águas e Saneamento

RESOLUÇÃO Nº 027, DE 23 DE AGOSTO DE 2007

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E
SANEAMENTO - CASAN, no uso de suas atribuições

| estatutárias, conferida pelo art. 17, e cumprindo a deliberação
contida na Ata da 219º Reunião do Conselho de Administração,
referente a necessidade de alteração na estrutura organizacional
da Companhia, conforme Parecer nº 002/07, de 10/8/07, do Chefe
de Gabinete da Presidência, a CI nº 018/07, da Agência Costa
Sul/Leste e a CI nº 028/07 da GPR e GCN,

RESOLVE:  | 1) Criar o Setor Operacional

—

SEOP, junto à Agência Regional 
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de Xanxerê, com função gratificada nível FG 9
Criar o Setor de Apoio Técnico junto à Agência Costa
81 vinculada à Superintendência Regional de
Negócios da Região Metropolitana da Grande Florianópolis
com função gratificada nível FG 9

Transformar o Distrito Operacional de Leoberto Leal em
Agência de Pequeno Porte, com funçãogratificada nível FG 9
Criar a Divisão de Custos -DICUT, junto à Gerência de
Projetos, vinculada à Diretoria Técnica, com função
gratificada nível FG 16
Criar a Divisão de Programação e Controle -DIPC, junto à
Gerência de Construção, vinculada à Diretoria Técnica, com
função gratificada nível FG 16
Determinar à Diretoria Executiva às providências decorrentes
desta decisão,

Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura,
devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de Santa
Catarina

WALMOR PAULO DE LUCA
Presidente do Conselho de Administração

 

casan

Companhia Catarinense de Águas e Saneamento

23

O PRESIDENTE DO CONSELHO. DE ADMINISTRAÇÃO
DA COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E
SANEAMENTO - CASAN, no uso de suas atribuições
estatutárias, conferida pelo art. 17, e cumprindo a deliberação
contida na Ata da 219º Reunião do Conselho de Administração,
considerando a necessidade de pessoal na unidade abaixo
identificada,

RESNLY E

. Autorizar a contratação de 3 (três) candidatos aprovados no
concursos público realizado em 21 de maio de 2006, edital
001/2006, classificados para o cargo de Agente
Administrativo Operacional, região 17, do cadastro reserva,
a serem lotados na Agência Regional de Chapecó.

. Determinar à Diretoria Executiva, através da Diretoria
Administrativa as providências decorrentes desta decisão
junto às unidades envolvidas.

. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura,
devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de Santa
Catarina.

WALMOR PAULO DE LUCA
Presidente do Conselho'de Administração 
 

casan
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento

23

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E
SANEAMENTO - CASAN, no uso de suas atribuições
estatutárias, conferida pelo art. 17, e cumprindo a deliberação
contida na Ata da 219º Reunião 0 lho de Administração,
considerando a necessidade de pessoal na unidade abaixo

identificada,

RESOLVE:

« Conforme item 10.3 do edital 001/2006, do concurso público
realizado em 21 de maio de 2006, aprova" a contratação do 1º
classificado da lista da classificação geral por-cargo, para 0
cargo de Engenheiro Eletricista, a ser lotado na Diretoria
Técnica/GDO. |

. Determinar à Diretoria Exccutiva, através da Diretoria
Administrativa as providências decorrentes desta decisão
junto as unidades envolvidas.

. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, |
devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de Santa |

Catarina.

 
WALMOR PAULO DE LUCA

Presidente 0010 0 
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Companhia Catarinense de Águas e Saneamento

RESOLUÇÃO Nº 030, DE 23 DE AGOSTO DE2007
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DA COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E

SANEAMENTO CASAN, no suas

estatutárias, conferida pelo art. 17 do Estatuto Social,
uso de atribuições

RESOLVE:

1) Ratificar “ad referendum” do Conselho de Administração, os
termos da Resolução nº 002, de 16/1/2007, que estendeu a
concessão dos benefícios sociais e vantagens, atribuídos aos
demais empregados do quadro efetivo da empresa, aos
Diretores, Comissionados e Servidores cedidos à Companhia,
nos seguintes termos:
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-8
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Assistência
Odontológica de

vigente.     

1

 

2) Esta Resolução produzirá os seus efeitos a partir do dia 1º de
setembro de 2007, devendo ser publicada no Diário Oficial
do Estado de Santa Catarina,

3) Determinar à Diretoria Administrativa às providências
decorrentes desta decisão.

WALMOR PAULO DE LUCA
Presidente 0 0 lho de Administração

  
 

NF 34.402

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E POLITICA RURAL
6 04686800AGRICOLA DE SANTA CATARINA 1

AVISO DE PUBLICAÇÃO

Extrato do Contrato n.º 096/2007, referente Dispensa de
Licitação n.º 021/2007 .
Objeto: Locação de 01 ( uma ) sala comercial para o
funcionamento do escritório local da CIDASC no município de
Itaiópolis - SC
Valor mensal; R$ 547,60 ( quinhentos e quarenta e sete
sessenta centavos )
Prazo de vigência; de 07/08/2007 à 06/08/2008
Data da Assinatura: 07 de agosto de 2007
Locador: Sindicato Rural de Itaiópolis - SC
Locatário: Cia Integrada de Des. Agrícola de SC - CIDASC

reais e

Florianópolis, 29 de agosto de 2007.
Edson Henrique Veran - Presidente

 

| OBJETO:Reforma doprédio sito à Rua Rui Barbosa, 708 — Bairro

| de Desenvolvimento de Software de Entretenimento e M-GOV,

| ordem de serviço e a execução dos serviços será de 30 dias
| consecutivos,
| VALOR GLOBAL: R$ 66.121,67 (sessenta e seis, mil, cento e

SG PARGERIAS S/A.

TRATO DO CONTRATO
Nº 0004/2007-SC PARCERIAS

CONTRATANTE: Empresa SC Parcerias S/A
CONTRATADO: Berkana Prestação de Serviços e Comércio
Ltda

Agronômica em Florianópolis - para Implementação da Incubadora

com fornecimento de mão-de-obra caracterizada por consertos,

adequações, substituições e construções.
VIGÊNCIA: este contrato tem sua vigência a partir da emissão da

vinte e um reais e sessenta e sete centavos).

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: A despesa deste contrato
correrá a conta da Fonte 508 — Projeto 05,
ASSINADO POR:Alaor Francisco Tissot, Diretor Presidente da
empresa SC Parcerias, Glauco José Corte Filho, Diretor
Administrativo-Financeiro, Domingos Marques Júnior, Sócio
Proprietário da empresa Berkana Prestação de Serviços e Comércio
Ltda e Marlene de Souza, Sócia Proprietária da empresa Berkana
Prestação de Serviços e Comércio Ltda.
Florianópolis, 28 de agosto de 2007.   
 7
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CONCURSOS E LICITAÇÕES )
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

AVISO DE RETIFICAÇÃO nº 01 - Pregão Presencial nº 0080/2007
A Secretaria de Estado da Administração -— SEA, toma público a
Retificação do(a) Pregão Presencial nº 0080/2007, como segue: O
Edital e Anexo foram alterados. O novo Edital e Anexo estão
disponíveis no site www.sea.sc.gov.br. Data de entrega dos
envelopes: até às 13:45 horas do dia 14 de setembro de 2007. Data
de abertura da Sessão: a partir das 14:00 horas do dia 14 de setembro
de 2007. Informações e esclarecimentos serão prestados pela
Gerência de Licitações - GELIC, Rodovia SC 401 - Km 5,4600, 1º
andar, Saco Grande - Florianópolis/SC, de segunda a sexta-feira das
13:00h às 19:00h, ou fax (48) 3221-8615 6 e-mail
gelic&sea.se.gov.br,

PRORROGAÇÃODE LICITAÇÃO
A Secretaria de Estado da3 - 80
prorrogação das datas de entrega é abertura dos envelopes, da
0licitação:
PREGÃO PRESENCIAL nº 0089/2007 - menor preço por lote.
Objeto: Equipamentos de informática.
Entrega dos envelopes: até 'as 13:45 horas do dia 12/09/2007.
Abertura da Sessão: a partir das 14:00 horas do dia 12/09/2007.
Informações e cópia do Edital: Rod. SC 401, Km 5, nº 4.600, Bloco
2, DGMS/GELIC, Saco Grande, Cep: 88.032 - 000, Florianópolis-
SC, no horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis.
Fax: 048 221-8619 8www.sea.sc.gov.br
8.6.0.6

e-mail:

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
ECONGMICO SUSTENTÁVEL
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA EMPRESA
CATARINENSE - PRODEC
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 021/06, que entre si fazem o Estado de Santa
Catarina, por meio das Secretarias de Estado do Desenvolvimento
Econômico Sustentável e da Fazenda e a empresa ANDRITZ
SEPARATION INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS DE FILTRAÇÃO LTDA, CNPJ/MF
80.460.835/0001-63, estabelecida na Rua Progresso, 450, Texto
Alto, no município de Joinville (SC). OBJETIVO: Retificação,

Onds se lê “processo nº PRODEC - 361/05, protocolado sob nº
SPGP/0581/054, de 26 de abril de 2005” leia-se “processo nº
PRODEC - 360/05, protocolado sob nº SPGP/555/053, de 19 de
abril de 2005”; Permanecem inalteradas e ratificadas as demais

cláusulas do Contrato ora aditado.
Florianópolis, 20 de julho de 2007.

IATÁRIOS: Pela CONTRATANTE;Jean Jackson Kuhlmann,
200 0 0 Desenvolvimento Econômico Sustentável,

e Sergio Rodrigues Alves, Secretário de Estado da Fazenda, = pela
CONTRATADA: Luis Mário Bordini, Sócio-Administrador. 



29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)e

de Xanxerê, com função gratificada nível FG 9
Criar o Setor de Apoio Técnico junto à Agência CostaSul/Leste, vinculada à Superintendência Regional deNegócios da Região Metropolitana da Grande Florianópoliscom função gratificada nível FG 9.
Transformar o Distrito Operacional de Leoberto Leal emAgência de Pequeno Porte, com função gratificada nível FG 9Criar a Divisão de Custos DICUT, junto à Gerência deProjetos, vinculada à Diretoria Técnica, função
gratificada nível FG 16.
Criar a Divisão de Programação e Controle DIPC, junto àGerência de Construção, vinculada à Diretoria Técnica, comfunção gratificada nível FG 16.
Determinar à Diretoria Executiva às providências decorrentesdesta decisão,
Esta Resolução entra em Vigor na data de sua assinatura,devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de SantaCatarina

com

WALMOR PAULO DE LUCA
| Presidente do Conselho deAdministração

casan
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento

2 2007

O PRESIDENTE DO CONSELHO. DE ADMINISTRAÇÃO |
DA COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E
SANEAMENTO - CASAN, no uso de suas
estatutárias, conferida pelo art. 17, e cumprindo a deliberação
contida na Ata da 219º Reunião do Conselho de Administração,
considerando a necessidade de pessoal na unidade abaixo
identificada,

atribuições

8 0 1 8

. 0 a contratação de 3 (três) candidatos aprovados no
concursos público realizado em 21 de maio de 2006, edital
001/2006, classificados para o cargo de Agente
Administrativo Operacional, região 17, do cadastro reserva,
8 serem lotados na Agência Regional de Chapecó.

. Determinar à Diretoria Executiva, através da Diretoria
Administrativa as providências decorrentes desta decisão
junto às unidades envolvidas.

. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura,
devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de Santa
Catarina.

WALMOR PAULO DE LUCA

 

casan
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E
SANEAMENTO - CASAN, no uso de suas atribuições
estatutárias, conferida pelo art. 17, e cumprindo a deliberação
contida na Ata da 219º Reunião do Conselho de Administração,

iderando a idade de | na unidade abaixoP

identificada,

RESOLVE:

« Conforme item 10.3 do edital 001/2006, do concurso público
realizado em 21 de maio de 2006, aprovar a contratação do 1º
classificado da lista da classificação gera! Por:cargo, para o
cargo de Engenheiro Eletricista, a ser lotado na Diretoria
Técnica/GDO.
Determinar à Diretoria Executiva, através da Diretoria
Administrativa as providências decorrentes desta decisão |
junto as unidades envolvidas.
Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, |
devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de Santa |
Catarina.

WALMOR PAULO DE LUCA
Presidente do Conselho de Administração — 

—DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.196

&
casan
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento

RESOLUÇÃO Nº 030, DE 23 DE AGOSTO DE2007

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA COMPANHIA CAT ARINENSE DE ÁGUAS E
SANEAMENTO CASAN, no uso de suas atribuições
estatutárias, conferida pelo art. 17 do Estatuto Social,

RESOLVE:

1) Ratificar “ad referendum” do Conselho de Administração, os
termos da Resolução nº 002, de 16/1/2007, que estendeu a
concessão dos benefícios sociais e vantagens, atribuídos aos
demais empregados do quadro efetivo da empresa, aos
Diretores, Comissionados e Servidores cedidos à Companhia,
nos seguintes termos:
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10
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2) Esta Resolução produzirá os seus efeitos a partir do dia 1º de
setembro de 2007, devendo ser publicada no Diário Oficial

| do Estado de Santa Catarina,
3) Determinar à Diretoria Administrativa às providências

decorrentes desta decisão. |

Férias

1

13980—

Assistência de
da co

e

Assistência
Odontológica

 

WALMOR PAULO DE LUCA |
Presid do Ci lho de Administração

NF 34,402

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E POLITICA RURAL :
COMPANHIA608000DE SANTA CATARINA

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO

Extrato do Contrato n.º 096/2007, referente Dispensa de
Licitação n.º 021/2007 :
Objeto: Locação de 01 ( uma ) sala comercial para o
funcionamento do escritório local da CIDASC no município de
Itaiópolis - SC
Valor mensal: R$ 547,60 ( quinhentos e quarenta e sete reais e
sessenta centavos )
Prazo de vigência: de 07/08/2007 à 06/08/2008
Data da Assinatura: 07 de agosto de 2007
Locador: Sindicato Rural de Itaiópolis - SC
Locatário: Cia Integrada de Des, Agrícola de SC - CIDASC

Florianópolis, 29 de agosto de 2007,
Edson Henrique Veran - Presidente

Página 19

SE PARCERIAS S/A. E
SANTA CATARINA

 

a

EXTRATO DO CONTRATO
Nº 0004/2007-SC PARCERIAS

CONTRATANTE; Empresa SC Parcerias S/A.
CONTRATADO: Berkana Prestação de Serviços e ComércioLtda

| OBJETO; Reformado prédio sito à Rua Rui Barbosa, 708 - Bairro| Agronômica em Florianópolis - para Implementação da Incubadora| de Desenvolvimento de Software de Entretenimento e M-GOV,| 60 00 de mão-de-obra caracterizada por consertos,| adequações, substituições e construções.
VIGÊNCIA: este contrato tem sua vigência a partir da emissão da| ordem de serviço e a execução dos serviços será de 30 dias| consecutivos,

| VALOR GLOBAL: R$ 66.121,67 (sessenta e seis mil, cento e| vinte e um reais e sessenta e Sete centavos).
DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: A despesa deste contratocorrerá a conta da Fonte 508 — Projeto OS,
ASSINADO POR: Alaor Francisco Tissot, Diretor Presidente daempresa SC Parcerias, Glauco José Corte Filho, DiretorAdministrativo-Fi iro, 0 Júnior, SócioProprietário da empresa Berkana Prestação de Serviços e ComércioLtda e Marlene de Souza, Sócia Proprietária da empresa BerkanaPrestação de Serviços e Comércio Ltda.
Florianópolis, 28 de agosto de 2007.

 

7
CONCURSOS E LICITAÇÕES )

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃODIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS
AVISO DE RETIFICAÇÃO nº 01 - Pregão Presencial nº 0080/2007A Secretaria de Estado da Administração - SEA, toma público aRetificação do(a) Pregão Presencial nº 0080/2007, como segue: OEdital e Anexo foram alterados. O novo Edital e Anexo estãodisponíveis no site WWww.sea.sc.gov.br. Data de entrega dosenvelopes: até às 13:45 horas do dia 14 de setembro de 2007. Datade abertura da Sessão: a partir das 14:00 horas do dia 14 de setembrode 2007. Informações e esclarecimentos serão prestados pelaGerência de Licitações - GELIC, Rodovia SC 401 - Km 5,4600, 1ºandar, Saco Grande - Florianópolis/SC, de segunda a sexta-feira das13:00h às 19:00h, ou fax (48) 3221-8615 6 e-mailBgelicQsea.sc.gov.br.

PRORROGAÇÃODE LICITAÇÃO
A Secretaria de Estado da0 - 80aprorrogação das datas de entrega é abertura dos envelopes, daseguinte licitação;
PREGÃO PRESENCIAL nº 0089/2007 - menor preço por lote.Objeto: Equipamentos de informática.
Entrega dos envelopes: até as 13:45 horas do dia 12/09/2007.Abertura da Sessão: a partir das 14:00 horas do dia 12/09/2007.Informações e cópia do Edital: Rod. SC 401, Km 5, nº 4.600, Bloco2, DGMS/GELIC, Saco Grande, Cep: 88.032 — 000, Florianópolis-SC, no horário das 13:00 às 19:00, em dias Úteis.
Fax: 048 221-8619 Site: WWW.sea.sc.gov.br - e-mail:gelicOsea.sc.gov.br =

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO SUSTENTÁVEL
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA EMPRESA
CATARINENSE - PRODEC

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 40
CONTRATO Nº 021/06, que entre si fazem o Estado de Santa
Catarina, por meio das Secretarias de Estado do Desenvolvimento
Econômico Sustentável e da Fazenda e a empresa ANDRITZ
80 18 E COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS DE FILTRAÇÃO LTDA, CNPI/MF
80.460.835/0001-63, estabelecida na Rua Progresso, 450, Texto
Alto, no município de Joinville (SC). OBJETIVO: Retificação.
Onde se Iê “processo nº PRODEC - 361/05, protocolado sob nº
SPGP/0581/054, de 26 de abril de 2005” leia-se “processo nº
PRODEC — 360/05, protocolado sob nº SPGP/555/053, de 19 de
abril de 2005"; Permanecem inalteradas e ratificadas as demais
cláusulas do Contrato ora aditado.
Florianópolis, 20 de julho de 2007,
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: Jean Jackson Kuhlmann,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável,
e Sergio Rodrigues Alves, Secretário de Estado da Fazenda, e pela
CONTRATADA: Luis Mário Bordini, Sócio-Administrador. 
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/07

1 pel

0161

A Pregoeira da Secretaria de Estado da Educação, de
portaria nº 1658, de 12/09/03, publicada no Diá
Estado de 16/09/03, torna público para o conhecimento de
possa interessar que às 14:00 horas do dia 12/09/07, 0 6

da Secretaria, situado na Rua Antônio Luz, 111- 11

1105- Centro- Fpolis —SC, estará reunida licitação na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, por item
cujo objeto é a Aquisição de materiais eletrodomésticos para

cozinha visando atender as Unidades Escolares contempladas
com o Projeto Ambial. O certame licitatório será regido pela Lei
nº 10.520, de 17/07/2002 e Decreto nº 4777, de 11/10/06, e
demais legislação correlata, aplicando subsidiariamente, no que
couber, a Lei 8.666/93, com suas alterações. Os interessados
poderão examinar ou retirar o edital no site.8-
SC.BR, ou a Rua Antônio Luz, 111 —centro —Fpolis —11
Maiores informações poderão ser obtidas por meio dos telefones
32216126 ou 32216125
Florianópolis, 28 de Agosto de 2007.
JOVITA C.B.SEIBT
PREGOEIRA

andar, s

andar

 

. SECRETARIA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO
RESULTADO DELICITA
 

Ao

Pregão nº 048/2007

A Pregoeira da Secretaria de Estado da Educação, Ciência e
Técndiogia, nica que o Pregão nº 648/07, cujo objeto 6
Aquisição de materiais diversos para horta visando atender as
Unidades Escolares contempladas como Projeto Ambial.

Vencedora: AÇORES DISTRIBUIDORA LTDA - ME

Item(ns) — 1 — Valor Total - R$ 7.711,20 (Sete mil, setecentos e
Orize reais e vinte centavos) —
Item(ns) — 4 — Valor Total — R$ 350,00 (Trezentos e cinquenta reais)

Item(ns) — 5 — Valor Total - R$ 8.848,00 (Oito mil, oitocentos e
quarenta e oito reais)

Item(ns) - 6 - Valor Total — R$ 2.707,60 (Dois mil, setecentos e sete
reais e sessenta centavos)

Item(ns) — 8 - Valor Total — R$ 40.110,00 (Quarenta mil, cento e
dez reais)

Valor Total: R$ 59.726,80 (Cinquenta e nove mil, setecentos e vinte
e seis reais e oitenta centavos)

Vencedora:VIDA IMPORTAÇÃO COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA —
Item(ns) — 2 — Valor Total — R$ 10.897,60 (Dez mil, oitocentos e
noventa e sete reais e sessenta centavos)

Item(ns) — 3 — Valor Total — R$ 19.208,00 (Dezenove mil, duzentos
e oito reais)

18 — 7 — Valor Total — R$ 14.078,40 (Quatorze mil, setenta e
Oito reais e quarenta centavos)

Valor Total: R$ 44.184,00 ( Quarenta e quatro mil, cento e oitenta e
quatro reais)

Valor Total Adjudicado: R$ 103.910,80 (Cento e três mil,
novecentos e dez reais e oitenta centavos)
Florianópolis, 28 de Agosto de 2007
Jovita C, B. Seibt
Pregoeira
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T
Secretário De Estado Da Saúd1

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº
011/2007/SES

O SECRETARIO DI

atribuições e

22/01/2004

ESTADO DA SAÚDE, no uso de
Lei

lo Decreto n

iuas
com base na Complen 260 de

2004

so Seletivo
| Simplificado de contratação de pessoal, por prazo determinado

2 n

de 16/03regulamentada pe
torna público que estão abertas às60 e

para as Gerência de Saúde da Secretaria de Estado do
| Desenvolvimento Regional de Criciúma para atuar no SAMI
| Serviço de Atendimento Móvel de | rgência

| 1. DAS DI

1.1 O processo seletivo simplifi
Edital, coordenado pela
designada pelo Secretário de
12

do será regido pelo presente
Comissão

stado da Saúde
A seleção dos candidatos será publicada em Diário Oficial do

Estado e consistirá no somatório de pontos da contagemde títulos
e da expenência comprovada.
1.3 O processo seletivo simplificado destina-se à seleção de
profissionais para contratação temporária pelo período de doze
meses, podendo ser prorrogada por uma única vez, pelo mesmo
prazo,
1.4 O chamamento dos candidatos obedecerá a ordem decrescente
de classificação.
1.5 O Contrato por prazo determinado extinguir-se-á sem
direito a indenizações:

1 -100 do prazo contratual;
11 -02da administração pública; e
111 - 0 iniciativa do contratado, por escrito, com 30 (trinta)
dias de antecedência,
2 DAINSCRIÇÃO
2.1 As inscrições serão recebidas no dia 13 de setembro de 2007,
das 9 às 12h e 14 às 18h, na sede da Gerência de Saúde da
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Criciúma.7 7

do Processo Seletivo,

No ato da inscrição o candidato deverá informar dados
pessoais e fornecer cópias dos documentos a seguir
- Carteira de Identidade;

- Cartão do CPF; |
- Título de Eleitor e comprovante da última votação (primeiro e |

| segundo turno);

 
- Certificado de Reservista

Filho:

| Curriculum vitae documentado;
1-0 cimento dos houver)
13 088

| 3.1.Serão oferecidas, de acordo coma escolaridade

(caso

as seguintes
1 Vagas

| Para Criciúma
| Nível d > Segundo Grau /E

Função

| ção de cada função
4 DO PROCESSO SELETIVO

4.1. O Proce 60

da contagem de títulos 6

| deverão constar ao curriculum vitae de

| identificação dos títulos e especialment

| horária dos cursos de aperfeiçoamen

1

29.08.2007-1

4,2. Para contagemdetítulos e experiência comprovada na área |
erão considerados

10 08

[de atuação apenas os descritos no anexo 11
candidatos

—

apresentarem 0 00
00

11601dos candidatos consistirá no somatório de
pontos da contagem de títulos e da e lência comprovada

' Os candidatos classificados serão chamados obedecendo à
4decrescente de pontos

81201600 igual número de
pontuação, serão fatores de desempate

títulos;maior pontuação na prova de

ridade

maior número de filhos menore

6 DA CONTRATAÇÃO
contrata

e 14 (quatorze) anos

O exercicio da função dependerá da 00
sumtes requisitos básicos

classificação no proces letivo simplificado;
idade mínima de 18 (dezoito) anos completados até a data da
ontratação

físicaaptidão
função mediante

aprese 10 6 6

star em r 6 1 al e com o Serviço
Militar

escolaridade em conformidade com à habilitação ex

inscrição no PIS —PASEP;
comprovante de quitação da anualidade do respectivo Conselho

Profissional, se houver

conta corrente individual do BESC;

comprovante de

declaração de Bens e ' alores;

declaração de não acúmulo de cargo (não possuir nenhum
| vinculo empregatício com Administração Direta ou Indireta da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos0 bem

| como com suas subsidiárias e controladas, na condição de ativo
OU Inativo)

|7 DAS DISPOSIÇÕES 8
7.1 As habilitações necessárias ao exercício das funções objeto
deste processo seletivo simplificado são as constantes no anexo
1
7.2 A homologação doresultado será publicada no Diário Oficial
do Estado
7.3 À não observância dos prazos e a inexatidão das0
ou a constatação, mesmo que posterior, de irregularidades nos
documentos, eliminarão o candidato do processoseletivo.
7.4 Os candidatos serão contratados em regime administrativo,
ficando vinculado ao Regime Geral da Previdência Social;
7.5 Os casos omissos deste Edital e as decisões que se fizerem
necessárias serão resolvidas pela Comissão do Processo Seletivo
Simplificado e Gerência de Recursos Humanos da Secretaria de
Estado da Saúde. .
7.6 Fica o responsável pela Coordenação da Comissão autorizado
à convocar outros servidores e assessoria técnica para participar
da operacionalização deste processo seletivo.
7.7 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir
questões oriundas do presente processo seletivo.
7.8 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

7
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PT 401
 

 

Função Atribuições

Operar sistemas de radiocomunicação e
realizar controle operacional de uma |
frota de veículos de emergência; Possuir |
conhecimento em informática |

necessários à execução de programas |

planilhas e afins;

autocontrole,

Técnico em

Atividac
atividades Poss2

equilíbrio emocional e

disposição para 105

56 1

40

Ensino Médio

Ps Administrativas 
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1.2 Curso em Windows avançado

 

| 1,0

|13 Curso em Office avançado 1,0
 

1.4 Curso em programação
(informática) 10
 

1.5 Curso em Linux 1,0

 

1.6 Cursos em programação

(informática) 10
  2. Experiência como rádio
operador

10
por ano

 

TOTAL MÁXIMO DE
PONTUAÇÃO 10.0   
 

Obs.: Na Avaliação de Títulos somente serão reconhecidos como
d os válidos aqueles que dam os 1 critérios:

 

Especialização: Certificado emitido por instituição médico-
hospitalar ou de ensino devidamente reconhecida pelo Conselho
Nacional de Residência Médica - CNRM, pelo MEC ou pelas
Secretarias de Saúde ou de Educação, devendo o eurso ter sido
realizado de acordo com a Resolução do CNE/CES nO. 1, de 3
de abril de 2001, descrevendo se esta foi concluída Ou está em
curso, com no mínimo 1,5 anos completos..
 

Experiência prévia em serviços de urgência ou medicina
intensiva. Certificado emitido por instituição médico-hospitalar
ou de pré-hospitalar devidamente reconhecida pelas Secretarias
de Saúde oi pelos Conselhos Regicnais de Medicina 6
Enfermagem, descrevendo o período de atuação e assinado pelo
Diretor Enfermeiro da instituição.
 

Experiência prévia em serviços de Pré Hospitalar Privado:
Certificado emitido por instituição de atendimento pré-
hospitalar devidamente reconhecida pelas Secreta:ias de Saúde
ou Conselho Regional de Medicina, descrevendo o período de
atuação e assinado pelo Diretor Enfermeiro,
 

Experiência prévia em serviços de Pré Hospitalar Público:
Certificad itido por instituição de di > pré-
hospitalar pública, descrevendo o período de atuação e assinado
pelo Diretor Enfermeiro.

 

Experiência prévia em Serviços SAMU: Certificado emitido por
instituição de atendimento pré-hospitalar pública, descrevendo o
período de atuação e assinado pelo Diretor Enfermeiro.
 

ACLS - Suporte Avançado de Vida em Cardiologia: Certificado
emitido pela Sociedade Interamericana de Cardiologia e/ou
instituições filiadas, com carga horária mínima de 16 horas.
 

PALS - Suporte Avançado de Vida em Pediatria: Certificado
emitido pêla Sociedade Interamericana de Cardiologia e/ou
instituições filiadas, com carga horária mínima de 16 horas.
 

PHTLS — Suporte de Vida no Trauma em Pré — Hospitalar:
Certificado emitido por instituição enfermeiro-hospitalar, de
treinamento ou de ensino, com carga horária mínima de 16
horas.

 

BLS - Suporte Básico de Vida: Certificado emitido por
instituição médico-hospitalar, de treinamento ou de ensino, com
carga horária mínima de 8 horas.

Experiência: Declaração emitida por instituição onde atuou e
assinada pelo Diretor Técnico Atual da Instituição (ou seu
representante legal), explicitando a função e o período de
atuação.

Cursos de atualização na área de urgência / emergência com
carga horária igual ou maior que 20 horas: Certificado emitido
por instituição enfermeiro-hospitalar, de treinamento ou de

 

   ensino, com carga horária mínima de 30 horas.

 
011

Habilitação .
 

Função

| Simplificado de contratação de pessoal, por prazo determinado, |
|para as Gerências de Saúde da Secretaria de Estado do |
Desenvolvimento Regional de ( uritibanos, para atuar noSAMU
Serviço de Atendimento Móvel de L 74|

1
| 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
11 1 0 00 seletivo simplificado será regido pelo presente |
[ Edital, coordenado pela Comissão do Processo Seletivo,
| designada pelo Secretário de Estado da Saúde |
1.2 A seleção dos candidatos será publicada em Diário Oficial do|
Estado e consistirá no somatório de pontos da contagemde títulos |
e da experiência comprovada |
1.3 O processo seletivo simplificado destina-se à seleção de
profissionais para contratação temporária pelo período de doze
meses, podendo ser prorrogada por uma única vez, pelo mesmo
prazo. |
1.4 O chamamento dos candidatos obedecerá a ordem decrescente |
de classificação.
1.5 O Contrato por prazo determinado extinguir-se-á sem|
direito a indenizações: 1
1 — pelo término do prazo contratual; 1
11 — por iniciativa da administração pública; e
111 - 0-2 do contratado, por escrito, com 30 (trinta)
dias de antecedência.
2 DAINSCRIÇÃO
2.1 As inscrições serão recebidas no dia 13 de setembro de 2007,
das 9 às 12h e 14 às 18h, na sede da Gerência de Saúde da
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de
Curitibanos.
2.2 No ato da inscrição o candidato deverá informar dados
pessoais e fornecer cópias dos documentos a seguir:
- Carteira de Identidade;
- Cartão do CPF;
- Título de Eleitor e comprovante da última votação (primeiro e
segundo turno);

- Certificado de Reservista;

- Curriculum vitae documentado;
- Certidão de Nascimento dos Filhos (caso houver);
- Cédula Identidade do respectivo Conselho,

 
3 8
[3.1.Serão oferecidas. de acordo com à escolaridade, as seguintes

vagas

0 |

lo Função | Vagas | Hs

LEnfermeiro1 01 1.20
OBS.: Acrescenta-se ainda co vantagem complementar de
auxílio alimentação 0 valor diário de R$ 6,00 (seis reais), não
ultrapassando ao valor mensal de R$ 132,00 (cento e trinta e dois
reais),

O processo de chamamento e admissão dos candidatos aprovados
neste processo seletivo dar-se-á de acordo com a necessidade do
serviço público.

3.2 A atribuição de cada função é a constante no anexo|.
4 DO PROCESSO SELETIVO

4.1. O Processo Seletivo dar-se-á mediante somatório de pontos
da contagem de títulos e da experiência comprovada, os quais
deverão constar ao curriculum vitae de forma detalhada com a
identificação dos títulos e especialmente do conteúdo e da carga
horária dos cursos de aperfeiçoamento.

4.2. Para contagem detítulos e experiência comprovada na área
de atuação serão considerados apenas os descritos no anexo 1
devendo os candidatos apresentarem os documentos
comprobatórios a estes,

S CLASSIFICAÇÃO
5.1 A classificação final dos candidatos consistirá no somatório de
pontos da contagem de títulos e da experiência comprovada.
5.2 Os candidatos classificados serão chamados obedecendo à
ordem decrescente de pontos.

5.3 Na classificação final, entre candidatos com igual número de
pontuação, serão fatores de desempate:
- maior pontuação na prova de títulos;

-0 1
- maior número de filhôs menores de 14 (quatorze) anos.
6 DACONTRATAÇÃO
A ção e O io 0

 Nº [Carga | Remuneração

j (RS)
 

| 40|120000 1

à da comprovação - Conclusão do Curso de Ensino Médio;
Técnico em - Curso de habilitação em Windows e
Atividades Office; e
Administrativas - Experiência mínima como rádio

operador.    
   
 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº
012/2007/SES À
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE,no uso de suas
atribuições e com base na Lei Complementar nº 260 de
22/01/2004, regulamentada pelo Decreto nº 1545 de 16/03/2004,

toma público que estão abertas as inscrições do Processo Seletivo

dos seguintes requisitos básicos:

- classificação no processo seletivo simplificado;

- idade mínima de 18 (dezoito) anos completados até a data da

contratação;

- aptidão física e mental para exercício da função mediante
apresentação de atestado laboral.

- estar em regularidade com a Justiça Eleitoral e com o Serviço

Militar; 1
- escolaridade em conformidade coma habilitação exigida;

- comprovante de inscrição no PIS -PASEP;
- comprovante de quitação da anualidade do respectivo Conselho
Profissional, se houver.     
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| - conta corrente1 40 BESC;

declaração de Bens e Valores;

declaração de não acúmulo de cargo (não possuir nenhum
| vinculo empregatício com Administração Direta ou Indireta da

stados, do Distrito Federal e dos Municípios bem
| como com suas subsidiárias e controladas, na condição de ativo
00 1270 5
17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1 As habilitações necessárias ao exercício das funções objeto
| deste processoseletivo simplificado são as constantes no anexo

7.2 A homologação do resultado será publicada no Diário Oficial
do Estado.
7,3 A não observância dos prazos e a inexatidão das informações

1 00 a constatação, mesmo que posterior, de irregularidades nos
6eliminarão o candidato do processo seletivo.
17.4 Os candidatos serão contratados em regime administrativo,
| ficando vinculado ao Regime Geral da Previdência Social;
1 7.5 08 casos omissos deste Edital e as decisões que se fizerem
| necessárias serão resolvidas pela Comissão do Processo Seletivo
Simplificado e Gerência de Recursos Humanos da Secretaria de

| Estado da Saúde.

7.6 Fica o responsável pela Coordenação da Comissão autorizado
a convocar outros servidores e assessoria técnica para participar
da operacionalização deste processo seletivo.
7.7 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir
questões oriundas do presente processo seletivo.
7.8 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação:

União, dos

|

LUIZ EDUARDO CHEREM
Secretário de Estado da Saúde

01
Atribuições

|0 2 2 4 4
enfermagem no atendimento pré-
hospitalar móvel, além das ações |

| assistenciais, e prestar serviços
| | administrativos e operacionais em

—| sistemas de atendimento pré-hospitalar.
ANEXO II

 

2 0

|
1
1
| Enfermeiro

Nível Superior

Enfermeiro

  
VALOR

MÁXIMO

TÍTULOS PONTUAÇÃO

 

1. Especialização

 1.1 Urgência/emergência

1.2 Obstetrícia

1.3 Pediatria

1.4 Enfermeiro-cirúrgica

1.5 Cardiologia

1.6 Pneumologia

1.7 Terapia Intensiva

 

1.8 Outras especializações

 

2. Cursos (concluídos a
partir de 1999):

 

2.1 ACLS

 

2.2 PHTLS

 

2.3 PALS

 

2.4 Cursos de atendimento
de urgências comcarga
minima de 20horas

9,1 por curso   
 1
3. Tempo de Serviço em 1
SAMU ou Serviço Público | 0.2 a
de Atendimento

—

de/ 7 05105 07
Urgência Pré-Hospitalar | 3 |
(anos completos) 1

    1 1
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4. Tempo de Serviço em
Empresa de Atendimento
Médico Pré-hospitalar
(UTI Móvel): (anos

completos)

5. Atividade técnica em

urgência/emergência
hospitalar (anos
completos)

6. Atividade gestora em
área de
urgência/emergência ano
(anos completos)

0.1 00 0

071 1

MÁXIMO | 1
6 | | |

|
|Obs.: Na Avaliação de Títulos somente serão reconhecidos como |

5 ueles que atendamos seguintes critérios
Certificado emitido por instituição: médico-

u de ensino devidamente reconhecida pelo Conselho|Nacional de Residência Médica - CNRM, pelo MEC ou pelasSecretarias de Saúde ou de Educação, devendo o curso ter sidorealizado de acordo coma Resolução do CNE/CES nO. 1, de 3de abril de 2001, descrevendo se esta foi concluída ou está emcurso, com no mínimo1,5 anos completos..

Experiência prévi em serviços de urgência ou medicina|intensiva. Certificado emitido por instituição médico-hospitalar

|

|ou de pré-hospitalar devidamente reconhecida pelas Secretariasjde Saúde ou pelos Conselhos Regionais de Medicina eEnfermagem, descrevendo o período de cetuação e assinado pelo |
Diretor Enfermeiro da instituição

[Experiênciaprévia em serviços de Pré Hospitalar Privado
Certificado emitido por instituição de atendimento pré-

jnospitrtar devidamente reconhecida 1 Secretarias de Saúde |ou Conselho Regional de Medicina, des revendo o período de
atuação e assinado pelo Diretor Enfermeiro

Experiênciaprév em serviços de Pré Hospitalar Público: |
Certificado emitido 0 Instituição de atendimento pré-
hospitalar pública, descrevendo o período de atuação e assinado
pelo Diretor Enfermeiro.

1
Experiência prévia em Serv içosSAMU: Certificado emitido por |
instituição de atendimento pré-kospitalar pública, descrevendo o |
período de atuação e assinado pelo Diretor Enfermeiro

emitido pela Sociedade Interamericana de Cardiologia 0

|1
- 1ACLS - Suporte Avançado de Vida em Cardiologia:0

instituições filiadas, com carga horária mínima de 16 horas. |
 PALS - Suporte Avançado de Vida em Pediatria: Certificado||emitido pela Sociedade Interamericana de Cardiologia e/ouinstituições filiadas, com carga horária mínima de 16 horas.
  PHTLS — Suporte de Vida no Trauma em Pré - Hospitalar:Certificado emitido por instituição enfermeiro-hospitalar, detreinamento ou de ensino, com carga horária mínima de 16horas.

  BLS - Suporte Básico de Vida: Certificado emitido porinstituição médico-hospitalar, de treinamento ou de ensino, com
carga horária mínima de 8 horas.

Experiência: Declaração emitida por instituição onde atuou eassinada: pelo Diretor Técnico Atual da Instituição (ou seurepresentante legal), explicitando à função e o período deatuação.

 

 Cursos de atualização na área de urgência / emergência comcarga horária igual ou maior que 20 horas: Certificado emitido
     por instituição enfermeiro-h Pp , de tr ou deensino, com carga horária mínima de 30 horas.

ANEXO III

Habilitação
- Conclusão do curso de nível superior
titular do diploma de Enfermeiro,
devidamente registrado no Conselho;

 

 Função

    ps

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº013/2007/SES
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suasatribuições e com base na Lei Complementar nº 260 de22/01/2004, regulamentada pelo Decreto nº 1545 de 16/03/2004,toma público que estão abertas as inscrições do Processo SeletivoSimplificado de contratação de pessoal, por prazo determinado,

 

1.3 O proces

profissionais para «

meses, podendo

prazo

1.4 O chamamento dos candidatos obedecerá à ordem dec resce
| de classificação

1.5 O Contrato por prazo determinado extinguir-se-á sem| direito a indenizações:

1 -00 do prazo contratual;
| 11

—

poriniciativa da administração pública; e
1 por iniciativa do contratado, por escrito, com 30 (trinta)
1 de antecedência.

12 10
122
das 9 às 12h e 14 às

1 As inscrições serão recebidas no dia 13 de tembro de 2007
18h, na sede da Gerência de 84Secretaria de Estado do Desenvolv mento Regional de Rio do Sul12.2 No ato /da inscrição o candidato deverá informar dados!| pessoais e 106 6000 2 5

- Carteira de Identidade;

- Cartão do CPF;
- Título de Eleitor e comproy
"gundo turno);

a última votação (primeiro «

Certificado de Reservista;
vitac documentado

Cédula de Identidade do respectivo Conselho

DAS VAGAS

1.Serão oferecidas, de aconto coma escolaridade, as seguintes
5
1
| Para Rio do Sul
Nível Superior

Nº Carga

|

Remuner
|

| Vagas 1 Hs | (R$) || Enfermeiro 1 01 40 1.200,00 |OBS.: Acrescenta-se ainda como vantagem complementar à

Função

auxílio alimentação o valor diário de R$ 6,00 (Seis reais), nãoultrapassando ao valor mensal de R$ 132,00 (cento e trinta e doisreais).
O processo de chamamento e admissão dos candidatos aprovadosneste processo seletivo dar-se-á de acordo coma necessidade doserviço público.
3.2 A atribuição da função é a constante no anexo 1
4 DO PROCESSO SELETIVO
4.1. O Processo Seletivo dar-se-á mediante somatório de pontosda contagem de títulos e da experiência comprovada, os quaisdeverão constar av cCunculum vitae de forma detalhada com aidentificação dos títulos e especialmente do conteúdo e da cargahorária dos cursos de aperfeiçoamento.
4.2. Para contagem de títulos e experiência comprovada na áreade atuação serão considerados apenas os descritos no anexo Il,devendo os candidatos 3 os documentoscomprobatórios a estes.
S CLASSIFICAÇÃO
5.1 A classificação final dos candidatos consistirá no somatório depontos da contagem de títulos e da experiência comprovada.5.2 Os candidatos classificados serão chamados obedecendo àordem decrescente de pontos.
5.3 Na classificação final, entre candidatos com igual número dePontuação, serão fatores de desempate:
- maior idade;
- maior número de filhos menores de 14 (quatorze) anos;- maior pontuação na prova de títulos.
6 DA CONTRATAÇÃO
A contratação e o exercício da função dependerá da comprovaçãodos seguintes requisitos básicos:
- classificação no processo seletivo simplificado;
- idade mínima de 18 (dezoito) anos completados até a data dacontratação;
- aptidão física e mental para exercício da função medianteapresentação de atestado laboral.
- estar em regularidade com a Justiça Eleitoral e com o ServiçoMilitar;
- escolaridade em conformidade com a habilitação exigida;- comprovante de inscrição no PIS

-

8 |7, comprovante de quitação da anualidade do respectivo ConselhoProfissional, se houver.
- conta corrente individual do BESC;
- declaração de Bens e Valores;
- declaração de não acúmulo de cargo (não possuir nenhum    Vínculo: empregatício com Administração Direta ou Indireta da

29.08.2007(QUARTA-FEIRA)

0

000

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
SM 1 1 árias ao cicio da função objeto

15 000

será publicada no Diário Oficial

6 à inexatidão das informações

10
documentos, eliminarão o candidato do processo seletivo

) observancia dos praze
180 60 4posterior, de

4 Os candidatos serão contratados em r ne administrativo,
ficando vinculado ao Regime Geral da Prev idência Social;

5 Os casos omissos deste Edital e as decisões que se fizerem
| necessarias serão resolvidas pela Comissão do Processo Seletivo
Simplificado e Gerência de Recursos Humanos da Secretaria de

| Estado da Saúde

autorizado
12 0 ar outros servidores e assessoria técnica para participar
da operacionalização deste pro:

17.7 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir
| questões oriundas do presente processoseletivo.
|7.8 Este Edital entra emvigor na data de sua publicação.

7.6 Fica o responsável pela ( oordenação da Comissã

so seletivo.

| LUIZ EDUARDO CHEREM
| Secretário de Estado da Saúde1

1 01
|

1
1 | Desenvolver

Função Atribuições |

ações da área del
| enfermagem 0 atendimento
| hospitalar móvel, além das
assistenciais, e prestar Serviços

operacionais
1 8156708560-0

011

|| Enfermeiro

| administrativos e

Enfermeiro

|
1 Ss
|10

|

TÍTULOS PONTUAÇÃO

  1. Especialização

1.1 Urgência/emergência

1.2 Obstetrícia

1.3 Pediatria

1.4 Enfermeiro-cirúrgica

1.5 Cardiologia

1.6 Pneumologia

1.7 Terapia Intensiva

 

1.8 Outras especializações

 

2. Cursos (concluídos a
partir de 1999):

 

2.1 ACLS 0.3
 

2.2 PHTLS 9.3
 

 
2.38 | 0.3
  1
2.4 Cursos de atendimento 1
de urgências com carga 1
mínima de 20 horas 1

  0.1 00 |

1 
 

 
7

3. Tempo de Serviço em|
SAMU ou Serviço Público
de Atendimento de
Urgência Pré-Hospitalar
(anos completos)

1 0,2 pontos por
| ano

1
1À    

4. Tempo de Serviço em 1
Empresa de Atendimento |
Médico Pré-hospitalar 0,1 ponto por

(UTI Móvel): ee ano

completos)       
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S. Atividade técnica
urgência/emergência 0,1 ponto por
*hospitálar (anos | ano
completos)
 

6. Atividade gestora em
área 0,1 pontos por
urgência/emergência | ano
(anos completos)

TOTAL MÁXIMO DE)
PONTUAÇÃO 

Obs.: Na Avaliação de Títulos somente serão reconhecidos como|
documentos válidos aqueles que atendam os seguintes critérios

Especialização: Certificado emitido por instituição médico. |
hospitalar ou de ensino devidamente reconhecida pelo Conselho |

1

1

|
1
|

Nacional de Residência Médica - CNRM, pelo MEC oupelas
Secretarias de- Saúde ou de Ed ã
realizado de acordo com a Resolução do CNE/CES nO. 1, de 3
de abril de 2001, descrevendo se esta foi concluída ou está em
curso, com no mínimo 1,5 anos completos

16 1 1
devendo o curso ter sido

Experiência prévia em serviços de urgência ou medicina|
intensiva. Certificado emitido porinstituição médico-hospitalar |
ou de pré-hospitalar devidamente reconhecida pelas Secretarias
de Saúde ou pelos Conselhos0 de Medicina e
Enfermagem, descrevendo o período de atuação e assinado pelo
Diretor Enfermeiro dainstituição |

Experiência prévia em serviços de Pré Hospitalar Privado: |
Certificado emitido por instituição de
hospitalar devidamente reconhecida pel

tendimento pré-)
207045 46 50

ou Conselho Regional de Medicina, descrevendo o período de |
atuação e assinado pelo Diretor Enfermeiro |
 

Experiência prévia em serviços de Pré Hospitalar Público:
Certificado emitido por instituição de atendimento pré- |
tiospitaíar pública, descrevendo 0 periodo de atuação e8
pelo Diretor Enfermeiro.

Experiência prévia em Serviços SAMU: Certificado emitido por|
instituição de atendimento pré-hospitalar pública, descrevendo 0
período de atuação e assinado pelo Diretor Enfermeiro |

ACLS - Suporte Avançado de Vida em Cardiologia: Certificado|
emitido pela Sociedade Interamericana de Cardiologia e/ou)
instituições filiadas, com carga horária mínima de 16 horas |

|PALS - Suporte Avançado de Vida em Pediatria: Certificado
emitido pela Sociedade Interamericana de Cardiologia e/ou
instituições filiadas, com carga horária minima de 16 horas

PHTLS - Suporte de Vida no Trauma em Pré Hospitalar:
Certificado emitido por instituição enfermeiro-hospitalar, de
treinamento ou de ensino, com carga horária mínima de 16
horas.
 

BLS - Suporte Básico de Vida: Certificado emitidopor
instituição médico-hospitalar, de treinamento ou de ensino, com
carga horária mínima de 8 horas.
 

Experiência: Declaração emitida por instituição onde atuou e
assinada pelo Diretor Técnico Atual da Instituição (ou seu
representante legal), explicitando a função e o período de
atuação.
 

Cursos de atualização na área de urgência / emergência com
carga horária igual ou maior que 20 horas: Certificado emitido
por instituição enfermeiro-hospitalar, de treinamento ou de
ensino, com carga horária mínima de 30 horas.   

01

 

0
0
0

- Conclusão do curso de nível superior
titular do diploma de Enfermeiro,
devidamente registrado no Conselho;

 

  
 

 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº
014/2007/SES

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições e com base na Lei Complementar nº 260 de
22/01/2004, regulamentada pelo Decreto nº 1545 de 16/03/2004,
torna público que estão abertas as inscrições do Processo Seletivo

Simplificado de contratação de pessoal, por prazo determinado,
para a Gerência de Saúde da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Regional de Chapecó, para atuar no SAMU
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O processo seletivo simplificado será regido pelo presente  

| Edital,

| designada pelo Secretário de Estado da

coordenado pela Comissãe

Saúde
| 1.2. A seleção dos candidatos será publicada em Diário Oficial do
Estado e consistirá no somatório de pontos da contagem de títulos |

| e da experiência comprovada

|1.3 O processo seletivo simplificado destina-se à seleção de
| profissionais para contratação temporária pelo período de doze
meses, podendo ser prorrogada por uma única vez, pelo mesmo
1 |
| 1.4 O chamamento dos candidatos obedecerá a ordem decrescente
| de classificação

O Contrato por prazo determinado extinguir-se-á sem)
direito a indenizações:

1 —pelo término do prazo contratual;
| 11 -022 administração pública; e
II

—

por iniciativa do contratado, por escrito, com 30 (trinta) |
| dias de antecedência. |
1

12 00
2.1 4 inscrição será recebida no dia 13 de setembro de 2007, das 1

1 9 48 126 id às 18h, na sede da Gerência de Saúde da Secretaria
| de Estado do Desenvolvimento Regional de ( hapecó
|2.2 No ato da inscrição o candidato deverá informar dados|
pessoais e fornecer cópias dos documentosa seguir 1
- Carteira de Identidade;
- Cartão do CPF;

Titulo de Eleitor e comprovante da última votação (primeiro e
segundo turno);

Certificado de Reservista;

Curriculum vitae documentado

Cédula de Identidade do respectivo Conselho;

3 DASVAGAS
3.1 80 026 4 +0 15 568465

 

| Nível de Segundo Grau

| Função =
1 : 0 (R$)
| Técnico em Enfermagem 1 140 |) 900.00

Nível Superior - —
Nº jCarga | Remuneração)

Vagas | Hs | (R$)
01 1 40 | 1.20000

| Função

| Enfermeiro 1
1

8.1 Acrescenta-se ainda como vantagem complementar de
auxilio alimentação o valor diário de R$ 6,00 (seis reais), não
ultrapassando ao valor mensal de R$ 132,00 (cento e trinta e dois
reais).
O processo de chamamento e admissão dos candidatos aprovados
neste processo seletivo dar-se-á de acordo com a necessidade do
serviço público.

3.2 À atribuição de cada função é a constante no anexo|

4 DO PROCESSO SELETIVO
4.1. O Processo Seletivo dar-se-á mediante somatório de pontos
da contagem de títulos e da experiência comprovada, os quais
deverão constar ao curriculum vitae de forma detalhada com a
identificação dos títulos e especialmente do conteúdo e da carga
horária dos cursos de aperfeiçoamento.
4.2. Para contagem de títulos e experiência comprovada na área
de atuação serão considerados apenas os descritos no anexo 11
devendo os candidatos documentos
comprobatórios a estes.

apresentarem os

5 CLASSIFICAÇÃO:
5.1 A classificação final dos candidatos consistirá no somatório de
pontos da contagemde títulos e da experiência comprovada.
5.2 Os candidatos classificados serão chamados obedecendo à
ordem decrescente de pontos.
5.3 Na classificação final, entre candidatos com igual número de
pontuação, serão fatores,de desempate
- maior idade; 1 é

- maior número de filhos menores de 14 (quatorze) anos;

- maior pontuaçãonaprova de títulos.

6 DACONTRATAÇÃO
A contratação e o exercício da função dependerá da comprovação
dos seguintes requisitos básicos.  - classificação no processo seletivo simplificado;
- idade mínima de 18 (dezoito) anos completados até a data da|
contratação;

|
aptidão física e mental para exercício da função mediante|

apresentaçãodeatestado laboral |
- estar em regularidade com a Justiça Eleitoral e com o Serviço |
Militar; | - escolaridade em conformidade com a habilitação exigida:

'| Estado da Saúde
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omprovante de inscrição no PIS PASEP

comprovante 6 10 2 anualidade do respectivo Conselho |
Profissional. se hou

conta corrente individual do BESC;

declaração de Bens e Valores;

declaração de não acúmulo de cargo (não possuir nenhum
vinculo empregatício com Administração Direta ou Indireta da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios bem
como com suas subsidiárias e controladas, na condição deativo
0 10

7 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 As habilitações necessárias ao exercício das funções objeto
| deste processo seletivo simplificado são as constantes no anexo1
111

7.2 A homologação do resultado será publicada no Diário Oficial
| do Estado
|7.3 A não observância dos prazos e a inexatidão das informações
|ou a constatação, mesmo que posterior, de irregularidades nos
| documentos, eliminar? 50051070
7.4 Os candidatos serão contratados em regime administrativo,
ficando vinculado ao Regime Geral da Previdência Social;
7,5 Os casos omissos deste Edital e as decisões que se fizerem
necessárias serão resolvidas pela Comissão do Processo Seletivo
Simplificado e Gerência de Recursos Humanos da Secretaria de

7.6 Fica o responsável pela Coordenação da Comissão autorizado
à convocar outros servidores e assessoria técnicã para participar
da operacionalização deste processo seletivo.

7.7 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir
questões oriundas do presente processo seletivo.
7.8 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EDUARDO CHEREM
Secretário de Estado da Saúde

0 1
 

1 atendimento 60 às
| solicitações de auxílio de urgência
| provenientes da população, nas centrais
de regulação médica, devendo anotar
dados básicos sobre o chamado

| (localização, identificação do
solicitante, natureza da ocorrência e
prestar informações gerais) e demais

atividades inerentes à função de técnico
= auxiliar de regulação médica.

Desenvolver ações da área de
| enfermagem no atendimento pré-

8 | hospitalar móvel, além das ações
0 e s

| assistenciais, 6 prestar serviços
| administrativos e operacionais em

— ) sistemas de atendimento pré-hospitalar.

Técnico em
Enfermagem

 
ANEXO II

Técnico em Enfermagem
 

VALOR

MÁXIMO
TÍTULOS

 

1. Cursos (concluídos a
partir de 1999):

 

1.1 Curso de capacitação
SAMU

 

BLS 0,75

 

1.3 PHTLS 0,75

 

2. Cursos de urgências com
carga mínima de 20 horas

0,5 por curso

 

3. Tempo de Serviço1 0.4 00 por
SAMU (anos completos) ano

meantas 4. Tempo de Serviço em;
Empresa de Atendimento|
Médico Pré-hospitatar | O,1 ponto por

(UTI Móvel), na atividade | ano
de motorista-socorris

(anos completos)
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P
R
E

A
ao

5. Tempo de Serviço em
Corpo de Bombeiros ou
Polícias, na atividade de! 02 ponto pormotorista-socorrista na) ano
atividade pré-hospitalar:
(anos completos)

6.4 como
auxiliar/técnico de |
enfermagem nos completos)

7. Habilitação
instrutor em cursos
urgência/primeiros
socorros

0,1 ponto por

ano

como |

de |0,25 pontos por |

0 1

 
TOTAL MÁXIMO DE
PONTUAÇÃO    
Nível Superior

Enfermeiro

  

-— | VALOR
00

| MÁXIMO

TÍTULOS

  
| 1. Especialização

Í 11 Urgência/emergência

1.2 Obstetrícia

1 1.3 Pediatria

| 14 Enfermeiro-cirúrgica

1.5 Cardiologia

| 1.6 Pneumologia1

1.7 Terapia Intensiva

    

| 1.8 Outras especializações

2. Cursos (concluídos »
partir de 1999);

 
2.1 ACLS

 
2.2 PHTLS  
  

2.3 PALS

 
2.4 Cursos de atendimento
de urgências com carga
mínima de 20 horas

0,1 por curso

  
 3. Tempo de Serviço em

SAMU ou Serviço Público
de Atendimento de
Urgência Pré-Hospitalar
(anos completos)

0,2 pontos por

ano

    4. Tempo de Serviço em
Empresa de Atendimento
Médico Pré-hospitalar
(UTI Móvel): (anos
completos)

0,1 ponto por
ano  
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510 reconhecida pelo|! Conselho Nacional de Residência Médica CNRM, peloMEC ou pelas Sec retarias de Saúde ou de E ducação, devendo

hospitalar ou de

1 0 curso ter sido realizado de acordo com a Resolução doCNE/CES nO. |, de 3 de abril de 2001] descrevendo a1 02 ou está em curso, com no mínimoompletos

ência prévia em serviços de urgência ou medicina|| intensiva, Certificado emitido por instituição médico|| hospitalar ou de pré-hospitalar devidamente reconhecida pelas|| Secretarias de Saúde ou pelos Conselhos0Medicina e Enfermagem, descrevendo o período de atuação eassinado pelo Diretor Enfermeiro da Instituição
Experiência previa em serviços de Pré Hospitalar PrivadoCenificado emitido POr Instituição de atendimento pré-hospitalar devidamente reconhecida pelas Secretarias de |Saúde ou Conselho Regional de Medicina, descrevendo o| período de atuação e assinado pelo Diretor Enfermeiro |

| Experiência prévia em serviços de Pré 054 ar Público: |10 emitido por instituição de atendimento pré-|| hospitalar pública, descrevendo o período de atuação e|| assinado pelo Diretor Enfermeiro
|

| Experiência prévia em Serviços SAMI Certificado emitido|07 instituição de pré-hospitalar pública,| descrevendo o período de atuação e assinado pelo Diretor| Enfermeiro

atendimento

|ACLS - Suporte Avançado de Vida em ( ardiologia: ||Certificado emitido pela Sociedade Interamericana

-

deCardiologia e/ou Instituições filiadas, com carga horária| mínima de 16 hor
|

| PALS

-

Suporte Avançado de Vida em Pediatra: Certificado || emitido pela Sociedade Interamericana de Cardiologia e/ou|| instituições filiadas, co à hotária mínima de 16 horas.
78 Suporte de Vida no Trauma emPré Hospitalar 1| Certificado emitido por instituição enfermeiro-hospitalar, de || treinamento ou de ensino, com carga horária mínima de 161| horas

|Es =
de Vide- Suporte Básico Certificado emitido porinstituição médico-hospitalar, de treinamento ou de ensino, || com carga horária mínima de & ho 8. |

Experiência: Declaração emitida por instituição onde atuou 7assinada pelo Diretor Técnico Atual da Instituição (ou seurepresentante legal), explicitando a função e o período deatuação.
1

Cursosdeatualização na área de urgência / emergência com|carga horária igual ou maior que 20 horas: Certificado emitidopor instituição enfermeiro-hospitalar, 40 0 4Ensino, com carga horária mínima de 30horas.

[ Função — Habilitação 1| Técnico em 8 : Técnico em|| | Enfermagem | Enfermagem;
| - Experiência mínima comprovada de

02 (dois) anos como Técnico em |L E 810 onclusão do curso de nível superior| titular do diploma de Enfermeiro,
| devidamente registrado no Conselho; ||11

1Do
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº015/2007/SES
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suasatribuições e com base na Lei Complementar nº 260 de 22/01/2004,  S. Atividade técnica em

urgência/emergência
hospitalar (anos completos)

0,1 ponto por
ano

 
 6. gestora em

área de

|

0,1 pontos por
urgência/emergência (anos ano
completos)

  TOTAL MÁXIMO DE
PONTUAÇÃO 10.0       

Obs.: Na Avaliação de Títulos somente serão reconhecidos comod os válidos 1 6 1 critérios:

regul da pelo Decreto nº 1545 de 16/03/2004, torna público queestão abertas as inscrições do Processo Seletivo Simplificado decontratação de pessoal, por prazo determinado, para a Gerência deSaúde da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de SãoJoaquim, para atuar no SAMU Serviço de Atendimento Móvel deUrgência.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES1.1 O processo seletivo simplificado será regido pelo presente Edital,coordenado pela Comissão do Processo Seletivo, designada pelaSecretária de Estado da Saúde.
1.2 À seleção dos candidatos será publicada em Diário Oficial doEstado e consistirá no somatório de pontos da contagem de títulos e daexperiência comprovada.
1.3 O processo seletivo simplificado destina-se à 50profissionais para contratação temporária pelo período de doze meses,podendoser prorrogada por uma única Vez, pelo mesmo prazo.1.4 O chamamento dos candidatos obedecerá a ordem decrescente declassificação,
1.5 O Contrato por prazo determinado extinguir-se-á sem direito aindenizações:

29.08.2007 (QUARTA FEIRA)

| 1 -0600 prazo contratual;
1 11

—

por iniciativa da administração pública; e| IM — por iniciativa do contratado; por escrito, com 30 (trinta) dias| de antecedência. x
12 DA INSCRIÇÃO
12 1 ão será recebida no dia 13 de setembro de 2007, das 9 àsI2he 14 às 18h, na sede da Gerência de Saúde da Secretaria de Estado| do Desenvolvimento Regional de São Joaquim2 2 00 Inscrição o candidato deverá informar dados Pessoais e| somente Sera aceita à inscrição mediante cópia dos documentos a

1 4 ins

seguir

- Carteira de Identidade

| - Cartão do CPF;

|
|

Título de Eleitor e comprovante da última votação (primeiro esegundotumo);
- Certificado de Reservista;
Curriculum vitae documentado;
Cédula de Identidade do respectivo Conselho.

3 0848
3.1. Serão oferecidas, de acordo coma escolaridade, as Seguintes vagas:

Nível Superior
e-

01
Carga |0

9
|1200.00

Função

| Enfermeiro

Acrescenta-se ainda como antagem complementar de auxilioção o valor diário de R$ 6,00 (seis reais), não ultrapassando aovalor mensal de R$ 132,00 (centoe trinta e dois reais)O processo de chamamento e admissão dos candidatos aprovados nesteprocesso seletivo dar-se-á de acordo com à necessidade do serviço| público
| 3.2 A atribuição de cada 10 2000 L

4 DO PROCESSO SELETIVO
4.1. O Processo Seletivo dar-se-á 2 tório dê pontos da| contagem de títulos e da Experiência comprovada, os quais deverãoconstar ao curriculumvitae de forma detalhada com a identificação dostítulos e especialmente do conteúdoe da carga horária dos cursos deaperfeiçoamento,
4.2. Para contagem de títulos ce experiência comprovada na área deatuação serão considerados apenas os descritos no anexo Il, devendo osi candidatos10 4 nos comprobatórios a estes,

5 CLASSIFICAÇÃO
5.1 classificação final dos candidatos consistirá no somatório depontos da contagemde títulos e da experiência comprovada.5.2 Os candidatos classificados serão chamados obedecendo à ordemdecrescente de pontos.
5.3 Na classificação final, entre candidatos com igual número dePontuação, serão fatores de desempate:
-0 idade;
7 maior número de filhos menores de 14 (quatorze) anos;1 7 maior pontuação na'prova de títulos

6 400
A contratação e o exercício da função dependerá da comprovação dosSeguintes requisitos básicos:
- classificação no processo seletivo simplificado;- idade mínima de 18 (dezoito) anos completados até a data dacontratação:

aptidão física e mental para exercício da função medianteapresentação de atestadolaboral;
- estar em regularidade com a Justiça Eleitoral e com o Serviço Militar;- escolaridáde em conformidade coma habilitação exigida;- comprovante de inscrição no PIS — PASEP;- comprovante de quitação da anuidade do respectivo ConselhoProfissional, se houver;

- conta corrente individua! do BESC;
- declaração de Bens e Valores;
- declaração de acúmulo de cargos (a acumulação de cargos, ainda queícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários,fixando-se como carga horária máxima 70 (setenta) horas semanaisefetivamente trabalhadas).
7 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1 As habilitações n 188 ao exercicio das funções objeto desteprocesso seletivo simplificado são as constantes no anexo III,| 7.2 A homologação do resultado será publicada no Diário Oficial do0
7.3 A não observância dos prazos e a inexatidão das informações ou aconstatação, mesmo que posterior, de irregularidades nos documentos,eliminarão o candidato do processo seletivo.

47.4 Os candidatos serão contratados em regime administrativo, ficandovinculado ao Regime Geral da Previdência Social;7.5 Os casos omissos deste Edital e as decisões que se fizeremnecessárias serão resolvidas pela Comissão do Processo SeletivoSimplificado e Gerência de Recursos Humanos da Secretaria de Estadoda Saúde.
7.6 Fica o responsável pela Coordenação da Comissão autorizado aconvocar outros servidores e assessoria técnica para participar daoperacionalização deste processo seletivo.
7.7 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir questõesoriundas do presente processo seletivo.
7.8 Este Edital entra em Vigor na data de sua publicação,
LUIZ EDUARDO CHEREM
Secretário de Estado da Saúde 
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401
0 | Atribuições

|

Desenvolver ações da área de enfermagem |
noatendimento pré-hospitalar móvel, além

| das ações assistenciais, e prestar serviços
administrativos e Operacionais em sistemas

— | deatendimentopré-hospitalar

Enfermeiro

0 1

Nível Superior
Enfermeiro
 

. VALOR
TÍTULOS PONTUAÇÃO|

| MÁXIMO
 

1. Especialização

1.1 Urgência/emergência

1.2 Obstetrícia

1.3 Pediatria

1.4 Enfermeiro-cirúrgica

1.5 Cardiologia

1.6 Pneumologia

1.7 Terapia Intensiva

 

1.8 Outras especializações

 

2. Cursos (concluídos a partir
de 1999):

 

2.1 ACLS

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.196

| Experiência prévia em serviços de Pré Hospitalar Público: Certificado| emitido 00 de atendimento pré hospitalar pública| descrevendo o período de atuaçãoe sinado pelo Diretor Enfermeiro.

Experiência prévia em Serv
|| instituição de à

5 SAMU: Cernficado emitido por
ndimento pré-hospitalar pública,0 0

1 períodode atuação e assinado pelo Diretor Enfermeiro

18 - Suporte Avançado de Vida em Cardiologia: Certificadoemitido pela Interamericana de Cardiologia 600 1instituições filiadas, com carga horária mínima de 16 horas

| Sociedade

| PALS

-

Suporte Avançado de V ida em Pediatria: Certificado emitido ||
|| pela Sociedade Interamericana de Cardiologia e/ou instituições||| filiadas, com carga horária minima de 16 horas.
7 1

1| PHTL Suporte de Vida no 7 Hospitalar: ||| Certificado0 por instituição enfermeiro-hospitalar, del)
| treinamento ou de ensino, com carga horária mínima de 16 horas

ma em Pré

.8 - SuporteBásico de Vida: Certif|
o emitido por instituição|£

. 140-1.60 0 de ensino, com20
mínima de 8 horas

Experiência: Declaração emitida por instit inada |
pelo Diretor Técnico Atual da Instituição (ou seu representante legal), |explicitando a função e o períodode atuação. |E Err)Cursos de atualização na área de urgencia

/

emergência com carga
horária igual ou maior que 20 horas: Certificado emitido por|
instituição enfernisiro-hospitalar, de treinamento ou de ensino, com|
carga horária mínima de 30 horas

1 Sra ==

ANEXO 111

0
1 00 00 superior
titular do diploma de Enfermeiro, |

2devidamente 5: 29 no Conselho,

Enfermeiro

|
Es 1

 

2.2 PHTLS

  2.38

 

2.4 Cursos de atendimento de
urgências com carga mínima de
20 horas

0,1 por curso

  
3. Tempo de Serviço em
SAMUou Serviço Público de

Atendimento de Urgência
Pré-Hospitalar (anos

completos)

0,2 pontos por

ano

 

4. Tempo de Serviço em
Empresa de Atendimento 0,1 ponto por

Médico Pré-hospitalar (UTI ano
Móvel): (anos completos)

 

5. Atividade técnica em
urgência/emergência
hospitalar (anos completos)

0.1 0por

ano

 

6. Atividade gestora em área
de urgência/emergência (anos

completos)

0.1 000

ano

 

TOTAL MÁXIMO DE
PONTUAÇÃO     

hecid,Obs.: Na Avaliação de Títulos serão
documentos válidos aqueles que atendam os seguintes critérios:

como

 

Especialização: Certificado emitido por instituição médico-hospitalar
ou de ensino devid: lhecida pelo Conselho Nacional de
Residência Médica - CNRM, pelo MEC ou pelas Secretarias de Saúde
ou de Educação, devendo o curso ter sido realizado de acordo com a
Resolução do CNE/CES nO. 1, de 3 de abril de 2001, descrevendo se
esta foi concluída ou está em curso, com no mínimo 1,5 anos
completos.

Experiência prévia em serviços de urgência ou medicina intensiva,
Certificad: itido por instituiç édico-h: lar ou de pré-
01 2 ias de Saúde ou
pelos Conselhos Regionais de Medicina e Enfermagem, descrevendo
o período de atuação e assinado pelo Diretor Enfermeiro da
instituição,

 

S,

 

Experiência prévia em serviços de Pré Hospitalar Privado: Certificado
emitido por ituição de d -0
reconhecida pelas Secretarias de Saúde ou Conselho Regional de
Medicina, descrevendo o período de atuação e assinado pelo Direitor
Enfermeiro. 1   
 

 

 

 

Secretaria de Estado da Segurança
Pública 6 Defesa do Cidadão

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DL 127/SSP/2007 Objeto: Plano de aperfeiçoamento da Defesa
Civil Estadual. Fundamentação Legal: art. 24, XIII da Lei nº
8.666/93, Dotação Orçamentária: Unidade 1696, Ação 2774,
fonte 0111, Item 3.3.90.39, Razão da Escolha: Instituição que
apresentou proposta técnica compatível com as necessidades e
comprovou regularidade jurídica e fiscal. Contratante: Fundo
Estadual de Defesa Civil. Contratada: Universidade Estadual de
Santa Catarina. Valor: R$ 594.000,00

Florianópolis, 28 de agosto de 2007

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E
DEFESA DO CIDADÃO

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENV. REGIONAL -
GRANDE FPOLIS
DIRETORIA GERAL

PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO
A Diretoria Geral, comunica a prorrogação da data de abertura
do(s) envelope(s) da seguinte licitação:

Pregão Presencial Nº 0018/2007
Abertura da Sessão: a partir das 14:00 hs do dia 11/09/2007.
Entrega do(s) lope(s): até às 13:45 hs do dia 11/09/2007.
Fone: (0xx48) 3381-5806 - Fax: (O0xx48) 3381-5839,
Site: WWW.SC.gov.br/sdr/grandeflorianopolis
geafi Osoo.sdr.sc.gov.br

2

e-mail:

1845

 

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO

DESENV. REGIONAL - CAÇADOR
DIRETORIA GERAL

AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preço nº 0006/2007 - menor preço global.
Objeto: À contratação de empresa habilitada para execução de
serviços de reforma e pintura do prédio e ampliação da cozinha
na EEB. Dante Mosconi, do município de Caçador-SC,
Entrega da Documentação e Proposta de Preços: até às 14:00
horas do dia 14/09/2007.
Abertura da Sessão: a partir das 14:30 horas do dia 14/09/2007.

Página 25

Informações e cópia do Edital: Rua Carlos Coelho de Souza, nº120, Centro, SDR-CAÇADOR, BAIRRO:DER, Cep: 89500-000,Cacador-SC, no horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis
XX49) 3563-0550

/

Fax: (O0XX49) 3563-0550.
82.50.00.4440 -
e-mail: licita(&edr.sdr.se.gov.br

Valdir Vital Cobalchini
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional

AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preço nº 007/2007 - menor preço global.
Objeto: A contratação de empresa habilitada para execução de
serviços de reforma e pintura, Abertura do vão para ventilação
do pátio intyerno, na EEB. Santos Anjos, do município de Rio
das Antas-SC., ]
Entrega da Documentação e Proposta de Preços: até às 13:30
horas do dia 18/09/2007.
Abertura da Sessão: a partir das 14.00 horas do dia 18/09/2007.
Informações e cópia do Edital: Rua Carlos Coelho de Souza, nº
120, Centro, SDR-CAÇADOR, BAIRRO:DER, Cep: 89500-000,
Cacador-SC, no horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis.
Fone: (0XX49) 3563-0550 / Fax: (0XX49) 3563-0550.
Site: www.sc.gov.br/sdr/cacador —
e-mail: licita(Wedr.sdr.sc.gov.br

 

:STADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO

DESENV. REGIONAL- CAÇADOR
DIRETORIA GERAL

 

Valdir Vital Cobalchini
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional

ESTADO DE SANTA CATARINA
87 0 DO DESENV. REGIONAL -
ITUPORANGA 3
DIRETORIA GERAL

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação comunica aos interessados
o resultado da seguinte Licitação: Edital Convite Nº 008/2007.
Objeto “Reformada escola em alvenaria com 01 pavimento, área
total de 663,98mº e ampliação da sala de informática com área
48m? na EEF João Alberto Schmid, Município de Vidal Ramos”.
Vencedora a Empresa: PERFEITA CONSTRUÇÕES LTDA, com
o valor global de R$ 147.471,74 (cento e quarenta e sete mil,
quatrocentos e setenta e um reais e setenta e quatro centavos),
Ituporanga, 28 de agosto de 2007.
Elias Souza

Secretário
Fabrício Beschinock

Presidente CPL

 

ADO DE SANTA CATARINA
ECRETARIA DE ESTADO DO

DESENV. REGIONAL - JOINVILLE
DIRETORIA GERAL
 

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Diretoria Geral, comunica aos interessados o resultado da
seguinte Licitação: Edital Pregão Presencial nº 0010/2007.
Objeto : AQUISIÇÃO DE MÓVEIS HOSPITALARES E DE
ESCRITÓRIO PARA O HOSPITAL REGIONAL HANS DIETER
SCHMIDT E GERÊNCIA DE SAÚDE.. 03 1 1 IV, V, VI,
VII - VILA MOBILLE IND. E COM. DE MOVEIS LTDA, Valor
Adjudicado : R$ 165.689,00. Lote(s) : III - HOSPIMETAL IND.
MET. DE EQUIPAMENTOS HOSP. LTDA, Valor Adjudicado :

 

R$ 4.960,00. Valor Total Adjudicado: R$ 170.649,00.

 

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENV. REGIONAL - JOINVILLE
DIRETORIA GERAL
 

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Diretoria Geral, comunica aos interessados o resultado da
seguinte Licitação: Edital Pregão Presencial nº 0014/2007.
Objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MEDICO
HOSPITALARES. Item(ns) : 1 - SISMATEC IND. COM. DE
EQUIP. HOSPITALARES LTDA, Valor Adjudicado : R$
60.000.00. Valor Total Adjudicado: R$ 60.000,00.

Manoel José Mendonça
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional de Joinville 
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63

Pregão Presencial nº 17/2007 - menorpreço porloteObjeto: Aquisição parcelada de Material de LimpezaAbertura da Sessão: à partir das 14:15 horas do dia 11/09/200Informações e cópia do Edital: Rua Nove de Março, nCentro, SDR-JVE, Centro, Cep: 89201-400, Joinville-SC,horário das 13:00 às 19:00, em dias útei
Fone: (0XX47) 3431-2800

/

Fax: 0473431-2816
86.50.801 67450 joinville

—

e-mail: sdr
1.5.580.5

 
ESTADO DE SANTA CAT IRINA
SECRETARIA DF ESTADO DO
DESENV REGIONAL

-

JOINVII
DIRETORIA 1

5344

180 0

ESTADO DE SANTA
SECRETARIA DE DO 00608 -000008

0880100 02312007
DISPENSA DE LICITAÇÃO008/2007
OBJETO: Aquisição de gênero alimentícios para os Jogos MolequeBomde Bola. Fase Regional de CampoErê Santa Catarina
LICITANTE: SDR - São Lourenço D'Oeste/SC
FORNECEDOR: COMERCIAL ALGORADA M E
FUNDAMENTO LEGAL: art. 24, II, Lei 8.666, 93, C/Atual
VALOR:RS 3,999,92, DESPESA: 5711- 33.90 30.07.
14/07/2007.

UDESC
Universia

DATA

2 30 Estado de Santa Catarina

RESULTADODELICITAÇÃ
A Comissão Permanente de Licitação do UDESC/CEO, tornaPúblico o Resultado de L icitação nº 060/2007, na modalidade dePregão:

1) Hotel Almasty Ltda, vencedora do 1 ote 1 no valor total de R$
7.100,00 (sete mil e cem reais);

Chapecó, 28 de agosto de 2007

Luciano Emilio Hack
Presidente da CPL UDESC/CEO

| SM UDESC
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PR 107/2007

A Comissão Permanente de Licitação da UDESCe o Sr. Pregoeirotornam público o Resultado de Licitação nº 107/2007,
modalidade de Pregão, que tem como objeto Aquisição de

e Centro da UDESC:
1 8AUDIOVISUAIS PARA EVENTOS LTDA -ME, CNPJ 02.871.563/0001-80, vencedora dos lotes 15, 25, 29,
32, 33, 35, 49, no valor total de R$ 10.583,98 (dez mil quinhentos
€ oitenta e três reais e noventa e oito centavos);
2) FERRARI! E FERRARI COM. REPRESENTAÇÕES DEART. DE INF. LTDA ME, CNPJ 02.259.171/0001-55, vencedora
dos lotes 4, 11, 14, 16, 37, 42, 45, 46, 48, 51, 56, 58, no valor totalde R$ 21.540,00 (vinte e um mil quinhentos e quarenta reais):
3) E MAIS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 06.948.000/0001-
02, vencedora do lote 40, no valor total de R$ 3.800,00 (três mil e
oitocentos reais);
4) MATHOMEM ELETRÔNICOS ME, CNPJ94.294.923/0001-47, vencedora dos lotes 6, 9, 13, 19, 24, 30, 36,38, 39, 41, 44, no valor total de R$ 20.757,40 (vinte mil setecentos
e cinqilenta e sete reais e quarenta centavos),
Os itens 5, 7, 8, 10, 18, 20, 21, 26, 27, 28, 43, 52, 53 foramcancelados frente a divergência entre o preço estimado e cotado.Os lotes 1, 2, 3, 12, 17, 22, 23, 31, 34, 47, 50, 54, 55, 57 ficaram
desertos.
Valor Total do Pregão R$ 56.681,382 e seis mil8180 606 6 trinta e oito centavos).
Florianópolis, 28 de agosto de 2007.

André Correa de Abreu
Pregoeiro 

na

Câmeras Fotográficas, Rádio Gravador, DVD, MP3, Filmadoras, |Afinadores, Metrônomo, Microfones, pedestais e etc para projetos |

AVISO DE LICITAÇÃO N.º 199/2007
4 0 CATARINENSE
SANEAMENTO - CASAN - comunica
lançamento do seguinte Edital
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº06/2007

-

EXECUÇÃO Dk
OBRAS CIVIS C/FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARAIMPLANT 4 ÃO DO S.E.S. E SA.A. DO B 40 SACO
DOS LIMÕES, LOCALIDADE DEF CAIEIRA
FLORIANÓPOLIS/SC.
Local e data para entrega e abertura da documentaçãoe
Rua Emílio Blum, nº 83 -Centro

do dia 2 de outubro de 2007.
Para obtenção do instrumento convocatório e

proposta

Florianópolis/SC, às 15 horas

Seus anexos, os
interessados poderão acessar o site ww W.casan.com.br
91 comparecer à Divisão de Compras e Licitações/DICOL da
CASAN, à Rua Emílio Blum nº & 3, Centro, Capital
Florianópolis/SC, 28 de agosto de 2007

DIRETOR PRESIDENTE PRESIDENTE DA CPI

licitação

nesta

NF 34,399

4
5
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento

AVISO Nº 201/2007
COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E

NEAMENTO-CASAN comunica aos interessados que o
'LETRÔNICO Nº 52/2007 AQUISIÇÃO DE

EQUIPAMENTO PARA0 880 foi
0 DESERTO emrazão da Desclassificação de
todas as proponentes A
Florianópolis, 28 de Agosto de 2007

Companhia Catarinense de Águas e Sancamento

|AVISO Nº 200/2007 |
NHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E|
"O-CASAN, comunica aos interessados que foi

40 8Nº 54/2007 |
TRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLOTAGEM LATERAL

| DOS VEÍCULOS FURGÕES E VIDROS DOS AUTOMÓVEIS
DA CASAN

Florianópolis, 28 de Agosto de 2007
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES

Companhia Catarinense de Águas e Saneamento

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 202/2007

14 COM HIA CATARINENSE

SANKEAMENTO-CASAN —comunica
RESULTADOdas seguintes Licitações:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2007
AQUISIÇÃO QUADROS DE COMANDO DE MOTORES|
ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS SES FLORIANPOL
Empresa Adjudicada 209
66 AUTOMAÇÃOE SERVIÇOS LTDA 51.289,28
Florianópolis, 28 de Agosto de 2007

[GERÊNCIADELICITAÇÕES

ÁGUAS
interessados

DE
aos

NF 34.396

 

5645

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DE ANÁLISE
DAS PROPOSTAS TÉCNICAS - TOMADA DE PREÇOS Nº.

DP-001-3-5.036.07

Objeto: Contratação de empresa especializada para executar os
Serviços de Auditoria Externa, de acordo com o Memoria!
Descritivo contido no ANEXO II da Minuta do CONTRATO
(Adendo V). Empresas Habilitadas: KPMG AUDITORES
INDEPENDENTES, SOMA - AUDITORIA, MÉTODOS

|
|

29.08.2007(QUARTA-
01

405
1 SISTEMAS S/C
INDEPENDENTES
anál la

60 MATOS
4 Propostas

proponentes
pontuaçãe 1 08NTES: 64,86 pontos; SOMA AUDITORIA,ORGANIZACIONAIS E SISTEMAS S/C: 43,92000 MATOS AI 08 1863,19 pontos. Sessão Pública de Abertura das PropostasComerciais: A SCGÁS fará realizar reunião para abertura das

das
6 6 Propostas técnicas, ast

PMG
DEPENDE

108

propostas co us das licitantes classificados tecnicamente às13/09/2007, na Sede da SCGÁS sito à Rua
5, Centro. Florianópolis/SC

1430do

60 2

1
Diretor Presidente da SC 'GAS

MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal de Obras
Diretoria Central de Licitações, Contratos e Convênios
RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº
495/SADM/DLCC/2007. Comunicamos que o Edital da Tomada
de Preços nº 495/SADM/DLCC 2007, cujo objeto é Execução deciclovia e calçadas na SC - 405 - Trevo do Campeche/Trevo Rio

Rio Tavares - Florianópolis/SC. O Edital foi retificado e
encontra-se disponível no site. O recebimento e a reunião deabertura dos envelopes de documentação e proposta está designado
para 19/09/2007 às 14:00 horas, na Rua Secretaria Municipal deObras

-

Rua Tenente Siiveira nº 60, Ed. Da Fazenda Estadual 4º
Centro, Florianópolis/SC. O edital poderá ser acessado pelo

site: www,.pmf£.sc.gov.br.

Tavares

andar

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS
Edital de Processo Seletivo Nº 007/2007
O Município de Antônio Carlos torna público que se achamabertasas inscrições ao Processo Seletivo, para preenchimento de vagas deCargos constantes do Quadro de Pessoal da Administr:para0 00.0 Auxiliar de0 6 0408 semanais, vagas: 1002.Cargo: Agente Comunitário de Saúde, 40hs semanais, vaga:Ol(uma), Inscrições: De 29 de agosto a 10 de setembro de 2007,das 08:00 às 11:00 e das 14:00 às 17:00 horas, nas dependências daBiblioteca Municipal, no centro da cidade de Antônio Carlos.Provas: dia 14 de setembro de 2007, às 09:00hs. O Editalcompleto está afixado no mural das publicações da PrefeituraMunicipal e disponível nosite www.antoniocarios.sc.gov.br.Antônio Carlos, 27 de agosto de 2007,
IVENS ANTÔNIO SCHERER, Prefeito Municipal

NF 34.409 1

ão Direta

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 672007:
EDITAL DELEILÃONº 67/2007;
TiPO: MAIOR OFERTA

|OBJETO01100-00201
Custon, Tipo carroceria aberta, movido a Diesel, ano de
fábricação 1990, modelo 1991, de cor azul, chassi nº.
9BG244NNMLC007105, Placas AFG.7143. Do Valor: R$
19.000,00 (dezenove mi! reais).

| INICIO DOS LANCES: dia 14 de Setembro de 2007 às 9h (nove);
ENCERRAMENTO DOS LANCES: dia 14 de Setembro de 2007 |

| às 9h30min (nove e trinta) Í| O Edital e esclarecimentos poderão ser obtidos na Prefeitura)
Municipal, sito a Rua Porto União, 968

-

Centro Águas de)
Chapecó

—

SC das 8h às 11h45min e das 13h30min. às 17h30min.)
1 906 40 6049 3339.0855 ou E-mail: 0
www. aguasdechapeco.sc.gov.br

|ÁGUAS DE CHAPECÓ- SC, 28 de Setembro de 2007.
| MOACIR DAI
PREFEITO MU

XTRATO DE EDITAL |
PROCESSO Nº, 023/2007

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2007
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA,

ESPORTE E TURISMO - BANDEIRANTE - SC.
O Municipio de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, neste
jato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.JOSÉ CARLOS |
[BERTI, ressolve, de acordo com a Lei Federal nº. 8.666, de
[21/06/1993 e posteriores alterações, e Lei nº. 10.520, de
17/07/2002, tornar público para o conhecimeto dos interessados,
140 fará realizar Licitação na Modalidade de PREGÃO
IPRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para 



29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

aquisição de Merenda Es

|serão recebidas no D

16 4 8.30
12-5 a

[Prefeitura Municipal c

|s/nº, centro e no site 1
1000 6 0
13626-0012 -2 80. 28

1.1 -0

NF 34.408

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAL. BARRA DO SUI
AVISO DE TOMADA DE PREÇOS

EDITAL008/2007.

conhecimento 0 interessados que fará

alterações: Tomada de Preços, com à finalidade de selecionar a
melhor proposta a contratação de serviços de planejamento.
operacionalização e execução do Concurso Público 1 isando o
provimento de vagas para cargos de nível básico, Médio e
Superior, para integrar o quadro de pessoal do Poder Executivo
Municipal. Os interessados poderão ter acesso ao edital completojunto à Prefeitura Municipal, sito à rua Amândio Cabral, n.º 457,
Centro, Bal. Barra do Sul, SC, das 08:00 às 14:00 horas, em dias
úteis. A abertura dos envelopes se dará às 09:00 horas do dia
13/10/2007. Empresas não cadastradas deverão encaminhar seus
dados até o dia 10/09/2007
Balneário Barra do Sul, 29 de agosto de 2007.

Ademir Yunes Rosa
Prefeito Municipal

AVISO DE TOMADADE PREÇOS
EDITAL 009/2007.

conhecimento 0 interessados que fará

Construção do Pórtico na SC 495, conforme Convênio nº

13/10/2007. Empr:
dados até o dia 10/09/2007.

Balneário Barra do Sul, 29 de agosto de 2007

Ademir Yunes Rosa
Prefeito Municipal  

NF 34,398

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPALDE BELA VISTA DO TOLDO
PROCESSO ADMINISTRATIVONR. 36/2007
TOMADA DE PREÇOS NR. 003/2007
TIPO LICITAÇÃO: MENOR PREÇO

O Município de Bela Vista do Toldo, Estado de Santa Catarina,
torna público para conhecimento dos interessados que se acha
aberto EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS,querealizar-se-á nos
termos que preceitua à Lei Federal nr. 8.666/93. Fixa-se o dia
14/09/2007, às 10:00 hs para abertura das propostas às 09:45 hs.
como último prazo para apresentação da habilitação e propostas.
Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal
de Bela Vista do Toldo, à Rua Estanislau Schumann, 1109 - centro,
de segunda à sexta-feira, no horário das 08:00 hs às 12:00 e das
13:00 às 17:00 hs. Ou pelo telefone 47 36290059

Bela Vista do Toldo, 28 de agosto de 2007,
ADELMO ALBERT!
Prefeito Municipal

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO TOLDO
PROCESSO ADMINISTRATIVO NR. 37/2007
TOMADA DE PREÇOS NR.004/2007
TIPO LICITAÇÃO: MENOR PREÇO

O Município de Bela Vista do Toldo, Estado de Santa Catarina,
torna público para conhecimento dos interessados que se acha
aberto EDITAL DE TOMADA DEPREÇOS nr. 004/2007, para

realizar, em
conformidade com o que dispõe a Lei n.º 8.666/93 e posteriores

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAL. BARRA DO SUL |

O Município de Balneário Barra do Sul. leva 20
realizar 4

conformidade com o que dispõe a Lei .0 8.66693 6 posteriores
alterações: Tomada de Preços, com a finalidade de selecionar a
melhor proposta para contratação de Empresa para executar a

196.622-47/2006 entre este Município e a União. através do
Ministério do Turismo, representado pela Caixa Econômica
Federal. Os interessados poderão ter acesso ao edital completo
junto à Prefeitura Municipal, sito à rua Amândio Cabral, n.º 45 7.
Centro, Bal. Barra do Sul, SC, das 08:00 às 14:00 horas, em dias
úteis. A abertura dos envelopes se dará às 11:00 horas do dia

5 não cadastradas deverão encaminhar seus

O Município de Balneário Barra do Sul, leva ao |
ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO Nº 002/2007-EME

Modalidade de licitação: Pregão Presencial

Fipo de licitação: Menor preço global

Objeto: Contratação de Equipe de Arbitragem para Jogos do
Campeonato Municipal de Futebol de Salão,

especificações e quantitativos descritos no anexo | d

Data da abertura das propostas e inicio da se:
de preço: 11/09/2007 às 11:00 horas
Local da Audiência Pública: Municipal

Bombinhas-sala de Licitações-End. Av. Baleia Jubarte
José00- 80

Aquisição do Edital; Site: .0.5.0.6

IInformações: Telefone: (0XX47) 3393-9500 -Ramal 507 ou
508

conforme

e edital.

de disputa

Prefeitura

Bombinhas, 28 de agosto de 2007

MURIEL AMARAL

Pregoeira

1 ESTADO DE SANTA CATARINA
ts PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO Nº 006/2007-PMB

Modalidade de licitação: Pregão Presencial
Fipo de licitação: Menor preço global
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de material de
construção para atendimento das necessidades do poder
executivo, conformeespecificações e quantitativos descritos no
anexo | deste edital

[Data da abertura das propostas e inicio da sessão de disputa
de preço: 11/09/2007 às 10:00 horas
(Local da Audiência Pública: Municipal de
Bombinhas-sala de Licitações-End. Av. Baleia Jubarte, 328
0600-5
Aquisição do Edital; Site: .01 25.56.8
1070 047 3393-9500
1508

Prefeitura

Ramal 507 ou

Bombinhas, 28 de agosto de 2007

MURIEL AMARAI
0

0DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS

AVISO DE EDITAL DE PREGÃONº 007/2007-PMB

Modalidade de licitação: Pregão Presencial
| Tipo de licitação: Menor preço global
| Objeto: Contratação de empresa para aquisição de lajotas de
| concreto para manutenção das vias públicas do0
| bombinhas, conformeespecificações e quantitativos descritos no
| anexo I deste edital.
| Data da abertura das propostas e início da sessão de disputa
| de preço: 12/09/2007 às 10:00 horas
Local da Audiência Pública: Prefeitura Municipal de

| Bombinhas-sala de Licitações-End. Av. Baleia Jubarte, 328

| José Amândio-Bombinhas - SC
| Aquisição do Edital: Site: www.bombinhas.sc gov.br

| Informações: Telefone: (0XX47) 3393-9500
508

Bombinhas, 28 de agosto de 2007

1

|
|
| MURIEL AMARAL

| Pregoeira

Ramal 507 ou |

— Página 27

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DF0

AVISO DE EDITALDE PREGÃO Nº008/2007-PMB

0de licitaç

Tipo delicitação: 1
Objeto: Contratação 6 14 60 0 4
0 frota1aria

1eipal, conforme lescritos no
xo | deste edital
à da abertura das propostas e inicio da sessão de disputa

de preço: 12/09/2007 às 11:00 horas

Audiência Pública;
02 6 1-.

José0 .0- 86
440018.0sc.gov.br 1
Informações: Telefone: (0XX47) 3393-9500 Ramal 507 ou
08

1

Local da Preteitura Municipal de
Baleia Jubarte, 328

Bombinhas, 28 de agosto de 2007

MURIEL AMARAL
Pregoeira

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS

AVISO DE EDITAL DE PR ) Nº 010/2007-EMS

Modalidade de licitação: Pregão Presencial

Tipo de licitação: Menor preço global
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de material de
construção, conforme espe os descritos no.
anexo | deste edital, |
Data da abertura das propostas e início da sessão de disputa
de preço: 11/09/2007 às 09:00 horas
Local da Audiência Pública: Prefeitura Municipal de
Bombinhas-sala de Licitações-End. Av. Baleia Jubarte, 328
10643 1 25 -56 1
4 312 5 .0.5.80 |
Informações: Telefone: (0XX47) 3393-9500

—

Ramal 507 ou |
508

1

Bombinhas, 28 de agosto de 2007 |

MURIEL AMARAL |
Pregoeira

ESTADO DE SANTA CATARINA
« PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS

AVISO DE ED - DE PREGÃONº011/2007-EMS

Objeto: Contratação de empresa para confecção de camisetas e |
unitormes para atender às necessidades da secretaria de saúde,
contormeespecificações e quantitativos descritos no Anexo |
deste Edital

Data da abertura das propostas e0 da sessão de
disputa de preço: 12/09/2007 às 09:00 horas
Local da Audiência Pública: Prefeitura Municipal de
Bombinhas-sala de Licitações-End. Av. Baleia Jubarte, 328
José0 .0- 80
Aquisição do Edital: Site: w ww.bombinhas.sc.gov.br
Informações: Telefone: (OXX47) 3393-9500
508

|
1

Í
|
|
|Ramal 507 ou|

Bombinhas, 28 de agosto de 2007.

MURIEL AMARAL

0

34.430

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUPÁ
RESULTADODELICITAÇÃ $
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICONº 008/07
OBJETO: Aquisição de 01 (uma) motoniveladora, ano e modelo
2007, de fabricação nacional, nova, zero hora e chassis
articulado. y
EMPRESA VENCEDORA: SHARK S/A MÁQUINAS PARA
CONSTRUÇÃO

-

VALOR DER$ 459.500,00 (quatrocentos e
cinquenta e nove mil e quinhentos reais).
Corupá, 28 de agosto de 2007.
000
0

34.407 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE FAXINAL DOS GUEDES
PROCESSO LICITATÓRIO Nº0054/2007
TOMADA DE PREÇOS (4) Nº 0018/2007

EXTRATO DE1
EDSON VIZOLLI, Prefeito Municipal de Faxinal dos Gr
Estado de Santa Catarina, TORNA PÚBLICO que até as 10
do dia 14 de setembro de 2007, à Comissão Permanente de
Licitações, estará recebendo as propostas dos interessados no
objeto do Processo Licitatório nº 0054/2007 na
Tomada de Preços para Obras e Serviços de Engenharia nº
0018/2007 do Município de Faxinal dos Guedes, para Reforma e
Ampliação da Escola Municipal Santa Terezinha, conforme
especificado neste Edital, e em conformidade com à iei 8.666, 93.
Suas alterações e demais normas pertinentes.
Demais informações, esclarecimentos ou cópias deste Edital, serão
fornecidos pela Secretaria de Fazenda e Administração do
Município de Faxinal dos Guedes, SC, Av. Rio Grande do Sul, 50,
Faxinal dos Guedes, fone (049) 34360277 «e
financeiro(a faxinal.sc.gov.br.

Faxinal dos Guedes, SC, 28 de agosto de 2007
EDSON 1201

PREEITO MUNICIPAL

NF 34,386

ESTADO DE SANTA CATARINA

Fundo Municipal de Assistê:
AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório nº. 10/2007 - Modalidade Pregão Presencial
Nº. 02/2007.
Tipo: Menor Preço Por Item

Objeto: Aquisição de Merenda Escolar -
FNAS.
Fundamentação: Lei Federal 8.666/93, Lei 10.520/02 e legislações
06.
00 . 12092007  0830.

Prefeitura

modalidade

e-mail

Convenio SDR e

1460
Municipal
Edital e seus anexos estarão a disposição aos interessados, no
horário da 07:30 as 11:30 e das 13:30 as 17:30 de segunda à sexta-
feira, na Prefeitura Municipal ou informações pelo fone 49
36420122,

Guarujá do Sul, SC, 2" de agosto de 2007
Cláudio Inácio Weschenfelder

Prefeito Municipal

NF 34.438

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE HERVAL D'OESTE
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Herval D'Oeste
Processo Licitatório nº 0121/2007
Concorrência nº 0004/2007

Objeto: Contratação de empresa para à execução de serviços de
limpeza pública, no perímetro urbano do Município.
Entrega dos Envelopes: às 14:00 hs do dia 28/09/2007
A íntegra do edital e esclarecimentos poderá ser obtido
no seguinte endereço: Rua Nereu Ramos, 389 Centro Herval
D'Oeste — SC ou pelo site www.hervaldoeste.sc.gov.br . Outras
informações pelo fone (49) 3554 0922,
Fundamentação legal: Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Herval d'Oeste (SC), 28 de Agosto de 2007.
Paulo Nerceu Conrado
Prefeito

NF 34.433

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIAL
Termo de Contrato nº 006/2007
Objeto: Contratação de instituição financeira
para o recolhimento de tributos municipais em
documentos no padrão FEBRABAN.
Contratada: Banco do Brasil S. A.

Valor do Contrato: R$ 1,20 (um real e vinte centavos) para os

serviços descritos no ítem 3.1 do contrato, alínea “a”, R$ 1,20 (um
real e vinte centavos) para os serviços da alínea “b” e R$ 0,80
(oitenta centavos) para os serviços da alínea “c”.
Prazo de Validade: 12 (doze) meses direto, contados a partir da
data de assinatura.
Maiores informações: (47) 3333-1022 Ramais 256 ou 228

licitador(MDindaial.sc.gov.br — licitadora(Qindaial.sc.gov.br
www.indaial.sc.gov.br

Olímpio José Tomio — Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIAL
Processo Licitatório nº 153/2007
Termo de Dispensa nº 018/2007-10430
Objeto: Prestação de serviços e atendimento na
elaboração do edital de concurso público do
município.

Contratada: IBAM - Instituto Brasileiro de Administração
Municipal. f
Fundamentação Legal: Art. 24, XIII, da Lei Federal nº 8.666/93 e

DIÁRIO OFICIAL-SC-Nº 18.196

11

Maiores informações: (47) 333
1

01

.1 6.0 .
00600

16405 0

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAI 41
Processo Licitatório nº 151/2007
Edital de Pregão Presencial nº 040/2007 10439
Prorrogação da ra e modificações

OLA"

NE2
3

móvel, conforme fornecimento de estações móveis em regime de
comodato
Abertura dos envelopes: 12/09/2007 às 09 30h
Local: Avenida Getúlio Vargas, 126, Setor de Licitações
Local para obtenção do Edital: o mesmo
Maiores informações: (47) 3333-1022 Ramais 256 ou 228
140.56 80.6

-

4.5680 .
.16.0 .

000600-0 Municipal

NF 34435

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMARUÍ
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PREGÃO FMS N.º 003/2007

Objeto: Aquisição de 9160 e auto
clave para uso dos postos de saúde nes localidades de São Tomás
+ Ponta Grossa no Município de Imaruí — SC.
Tipo: Menor Preço Global por Lote,
Entrega e Abertura da Proposta « Habilitação: 12 de
setembro de 2007, às 09,00 horas.
Local: Setor de Licitação, situado à rua José Inácio da Rocha,
109, centro, Imaruí - SC. O edital completo estará à disposição dos
50 2.0 6.9. 5 08.00 8 1200 horas, no
endereço acima citado,

Imaruí, 28Sagan de2007,

DEME

2 1 1

257170

 ITURAMUNICIPAL DE ITAPOÃ

.4Municipal de Itapoá (SC) torna público
que fará realizar no dia 14/09/2007 a partir das 09:00 horas, na
Av. 1.590, nº 430, em Itapoá (SC), licitação na modalidade

Presencial sob nº 08/2007 para aquis
entos de informática e consumíveis. O edital contendo
1068 0ser retirado na Chefia de Gabinete do

Prefeito no horário das 08:00 às 13:00 horas ou no site
i e.gov.br
SC), 31 de agosto de 2007,

Sérgio Ferreira de Aguiar - Prefeito Municipal

Pregão

 

NF 34412

MUNICÍPIO DE IPUMIRIM
Estado de Santa Catarina

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 4/2007
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 51/2007

NILO BORTOLI - PREFEITO torna público para conhecimento
dos interessados que fará realizar, Licitação na modalidade de
TOMADA DE PREÇOS, na forma da Lei nº 8.666/93 de 21 de
junho de 1993 e alterações posteriores, e que para tanto estará
recebendoaté as 08:45:00 horas do dia 17/9/2007, na Secretaria de
Administração e Finanças, situada na Avenida Dom Pedro 1!, 230,
Junto ao prédio da Prefeitura Municipal, cidade e município de
Ipumirim, os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO E
PROPOSTASreferentes ao processo licitatório em epígrafe, cuja
abertura ocorrerá às 09:00:00 do dia 17/9/2007. Objeio da licitação:
a execução das obras e de serviços, em regime de empreitada
global (material e mão-de-obra), para execução do Projeto
Beira Rio "A" - Praça no Município de Ipumirim-SC,0
serviços diversos: passeios e rampas, bancos de alvenaria e
concreto, mesas —e bancos , painel de eventos , lixeiras e
iluminação.. O local e horário para retirada do Edital e para
esclarecimentos e informações aos interessados, poderá ser obtido
Junto a Secretaria de Administração e Finanças, no prédio da
Prefeitura Municipal, cidade e município de Ipumirim - SC,
telefone (0XX49) 3438-1111, das 08:30 às 11:30 e das 13:30 às
17:00 horas em dias considerados úteis, mediante requerimento
específico.

Ipumirim - SC, 24/8/2007

NILO BORTOLI - PREFEITO

24565

NF 34.382

29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)—2222.2597(QUARTA-FEIRA)
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2007
PROCESSO Nº 68/07

DATA DA REALIZAÇÃO: 07/08/2007
HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL: Prefeitura Municipal de 056 Sala deReuniões

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS (Balançaeletrônica, embaladora e aplicadora de filme PVC, FreezerHorizontal, Multi processador de alimentos, Lavadora manualde legumes, seladora de embalagens a vácuo, Baú refrigerador,Microcomputador, Balcão e mesa Inox) PARA ASECRETARIA DA AGRO-INDÚSTRIA, 000 DEJULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM.

Contatos adicionais pelo telefone (47) 3533-121 1, horário deatendimento das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 e pelo siteWWW.Ituporanga(iluporanga.sc.gov.br
Setor de Licitações
Ituporanga, 28 de Agosto de 2007

NF 34.417

MUNICÍPIO DE JOINVILLE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE

PESSOAS - UNIDADE DE SUPRIMENTOS
O Município de Joinville leva ao conhecimento dos interessados
que em conformidade com o que preceitua a Lei 8.666/93,
alterada pela Lei 8.883/94, Lei 9648/98 fará realizar o
procedimentolicitatório abaixo
LICITAÇÃO N.º 179/2007 - Pregão
OBJ ; contratação de empresa para prestação de serviço com
retroescavadeira.

Data/Horário de abertura: 13/09/2007 às 09:00 horas, para
recebimento e abertura dos invólucros.
Oedital encontra-se à disposição dos interessados. na Unidade da
Suprimentos, da Prefeitura Municipal de Joinville, sita à Avenida
Hermann August Lepper n.º 10, no horário das 08:00 às 14:00h.

Joinville, 28 de agosto de 2007
Fábio Luís de Oliveira

Secretário de Administração e Gestão de Pessoas

05
NF 34.361

MUNICÍPIO DE JOINVILLE
'ARIA DE ADMINISTRAÇÃOE GESTÃO DE
358048 - SUPRIMENTOS

O Município de Joinville leva ao conhecimento dos interessados
que em conformidade com o que preceitua a Lei 8.666/93,
alterada pela Lei 8883/94, Lei 9.648/98 fará realizar 0
procedimentolicitatório abaixo:
LICITAÇÃO N.º 182/2007 — Pregão
OBJETO: aquisição de material de artesanato para atender o
ProgramaGirassol da Secretaria do Bem — Estar Social
Data/Horário de abertura: 12/09/2007 às 09:00 horas, para
recebimentoe abertura dos invólucros 1
O edital encontra-se à disposição dos interessados, na Unidade de
Suprimentos, da Prefeitura Municipal de Joinville, sita à Avenida
Hermann August Lepper n.º 10, no horário das 08:00 às 14:00h ou
pelo site http://portaljoinville.ciasc.se.gov.br

Joinvilie, 28 de agosto de 2007,
Luís de Oliveira

Secretário de Administração e Gestão de Pessoas

NF 34.403

PMJ/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOINVILLERESUMO DE HOMOLOGAÇÃO-DO PREGÃO Nº 306/2007.
Objeto: Equipamento de Informática e Periféricos
Após análise os membros da comissão julgaram e Classificaram
em 1º lugar a empresa para o item conforme segue. Referente ao
Lote nº 01, a empresa Loja Aracaju Ltda, ofertou o valor total do
Lote R$ 21.850,00, Referente ao Lote nº 02, a empresa Loja
Aracaju Ltda, ofertou o valor total do Lote R$ 5.520,00, Referente
no Lote nº 03, a empresa Loja Aracaju Ltda, ofertou o valor total do
Lote R$ 80.000,00, Referente 20 Lote nº 04, a empresa Loja
Aracaju Ltda, ofertou o valor total do Lote R$ 4.700,00, Referente
no Lote nº 05, a empresa Loja Aracaju Ltda, ofertou o valor total do
Lote R$ 5.500,00. lo co e! 1 e
seus ivos valores: P: 0 E
Ltda, valor t 21 1 Lot:
Aracaju Ltda, valor total 4.970,00; Para o Lote 3, Empresa LojaAracaju Ltda, valor total R$ 79. 1 o Lote 4 7
Loja Aracaju Ltda, valo al 5 1
Empresa Loja Aracaju Ltda, valor total 3 . Sendo a
empresa Classificada adjudicada e homologada a aquisição logo a
seguir. O ato de homologação encontra-se apensa ao processo
licitatório a disposição dos interessados na Coordenação de
Suprimentos da Secretaria Municipal da Saúde.

Joinville, 29 de Agosto de 2007.
Norival R. da Silva

Secretário Municipal de Saúde

NF 34374 
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MUNICIPIO DE JOINVILLE
SECRETARIA DE ADMIN "RAÇÃO E GESTÃO DE

PESSOAS - UNIDADE DE SUPRIMENTOSAVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO N.º 148/2007Homologo o processo licitatório levado a efeito através do Pregãonº 148/2007, para aquisição de merenda escolar EnsinoFundamental, bem como o julgamentoefetuado pela Comissão deLicitação, adjudicando o objeto licitado, à empresa classificada,qual seja: Lote 1: Missões Comércio de Alimentos Ltda, R$135.300,00; Lote 2: Missões Comércio de Alimentos Ltda. R$76.044,00; Lote 3: Missões Comércio de Alimentos Ltda. R$37.958,00; Lote 4: Missões Comércio de Alimentos Ltda, R$3.639,60; Lote 5: Missões Comércio de Alimentos Ltda. R$27.280,00; Lote 6: Missões Comércio de Alimentos Ltda. R$41.150,00; Lote 7: Missões Comércio de Alimentos Ltda. R$6.026,40.

Joinville, 28 2825  2007.
01

Secretário de Administração e Gestão de Pessoas

URA DO MUN
ESTADO DE
Setor de Licitação

AOS INTERESSADOS

ASSUNTO: EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 04/2007PML
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
ESPECIALIZADA E CREDENCIADA NA ÁREACOMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE

AGÊNCIA
DE

Para produzir os devidos efeitos e fins a que se destinam,comunica-se que, em atenção a decisão exarada pelo EgrégioPlenário do Trib de Contas do Estado de Santa 6 atarina,em sessão de 06/08/2007, o andamento do Processo Licitatórioem voga, fica sustado, temporariamente, na fase que seencontra, até que sejam julgadas as restrições apontadas peloTEC/SC. Processo ECO 07/00387595
Lages, 23 de agosto de 2007

Atenciosamente,

Renato Nunes de Oliveira
Prefeito Municipal 
 

NF 34375 824531 7073

2 Nova
7 0 Prados

Processo Licitatório nº 071/2007 -
012/2007

|Objeto: A- presente licitação tem por objeto a Execução deiserviços, incluindo o fornecimento dos materiais e equipamentos;
necessários, para EXECUÇÃO DE OBRA DOS ATERROS E
CABECEIRAS DE ACESSO À PONTE SOBRE O RIO DO|
BRAÇO.
Julgamento: Menor Preço Empreitada por Preço Global,
Entrega dos envelopes: 14/09/2007 ate as 140.
Retirada do Edital: Rua Santo Inácio, 126, Centro, Fone:
48.32673215 — WWW. novatrento.sc.gov.br. Valor de retirada do
Edital: R$ 30,00 (trinta reais)

Sandra Regina Eccel
Prefeita Municipal

ESTADO DF SANTA CATA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA

PREFEITURA

MUNICIPAL

DENOVA

TRENTO

Tomada de Preços n

|
1

1

|

NF 34.376

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA

AVISO DE LICITAÇÕES
TOMADA DE PREÇOS Nº 226/2007

O Município de Palhoça torna público que fica aprazado para o
dia 13 de setembro de 2007, às 14:00h, na Sala da Comissão
Permanente de Licitações, no Centro Administrativo da
Prefeitura Municipal, situado a Av. Hilza Terezinha Pagani, 280-
Parque Residencial Pagani - 080 2 abertura da
TOMADA DE PREÇOS, que tem como objeto à contratação de
empresa para prestar serviços de limpeza e portaria em diversas
escolas do Município. O edital que está embasado na lei de
licitações encontra-se à disposição dos interessados no endereço
acima citado, das 13:30 às 18:30 horas, diariamente, ou pelo site:
www.palhoca.sc.gov.br. Palhoça, 28 de agosto de 2007.COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES.

NF 34432
DEMP 248787 970

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.196

PREFEITURA MUNICIP 41
BALNEÁRIO PIÇARRAS

CNPJ: 83.102 335/0001-48
Rua Alexandre G. 7 Igueredo, 68 Fone/Fax: (47) 347-474

ALTERAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO6 IAL 016/2007-FMSA Prefeitura Municipal de Balneário Piçarras

alteração no edital
toma público que

referencia ao objeto 6
a abertura para o dia 11 de setembro

aos interessados encontra-se disponível anova versão do edital 016/2007 FMS-Aquisição de óleoslubrificante, filtros automotivos e serviços de troca. O Editalpoderá ser retirado por meio eletrônico, maiores informações pelofone (47)3347-4713, Edital disponível na Prefeitura das 13:30 às17:30 hs

procedeu a
com

conseqiientemente prorrogou
de 2007 as 14:00 horas,

Balneário Piçarras/SC, 29 de agosto de 2007
Secretaria Municipal de Administração

NF 34,427

MUNICIPIO DE PORTO UNIÃO
840 740
000001 3/2007 FAS
Extrato de Edital de Tomada de Preços 002/2007 FASO Prefeito Municipal no uso de
que fará realizar. processolicitatorio na modalidade de tomadade preços, upo menor preço 0 6 para aquisição deequipamentos de informática Recebimento e abertura dosenvelopes será no dia 17 de setembro de 2007, as 14:00 horas,na Prefeitura Municipal. Maiores informações e copia do editalpodeém ser retiradas a Rua Padre Anchieta, 126. Porto UniãoSC, 29 de agosto de 2007
Renato Stasiak
Prefeito Municipal

suas atribuições, torna publico

5 2.
2, 878 9082600 0promovida no Edital de Leilão de Bens Móveis nº 69/2007, nosseguintes termos:

1

-

DO LOCAL, DATA E HORÁRIO *1.1, Fica alterada a data do Leilão de Bens Móveis nº 69/2007 parao dia 14 de setembro de 2007, nos mesmos locais e horário.
Quilombo, 28 de agosto de 2007,

ANTÔNIO ROSSETTO
Prefeito Municipal

NF 34.392

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRINHOPROCESSO LICITATÓRIO Nº 131/2007
TOMADA DE PREÇOS

O Prefeito Municipal de Rio Negrinho, Estado de SantaCatarina, na forma da Lei nº 8.666/93, COMUNICA que se achaaberto até às 09:30 horas do dia 13 de setembro de 2007,Processo Licitatório na modalidade de Tomada de Preços parafornecimento de mão de obra e equipamentos, com emprego deexplosivos, para perfuração e detonação de 3.950 (três mil,006 metros lineares de perfuração derochas malha 3,0 x 1,5, com diâmetro do furo de 3”, paradetonação nas pedreiras exploradas pela Prefeiturde Rio Negrinho, sendo 1.700 (mil e setecentos) metros linearesna localidade de Boa Vista, 700 metros (setecentos) lineares nalocalidade de Rio dos Bugres (Patacão), 850 (oitocentos e4metros lineares no Distrito de Volta Grande, ambasno município de Rio Negrinho (SC) e 700 (setecentos) metroslineares na localidade de Estrada da Serra (Bela Aliança), nomunicípio de São Bento do Sul (SC). A licitação se realizaráconforme preceitua a Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações,devendo as propostas e documentação 0 seremprotocoladas e entregues' no Departamento de SAv. Richard Schweitzer de Albuquerque, 200,data e horário acima, para abertura no mesmo horário, tendo porlocal a sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Rio Negrinho,no endereço acima.
0 Edital completo disponível no siteWwww,.rionegrinho.sc.gov.br e poderá ser obtido no Departamentode Suprimentos, localizado no endereço acima, no horário das 8:00às 11:30 e das 13:30 às 17:00 horas. Demais informações pelofone (47) 3644-2011, Ramal 240

Rio Negrinho, 20 de Agosto de 2007
ALCIDES GROHSKOPF

Prefeito Municipal

está

NF 34.401
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EST ADO DE SANTA ( ATARINAMUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO OESTE
1180 DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO Nº 01/2007OBJETO: O à unicipio de São João do Oeste, torna público e para9 conhecimento Interessados, que realizará 0 naTOMADA DE .0 para aquisição deMateriais e serviços para adaptações e ampliação das dependênciasdo Ginásio Municipal Valmei Paulo Ertel,Imigrante, centro de São João do OesteTipo: Menor preço por item
Recebimento dos env elopes dos documentos e das propostas até as08:30 horas do dia 14 de Setembro de 2007 e Julgamento nomesmodia e horário na Prefeitura Municipal, Maiores informaçõese cópia do edital Junto ao setor de licitações e compras daPrefeitura Municipal sito à rua Encantado, 66, centro São Joãodo Oeste e ou pelo fone (49) 3636.1122 no horário de expediente,São João do Oeste, SC, 28 de Agosto de 2.007ROLF HARRY TREBIEN PREFEITO MUNICIPAL

1dos
modalidade de

situado à Rua do

EST ADO DE SANTAC/
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL nº 010/2007OBJETO: O Município de São João do Oeste torna público epara o conhecimento dos interessados, que realizará licitaçãona modalidade dePREGÃO PRESENCIAL para aquisição de
sistema de sonorização no

localizado à Rua do

equipamentos e instalação do
Ginásio Municipal Valmei Paulo Ertel,
Imigrante, centro de São João do Oeste.
Tipo: menor preço Global
Recebimento dos envelopes da proposta e documentos até às08:30 horas do dia 12 de Setembro de 2007 e00mesmo dia e Prefeitura
informações e cópia do edital Junto ao setor de licitações ecompras da Prefeitura Municipal sito à rua Encantado, 66,centro

-

São João do Oeste e ou pelo fone (49) 3636.1122 nohorário de expediente. São João do Oeste, SC, 28 de Agosto de2.007

ROLF HARRY TREBIEN

SO A 11. 2horário na Municipal, Maiores

PREFEITO MUNICIPAL

NF 34414

ESTADO DE SANTA CATARINA
Prefeitura Municipal de Timbó Grande

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 006 / 2007
A Prefeitura Municipal de Timbó Grande, através daComissão Permanente de licitação, em conformidade com que

preceitua a Lei nº 8.666/93, e suas posteriores: alterações, tornapúblico, para conhecimento dos interessados, que fará a realizar no
dia 21 de setembro de 2007 às 15:00 horas na sede da Prefeitura
Municipal, abertura do Processo Licitatório 025/2007 modalidade
Tomada Preço 006/2007 upo menor preço total por item,
objetivando: Contratação de Empresa Especializada para prestar
serviços de manutenção, e fornecer peças conforme necessario
para a frota de caminhões, onibus, veiculos e maquinas da
prefeitura M. de Timbó Grande. Para obter outros esclarecimentos
ou informações na Sede da Prefeitura Municipal de Timbó Grande,
na rua Santa Cecília, nº 385, neste Município.
Informações pelo telefone (0xx49) 3252-1 278 — Setor de Compras.

Prefeitura Municipal de Timbó Grande, 28/08/2007.

VALDIR CARDOSO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

NF 34415

a
Águas deJoinville

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃONº 043/2007

Homologoo processo licitatório levado a efeito através do Pregão
nº 043/2007, cujo objeto é a compra de materiais para extensão da
rede de esgotamento sanitário, bem como o julgamento efetuado
pela Comissão de Licitação, adjudicando os lotes 01, 02, 6 03
empresas 0 Mat. Para Saneamento Ltãda., Metalúrgica
Voigt Ltda. e Cia. Providência Ind. e Com. Ltda, respectivamente,
pelo valor total de R$ 216.400,00 (duzentos e dezesseis mil e
quatrocentos reais).

Joinville, 29 de agosto de 2007.

HENRIQUE CHISTE NETO
Presidente

NF 34.418  
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Além dos proc
incluídos na pauta da Sessão na data supra-referida os processos

ser

cujas discussões foram adiadas, nos termos dos arts. 214 e 215 do300deste Tribunal
26128 de agosto  2007.

Rosilda de Faria
Secretária Geral 6

ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Decisões de Processos apreciados na
Sessão de 13/8/2007

GRUPO: II
Decisão n. 2472/2007
1. Processo n. PCP - 01/00375510
2. Assunto: 0 2 - Pedido de -0Contas do Prefeito — Exercício de 2000
3. Interessado: Itamar Caciatori - ex-Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Lauro Múller5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição Estadual e no

tar n. 202/2000, decide:

Prestação de

 6. 0méritc, negar-lhe Provimento, mantendo o Parecer prévio emitidopor este Tribunal, que recomendou à Egrégia Câmara Municipal aRejeição das contas do exercício de 2000 da Prefeitura Municipalde Lauro Múller, em face das restrições apontadas pelo1 + em especial a não-aplicação do percentual de 25%, no0 da receita resultante de impostos, compreendida aProveniente de fe ia, na ção e d lvimento doensino, em afronta ao disposto no art. 212 da Constituição Federal,6.2. Dar ciência desta Decisão, do Parecer e Voto do Relator que afundamentam, bem como do Relatório DMU n. 4400/2006, ao Sr.Itamar Caciatori - ex-Prefeito Municipal de Lauro Múller, e aosPoderes Executivo e Legislativo daquele Município.6.3, Comunicar o inteiro teor desta deliberação . aoPúblico do Estado.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson 400 86 e Cleber MunizGavi.

Ministério

1 5080
| remanescentes apontadas pela Instrução

| Orlando

1 8 Data da Sessão: 13 08/2007 -
9 Especificação do quorum

1

| (Presidente -
| Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos

1. 7+. Entidade: F

. Unidade
feitur

Técnica

NAL PLE
- com fulcro no art. 59 «

art. 1º da Lei( omplementar n 2000, decideConhecer do Pedido de Re
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6.1
apreciação, nos termo ) art
110810 0 0 Parecer Prévio n

de 10122001
reterido parecer 6à Egrégia Câmara Municipal à Aprovação dascontas do exercício de 2000 da Prefeitura Munic ipal de (€quando do julgamento,

no, para modificar
10

40
atente para as restrições

6.2. Dar ciência desta Decisão, do Parecer é Voto do Relator que afundamentam, bem como do Relatório DMU n. 1544 2006, ao SrKrautler

-

ex-Prefeit
Poderes Executivo60daquele Município6.3. Comunicar 0 Inteiro teor
Público do Estado.
7. Atan, 51/07

Municipal de Canoinhas, e aos

desta deliberação ao 2

Ordinária

9.1
-1

0601

Fontes e

Conselheiros presentes
art. 91, 1, da LC n

Wilson Rogério
202/2000), Luiz
Santos, César |08 10 (art. 86, $ 2º, da LC n. 20210. Representante do Ministério Público Junto ao TC: MauroFlores Pedrozo

Audit
Uavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALI
SANTOS
Presidente (art. 91, |, da LC n. 202 2000) RelatorFui presente: MAI RO ANDRÉ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao 0686

2000)

André

Gerson dos Santos Sicea e ( 67

11 res presentes

OTAVIO GILSON DOS

Decisão n. 2473 2007
|. Processo . CON

-

07 00002200
2. Assunto: Gr 1po 2

-

Consulta
3. Interessado: Anísio Anatólio Soares -Celso Ramos e ex-Presidente da FEC PAM4. Entidade: Federação Catarinense de Municípios - FECAM5. Unidade Técnica: 006
6. Decisão:
OTRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro noart, 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º, XV, da Lei Complementar n. 202/2000, decide:6.1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos eformalidades 66020 0 Regimento Interno deste Tribunal.6.2. Responder à Consuita nos seguintes termos:6.2.1. Os convênios são instrumentos característicos de atividadesfomentadoras do Poder Público, cujas finalidades devem atender aointeresse da coletividade;

6.22. À celebração de

ex-Prefeito Municipal de

convênios de

 

autarquia;
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto dofundamentam, bem como do Parecer COG n.Federação Catárinense de-0-0.6.4, Determinar o arquivamento dos autos,7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 -
9. Especificação do quorum:

9.1.

—

Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken(art. 86, $ 2º, da LC n 202/2000),10. Representante do Ministério Público junto ao TC Mauro AndréFlores Pedrozo
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca ce Cleber MunizGavi
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8. Data da Sessão: 13/08 2007
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Presidente (art, 91 1 4 LC n. 202 2000)Fui presente: MAURO ANDRE
Procurador-Geral Adjunto do

2477/2007
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6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º, XV, da Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Não conhecer da presente Consulta por deixar de preencher orequisito de admissibilidade previsto no art. 104, 11. 0 Regimento
Interno deste Tribunal
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que afundamentam, bem como do Parecer COG n. 445/2007, à CâmaraMunicipal de São Lourenço do Oeste
6.3. Determinar o arquivamento dos autos.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202 2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
FONTES
Presidente (art. 91, , da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

CÉSAR FILOMENO

Decisão n. 2482/2007
1. 00. - 0406364613
2. Assunto: Grupo 2 Denúncia acerca de
praticadas no exercício de 2004
3. Responsável: Uilson Sgrott - ex-Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Tijucas
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro no art. 59 c/c o art, 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Converter o presente processo em "Tomada de ContasEspecial", nos termos do art. 65, $4º, da Lei Complementar n202 2000, :endo em vista as Irregularidades apontadas pelo ÓrgãoInstrutivo, constantes do Relatório DMUn. 00870/2007
6.2. Determinar a citação do Sr. Uilson Sgrott - ex-PrefeitoMunicipal de Tijucas, nos termos do art. 15, Il, da LeiComplementar n. 202/2000, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da data da publicação desta Decisão no Diário Oficial doEstado, com fulcro no art. 57, V, c/c o art. 66, 83do RegimentoInterno, apresentar alegações de defesa acerca das seguintesirregularidades, ensejadoras de imputação de débito e/ou aplicaçãode multa prevista nos arts. 68 a 70 da Lei Complementar n202/2000:
6.2.1.1. realização de despesas, no montante de R$ 1.218,36 (mil,duzentos e dezoito reais e trinta e seis centavos), decorrentes daatualização de dívida decorrente do pagamento com atraso deparcelas previdenciárias (parte funcional), com incidência de jurosde mora, calculados até a data da inspeção, em afronta à Lei(municipal) n. 1.754/02 (item 3.1 do Relatório DMU);
6.2.1.2. realização de despesas, no montante de R$ 10.684,66 (dezmil, seiscentos e oitenta e quatro reais e sessenta e seis centavos),com acréscimos pecuniários Guros de mora), calculados até a datada inspeção, decorrentes do atraso no repasse de valoresprevidenciários

—

(parte patronal) devidos ao PREVISERTI,contrariando a Lei (municipal) n. 1754/02 (item 3.2 do RelatórioDMU);
6.2.1.3. realização de despesas, no montante de R$ 6.497,31 (seismil, quatrocentos e noventa e sete reais e trinta e um centavos),decorrentes da atualização de valores previdenciários (juros demora), calculados até a data da inspeção, em função do atraso norepasse valores previdenciários (parcelamento de dívidas anteriores)devidos ao PREVISERTI, em afronta à Lei Municipal n. 1.75402(item 4 do Relatório DMU).
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que afundamentam, bem como do Relatório DMU n. 00870/2007, ao Sr.Uilson Sgrott - ex-Prefeito Municipal de Tijucas.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1(Presidente - art. 91, LI daLCn. 202/2000), Luiz Roberto8Moacir0 00 Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL SABRINA NUNES IOCKENPresidente (art. 91, , da LC n. 202/2000)

—

Relatora (art. 86, $ 2º,daLCn. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Irreguiaridades

— DIÁRIO OFICIAL- SC Nº18.196
1509/2007

REC -03
: Grupo 2 1756

460

00

80
no Prec .6 119807

06056445

de Reexame « 18ão exarada

3. Interessado: Leoc da Cunha Tiscoski ex-Secretário deEstado

4. Orgão: Secretaria de Estado dos Transportes e Obras (atualSecretaria de Estado da Infra-estrutura)
5. Unidade Técnica: COG
6. Acórdão:
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com0 0 arts. 59 da ConstituiçãoEstadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:6.1. Conhecer do Recurso de Reexame, nos termos do art. 80 da LeiComplementar n. 202/2000, interposto contra o Acórdão n0683/2003, de 12/05/2003, exarado no Processo . ALC-02/06019807, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para:6.1.1. cancelar a multa constante do 1tem 6.2.2 da decisão recorrida,em face da inexistência, no edital de Convite n. 04/2001, decláusula prevendo a transferência dos contratos dele decorrentes.6.1.2. ratificar os demais termos da decisão recorrida.6.2. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Parecer COG n. 711/2006, ao Sr.Leodegar da Cunha Tiscoski - ex-Secretário de Estado dosTransportes e Obras, e à Secretaria de Estado da Infra-estrutura,

7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi. :
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL MOACIR BERTOLIPresidente (art. 91, 1, da LC nº202/2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Frocurador-Gerei Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 1511/2007
1. 050. - 0600505430
2.060 2

-

Recurso de600no Processo n. LRF-504095579 - Exercicio: 2004
3. Interessado: José Laci Flores - Presidente à época4. Órgão: Câmara Municipal de Bombinhas
5. Unidade Técnica: COG
6. Acórdão:
O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição do Estado e no art. 1º da Lei Complementar n202/2000, em:
6.1. Conhecer do Recurso de Reexame, nos termos do art. 80 da LeiComplementar n. 202/2000, interposto contra o Acórdão .1377/2006, de 12/07/2006, exarado no Processo nº LRF-05/04095579, e, no mérito, dar-lhe provimento para:6.1.1. cancelar a multa constante do item 6.2 da decisão recorrida;6.2. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Parecer COG n. 168/2007, à CâmaraMunicipal de Bombinhas e ao Sr. José Laci Flores - Presidentedaquele Órgão em 2004,
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1(Presidente - art. 91 1 da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
FONTES
Presidente (art. 91, 1, da LCn. 202/2000) RelatorFui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao TCE/SC

CÉSAR FILOMENO

Acórdão n. 1512/2007
1. Processo n. REC - 04/0523675]
2. Assunto: Grupo 2

—

Recurso de Reexamecontra decisão exarada
no Processo n. ALC-00/00105376 - E» 660 1999
3. Interessado: Odacir Zonta - ex-Secretário de Estado
4 Órgão: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e daAgricultura (Atual

Agricultura e
Desenvolvimento Rural)

Secretaria de Estado da

5. Unidade Técnica: COG
6. Acórdão
00010 do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição do Estado e no art. 1º da Lei Complementar n.202/2000, em:

6.1. Conhecer do Recurso de Reexame, nos termos do art. 80 da LeiComplementar . 202/2000, interposto contra o Acórdão n.0667/2004, exarado na Sessão Ordinária de 17/05/2004, nos autosdo Processo n. ALC-00/00105376, para, no mérito, negar-lheprovimento, ratificando na íntegra a decisão recorrida.6.2. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Parecer COG n. 342/2007, ao Sr.Odacir Zonta - ex-Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural eda Agricultura.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do 40
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nuneslocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e CleberMuniz Gayi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art. 91 ,l, da LC n. 202/2000) 0 (art. 91,parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público0 ao TCE/SC

Acórdão n. 1506/2007
1. Processo n. PDI - 06/00031462
2. Assunto: Grupo 2 — Processo Diverso - Autos apartados doProcesso n. PCP-05/00644608 - contas anuais de 2004
3. Responsável: Itamar Bressan Bone!i - ex-Prefeito Municípas4. Entidade: Prefeitura Municipal de Treze de Maio
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos a autosapartados pertinentes a Irregularidades constatadas quando daanálise da contas anuais de 2004 da Prefeitura Municipal de Trezede Maio.

Considerando que foi efetuada a audiência doconforme consta na f. 22 dos presentes autos;
Considerando que as justificativas e documentos apresentados sãoinsuficientes para elidir irregularidades constatadas 60 ÓrgãoInstrutivo e apontadas no Relatório DMUn. 565/2007;
ACORDAMos Coriselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com0 0 art. 59 c/c o art. 113 daConstituição do Estado e no art, 1º da Lei Complementar n202/2000, em:
6.1. Conhecer do Relatório de Instrução que trata da análise deirregularidades constatadas quando do exame das contas anuais de2004 da Prefeitura Municipal de Treze de Maio, apartadas dos autosdo Processo n. PCP-05/00644608.
6.2. Aplicar ao Sr. Itamar Bressan Boneli - ex-Prefeito Municipal deTreze de Maio, CPF n. 231.308.810-34. fundamento no art. 70,1, da Lei Complementar . 202/2000 c/c o art. 109, II, doRegimento Interno, as multas abaixo relacionadas, fixando-lhe oprazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão noDiário Oficial do Estado, para “comprovar ao Tribunal orecolhimento ao Tesouro do Estado das multas cominadas, sem oque, fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívidaparacobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, II, e 71 da LeiComplementar (federal) n. 202/2000:

6.2.1. R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face da utilização derecursos da Reserva de Contigência para suplementar dotações semo atendimento de passivos contigentes, riscos ou eventos fiscais,evidenciando descumprimento à Lei Complementar (federal) .101/2000, art. 5º, inciso 111 alínea "b" (item 1.1 do RelatórioDMU);
6.2.2. R$ 400,00 (quatrocentos reais), devido à existência de déficitde execução orçamentária da Unidade Prefeitura (Orçamento

responsável,

Centralizado) da ordem de R$ 357.797,16, representando 6,75 %dos ingressos auferidos no exercício em exame, o que equivale a0,81 arrecadação mensal - média mensal do exercício, emdesacordo com os arts. 48, "b", da Lei (féderal) n. 4.320/64 e 1 81º, da Lei Complementar (federal) n. 101/2000 (LRF), parcialmente4500 pelo superávit financeiro do exercício anterior 839.315,52) - item 1.2 do Relatório DMU;
6.2.3. R$ 400,00 (quatrocentos reais), pela existência de despesacontraída entre 1º/01/2004 e 30/04/2004, empenhada, liquidada e,posteriormente, cancelada/estornada, no valor de R$ 300.555,36,em descumprimento aos arts. 58, 60, 61, 63 e 83 da Lei (federal) n.4.320/64 e 55, inciso II, "bb", 1, da Lei Complementar (federal) n.101/2000 (item 1.3 do6 i 
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6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queO fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 565/2007Prefeitura Municipal de Maio, ao Sr.0 - -0 daquele Município, e
Treze de Maio
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007
9. Especificação do quorum

9.1 Conselheiros

—

presente José(Presidente), Wilson Rogério W an-Dall, Luiz 0Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, 6 Filomeno |-Sabrina Nunes 10 (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca eGavi.
JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN DALIPresidente RelatorFui presente: MAURO ANDRÉ| LORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto 20 86

Bressan
Treze de

ao Poder

Ordinária

Carlos

Cleber Muniz

Decisão n. 2478/2007
1. Processo n. PDI - 06/005072] |

2. Assunto: Grupo 2 Processo Diverso
Processo n.-0600079406- contas anuais de 20053. Responsável: Anita Dacas Rossa - Prefeita Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Lacerdópolis
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

.
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore comfulero noart. 59 c/c o art 113 da Constituição do E stado e noart. 1º da Lei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Determinar à Consultoria Geral - COG, deste Tribunal, arevisão do item 3 do Prejulgado n. 1686, desta Corte de Contas,visando à análise daquele apontamento sob a ótica dosposicionamentos expostos no Voto do Relator e no Parecer MPT(n. 4002/2007

0.2. Determinar o arquivamentodos autos
6.3. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto doRelator que a fundamentam, aos Poderes Executivo e Legislativo deLacerdópolis.
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 .
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º da LC n. 202/2000).10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz. :
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL SABRINA NU? IOCKENPresidente (art. 91 1. da LC n. 202/2000)

—

Relatora (art. 86, $ 2º,da LC n. 202/2000) ; K
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Autos apartados do

Ordinária

Acórdão n. 1513/2007
1. Processo n. PDI - 06/00570762
2. Assunto: Grupo 2 —- Processo Diverso -irregularidades praticadas no exercício de 2006
3. Responsável: Cláudio Roberto Ziliotto - Prefeito Municipal!4. Entidade: Prefeitura Municipal de Correia Pinto
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à auditoriarealizada na Prefeitura Municipal de Correia Pinto, comabrangência ào exercício de 2006.
Considerando que foi efetuada a
conforme consta na f. 622 dos presentes autos;
Considerando que as justificativas e documentos apresentados sãoinsuficientes para elidir irregularidades constatadas pelo ÓrgãoInstrutivo e apontadas no RelatórioDMU n 1339/2007;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Conta
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária,
apresentadas pelo Relator e com fi
Constituição do Estado e no art
202/2000, em:

Apuração de

audiência do responsável

2diante

6.1. Conhecer do Relatório de Instrusa
realizada na Prefeitura Munic ipal
abrangência ao exercício de 2006
fundamento no art. 36, 2º, "a", de
realização de despesas sem prévio er
servidor sem escolaridade mínima ex ig
o qual foi contratado.
6.2. Aplicar ao Sr. Cláud
Correia Pinto, CPF
1 46
Regimento Interno, as multas
prazo de 30(trinta) dias, à contar da pu

1210 r , fixando-lhe «

Acórdão no

14
cn

14 1 29.519 616
0 11 . 837/086 6 Decr 1Recomendar à Prefeitura Munic ipal de Correia Pin que

58/02 1 1.2 do Relatóri

utilizos veículos adquiridos com recursos ProgramaVigilância Epidemiológica do 6 10 0Para o cumprimento nas finalid
6.4. Determinar o arquivam

067004apensado à estes autos na torma do art da Resol09/2002

6.5. Dar ciência deste 160 0 Relatório « Voto do Relator quo fundar 1 como do Relatório DMU n 39/2007 ao Sr0000 - Prefeito Municipal de Correia Pinto, e aoRepresentante no Processo .-06700 433188
Ata n

8. Data da Sessão: 13/08

51/07

2007

-

Ordinária
9. Especificação do quorum
9.1.600

Wilson Ro
art, 9) 60-1

Moacir Bertoli

Sabrina Nunes

1, da LC n. 202/2000), [ 700Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno | 06 elocken (art. 86, da LC
10, Representante do Ministério Público Junto ao TC: M

n. 202/2000)

AndréFlores Pedrozo
11. Auditores presentes; Gerson dos
Muniz Gavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LL 17 00 1 81Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator (art 91Parágrafo único, da LC n 202/2000)
Fui presente:MAURO ANDRE FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/S(

20 8(Relator) e Cleber

Acórdão n. 1510/2007
1. 00. . 06700431215 ê2. Assunto Grupo 2 Representação acerca de irregularidades naTomada de Preços n. 026/2006

-3. Responsável: Rubens Spernau- Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú5. Unidades Técnicas: DMU e DLC
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos àrepresentação, contra a Prefeitura de Balneário Camboriú, acerca de172na Tomada de Preços n. 026/2006Considerando que foi efetuada a audiênciaconforme consta na f. 461 dos presentes autos;Considerando que as justificativas e documentos apresentados são11

apontadas pelos OrgãosInstrutivos, constantes dos60 DMU n. 1866/2006 eDLC/Insp.2/Div.4 n. 049/2007;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária,apresentadas pelo Relator e com0 no artConstituição do Estado e no art 1º da202/2000, em

6.1. Conhecer da Representação formulada nos termos do art. 113,

do Responsável,

diante das razões
59 c/c o art. 113 da

Lei Complementar n

$1º, da Lei Federal n. 8 666/93, para, no merito, considerá-la6.1.1. improcedente quanto às seguintes al 10656.1.1.1. 1 imitação de formaçãode Consorcios por, no máximo, duasempresas(item 2,2 do Relatório 6
9.1.1.2. Exigência de apresentação de certidão expedida pela Junt:Comercial para comprovação do capital socia minimo (ttem 1 0Relatório DMI
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Relatórios
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Balncário Car 10

Ordinária
Especifi

91
Wilson
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202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Santos, César Filomeno E ontes e
da LE n 202/2000)

Mauro André

Rogério

Gilson dos
Sabrina Nunes lock art. 86, $ 2

1. Repre
to Público junto ao TC0070

11.6 Gerson dos Santos Sicea e « leber MunizGavi
00RIO W
FONTES

Presidente (art. 91, 1, da L( n, 202/2000) Relator
MAURO ANDRI FLORES PEDROZO
0060 Público junto ao TCE/SC

CESAR FILOMENO

6

Procurador-Geral

24 76 2007

RPA

-

04/03488494
Assunto: Grupo 2 Representação de

Decisão n

|. Processo n

nte Político acerca de1supostas irregularidades em c ontratos firmados com MunicípiosResponsável: Carlos Rodolfo Schneider - ex-Diretor-Presidente4. Entidade: Centrais E létricas de Santa « 'atarina S.A. - CF LESC3. Unidade Técnica: D( E
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulero nos arts. 59 da Constituição Fer 1( "da Lei26 1. 20272000decide
6.1. Determinar o arquivamentodos autos, em face do atendimentopor parte da Centrais Elétricas de Santa Catarina S A. - CELESCdadeterminação constante do item 6.2 da Decisão n. 3349/2007,datada de 27/10/2004
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório evfundamentam, bem como da Informação DC107/07, à Centrais Elétricas de Santa Catarina Ss.

'AM

do Relator que à
18.371.7 .
« - CELESC e àFederação Catarinense de Municípios - FEAta n. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08 2007 -
9. Especificação do quorum

Ordinária

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LCn. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes 10(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL MOACIR01Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) RelatorFui presente: MAURO ANDRÉF LORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2480/2007
|. Processo n. RPA - 05 00976104

Assunto: Grupo 2 Representação de Agente PolíticoAveriguação de supostas irregularidades na publicação do Edital deconcurso público n. 001/2004
3. Responsáveis: Ladir ( assol (1º/01 a 30/06, 2004) e Amâncio 100Silveira 1907 2 31712 2004) - Presidentes à época4. Orgão: Câmara Municipal de Pinhalzinho

5. Unidade Técnica: DMI
6. Decisão:

0
e com fulcro no art
trt. 1º da Le

PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
113 da( onstituição do Estado e no0. 202 2000, decide

59 6 0

151066à Representação em análise em razão> extrato do Edital do Cor
Pint

ter sido publicado

Municipa! de
1

> com
n. 041 2001

0 Relator que à 



34

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
6

WILSON ROGERIO WAN-DALI
FONTES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

CESAR FILOMENO

GRUPO: 111

Acórdão n. 1507/2007
1. Processo n. ALC- 04/0205975]
2. Assunto Grupo 3 Auditoria de Licitações, C ontratos,
Convênios e Atos Jurídicos Análogos- TP n. 982001 6 00
decorrentes
3. Responsável: Wilmar Carelli - ex-Presidente
4, Entidade: Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de
Santa Catarina - CIDASC
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, sobre licitações,
contratos, convênios e atos jurídicos análogos, realizada naCompanhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa
Catarina - CIDASC,
Considerando que foi efetuada a audiência do
conforme consta na f. 112 dos presentes autos;
Considerando que as justificativas e documentos apresentados sãoinsuficientes para elidir Irregularidades apontadas pelo OrgãoInstrutivo, constantes do Relatório de Reanálise DCE/Insp.4/Div.11
n. 123/2006;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro nos. 59 da Constituição
Ertadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1, Conhecer do Relatório de Auditoria realizada na Companhia
Integrada de Desenvolvimento Agricola de Santa Catarina -
CIDASC, com abrangência sobre sobre a Tomada de Preços n.98/2001 e Contratos dela decorrentes, para considerar, comfundamento no art. 36, $2º, alínea "a", da Lei Complementar n,
202/2000;

6.1.1, regulares a Tomada de Preços n. 098/2001, o Contrato n.017/2002 e o 1º Temo Aditivo ao Contrate n. 917 2002.
6.1.2. irregulares os 2º, 3º, 4º e 5º Termos Aditivos ao Contrato n.
017/2002,

6,2. Aplicar ao Sr. Wilmar Carelli - ex-Presidente Companhia
Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina
CIDASC, CPF n. 056.326.419-53, com fundamento no art. 70, 11
da Lei Complementar n. 202/2000 c/c o art, 109, 11, do Regimento
Interno, a multa no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), em faceà prorrogação irregular do Contrato n. 017/2002, através dos 2º, 3º,4º e 5º Termos Aditivos, com a conseqilente prorrogação do seu
prazo de execução, , contrariando o exposto no art, 57, 8 1º, da Lei
(federal) n. 8.666/93 (item 1.1 do Relatório DCE), fixando-lhe oprazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão no
Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribunal orecolhimento da multa ao Tesouro do Estado, sem o que, fica desde
logo autorizado o encaminhamento da divida para cobrança judicial,
observado o disposto nos arts, 43, 11, e 71 da Lei Complementar n.202/2000.
6.3. Determinar à Companhia Integrada de Desenvolvimento
Agrícola de Santa Catarina - CIDASC que inclua em futuros
C as Cláusulas que estabeleç as penalidades cabíveis e os
valores das multas em caso de inexecução parcial ou total do
contrato, como impõe o art. 55, inciso VII, da Lei (federal) n.8.666/93.
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório de Reanálise
DCE/Insp.4/Div.11 . 123/2006, à Companhia Integrada de
Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina - CIDASC e ao Sr.
Wilmar Carelli - ex-Presidente daquela entidade.
7.. 51707
8, Data da Sessão; 13/08/2007 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art, 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11, Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Presidente . Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto aoTCE/SC

Responsável,

Acórdão n. 1522/2007
1. Processo n. AOR - 05/00518904
2. Assunto: Grupo 3 - Auditoria Ordinária com abrangência ao
exercício de 2004
3. Responsável: Vanderlei Seman - Presidente à época
4. Órgão: Câmara Municipal de Mirim Doce
5. Unidade Técnica: DMU 8

—PIÁRIOOFICIAL - SC - Nº 18.196
tcórdãe

VISTOS

rdinária realizada na 6
envol 10 registros contábeis, exec 6 0pessoal com abrangência ao exercício de 2004
Considerando que foi efet audiência Responcontormeconsta na f. 36 dos pre es autos

siderando que as Justificativas e documentos apresentados sãoinsuficientes para elidir as irregularidades apontadas pelo OrInstrutivo, constantes do Relatório DMU n. 532 2007;ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões400 0no art. 59 c/c o artConstituição do Estado e no am. 1º da
202/2000, em
6.1. Conhecer do Relatório da Auditoria realizada na CâmaraMunicipal de Mirim Doce, envolvendo registros contábeis eexecução orçamentária e atos de pessoal, licitações, contratos,convênios e atos jurídicos análogos, com abrangência ao exercíciode 2004, para considerar Irregulares os atos jurídicos constantes dos118 6.2.1 4 6.2.4 deliberação
6.2. Aplicar ao Sr. Vanderlei Seman - Presidente da CâmaraMunicipal de Mirim Doce em 2004, CPF n 551,450,439-53, comfundamento no art. 70, Il, da Lei Complementar n. 202/2000 ce oart. 109, 11 do Regimento Interno, as multas abaixo relacionadas,

113 da
Lei Complementar n

cobrança judicial, observado o disposto nos artigos 43, Il, e 71 daLei Complementar n. 202/2000:
6.2.1. R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face da ausência de LivroDiário Geral da Contabilidade, em desacordo com a Resolução CFCn. 563/83, que aprovou as Normas Brasileiras de ContabilidadeNBC - T-2-1, a Lei (federal) n. 4.320/64, arts. 83, 85 e 101 6 2Resolução n. TC-16/94, art. 93 (item 1.1 do Relatório DMU);6.2.2. R$ 400,00 (quatrocentos reais), devido à não-inutilização,para fins contábeis, 'dos documentos de receita e despesa, emdescumprimento ao art. 92 da Resolução n. TC 16/94 (Item 1.2 doRelatório DMU):

6.2.3. R$ 600,00 (seiscentos reais), pela contratação de serviçoscontábeis, no montante de R$ 6.500,00, atividade consideradapermanente para a administração Pública, caracterizando burla aoconcurso público, contrariando o art 37, 11, da00(item 2.1.1.1 do Relatório DMU);
6.2.4. R$ 1.000,00 (mil reais), em virtude da contratação deserviços advocatícios, no montante de R$ 30.000,00, executadospor pessoa estranha ao quadro de pessoal do Poder Legislativo, emdesrespeito ao art. 37, 1 c/c V, da Constituição Federal (item2.1.2.1 do Relatório DMU).
6.3, Recomendar à Câmara Municipal de Mirim Doce a adoção deprovidências com vistas à correção das deficiências de naturezacontábil constantes do item 6.2.2 desta deliberação.6,4, Determinar à Câmara Municipal de Mirim Doce proceda aosestudos necessários com vistas à realização de concurso públicopara o preenchimento dos cargos de contador e assessor jurídico,funções estas de caráter permanente e contínua para AdministraçãoPública, nos moldes do art. 37, 11. da Constituição Federal.6.5, Determinar à Diretoria de Controle dos Municípios - DMU,deste Tribunal, que adote providências visando à verificação doatendimento da determinação constante do item 6.4 destadeliberação, procedendo à realização de diligências, inspeção ouauditoria que se fizerem necessárias.

6.6. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório . 532/2007, àCâmara Municipal de Mirim Doce e ao Sr. Vanderlei Seman -Presidente daquele Órgão em 2004,
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson 06 Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).10. Representante do Ministério Público junto ao TC; Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi,
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL SABRINA NU ES IOCKENPresidente (art. 91, I, da6 202/2000)

—

Relatora (art. 86, 829
da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Parecer Prévio n. 0071/2007
1. Processo n. PCP - 07/00085823

2. Assunto: Grupo 3

-

Prestação de ( ontas do Prefeito
de 2006

3. Responsável: Darci Castagna - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Nova Itaberaba
5. Unidade Técnica: DMU

Exercicio

Julgamento técnico-administrativo do Tribunal

—22-08.2007(QUARTA-FEIRA)
6. Decisão

TRIBI CONTAS DO EST ADO DE SANTAY*TARINA, reunido nesta data, 0 85000nos arts. 31 da Constituição Federal, 113 da Constituição do Estadoé 1º e 50 da Lei Complementar n. 202/2000, tendo examinado ediscutido a matéria, acolhe o Relatório e a Proposta de ParecerPrévio do Relator, aprovando-os, e considerando ainda que| - é da competência do Tribunal de Contas do Estado, no exercíciodo controle extemo quelhe é atribuído pela Constituição, a emissãode Parecer Prévio sobre as Contas Anuais prestadas pelo PrefeitoMunicipal;
[1 - ao emitir Parecer Prévio, o Tribunal formula opinião emrelaçãoàs contas, atendo-se à análise técnico-contábil-financeiro-orçamentário-operacional-patrimonial procedida e à suaconformação às normas constitucionais, legais e regulamentares;Ill - o Parecer é baseado em atos e fatos relacionados às contasapresentadas, à sua avaliação quanto à legalidade, legitimidade,economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas,não se vinculando a indícios, suspeitas ou suposições;IV - é da competência exclusiva da Câmara Municipal, conformedetermina a Constituição Estadual, em seu art. 113, o julgamentodas contas prestadas anualmente pelo Prefeito;V - o julgamento pela Câmara Municipal! das contas prestadas pelofeito não exime de responsabilidade os administradores eresponsáveis pela arrecadação, guarda e aplicação dos bens,dinheiros e valores Públicos, cujos atos da gestão sujeitam-se aojulgamento técnico-administrativo do Tribunal de Contas doEstado;

EMITE PARECER recomendando à Egrégia Câmara Municipal aAprovação das contas da Prefeitura Municipal de Nova Itaberaba,relativas ão exercício de 2006, sugerindo que, quando dojulgamento, atente para as restrições remanescentes apontadas noRelatório DMU n. 1462/2007
7,2 . 51707
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filonmeno Fontes eSabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).10.. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo,
11, Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi,
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

NAL DE

Parecer Prévio n. 0072/2007
1, Processo n. PCP - 07/001 15080
2. Assunto: Grupo 3 - Prestação de Contas do Prefeito - Exercício
de 2006
3, Responsável: Moacir Dalla Rosa - Prefeito Municipal
4, Entidade: Prefeitura Municipal de Águas de Chapecó
S. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTACATARINA,reunido nesta data, em Sessão Ordinária, com fuleronos arts. 31 da Constituição Federal, 113 da Constituição do Estadoe 1º e 50 da Lei Complementar n. 202/2000, tendo examinado ediscutido a matéria, acolhe o Relatório e a Proposta de ParecerPrévio do Relator, aprovando-os, e considerando ainda que:
1 - 6 da competência do Tribunal de Contas do Estado, no exercíciodo controle externo que lhe é atribuído pela Constituição, a emissãode Parecer Prévio sobre as Contas anuais prestadas pelo Prefeito
Municipal;
11 - ao emitir Parecer Prévio, o Tribunal formula opinião em relaçãoàs contas, atendo-se à análise técnico-contábil-financeiro-
orçamentário-operacional-patrimonial procedida e à suaconformação às normas constitucionais, legais e regulamentares;
1 - o Parecer é baseado em atos e fatos relacionados às contasapresentadas, à sua avaliação quanto à legalidade, legitimidade,
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas,não se vinculando a indícios, suspeitas ou suposições;
IV - é da competência exclusiva da Câmara Municipal, conforme
determina a Constituição Estadual, em seu art. 113, o julgamentodas contas prestadas anualmente pelo Prefeito;
V - o julgamento pela Câmara Municipal das contas prestadas peloPrtfeito não exime de responsabilidade os administradores eresponsáveis pela arrecadação, guarda e aplicação dos bens,dinheiros e valores públicos, cujos atos de gestão sujeitam-se ao

de Contas do
Estado;

6.1. EMITE PARECER recomendando à Egrégia CâmaraMunicipal a Aprovação das contas da Prefeitura Municipal deAguas de Chanecó, relativas ao exercício de 2006, sugerindo que,quando do julgamento, atente para as restrições remanescentes
apontadas no Relatório DMUn. 730/2007
6.2. Recomenda à Prefeitura Municipal de Águas de Chapecó a
adoção de providências visando evitar a Ocorrência das seguintes
irregularidades 



29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

6.2.1. Meta Fiscal de resultado primário prevista na LDO nãorealizada até o 6º bimestre de 2006, emdesconformidade com a L ei0(federal) n. 101/2000, arts 4º, $ 1º, e 9º (item LB]da Conclusão do Relatório DMU);
6.2.2. Contabilização indevida, nos Anexos 2 e 10 que compõem oBalanço Anual de 2006, da rubrica Cota parte do ICMS da União,

esacordo como art. 85 da Lei (federal)conclusão do Relatório DMU);6.2.3. Fundo de Saúde, Fundo de Habitação, Fundo de AssistênciaSocial, Fundo da Infância e Adolescência, Fundo deDesenvolvimento Agropecuário e do Meio Ambiente, FundoRotativo Habitacional e Fundo Municipal de DesenvolvimentoTurístico em funcionamento dentro da Contabilidade Geral doMunicípio, sem integrarem como Unidades Orçamentárias distintasna secretaria a qual estão vinculados, em desacordo com a Lei(municipal) n. 1.316/200], arts. 1º e 2º (item 1.B.3 da Conclusão doRelatório DMU);
6.2.4. Divergência entre os valores relativos aos recursos parasuplementação de créditos informados ao Sistema e-Sfinge e omontante das suplementações de créditos registrados no mesmosistema, contrariando o disposto na Instrução Normativa n. TC-01/2005 (item 1.0.1 Conclusão do Relatório DMU);6.2.5. Divergência entre os valores registrados nas FunçõesEducação e Saúde e os 00 ao Sistema -8contrariando o disposto na Instrução Normativa n.º TC-01 200511.0.2 Conclusão do Relatório DMU).6.3. Determinar ao Chefe do Poder Executivo Municipal de Águasde Chapecó que, quando da proposição de lei que dispõe sobre àrevisão geral anual, indique o índice utilizado e o períodoa que serefere, em cumprimento aoart, 37, X, da Constituição Federal, bem

l, da Constituição Estadual (item1A.1 da Conclusão do Relatório DMU).
6.4, Determina à Secretaria Geral - SEG, deste Tribunal, a formaçãode autos apartados para fins de exame, pela Diretoria Técnicacompetente, da matéria referente à utilização dos recursos daReserva de Contingência 1 00.00. semevidenciar o atendimento de passivos contingentes, riscos oueventos fiscais imprevistos, em desacordo coma Lei Complementar(federal) n. 101/2000, art. 5º, III, b (item [.B.4 da Conciusão doRelatório DMU)

7. Atan. 51/07
&. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária9, Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º da LC n. 202/2000).10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
SANTOS
Presidente (art. 91, I, da LC n. 202/2000) RelatorFui presente;MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

0 0

00 680 DOS

Parecer Prévio n. 0073/2007
1, Processo n. PCP - 07/00122966
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas do Prefeito - Exercíciode 2006
3. Responsável: Euclides Antônio de Barba - Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Flor do Sertão
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão: .
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTACATARINA,reunido nesta data, em Sessão Ordinária, com fulcronos arts. 31 da Constituição Federal, 113 da Constituição do Estadoe 1º e 50 da Lei Complementar n. 202/2000, tendo examinado ediscutido a matéria, acolhe o Relatório e a Proposta de ParecerPrévio do Relator, aprovando-os, e considerando ainda que:1 - é da competência do Tribunal de Contas do Estado, no exercíciodo controle extemo que lhe é atribuído pela Constituição, a emissãode Parecer Prévio sobre as Contas Anuais prestadas pelo PrefeitoMunicipal;

11 - ão emitir Parecer Prévio, o Tribunal formula opinião em relaçãoàs contas, atendo-se à análise  técnico-contábil-financeiro-
orçamentário-operacional-patrimonial

procedida e à suafe ção às constitucionais, legais6 ares;UI - o Parecer é baseado em atos e fatos relacionados às contasapresentadas, à sua avaliação quanto à legalidade, legitimidade,economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas,não se vinculando a indícios, suspeitas ou suposições;
IV - é da competência exclusiva da Câmara Municipal, conformedetermina a Constituição Estadual, em seu art. 113, o julgamento
das contas prestadas anualmente pelo Prefeito;
V - o julgamento pela Câmara Municipal das contas prestadas peloPrefeito não exime de responsabilidade os administradores eresponsáveis pela arrecadação, guarda 6 aplicação dos bens,
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atos da gestão sujeitam-se ao
1 de

dinheiros e valores públicos, cujos
julgamento
Estado;
6.1. EMITE PARECER
Municipal a Aprovação das contas da Prefeitura Municipal de Flordo Sertão, relativas ao exercício de 2006 sugerindo que, quando dojulgamento, atente para « 1
6 . 96112007
6.2. Recomendaà Prefeitura Municipal de Flor do Sertão à 0de providências visando
6.2.1. à remessa no prazo dos Relatórios de Controle Interno, emcumprimento ao disposto no art. 5º, $ 3º. da Resolução n. TC-16/94alterada pela Resolução n. TC-11/2004 1 110.1 da Conclusãodo Relatório DMU);
6.2.2. ao envio dos Relatórios de Controle Intermo de formacompleta, em atenção ao disposto nos arts 9 8 44 6 48 parágrafoúnico, da Lei Complementar n 101/2000 e 4º da Resolução n. TC-16/94 (item IL.C.2 da Conclusão do Relatório DMU);6.2.3. ao encaminhamento das contas anuais de gestão do Prefeito,acompanhadas de Relatório erreunstanciado do órgão competente,ematendimento ao disposto no art 20, 1, da Resolução n. TC-16/94(1tem II.C.3 da Conclusão do Relatório DMI D;6.2.4. ao cumprimento da Meta Fiscal da receita prevista na LDOem conformidade com o disposto no art. 4º 6 1º, da Lei101/2000 (item IL.B.1 da Conclusão do Relatório

têcnico-administrativo do Contas do

recomendando à Eg 82 Câmara

restrições s apontadas no

Complementar n

DMU).
6.3. Determina ao Chefe do Poder Executivo Municipal de Flor doSertão que, quando da proposição delei que dispõe sobre a revisão8 indique o índice utilizado e o período à que se refereem cumprimentoao art. 37, X, da Constituição Federal, bem comoatente acerca da competência do Poder Legislativo para à iniciativade lei relativa ao reajuste de subsídio de Prefeito, Vice-Prefeito e86 Municipais, conforme dispõem os arts 29, V, daConstituição Federal e 111, VI, da Constituição Estadual (item1.1 01do Relatório DMU

6.4. Determina à Secretaria Geral i, deste Tribunal, a formaçãode autos apartados para fins de exame, pela Diretoria competente,das seguintes matérias:
0.4.1. majoração dos subsídios dos agentes políticos do PoderLegislativo de Flor do Sertão (Vereadores) através da Lei n352/2006, por afronta ao art 37, X, da Constituição Federal (porausência de indicação de índice e do período a que se refere arevisão geral anual) e aos arts 29, VI, da Constituição Federal e111, VII da € tituição adual (por reajuste de0aironta ao princípio da anterioridade) item LA.1 da Conclusão doRelatório DMU;

.
6.4.2. utilização dos recursos da Reserva de Contingência, nomontante de R$ 8.570,00, sem evidenciar o atendimento dePassivos contingentes, riscos ou eventos fiscais imprevistos, emdesacordo coma Lei Complementar n. 101/2000, art 5º, II, b (itemII.B.2 da Conclusão do Relatório DMU)
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum

2.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º da LC n 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
1 1.0 presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi
WILSON ROGÉRIO WAN-DALI
SANTOS
Presidente (art, 91 1. da LCn. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZ(
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto 20 7 CE/SC

OTÁVIO GILSON DOS

Relator

Parecer Prévio n. 0074/2007
1. Processo n. PCP - 07/00023470
2. Assunto: Grupo 3 Prestação de Contas do Prefeito - Exercíciode 2006

3. Responsável: Volnei Adolfo Zanela - Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Paulo Lopes5.4760DMU
6. Decisão: ' &O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTACATARINA,reunido nesta data, em Sessão Ordinária, com fulcronos arts, 31 da Constituição Federal, 113 da Constituição do Estadoe 1º e 50 da Lei Complementar n. 202/2000, tendo examinado ediscutido a matéria, acolhe o Relatório e a Proposta de ParecerPrévio do Relator, aprovando-os, e considerando ainda que:| - é da competência do Tribunal de Contas do Estado, no exercíciodo controle externo que lhe é atribuído pela Constituição, a emissãode Parecer Prévio sobre as Contas Anuais prestadas pelo PrefeitoMunicipal;

1 - ao emitir Parecer Prévio, o Tribunal formula opinião em relaçãoàs contas, que consiste em apreciação geral e fundamentada dagestão orçamentária, patrimonial e financeira havida no exercíciopara avaliar se o Balanço Município representaadequadamente a posição financeira, orçamentária e patrimonial c

Geral do

Página 35

Se as operações estão de acordo comos princípio fundamentais dacontabilidade aplicados à administração pública municipal;11

-

6036Câmara Municipal, conformedetermina a Constituição Estadual, em seu art. 113, 0 Julgamentodas contas prestadas anualmente pelo Prefeito:7 - 00 pela Câmara Municipal das contas prestadas peloPrefeito não exime de responsabilidade os administradores eresponsáveis pela arrecadação, guarda e aplicação dos bens,dinheiros e valores públicos, cujos atos de gestão sujeltam-se aoJulgamento tecnico-administrativo do 1 4 Contas doEstado;
6.1. EMITE PARECER recomendando à Egrégia CâmaraMunicipal a Aprovação das contas anuais do Governo Municipal dePaulo Lopes, relativas ao exercício de 2006, sugerindo que, quandodo julgamento, atente para o fato de que o Sistema de ControleInterno não atende às exigências contidas na Lei Complementar(estadual) n. 202/2000 e na Resolução n. TC-06/2001, fato quecompromete o controle pela boa e regular aplicação dos recursospúblicos

6.2. Determina à Secretaria Geral - SEG, deste Tribunal, a formaçãode autos apartados para apuração dos fatos e dos responsáveis, pelaDiretoria Técnica competente, conformedisposto no art. 85, $ 2º, daResolução n. TC-06, 2001, quanto às seguintes matérias6.2.1. Despesas, inclusive de Pessoal e Encargos Sociais, nomontante de R$ 324.466,01, liquidadas até 31/12 2006, nãoempenhadas em época própria e, consegilentemente, não inscritasem Restos a Pagar, em desacordo ao art. 60 da Lei (federal) n.4.320/64 e com repercussão no cumprimento do disposto nos arts.da Lei (federal) . 4 320/64 e 1º, 19-11 e 20-11, da LeiComplementar (federal) n 101/2000 - LRF(item C 1.1 do Relatório . 1302 2007);
6.2.2. Utilização de recursos da Reserva demontante de R$' 45.000,00, para suplementar dotações semevidenciar o atendimento de passivos contingentes, riscos oueventos fiscais imprevistos, em desacordo com o art. 59 116Lei Complementar (federal) n. 101/2000 (item .2.3 do RelatórioDMU);

6.2.3. -10 despesa irregular com Pagamento de multas eacidentes de trânsito ocorrido no exercício de 2005, no valor de R$apurado pelo controle interno e registrado no relatório dore de 2006, sem providências concretas 300responsáveis até dezembro de 2006, conforme registrado norelatório de controle ir
DO, contrariando odisposto no art. 10 da LC n, 202/2000

6.2.4, Ausência de prestação de contas de recursos antecipados,conforme apurou o controle interno e registrado no relatório do 1ºbimestre de 2006, sem providências concretas para cobrança dosresponsáveis até dezembro de 2006, conforme registrado norelatório de controle interno do 6º bimestre de 2006, contrariando odisposto no art. 10 da LC n. 202/2000.
6.3. Recomenda ao Poder Executivo Municipal de Paulo Lopes queadote providências no sentido de corrigir e prevenir a irregularidadeapurada pelo controle interno emrelação à contratação de pessoaltemporário sem o devido processo seletivo, contrariando o dispostono art. 37, caput, da Constituição Federal, e no sentido de que osistema de controle intemo evolua no seu processo deaperfeiçoamento, para cumprimento ao disposto na LCn. 202/2000e na Resolução n. TC-06/2006

7. Atan. 51/07
8. Data da Sessà 32007 -
9, Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202 (2000).10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
11. Auditores presentes: Gerson dos 80 86 e Cleber Munizjavi
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL AR
FONT

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) RelatorFui presente:MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Contingência, no

no do 6º bimestre de 2

Ordinária

FILOMENO

Parecer Prévio n. 0075/2007
1. Processo n. PCP - 07/00056998
2. Assunto: Grupo 3 Prestação de Contas do Prefeito -de 2006
3. Responsável: Cláudio Spricigo - Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Arroio 25. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão
O TRIBUNAL DE CONT AS DO ESTADO DE SANTACATARINA,reunido nesta data, em Sessão Ordinária, com fulcronos arts. 31 da Constituição Federal, | 13 da Constituição do Estadoe 1º e 50 da Lei Complementar n. 20. 2000, tendo examinado ediscutido a matéria, acolhe o Relatório e a Proposta de ParecerPrévio do Relator, aprovando-os, e considerando ainda que| - é da competência do Tribunal de Contas do Estado, no exercíciodo controle externo que lhe é atribuído pela Constituição, a emissão

2660 



de Parecer Prévio sobre às
Municipal;

Contas Anuais prestadas pele

11 - ao emitir Parecer Prévio, o Fribunal formula opinião em
as contas, que consiste em apreciação geral e funds
gestão orçamentária, patrimonial e financeira havida n
para avaliar Balanço Municipio
adequadamente à posição financeira, orçamentária

se o Geral do

0 6

1contabilidade aplicados à administração pública munic ipal;

Se as operações estão de acordo com os princípio fi

11 - é da competência exclusiva da ( âmara Municipal
determina a Constituição Estadual, em seu art. 113
das contas prestadas anualmente pelo Prefeito;
iV - o julgamento pela Câmara Municipal das contas prestadas pelo
Prefeito não exime de responsabilidade os
responsáveis pela
dinheiros e

julgamento
Estado;
6.1. EMITE PARECER recomendando à Egrégia CâmaraMunicipal a Aprovação das contas anuais do Governo Municipal deArroio Trinta, 2006, sugerindo que,quando do julgamento, atente para o fato de que o Sistema deControle Interno não atende às exigências
Complementar (estadual) nº 202/2000 e
06/2001, fato que compromete o
aplicação dos recursos públicos
6.2. Determinaà Secretaria Geral - SEG, deste Fribunal, a formação
de autos apartados para apuração dos fatos e dos responsáveis. pelaDiretoria Técnica competente, conforme disposto no art. 85, $ 2º, da
Resolução n. TC-06/2001, quanto à seguinte matéria
6.2.1. Pagamento indevido e reajuste dos subsídios de
políticos do Legislativo Municipal

-

Vereadores -
disposto noart. 29, VI, c/c os arts. 39, $ 4º, e 37, X. da Constituição
Federal e 111, VII, da Constituição Estadual, repercutindo em
pagamento à maior no imontante de R$ 5.274,72 (item ILb.? do
Relatório DMUn. 1048/2007)
6.3. Recomenda ao Poder Executivo Municipal de
que opere o Sistema de Controle Interno na forma estabelecida naLei Complementar (estadual) n. 202/2000 e na Resolução n. T(06/2001 e encaminhe, juntamente com o Balanço Anual, o
Relatório sobre as contas anuais do governo, conforme disposto noart. 51 da citada lei c/c os arts. 83 e 84 da Resolução n. TC-06/2001,sob pena de formação de autos apartados em futuras contas de
governo para aplicação de muita nos termos do art
lei.

6.4. Recomenda ao responsável pelo Sistema de Controle Interno do
Município de Arroio Trinta que adote providências no sentido de
constituir procedimento adequado quando de nova revisão geral de
que trata o art. 37, X, da Constituição Federal, definindo o Índice de
inflação a ser adotado, a data-base e, quando se tratar de reajusteaos subsídios, que seja através de lei de iniciativa do Poder
Legislativo, nos termos do art. 29, V, da Constituição Federal, sob
pena de, em caso de reincidência, formação de autos apartados para
aplicação de multa prevista no art. 70 da Lei Complementar n
202/2000.

7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson 060 Wan-Dall
(Presidente - art. 91, [, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC; Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
FONTES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES P DROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

contorme

o julgamento

administradores 6
arrecadação, guarda e aplicação dos bens

valores públicos, cujos atos de gestão
teêcnico-administrativo do

sujertam-se

Tribunal de Contas do

relativas ao exercício de

contidas na Lei

1 01.
controle pela boa 6

agentes

sem atender ao

00 Trinta

70 da referida

CÉSAR FILOMENO

Acórdãon. 1515/2007
1. Processo n. PCA - 06/00157300
2. Assunto: Grupo 3 - Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005
3. Responsável: Arnaldo Lovatel - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Xanxerê
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal! de Saúde de
Xanxerê,
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outr
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de pr
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em Caus relacionados 4
licitações, contratos, convênios,0 pessoal, prestações de

ação de contas não
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ACORDAM

santa Catarina

apresentada

Constituição Est
202/2000, em

28111

o art. 20 da Le
ontas anuais de005 6a atos 6 0 ndo Municipal de Saúde de

1761 0000 0 6 5. na fo do anexos edemonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64e dar quitação 8508 |, de acordo como pareceres emitido:nos autos

Recomendar ao Fundo6
Municipal de Saúde de Xanxerê «

visando
adoção de providências à correção da restrição a

DMU n
prevenção da ocorrência de outras seme lhantes
6.2.1

Seguirrelacionada, apontada no Relatóric 82/2007, e à

ausencia ou contabilização
previdenciária incidente

indevida da contribuição
sobre despesas com serviços de terceiros(pessoa fisica), nos termos do quedispõe o art, 22

Federal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da SeguridadeSocial (item -4.1.1 4060 DMU)
6.2.2. despesas, no valor de R$

não

inciso III, da Lei

8.858,23, classificadas em
saúde,

ServiçosPúblicos de Saúde", nos termos das normas previstas na Emenda00. 29 11- B 1.1 406 DMU)6.3. Dar ao Fundo Municipal de Saúde deXanxerê

7. Atan

8. Data da Sessão: 13/08/2007
9. Especifi

programas de elegíveis como "Ações e

61861 6 6

51/07

Ordinária
740 do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente

-

art. 91, [, da 16 n. 202/2000), 101Moacir Bertoli,00 dos Santos, César00eSabrina Nunes Iocken (art 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo

11.0
6
1 8716
8000

Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz

YWN-DALI
Presidente (art, 91, 1, da LC À
Fui presente

LUIZ ROBERTO HERBST
202/2000) —Relator

MAURO ANDRÉFI ORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao 0886

1516/2007
|. Processo n. PCA -0600172791
2. Assunto: Grupo 3

-

Prestação de Contas de Administrador -
660 de 2005
3. Responsável: Remi Ohlweiler - Gestor em 2005 2006
4. Unidade: Fundo Municipal de Habitação de Alto Bela Vista
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Habitação de
Alto Bela Vista.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme
consta nas fs. 86 e 88 dos presentes autos;
Considerando que não houve manifestação à citação, subsistindo a
irregularidade apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do
Relatório DMU n. 4661/2007;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Es ado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em

6,1. Julgar regulares, com fundamento no art 18, inciso |, c/c o art
19 da Lei Complementar(es dual) n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Habitaçã
de Alto Bela Vista, no que concerne ao Balanço Geral composto
das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei (federal) n
4.320/64, e dar quitação plena ao Responsável, de acordo com os

Acórdão n

pareceres emitidos nos autos
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Habitação de Alto Bela
Vista à adoção de providências visando à correção das restrições a
seguir relacionadas, apontadas no Relatório DMU, e à prevenção da
ocorrência de outras semelhantes

29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)RASaaa

S

o

a
ç
o

Déficit fins iro no montante de R$ 3.093,63, representando3º 1=> Ingressos auferidos no exercício em exame emsacordo com o disposto na Lei (federal) n 49.320/64, art. 48, "b";Divergência na apuração do saldo da conta "Créditos", entre o
Patrimonial e o 1

3180 no 10
2 através damovimentação contábil, evidenciando discordância às disposiçõesdo art. 85 da Lei (federal) . 4.32064

tWplicar ao Sr. Remi Ohlweiler
Alto Bela

Gestor do Fundo Municipal de
2006, CPF ncom fundamento no art. 70, VII, da Lei202/2000 c/c o art. 109, VII, do Regimento

300,00 (trezentos reais), em face doatraso de 36 dias na remessa a este Tribunal do Balanço Anual doexercicio de 2005 do Fundo, em desc umprimento ao estabelecidono art, 25, caput, da Resolução n. TC-16, 94, com alteração dadapelo art, 4º da Resolução n. TC-07/99, conforme exposto no itemHI-1.1 do Relatório DMU, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, acontar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,para comprovar ao Tribunal o recolhimento da multa ao Tesouro do

Habitação de
031.998.609-82

Vista em 2005 e

Complementar n

Interno, a multa no valor de R$

Estado, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento dadívida para cobrança judicial, observado o disposto nos arts 43, 1,€ 71 da Lei Complementar n. 202/2000
8.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 4661/2007, aoFundo Municipal de Habitação de Alto Bela Vista e ao Sr. Remi0 3 Gestor daquele Fundo em 2005 e 2006
7. Atan. 51/07

8. Data

9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente

-

art. 91, 1, da LC n. 202 2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes locken (art. 86, 8 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
11. Auditores presentes: Ga
Gavi
WILSON ROGÉRIO WAN-DALI LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art. 91, 1, da LC n 202/2000)

—

Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES 020Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público020 80

Sessão: 13/08/2007

-

Ordinária

presentes

rson dos Sánios Sicca e Cieber Muniz

1517/2007

PCA -06700178641
Grupo 3

60

1. Processo n

2. Assunto

Exercicio de 2005
Prestação de Contas de Administrador -

3. Responsável: Paulo Schaefer - Gestor 4 606
4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Guabiruba
5. Unidade Técnica: DMI
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Saúde de
Guabiruba,
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados alicitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receitae despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulero no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n,
202/2000, em

1
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 181c/c o art. 20 da Lei Complementar n, 202/2000, as contas anuais de2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde deGuabiruba, no que concerne ao Balanço Geral composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos edemonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
e dar quitação ao Responsável, de acordo comos pareceres emitidos
nos autos.

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde de Guabiruba aadoção de providências visando à correção das restrições a seguir
relacionadas, cnontadas no Relatório DMU n. 3114/2007, e à
prevençãoda ocorrência de outras semelhantes:
6.2.1. Procedimento contábil para o cancelamento de Restos aPagar efetuado de forma imprópria, em desacordo com o art. 85 da
Lei (federal) n. 4.320/64 e Portaria STN n. 219/20041 11-4.1.1
406
6.2.2 contabilização indevida da contribuição
previdenciária incidente sobre despesas comserviços de terceiros(pessoafísica), nos termosdo que dispõe o art. 22, inciso III, da Lei(federal) n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da SeguridadeSocial (item -4.2.1 do Relatório DMU);
6.2.3. Despesas, no R$ 7.421 classificadas em

de saúde, não elegíveis como "Ações e Serviços

Ausência ou

valor de
programas 



29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

Públicos de Saúde", nos termos das normas previstas na Emenda
Constitucional n. 29, e também porque não se enquadram dentre
aqueles afetos à atuação do SUS no âmbito municipal, consoante
disposto na Lei (federal) n 8.080/90,. 18 111-..1.1
Relatório DMU).
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Saúde de
Guabiruba.
7. Atan. 51/07

do quorum
Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1

(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n 202/2000).

10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.
WILSON ROGERIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZ0
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Acórdão n. 1518/2007

1. Processo n.: PCA - 06/00209032
2. Assunto: Grupo 3

-

Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005
3. Responsável: Arnaldo Schneider - Presidente à época
4. Orgão: Câmara Municipal de Chapadão do Lageado
5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos
Contas do Exercício de 2005 da
Lageado.
Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme
consta na f. 48 dos presentes autos:

Considerando que as alegaçõ de defesa e
apresentados são insuficientes para elidir irregularidades apontadas
pelo Órgão Instrutivo, constantes do Relatório DMU n. 1473/2007;
Considerando que o exame das contas de Administrador em questão
foi procedido mediante auditoria pelo sistema de amostragem, não
sendo considerad
realizadas;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plênária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulero no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em
6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, na forma do art
18, IM, alínea "b", c/c o art. 21, parágrafo único, da Lei
Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2005 referentes à
atos de gestão da Câmara Municipal de Chapadão do Lageado, no
4020 Balanço Geral composto das Demonstrações de
Resultados Gerais, na forma dos anexos e demonstrativos
estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos.
6.2. Aplicar ao Sr. Arnaldo Schneider - Presidente da Câmara de
Vereadores de Chapadão do Lageado em 2005, CPF .
607.011.969-04, multa prevista no art. 69 da Lei Complementar n.
202/2000 c/c o art. 108, parágrafo único, do Regimento Interno, no
valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), em face das despesas no
montante de R$ 5.646,00 referentes a contrato de aluguel da sede da
Câmara de Vereadores, firmado com o Vereador Adilson Michels,
realizadas em desacordo com o previsto no art. 26, [, letra "a", da
Lei Orgânica do Município de Chapadão do Lageado (item 5.1.2 do
Relatório DMU), fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado, para
comprovar ao Tribunal o recolhimento da multa ao Tesouro do
Estado, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da
dívida para cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, II,
e 71 da Lei Complementar n. 202/2000,
6.3. Recomendar à Câmara Municipal de Chapadão do Lageado a
adoção de providências visando à não-reincidência das restrições
apontadas pelo Órgão Instrutivo, a seguir especificadas, e à
prevenção da ocorrência de outras semelhantes:
6.3.1. Divergência no valor de R$ 240.234,99, entre o saldo da
conta Depósitos de Diversas Origens demonstrado no Balanço
Patrimonial - Anexo 14 da Lei (federal) n. 4.320/64 e aquele
registrado na Demonstração da Dívida Flutuante - Anexo 17, em
desacordo com o que dispõe o art. 92 da Lei (federal) n. 4.320/64
(item 4.1.1 do Relatório DMU); 7
6.3.2. Divergência no valor de R$ 969,00, entre o valor consignado
como Aquisição de Bens Móveis na Demonstração das Variações
Patrimoniais - Anexo 15 e aquele consignado no elemento 4.4.90.52
- Equipamento e Material Permanente na Consolidação Geral da
Despesa - Anexo 4, em descumprimento ao art. 104 da Lei (federal)
n. 4.320/64 (item 4.2.1 do Relatório DMU);
6.3.3. Divergência no valor de R$ 417,86, no registro da
amortização da dívida fundada do município, entre o valor
constante na Demonstração das Variações Patrimoniais - Anexo 15
(R$ 4.538,56) e aquele registrado no Comparativo da Despesa
Autorizada com a Realizada - Anexo 11 da Lei (federal) n. 4.320/64

autos, relativos à Prestação de

âmara Municipal de Chapadão do

documentos

ias ou inspeções
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8. Data da Sessão

9. Especificação do quorum

Presidente daquele
51/07

13/08/2007 -Ordinária

9.1. Conselheiros Wilson Rogério Wan-Dall
91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,

Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César E ilomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público jur 10 0
10 070

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicea 6 leber Muniz
Gavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao TCE/S(

presentes
(Presidente - art

Mauro André

Acórdão n. 1519/2007
1. Processo n. PCA - 06/00215008
2. Assunto: Grupo 3
Exercício de 2005
3. Responsável: Ademir Lourival Uller - Gestor à época
4. Unidade: Fundo do Seguro Social dos Servi

Prestação de Contas de Administrador

res Públicos do
Quadro de Pessoal do Município de Balneário Piçarras
5. Unidade Técnica: DMI

TOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo do Seguro Social dos
Servidores Públicos do Quadro de Pessoal do Município de
Balneário Piçarras

Considerando que 0 exame em questão não envolve 0 resultado de
eventuais auditorias oriundas de denú 15 640 6 0
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o examede responsabilidade do administrador quanto aos
atos de competência do causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulero no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 11
c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de gestão do Fundo do guro Social dos
Servidores Públicos do Quadro de Pessoal do Município de
Balneário Piçarras, no que concerne uo Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
e dar quitação ao Responsável, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo do Seguro Social dos Servidores
Públicos do Quadro de Pessoal do Município de Balneário Piçarras
a adoção de providências visando à correção da restrição a seguir
relacionada, apontada no Relatório DMU n. 1572/2007, e à
prevenção da ocorrência de outras semelhantes:
6.2.1. Registro indevido de Dívida Ativa no Balanço Patrimonial,
decorrente de créditos com a Prefeitura Municipal, em desacordo
com o estabelecido no art. 3º da Portaria STN n. 504, de 30/10/2003
(item 1.1 do Relatório DMU).

6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo do Seguro Social dos
Servidores Públicos do Quadro de Pessoal do Município de
Balneário Piçarras.

7. Atan. 51/07 1
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária

cação do quorum:

Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,

Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) —Relator
Fui presente: MAURO ANDRE FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC
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Acórdão n. 1520/2007

0 . 6

4

0600220605

2 Grupo Prestação de Contas de Administrador
Exercicio de 2005

3. Responsável: Edoardo Riemer

Fundo
- Gestor à época

1. Unidade
1Pomerode

Municipal de Aposentadoria e Pensões de

Unidade Técnica: DMI
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos autos,
5660 6 2005 do Fundo Municipal de Aposentadoria

e Pensões de Pomerode

lativos à prestação de
contas do

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o examede responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas derecursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do
Santa Catarina, reunidos em S

exercício em

:stado de
são Plenária, diante das razões

«apresentadas pelo Relator e com 60 0 art. 59 c/c o art. 1 13 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei
202/2000, em

Complementar n.

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento noart 18,11,
66 0 art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de
Aposentadoria c Pensões de Pomerode, no que concerne ao Balanço
Geral composta das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma
dos anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei
Federal nº 4 390/64 e; 25 0 F ct, 0 100049 com
os pareceres emitidos nos autos.

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Aposentadoria e Pensões
de Pomerode à adoção de providências visando à correção da
restrição a seguir relacionada, apontada no Relatório DMU n
1216/2007, e à prevenção da ocorrência de outras semelhantes

2.1 4 noi da contribuiçãousência indevida
previdenciária incidente sobre despesas com serviços de terceiros

2 .505918 ou contabilização

(pessoa física), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso III, da Lei
(federal) n. 8.212/91, que dispõe sobre à organização da Seguridade
061-1.1 06DMU)

6.3. Acórdão ao Fundo
Aposentadoria e Pensões de Pomerode.

Ata n. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 -
9, Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Sant s, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10, Representante do Ministério Público Junto ao TC; Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
1821

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TOE/SC

ciência deste Municipal de

Ordinária

Acórdão n. 1521/2007
1. Processo n. PCA - 07/00066608

2. Assunto: Grupo 3 - —Prestação de Contas de Administrador —
Exercício de 2006

3. Responsáveis: Alfredo Felipe da Luz, Moacir Sopelsa e Gelson
Sorgato - Gestores no período
4. Unidade: Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural - FEDR
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar regulares, com fundamento no art. 18, inciso [, c/c o art.
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2006
referentes a atos de gestão do Fundo Estadual de Desenvolvimento
Rural e dar quitação plena aos Responsáveis, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos

6.2. Ressalvar que o exame das contas de Administrador em
questão foi procedido mediante auditoria pelo sistema de
amostragem, não sendo considerado o resultado de eventuais
auditorias ou inspeções realizadas.
0.3. Dar ciência deste Acórdão 40

Desenvolvimento1

Ata n. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum

Fundo Estadual de 
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9.1. 00 presentes 1
(Presidente -art. 91, 1, da 0 . 2022 )

Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos. César

Sabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º, da L(
10. Representante do Ministério Público junto ao TC

Flores Pedrozo.

Wan-Da

70
000

202/2000)

Mauro And

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicea «
Gavi

WILSON ROGERIO WAN-DALL [1

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) —Relator
Fui presente: MAURO ANDRE FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público0 20 86

Cleber Mun

170.088

Acórdão n. 1523/2007
1. Processo n. PCA - 07/00157085
2. Assunto: Grupo 3
Exercício de 2006

3. Responsáveis: Moacir Sopelsa, Alfredo Felipe da Luz e Gelson
Sorgato - Gestores no Período

4. Unidade: Fundo Estadual de Sanidade Animal -FUNDESA
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em

6.1. Julgar regulares, com fundamentono art. 18, inciso 1, c/c o art
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2006
referentes a atos de gestão do Fundo Estadual de Sanidade Animal e
dar quitação plena aos Responsáveis, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

6,2. Ressalvar que o exame das contas de Administrador em
questão foi procedido mediante auditoria pelo sistema de
amostragem, não sendo considerado o resultado de eventuais
auditorias ou inspeções realizadas.

6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Estadual de Sanidade
Animal - FUNDESA.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
EE

Prestação de Contas de Administrador

30 6ção 4699

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério-0
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Floves Pedrozo.

11. Auditores presentes: Gerson 0 80 86 e Cleber Muniz
Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL OTÁVIO
SANTOS
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDRE FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

GILSON DOS

Acórdão n. 1525/2007
1. Processo n. PCA - 06/00038556
2. Assunto: Grupo 3 - Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005
3. Responsável: João Raimundo Colombo - Gestor à época
4. Unidade: Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros de
Lages
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação de

Contas do Exercício de 2005 do Fundo de Reequipamento do Corpo
de Bombeiros de Lages.

Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme
consta na f. 34 dos presentes autos;
Considerando que as alegações de defesa e documentos
apresentados são insuficientes para elidir irregularidades apontadas
pelo Órgão Instrutivo, constantes do Relatório DMU n. 1111/2007;
Considerando que o exame das contas de Administrador em questão
foi procedido mediante auditoria pelo sistema de amostragem, não
sendo considerado o resultado de eventuais auditorias ou inspeções
realizadas;

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, na forma do art.
18, II, alínea "b", c/c o art. 21, parágrafo único, da Lei
Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2005 referentes a
atos de gestão do Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros
de Lages, no que conceme ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos.
6.2. Aplicar ao Sr. João Raimundo Colombo - Gestor do Fundo de
Reequipamento do Corpo de Bombeiros de Lages em 2005, CPFn.
295.684.209-91, multa prevista no art. 69 da Lei Complementar n.
202/2000 c/c o art. 108, parágrafo único, do Regimento Interno, no
valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face do déficit

18.196

0 da multe esouro do Estado

unhamento da divio autorizado o encam
1d 1

2/2000

6.3. Recomendar ao Fundo de

Bombeiros de Lages que
63 1

6do Corpo de

adote providências no sentido de

superavitarios, até que

resultados

reestabelecidos o

garantir

010 sejam

equilibrio financeiro e a capacidade de pagamento das obrigações
financeiras decurto prazo do Fundo
6.3.2 doravante, adote medidas necessárias à correção das faltas
identificadas nos itens 1.1 e 3.1 do Relatório DMU, especialmente
certificando-se quanto ao empenhamento e recolhimento das

previdenciárias incidentes sobre os serviços
contratados pelo Fundo e sua correta contabilização, a fim de que
reste evidenciada a adimplência junto ao INSS
6,4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório 1111/2007, ao
Fundode00Corpo de Bombeiros de Lages e ac Sr
João Raimundo Colombo- Gestor daquele Fundo em 2005
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson 00 Wan-Dall
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi. :
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL SABRINA NUNES IOCKEN
Presidente (art. 91, 1, da LC h. 207/2000)

—

Relatora (art. 86, $ 2º,

contribuições

Fui presente: MAURO ANDRÉFLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Acórdão n. 1526/2007

1. Processo n. PCA - 07700069119

2. Assunto: Grupo 3
Exercício de 2004
3. Responsável: Nelson Cruz - Gestor
4. Unidade: Fundo Rotativo Habitacional de Campos Novos
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2004 do Fundo Rotativo Habitacional de
Campos Novos.

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal; 6
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme
consta na f. 35 dos presentes autos;

Considerando que as alegações de defesa e documentos
apresentados são insuficientes para elidir a irregularidade apontada
pelo Órgão Instrutivo, constante do Relatório DMU n. 485/2007;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, II,
c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de

2004 referentes a atos de gestão do Fundo Rotativo Habitacional de

Prestação de Contas de Administrador -

Campos Novos, no que conceme ao Balanço Geral composto das -
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e

demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
e dar quitação ao Responsável, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo Rotativo Habitacional de Campos
Novos a adoção de providências visando ao envio tempestivo de
documentos e informações a este Tribunal.
6.3. Aplicar ao Sr. Nelson Cruz - Gestor do Fundo Rotativo
Habitacional de Campos Novos, CPF n. 445.587.329-53. 0
fundamentonoart. 70, VII, da Lei Complementar n. 202/2000 c/c o

art. 109, VII, do Regimento Interno, a multa no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), em face do atraso de 01 ano 6 342 15
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ste Tribunal, do Balanço Anual do exercício de 2004 do
1 descumprimento ao estabelecido no art. 25, caput, da

n. TC-16/94, com” alteração dada pelo art. 4º da
n. TC-07/99, conforme exposto no item III-1.1 do

DMU, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado, para
omprovar ao Tribunal o recolhimento da multa 20 Tesouro do
stado, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da

iivida para cobrançajudicial, observado o disposto nos arts. 4311
e 71 da Lei Complementar n. 202/2000
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 485 2007, ao
Fundo Rotativo Habitacional de Campos Novos e ao Sr. Nelson
Cruz -Gestor daquele Fundo

Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 -
9, Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202 2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL SABRINA NUNES IOCKEN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relatora (art. 86, $ 2º,
da LC n. 202/2000)

Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto aoTCE/SC

Relatór

Ordinária

Decisão n. 2474/2007
1. Processo n. ECO - 07/00201 165
2. Assunto: Grupo 3 —Edital de Concorrência Pública
3. Responsável: Dário Elias Berger - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Florianópolis
S. Unidade Técnica: DLC
6. Decisão: -
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões anresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Determinar o arquivamento dos autos, em face da anulação,
pela Prefeitura Municipal de Florianópolis, do Edital de
Concorrência Pública n. 207/2007, cujo objeto era a Pré
qualificação (Fase 1) de empresas para futura licitação que terá por
objeto « Construção da Arena Multiuso - Florianópolis.

6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de
Florianópolis.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordi
9. Especificação do quorum:

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken(ari. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
.

JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Presidente Relator
Fui presente: MAURU ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2483/2007
1. Processo n. ECO - 0700366750
2. Assunto: Grupo 3 — Edital de Concorrência
3. Responsável: Luiz Fernando Cardoso - Diretor-Presidente
4. Entidade: Empresa Pública de Trânsito e Transporte de Criciúma
S.A. - CRICIUMATRANS
5. Unidade Técnica: DLC
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art, 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Argiir as ilegalidades abaixo descritas, constatadas no Edital
de Concorrência n. 012/2007, de 15/06/2007, da Empresa Pública
de Trânsito e Transporte de Criciúma S.A - CRICIUMATRANS,
cujo objeto é a delegação, através de contrato de concessão (anexo
2), da execução do serviço público de transporte escolar no
Município de Criciúma às pessoas físicas ou jurídicas vencedoras
do processo licitatório, e apontadas pelo 00 no
-60.2.4 . 34612007
6.1.1. Irregularidades 6 22 do procedimento
licitatório:

6.1.1.1. Estipular no item 2.5 do edital procedimento assemelhado
aosistema de registro de preços, contrariando o caput do art. 37 da
Constituição Federal e do art. 3º da Lei (federal) n. 8.666/93 e o art.
14 da Lei (federal) n. 8.987/95 (item 2.2.1 do Relatório DLC);

6.1.1.2. Estabelecer nos itens 3, alínea c, e 5.1 do edital e na
cláusula 2 da minuta do contrato que a delegação da concessão será
efetuada a título precário, bem como destinado a pessoas físicas, 
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contrariando o art. 2º, II, da Lei (federal) n. 8.987/95 e o princípioda legalidade (caput do art. 37 da Constituição Federal e do art. 3ºda Lei (federal) n. 8.666/93 e art. 14 da Lei (federal) n. 8.987/95)item 2.2.2 do Relatório DEC:
6.1.1.3. Adotar o tipo licitatório melhor técnica para delegação da
600 de serviço de transporte escolar, em desacordo com osarts. 15 da Lei (federal) n. 8.987/95 e 46 da Lei (federal) n
8.666/93 (item 2.2.3 do Relatório DLC);
6.1.1.4.0 informações noedital referentes ao Fluxo de Caixa,implicando na impossibilidade da verificação e manutenção doequilíbrio  econômico-financeiro 0 contrato, contrariando odisposto no Capítulo IV (política tarifária) da Lei (federal) n8.987/95 (item 2.2.4 do Relatório DLC);
6.1.1.5. Não definir os valores das tarifas a serem cobradas dos
usuários, ficando pendente de negociação entre o concessionário eos responsáveis pelos alunos, contrariando os arts. 9º, 13 c 2
da Lei (federal) n. 8.987/95, bem como a busca da propos
vantajosa para a Administração (caput do art. 3º da Lei (federal) n
8.666/93) - item 2.2.5 do Relatório DLC;
6.1.1.6. Não apresentar planilha de custos, desrespeitandoos arts. 7
$ 2º, II, 40, $ 2º, II, da Lei (federal) n. 8.666/93 e 18, IV, da Lei(federal) n. 8.987/95 (item 2.2.6 do Relatório DLC);
6.1.1.7. Cercear o número de participantes no processolicitatório,
contrariando a busca da proposta mais vantajosa para àAdministração Pública, além de restringir o caráter competitivo da
licitação, contrariando o caput e $ 1º, 1, do art. 3º da Lei (federal) n.8.666/93, conforme se denota nos itens 5. 1,5.1.3 a 5.1.5, e alínea e
do item 6 do instrumento convocatório (item 2.2.7 do Relatório
DLC); à
6.1.1.8. Não definir os itinerários e horários a serem percorridos
para cumprimento do objeto do edital, em descumprimento ao art
5º da Lei (federal) n. 8.987/95 (item 2.2.8 do Relatório DLC);
6.1.1.9. Não definir os critérios de reajuste e revisão da tarifa,contrariando o disposto no caput do art. 9º, e nos arts. 18, VIII, e 23,
IV, da Lei (federal) n. 8.987/95 (item 2.2.9 do Relatório DLC);
6.1.1.10. Omitir na minuta do contrato que disponha sobre
os direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da
concessionária relacionados às previsíveis necessidades de futura
alteração e expansão do serviço e consequente modernização,
aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações,
contrariando o disposto no art. 23, V, da Lei (federal) n. 8.987/95
(item 2.2.10 do Relatório DLC):
6.1.1.1 1.24ds: rescisão contratual diversa das
previstas pela Lei (federal) n. 8.987/95 (item 2.2.11 do Relatório
DLC);
6.1.1.12. Vedar indenização em caso de rescisão contratual,contrariando o $ 2º do art. 79 da Lei (federal) n. 8.666/93 e o art. 37
da Lei (federal) n. 8.987/95 (item 2.2.12 do Relatório DLC);
6.1.1.13. Omitir o prazo certo para a assinatura do contrato, em
oposição ao disposto nos arts. 40, Il, e 64, da Lei (federal) n.8.666/93, além da do inciso II do art. 2º, parte final, da Lei (federal)

. 8.987951 2.2.13 40-190
6.1.1.14. Estipular, no item 12.1 do edital, que os pedidos de
esclarecimentos relacionados com a licitação deverão serapresentados até o prazo máximo de 05 dias antes da data de
encerramento do prazo para entrega0 envelopes, disposição esta
que não encontra amparo na Lei (federal) n. 8.666/93 e contraria o
princípio de, acesso à informação e da transparência, que devem
nortear a Administração Pública.
6.1.2. Outras irregularidades:
6.1.2.1. Inserir cláusulas em desacordo com a Lei (federal) n. 9.503,de 23 de setembro de 2007, conforme se denota na alínea e do item
eno item 5.1.2 do edital (item 2.2.14 do Relatório DLC);
6.1.2.2. Estabelecer no item 10.3 da minuta do contrato penalidade
de suspensão da concessão pelo fato do concessionário ser
denunciado por infração penal através do Ministério Público, antesde seu acolhimento pelo Juiz competente (item 2.2.15 do Relatório
DLC).
6.3. Determinar, cautelarmente, com fulcro no art. 6º, inciso III, da
Instrução Normativa n. TC-01/2002, ao Sr. Luiz Fernando Cardoso
- Diretor-Presidente da Empresa Pública de Trânsito e Transporte
de Criciúma S.A. que promova a sustação do procedimento
licitatório até pronunciamento definitivo d Corte de Contas.
6.4. Assinar o prazo de 15 (quinze) dias,

a

contar da comunicação
desta Decisão, com fundamento no art. 6º, inciso 1H, da Instrução
Normativa n. TC-01/2002, para que o Sr. Luiz Fernando Cardoso
qualificado anteriormente, apresente Justificativas ou adote as
medidas corretivas necessárias ao exato cum 0 3
proceda à anula; da licitação.
o atendimento da determinação constante do
deliberação.
6.5. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Vot
fundamentam, bem 16
346/2007, ao Sr

Empresa Pública de Trânsito e
CRICIUMATRANS
7. Atan. 51/07
8. Data da ão:

icação do quorum
Conselheiros

(Presidente - art. 91, 1, da LC n.

> for o caso, bem como comprove
1 desta

7

00 0

10050 2

0 8.4

13/08/2007 -O:

Wan-Dall

Herbst
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202/2000), Luiz
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Moacir Bertoli, Otávio Gi) ón dos Santos, César Filomeno Fontes 6Sabrina Nunes 10 (art. 86 8 29 4  . 202
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Flores Pedrozo

11. Auditores presentes
Gavi

WILSON ROGÉRIO WAN-D4 20081
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202 2000 -0
Fui presente: MAURO 1000
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao

2000)

Mauro André

Gerson dos Santos Sicca

e

Cleber Muniz

1524/2007

LRF
Grupo 3

Acórdão n

1, Processo n 03/06659654
2. Assunto Verificação do ( umpriment
Responsabilidade Fiscal Relatórios de Gestão Fisca
semestres de 2002
3 Responsável: Maria Roseli Susin

-

Presidente à época
4. Orgão: Câmara Munic ipal de Zortéa
5. Unidade Técnica: DMI

6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à verificação
Fiscal, com

do cumprimento da [ei de Responsabilidade
abrangência aos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º e
2002 do Poder Legislativo de Zortéa
Considerando que foi efetuada a audiência do
conforme consta na f. 13 dos presentes autos;
Considerando que as justificativas e documentos apresentados são
insuficientes para elidir10pelo Orgão
Instrutivo, constantes do Relatório DMU n 1247/2006;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição do Estado e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em

6.1. Conhecer dos Relatórios que tratam da análise dos
dados dos Relatórios de Gestão Fi pertinentes ao 1º e 2ºsemestres de 2002, encaminhados a esta Corte de Contas, por meioeletrônico, pelo Poder Legislativo de Zortéa, em atendimento à
Instrução Normativa n. 002/2001, deste Tribunal.

2º semestres de

Responsável,

6.2. Aplicar à Sra. Maria Roseli Susin - ex-Presidente da Câmara
Municipal de Zortéa, CPF n. 728.021.979-91, com fundamento noart. 70, II, da Lei Complementar n. 202/2000 c/c o art. 109, II, doRegimento Interno, a multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), emface da despesa com folha de pagamento do Poder Legislativo, em2002, acima do limite legal de 70% da sua receita, em
descumprimento ao art. 29, $ 1º, da Constituição Federal (item 11-
B.2.2.2 do Relatório DMU), fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da publicação deste Acórdão do Diário Oficial do Estado,
para comprovar ao Tribunal o recolhimento da muita ao Tesouro do
Estado, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da
dívida para cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, II,
€ 71 da Lei Complementar n. 202/2000.
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 1247/2006, à
Câmara Municipal de Zortéa e à Sra. Maria Roseli Susin, Presidente
daquele Orgão em 2002.
7. Atan, 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson 060 Wan-Dall
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes lIocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202. 2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro André
000
11. Auditores
Gavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL

Presidente (art. 91, 1, da LC nº 202/2000)
da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PF DROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao 656

Gerson dos 80 86 e Cleber Muniz

SABRINA NUNES IOCKEN

Relatora (art. 86, $ 2º,

Acórdão n. 1514/200

Processo . 7

2. 850. 6
F0

066108 6

Cor special pertinente
da Câmara Municipal de
2003

Considerando q

conformecon:

Considerando que as alegações de defesa e documentosapresentados são insuficientes para elidir irregularidades apontadaspelo Orgão Instrutivo, constantes do Parecer DDRn. 04/05;
ACORDAM« onselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição do Estado e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em

6.1. Julg lares, com imputação de débito, com fundamento
18, inciso III, alínea "ce", c/e o am 21, caput, da Lei

Complementar n. 202/2000, às contas pertinentes à presenteTomada de trata de irregularidadesconstatadas quando da auditoria realizada na Câmara Municipal de
Otacílio com abrangência sobre atraso na remessa de

recebimento de suprimentos e despesasdiversas, referentes aos exercícios de 2001 a 2003, em decorrênciade Denúncia formulada a este Tribunal de Contas, e condenar osResponsáveis a seguir discriminados ao pagamento de débitos desua responsabilidade, decorrentes da realização despesa com oPlano de Saúde UNIMED, emfavor de servidores da' Câmara, sema devida contraprestação de pagamento da par

no art

Contas Especial, que

Costa,

balance: excesso, de

dos beneficiáriosdos bene ios,em descumprimento ao princípio da igualdade inserto no art. 5º daConstituição Federal e os da impessoalidade e legalidade,insculpidos no art 37, caput, da Constituição Federal,caracterizando dispêndios sem caráter público, não abrangidos peloconceito de gasto próprio do órgão do Governo e da Administraçãocentralizada, previsto no art. 4º c/c 12 da Lei 1 . 4.3206420-0 prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desteAcórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovarem, peranteeste Tribunal, o recolhimento dos valores dos débitos aos cofres doMunicípio, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros
legais (arts, 40 e 44 da Lei Complementar n. 202/2000), caiculadosa partir das datas de ocorrência dos fatos geradores dos débitos, semo que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para
cobrança judicial (art. 43, II, da Lei Complementar n. 202/2000):
6.1.1. De responsabilidade do Sr.EDSON PASOLD - Presidente daCâmara Municipal de Otacílio Costa no período de 04/09/2001 a07/05/2002, CPF n. 656.898.449-34, o montante de R$ 2.191,71(dois mil cento e noventa e humreais e setenta e hum centavos) -
item 2.1 do Parecer DDR;
6.1.2. De responsabilidade do Sr, ACILIO 18050 -Presidente da Câmara Municipal de Otacílio Costa no período de08/05 a 31/12/2002, CPF n. 514.091.869-20, o montante de RS4.727,89 (quatro mil setecentos e vinte e sete reais € oitenta e novecentavos) - item 3 do Parecer DDR;

6.1.3. De responsabilidade do St. WALDIR MUNIZ GALINDO -
Presidente no período de 1º/01 a 31/12/2003, CPF n. 521.816.509-
34, o montante de R$ 7.348,64 (sete mil trezentos e quarenta 6 00
reais e sessenta e quatro centavos) - item 4 do Parecer DDR.
6.2. Aplicar aos Responsáveis abaixo discriminados, as multas
adianie especificadas, fixando-ihes o prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,
para comprovarem ao Tribunal o recolhimento das mesmas ao
Tesouro do Estado, sem o que, fica desde logo autorizado o
encaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado o
disposto nos artigos 43, HI, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000:
6.2.1. com fundamento nos arts. 70, II, da Lei Complementar n.
202/00 e 109, II, c/c o 307, V, do Regimento Interno instituído pela
Resolução n. TC-06/2001, as seguintes multas, com base nos
limites previstos no art. 239, III, do Regimento Interno (Resolução
n. TC-11/1991) vigente à época da ocorrência das irregularidades:
6.2.1.1. à Sra. SALETE DE LIZ FERREIRA - Presidente da
Câmara Municipal de Otacílio Costa no período de 1º%01 a
03/09/2001, CPFn. 538.404.889-15, as seguintes multas:
6.2.1.1.1. R$ 500,00 (quinhentos reais), em face da contratação de
empresa (PC Serviços e Contabilidade Ltda.) impedida de contratar
com a Câmara por força do que dispõe o art. 114 da Lei Orgânica
Municipal, uma vez que esta empresa estava registrada em nome de
Paulo César Longo e Aline Elise Vargas Longo, tendo esta última
exercido o cargo comissionado de assessora parlamentar (item 1.5
do Parecer DDR);
6.2.1.1.2. R$: 500,00 (quinhentos reais), devido à contratação de
pessoa sem habilitação para exercer a função de Contador, em
alronta a ditame da Lei Complementar Municipal n. 01/2000, a qual
representou a empresa Método Informática Ltda., no período de
janeiro a junho de 2001, e PC Serviços e Contabilidade Ltda., no

embro/2001 (item 1.6 do Parecer DDR);

reais), pela contratação de
contabilidado, não-inscrita

Contabilidade/SC, em

20 do Decreto-Lei n

periodo de julho à

1 500.00 (quinhentos

para realizar viços de

11 o 1selho Regional de

Jem os arts. 12, 15 6

ecer DDR);

reais), em face da não-publicação

firmados as empresas Método

ce Contabilidade no Diário Oficial
10 local, em desobediência ao

8.666/93

7 40

300.004

los contratos com
6 6

181 d

190

10

; parágrafo ú da Lei Federal n

7

500.00 40

000

devido à realização de

60 davio empenho, em descumprimento ao art

230 231701 efetuou-se o20/64 (pelas NE 
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pagamento referente ao recolhiment
respectivamente (1tem 1.10 do

6.2.1.1.6. R$ 500,00 (quinhe

com publicidade e divulgação
reais), p

010 5
desacompanhadas de adequada comprovação através «
autorização de 80 60 do
material impresso, da
divulgação e da procedência
descumprimentoao art. 65, Il a V , da Resolução n. TC
1.12 do Parecer DDR)
6.2.1.2. ao Sr. EDSON PASOLD
seguintes multas
6.2.1.2.1. 8 500.00 (quinhentos reais),
despesas sem prévio empenho, em descumprimento ao art, 60 daLei Federal n. 4320/64 (pela NE n. 343/01, de 07/11/200] foiempenhada despesa referente à contribuição mensal à UVERES
relativa ao mês de set/01:; pela NE n. 366/01, de 03/12/2001, foiempenhada despesa referente à divulgação das sessões itinerantes
do Legislativo, no mês de 001. e também pelo custeio desonorização em reuniões dos dias 22 10 e 24/11/01(item 2.4 do
Parecer DDR);
6.2.1.2.2. 8 500.00 (quinhentos reais), pela execução de despesas
com publicidade 6 divulgação, conforme NE n 391/01,desacompanhadas de adequada comprovação através de cópia daautorização de divulgação e/ou do contrato de publicidade, domaterial impresso, da tabela oficial de preços do veículo dedivulgação e da procedência dos valores

—

cobrados, emdescumprimento ao art. 65, Il a V, da Resolução n. TC-16/94 (item
2.6 do Parecer DDR);
6.2.1.2.3. R$ 500,00 (quinhentos reais), devido à ausência deadequada documentação comprobatória da efetiva realização de
viagem, bem como de assinalação no roteiro de viagem de
identificação da hora de saída e de chegada à origem e local de
destino nos documentos relativos à concessão de diárias, emdescumprimento ao art. 62, 1, "b", e II, da Resolução n. TC-16/94
(item 2.8 do Parecer DDR).
6.2.2. com fundamento nos arts. 70, VII, da Lei Complementar n.
202/00 e 109, VII, c/co 307, V, do Regimento Interno instituído
cla Resolução . TC-06/2001, as multas a seguir especificadas,

com base nos limites previstos no art. 239, VIII, do Regimento
Interno (Resolução n. -1 1/1991) vigente

à

época da ocorrência
da irregularidade, em face de reiterados à 5 8 05870 eremessa de balancetes contábeis mensais, para fins de consolidação
das despesas da Câmara junto às contas da Prefeitura Municipal, em
descumprimento ao previsto nos arts. 73 da LOM e 22 d.
Resolução n. TC-16/94 (item 1.9 do Parecer DDR):
6.2.2.1. à Sra. SALETE DE LIZ FERREIRA - qualificada
anteriormente, a multa no valor R$ 600,00 (seiscentos reais) - item
1.9 do Parecer DDR;
6.2.2.2. ao Sr. EDSON PASOLD -
multa no valor R$ 300,00 (trezentos
DDR.
6.3. Recomendar à Prefeitura Municiral de Otacílio Costa que
observe atentamente as disposições contidas no art. 56, 1, da
Resolução n. TC-16/94, de modo que notas de empenho apresentem
histórico completo e preciso, com clareza na especificação dos
objetos adquiridos (NE ns. 60 a 63 e 72/01).
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Parecer DDR n. 04/2005;
6.4.1. 30-000. -02109474963
6.4.2. aos Responsáveis nominados no item 3 desta deliberação;
6.4.3. à Câmara de Vereadores de Otacílio Costa, com remessa de
cópia do Prejulgado n. 1753 desta Corte de Contas, que trata sobre a
instituição de Planos de Saúde para servidores públicos.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1
(Presidente - art. 91, I, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 20212000 0
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

contrato de r&
tabela oficial de veículopreços

dos valores cobrados

16/94 (1tem

qualificado anteriormente, as

devido à realização de

qualificado anteriormente, a
reais) - item 2.3 do Parecer

GRUPO: IV
Decisão n. 2519/2007
1. Processo n. APE - 04/04104630
2. Assunto: Grupo 4 — Auditoria sobre atos de pessoal - Exercício
de 2003

3. Responsável: Gilberto Carvalho - ex-Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Cecília
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.196

Municipal de Santa Cecilia, nos termos do art 11Complementar n 2/2000, para, n (trinta) «contar da 1 6 5160 2 o Diário Oficial doEstado, com fulcro no art. 57, V, 1. 66 do RegimentoInterno, apresentar « 1ções de defesa
6.2.1, acerca das irregularidades abaixo relacionadas, ensejadorasde imputação de débito e/ou aplicação de mulia prevista nos arts. 68a 70 da Lei Complementar n. 202/2000
6.2.1.1 horas servidoresmunicipais, no montante de R$ 158.860,90 (cento e6 6 00

pagamento

—

de 2 a diversos

mil 010610e sessenta reais e nov enta centavos), sem a realizaçãode qualquer serviço extraordinário por parte desses servidores,violando o disposto nos arts, 62 e 63 da Lei (federal) n. 4.320/64(item 3.1 do Relatório DMU):
6.2.1.2. concessão de adicional de insalubridade a diversosservidores municipais, no montante de R$ 57.579,20 (cinquenta e
sete mil quinhentos e setenta 6 NOVE 1 66 centav os), semlaudo pericial que ateste o trabalho em locais insalubres e opercentual a ser recebido, violando o disposto no art, 181 da Lei(municipal) n. 01/93 (item 4.i do Relatório DMU);
6.2.2. acerca das irregularidades abaixo relacionadas, ensejadorasde imputação de multas, com fundamento nos arts, 69 e/ou 70 da
Lei Complementar n. 202/2000:
6.2.2.1. não-recolhimento ao Regime Próprio de Previdência Socialdos Servidores Públicos Municipais dos valores retidos da folha depagamento dos servidores referente aos meses de setembro adezembro e 13º salário de 2003, no valor de R$ 24.308,22, bemcomo a parte patronal no valor R$ 32.041,91, em descumprimentoao art. 3º, [e Il e$2º, da Lei (municipal) n. 1.242/2001 (item 1.1 do
Relatório DMU);

alteração do Edital do Concurso Público n 001/2003, compublicação na imprensa local com data inferior a 30 (trinta) dias,descumprindo o art. 23, [, letras 861.6 6 0 2 1 3 Ke)06(municipal) n. 001/93 (item 2.1 do Kelatório DMU);6.2.2.3. impedimento à nomeação de aspirante ao cargo de servidorpúblico municipal, contrariando o inscrito no art. 7º XXX, daConstituição Federal (item 2.2 do Relatório DMU);
6.2.2.4. nomeaçãoinicial de 36 (trinta e seis) candidatos aprovados
no Concurso Público n. 001/2003 em cargos de carreira em níveis
superiores ao "Primeiro Nível de Referência Salarial",descumprindo o art. 96 da Lei Complementar (municipal) n. 01/93
(item 2.4 do Relatório DMU);
6.2.2.5. nomeação inicial dos candidatos aprovados no Concurso
Público n. 001/2003 em cargos de carreira Iguais, com Nível de
Referência Salarial diferentes, desrespeitando o princípio da
impessoalidade, previsto no art. 9º da Lei Complementar(municipal) n. 01/93 c/c o art. 22 da Lei Orgânica do Município
(item 2.5 do Relatório DMU);
6.2.2.6. ocorrência de 16 (dezesseis) promoções por merecimentosem 0 devido mérito apontado em Avaliação de Desempenho
Periódica, descumprindo o art 103 da Lei Complementar(municipal) n. 01/93 c/c o art. 22 da Lei Orgânica do Município e o
caput do art. 37 da Constituição Federal (item 2.6 do Relatório
DMU);
6.2.2.7. nomeação de 15 (quinze) servidores efetivos no exercício
de 2003, através de concurso público com prazo de validade
prorrogado irregularmente, contrariando o item VIII, 1, do Edital do
Concurso Público n. 001/2001 c/c o Prejulgado n. 0628 deste
Tribunal de Contas (item 2.7 do Relatório.
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que afundamentam, bem como do Relatório DMU n. 1186/2006, ao Sr.
Gilberto Carvalho - ex-Prefeito Municipal de Santa Cecília.
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes 6 Sabrina Nunes
locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos $ e
Gavi (Relator)
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LI 17 ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LCn 202/2000) (art 91,
parágrafoúnico, da LC n. 202/2000)
Fui presente:MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/S

Relator

2483/2007

SPE -07/0017042|

Grupo 4

Decisão n

1. Processo n

2. Assunto

6
Solicitação

Cleber Muniz,

29.08.2007 (QUARTA-FEIRA )7AAA

A
S
A

ENA)

Oliveira --1
Militar

PLENO, diante das r S apresentadas pelo Relator
arts, 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
2/2000, decide

1. Ordenar o registro, nos termos do art 34, Il, c/c o art. 36, $2º,“"b”, da Lei Complementar n. 202 2000, doato de transferência paraa reserva de Luiz Carlos Cogorni, servidor do Corpo de BombeirosMilitar do Estado de Santa Catarina, matrícula n. 900556-0, noposto de Cabo, CPF n. 312.903.969-49, PASEP n. 1.073.195.697-1,consubstanciado na Portaria . 014 CBMSC/2007, consideradolegal conforme pareceres emitidos nos autos
6.2 desta Decisão ao Corpo de Bombéiros Militar do
Estado de Santa Catarina
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 -

9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: Wilson 00 -1(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202 2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes locken(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
1 1.0 presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art. 91, 1, da LC n. 2 2/2000) “Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junte ao TCE/SC

Dar ci

Ordinária

Decisão n. 2486/2007
|. Processo n. SPE - 03/00120826
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -Aposentadoria

3. Responsáveis: Octávio René Lebarbenchon Neto - ex-Secretáriode Estado da Administração Demétrius UbiratanHintz - Presidente
do IPESC
4. Orgão: Secretaria de Estado da Educação e
Secretaria de Estado da Educação)
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão: F
O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da LeiComplementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer da Portaria n. 330/IPESC, de 15/03/2007, publicadano DOE n. 18,093, de 29/03/2007, que, em decorrência da Decisãon. 0364/2006 deste Tribunal de Contas do Estado, anulou a Portarian. 2.133, de 08/11/2002, Publicada no DOE de 14/1 1/2002, a qualconcedeu anosentadoria volun proventos integrais à

do Desporto (atual

voluntária com
servidora Marlene da Silva Martarello, matrícula n. 139432-0-01,lotada na Secretaria de Estado da Educação e do Desporto (atualSecretaria de Estado da Educação), ocupante do cargo de Professor,nível MAG-10-G;
6.2. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, inciso II, combinadocom o art. 36, $ 2º, "b", da Lei Complementar n, 202/2000, do atode aposentadoria de Marlene da Silva Martarello, da Secretaria deEstado da Educação e do Desporto (atual Secretaria de Estado daEducação), ocupante do cargo de Professor, nível MAG-10-G,matrícula n, 139432-0-01, PIS/PASEP n. 1062817330-7, CPF n.194.884.409-53, consubstanciado na Portaria n. 331/IPESC, de15/03/2007, considerada legal conforme pareceres emitidos nosautos.
6.3. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado daAdministração, à Secretaria de Estado da Educação e ao Instituto dePrevidência do Estado de Santa2- IPESC.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1 da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
SANTOS

Presidente (art. 9: 1, da LC n. 202/2000)
Fui presente:0NDRE FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao TCE/SC

OTÁVIO GILSON DOS

Relator

2487/2007

SPE - 05/04247697

Grupo 4

Decisão n

|. Processo n

Assunto Solicitação de Atos de Pessoal -Aposentadoria

3. Responsável: César Luiz Belloni Faria - Procurador de Finanças1. Orgão: Assembléia | egislativa do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCF
6. Decisão 



29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)-4

O TRIBUNAL PLENO diante das raz
e 000
Complementar n. 202/2000, de
6.1. Ordenar o registro, nos

59 da Consti

"b", da Lei Complementar
Hamilton Roberto Carriço de Oliveira
do Estado de Santa Catarina ALESC, m
de Advogado, « digo PI/ATS-12-),
PASEP n. 1002384499-7, consubstan
531/2004, retificado pelo Ato da Me
legal conformepareceres emitidos nos a
6,2. Recomendar, nos termosdos arts n.1
e 110 da Lei n. 6.745/85, ao0 Médico ( Assem
Legislativa do Estado de Santa Catarina que quando da elabdo laudo médico de inspeção de saúde para efeito de aposentad
por invalidez, além do Código Internacional de Doenças (CID),se tratando de doenças especificadas em lei, que.
6.2.1. inclua o(s) item(ns) da Portaria Interministerial MPAS/MS n2.998, de 23/08/01 Sua Ministérios daPrevidência e Social e da em
enquadra(m) a(s) doença(s) que ensejará(ão)
invalidez;
6.2.2. em setra

16 da Re T(

1 da

dos

Saúde

4 00 por

(ou sucessora),
Assistência que se

8 1 100 1060
caracterizar a relação de causa e efeito entre a moléstia e a atividade
exercida pelo servidor;
6.2.3. quando a doença não se enquadrar na exceção prevista no art
40, $ 1º, inciso |, parte final, da Constituição Federal, a
Médica Oficial deverá atestar essa situação
6.3. Dar ciência desta Decisão à Assembléia Legislativa do Estadode Santa Catarina -ALESC. i
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson 00 -1
(Presidente - art. 91, 1, da 0 202/2000), Luiz Roberto Herbst.Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, , da LC n. 202/2000)
10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro
Flores Pedrozo
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos
Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
FONTES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDREFLORES PEDROZO
Procurador-G

Junta

André

Sicca e Cleber Muniz

CESAR FILOMENO

1

63 1 740440 Ciência e Testado da
(atual Sceeretaria de Estado da Educação)
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão: .
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da LeiComplementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 35, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Elza Maria Mendes Pancera, da Secretaria de Estado da Educação,
Ciência e Tecnologia (atual Secretaria de Estado da Educação),
matrícula n. 127298-5-01, no cargo de Professor, nível MAG-03-G,
CPF n 983.684,439-20, 8  . 1.009.126.148-9.
consubstanciado na Portaria n. 902/IPESC/2006, retificada pela
Portaria n. 119/IPESC/2007, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à, Secretaria de Estado da Educação
€ ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina,
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca 66
Gavi.

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
FONTES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público0 ao TCE/SC

CÉSAR FILOMENO

Decisão n. 2489/2007
1. Processo n. SPE - 07/00194525

do IPESC Hintz - Presid

— DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.196
Orgão

(atual S

Ata n

8. Data da Sessão

9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiro
(Presidente

-

art. 91, L. «
Moacir Bertoli, Otávio (
Sabrina Nunes Iocken (art
1O. Representante do Ministério Público junto ao TC

son dos Santos, César Filomeno EF ontes e
ão, $ 2º, da LC n. 202/2000)

Flores Pedrozo

11. Auditores presente
Gavi

00RIO-1 1
FONTES

Presidente(art. 91, 1, da L( Relator
Fui presente: MAURO ANDRE FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Ac to de

Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muni

CESAR FILOMENO

n. 202/2000)

Ministério Público junto ao TCE/St

2490/2007

SPE -07,
0 4

Decisão n

|. Processo n 00194959
1
2. Assunto

0
Solicitação de Atos de Pess al

3. Responsável: Demetrius | biratan Hintz

-

Presidente do IPESSecretaria de Estado da Educação
(atual Secretaria de Estado da Educação)

4. Orgão
1661e Tecnologia

Dar

ao Instituto de Previdência d

7. Atan., 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 -

9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: Wilson 060 -1

(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 2 2/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes 10 (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC; Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
FONTES
Presidente (art. 91, , da LC n. 202/2009) Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

nta Catarina

Ordinária

CÉSAR FILOMENO

Decisão n. 2492/2007

1. Processo n. SPE - 01/02093105
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria

:
3. Responsável: João Raimundo Colombo - ex-Prefeito Municipal
de Lages
4. Entidade: Instituto de Previdência do
LAGESPREVI
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, 1], c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Dirlei Terezinha dos Santos, matrícula n. 2026-5, no cargo de
Professor, CPF n. 564,935.339-53, PIS/PASEP n. 10092960410, do
Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Lages,

Município de Lages -

Mauro André

Página 41

considerado legal

Municipal de Lages e ao

Wan-Dall (Pr

lerbst, Moaci

r Sabr

10 T( Mauro 6

516620 6 067 6
8000-1

Il, da LC n. 202

da LC n

e: MAURO ANDRÉ FLORES PF DROZO
r-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

LUIZ ROBERTO HERBST
sidente (art. 9 2000

—

Relator (art 9110 02/2000)

ccisão n. 2491/2007

Proc SPF

Assunto

esso n 02/07561354

Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -Aposentadoria
Responsáveis Rogério Zattar Júnior ex-Prefeito MunicipalOdilon Ferreira de Oliveira

-

Prefeito Municipal
4 Entid Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul>. Unidade Técnica: DMI
6. Decisão

0

com fulcro no art

no art. |

6.1. Denegar o registro, nos termos do art. 34,

PLENO, diante das razões apre

113 da Co
' da Lei Complementar n. 202 2000, decide

sentadas pelo Relator
59 06 0 am 0 do Estado e

II, c/c o art. 36, $2º,
202/2000, do ato aposentatório de

tura Municipal de São Franciscodo Sul, matrícula n. 291-7, no cargo de Assistente Executivo, nível18 CPF n 004.814.679-04, PASEP n 1003597797-0,
consubstanciado na Portaria nº 24] 1998, considerado ilegalcontorme pareceres emitidos nos autos, em face da concessão de

da Lei Compiementar n
Maria Augusta Bezerra, da Pref

aposentadoria volusitária com Proventos proporcionais, cujo cáleuio
wgamento a maior, no valor de R$ 229,11,
por 5610 4460 e
AS (cargo em

de proventos apresenta
em razão do adiício tempo de
incorporação a título de D comissão) terem side

rai, quando deveria ser sob

to Sul a
8 retificar o cálculo

idora, cujo 1p0 de serviço e

tos considerando
cando-as a este Tribunal no

da publicação desta Decisão no
Oficial art. 41, caput, do

Regimento0 Corte

*

de Contas, sob pena de
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, ointerponha recurso, conforme previsto no art 79 da Lei
Complementar n. 202/2000.
6,3. Determinar à Diretoria de Controle dos Municípios — DMU,
deste Tribunal, que, após transitada em Julgado a decisão, inclua nasua programação de auditorias a averiguação dos procedimentos
adotados, pela Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul,decorrentes da denegação de registro de que trata o item 6.1 desta
deliberação.
6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que afundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução DMU n.1372/2007, ao Sr. Odilon Ferreira de Oliveira - Prefeito Municipal
de São Francisco do Sul.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -
art. 91, L da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoii,
Otávio Gilson 080 00Fontes e Sabrina Nunes
10(art. 86, $ 2º, da LC

n.

202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e Cleber
Muniz Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, [, da LCn. 20212000 -0 (art. 91,
parágrafo único, da LCn. 202/2000)
Fui presente:MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

24/30 avos,
praz (trinta) dias, a c
Diário do Estado, nos termos do

desta

Decisão n. 2493/2007

1. Processo n. SPE - 03/00995288
2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de Pessoa! - Pensão
3. Responsável: Olimpio José Tomio - Prefeito Municipal de
Indaial 



4. Entidade: Fundo (Instituto) de Aposentadoria e Pensões do
Servidores Públicos do Município de Indaial - FAPEN
5. Unidade Técnica: DMU
O. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apres
e com fulcro no art. 59 c/co art. 113 da Constituição do Estado e
noart, 1º da Lei Complementar n. 202/200 ), decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art 34, inciso Il, c/c 0 o art
36, $ 2º, "a", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato de
concessão de pensão por morte a Clélia Fonseca, beneficiária de
Isantino Fonseca, ex-servidor da Prefeitura Municipal de Indaial, no
cargo de Servente de Obras, CPE n 076 458.059-00
consubstanciado na Portaria . 474 2001,
conforme pareceres emitidos nos autos
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Indaial e
ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos
daquele Município.
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 -
9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes
loc (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e Cleber
Muniz Gavi
WILSON ROGÉRIO W/ N-DALL LUIZ ROBERTO HERBS1
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator

—

(art 91.
parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente:MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao TCE/SC

considerado legal

Ordinária

Decisão n. 2494/2007
1. Processo n. SPE - 04/01479242
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de
Aposentadoria
3. Responsável: Rubens Spernau - Prefeito Municipal de Balneário
Camboriú
4, Entidade: Fundo de Previdência e Seguridade do Servidor
Público do Municipio de Balneário Camb siú - EL NSERVIR
5. Unidade Técnica:DMU

6. Decisão:

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art, 34, 11, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de Ivo
Januário Reis, matrícula n. 261, no cargo de Vigia, CPF
050.836.569-49, PIS/PASEP n. 10021546719, do Quadro
Pessoal da Prefeitura Municipal de Balneário Cambori
consubstanciado na Portaria n. 9270/2004, considerado legal
conforme pareceres emitidos nos autos.
6,2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Balneário
Camboriú e ao Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos daquele Município-.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9, Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -
art. 91,1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes
Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e Cleber
Muniz Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 91,
parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Atos de Pessoal

Decisão n. 2495/2007
1. Processo n. SPE - 04/01797023
2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de
Aposentadoria
3. Responsáveis: Ivandre Bocalon - ex-Prefeito M unicipal
Osmar Tozzo - Prefeito Municipal
4, Entidade: Prefeitura Municipal de Passos Maia
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o artº 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos doart. 34, Il, c/c o art 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Adão Palhano, no cargo de Agente do Serviço Público, Grupo
Operacional Serviços Gerais - SG, Categoria Funcional Motorista,

Pessoal

>
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Simbolo SG-3, referência 01, CPF n 250.381.929-04, PIS/PASEP1. 10109204821 do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal deMaia,

2003, retificado pelo Decreto n 254/2005

Passoa consubstanciado na Portaria 1. no Decreto

contorme pareceres emitidos nos auto6.2. 3

Maia
Ata n

8. Data da Sessão

ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de

51707

13/08/2007 1
9.0do 40
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rovér
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Ro > Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina NunesIocken (art. 86, $ 2º, da LC n 202/2000)
10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo

dall (Presidente-

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e CleberMuniz Gavi

0010 AN-DALL LUIZ00 HERBSTPresidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)
paragrato único, da LC n. 202/2000)
Fui presente:MAURO ANDRÉFIL ORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junio ao TCE/SC

Relator (art 91

Decisão n. 2496/2007
|. Processo n. SPE - 04/01995682
2. Assunto Grupo 4

Aposentadoria
3. Responsável: Rubens Spernau
Camboriú
4. Entidade: Fundo de Previdência e Seguridade do ServidorPúblico do Município de Balneário Camboriu - FUNSERVIR
5. Unidade Técnica: DMI
6. Decisão

Solicitação de Atos de Pessoal

Prefeito Municipal de Balneário

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Cx
art. 1º da Lei Complementar n. 202 2000, decide
6.1, Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, 82º,"b", da Lei Complementar n. 202 2000, do ato aposentatório dePedro Antônio Pinto, matrícula n. 3 970, no cargo de Professor II),CPF n. 007.453.329-00, PIS/PASEP n 10223016311, do Quadro dePrefeitura Municipal de40 6 3consubstanciado na Portaria nº. 95521200 4,
conforme pareceres emitidos nos autos

5 do Estad,0 00 251400 6 0

Pessoal da
1

considerado

6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de BalneárioCamboriú e ao Instituto de Previdência Social dos ServidoresPúblicos daquele Município -BCPREVI
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Berto!
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina N
Iocken(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC; Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e Cleber2.
000-4 LUIZ ROBERTO8
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art 91,
parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2497/2007

1. Processo n. SPE - 06/00407187
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de
Aposentadoria
3. Responsáveis: Uilson Sgrott - ex-Prefeito Municipal de Tijucas
Elmis Mannrich - Prefeito Municipal de Tijucas
4. Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Tijucas - PREVISERTI
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro noart. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

Atos de Pessoal

6.1. Ordenar o registro, nos termos doart 34, II, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Francisco Eduardo03 046, no cargo de Oficial
de Manutenção e Conservação, CPF n. 429.243.249-04, PIS, PASEP
n. 10315180339, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de
Fijucas, consubstanciado na Portaria n. 1000, 2003, retificada pela
Portaria n. 793/2005, considerado legal pareceres
emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Tijucas e
ao Instituto de Previdência de Previdência Social dos Servidores
Públicos daquele Município.
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007

conforme

Ordinária

9, Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000);0 Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes
locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
| 1. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e Cleber
Muniz Gavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art, 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator

—

(art 91,parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Públicojunto ao TCE

Decisão n. 2498/2007
1. Processo n. SPE - 06/00408159
2. Assunto: Grupo 4
Aposentadoria
3. Responsável: Ângela Regina Heinzen Amin Helou -
Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de F lorianópolis
5. Unidade Técnica: DMU

6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulêro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202 2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos doart. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202 2000, do ato aposentatório deMartinho Raimundo de Paulo, matrícula n. 6816-0, no cargo de
Encarregado de Obras, classe VI, nível 13, CPF n. 246.018.359-15,
PIS/PASEPn. 10022030406, do Quadro de Pessoal da Prefeitura
Municipal de Florianópolis, consubstanciado na Portaria n0835/2003, considerado legal conforme pareceres emitidos nos
autos
6 7

Solicitação de Atos de 5 -

ex-Prefeita

Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de
Florianópolis

Atan. 51/07

8. Data da são: 13/08/2007 -

9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 03 E 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,
Otávio Gilson dos Santos, César-00e Sabrina Nunes
locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202 2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo

Ordinária

440

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e CleberMuniz Gavi
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art, 91,
parágrafo único, da LC n. 202. 2000)

MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TOE/SC

Fui pre

Decisão n. 2499/2007

1. Processo n. SPE - 06/00419606
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de
Aposentadoria
3. Responsável: Aldemar Pereira - Prefeito Municipal de Balneário
Camboriú em exercício em abril/2006
4. Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Balneário Camboriú - BCPREVI
5. Unidade Técnica: DMU
6, Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro no art. 59 c/c o art. 1 13 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deMaria Teresa Figueira Mannerich, matrícula n. 7.146, no cargo de
Auxiliar de Cozinha, CPF n 317.670.289-20, PIS/PASEP n.10454504737, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de
Balneário Camboriú, consubstanciado na Portaria n. 11.181/2006,
considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Balneário
Camboriú e ao Instituto de Previdência Socia! dos Servidores
Públicos daquele Município.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes
locken (art. 86, $ 2º da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e Cleber
Muniz Gavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art 91,
paragrato único, da LC n. 202/2000) ;
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO

Atos de Pessoal -
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Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2500/2007
1. 00 . 8- 06 00422810
2. Assunto Grupo 4 Solicitação de Atos de PeAposentadoria
3. Responsável: Carlos Roberto Scholze - ex-Prefeito Municipal deMafra
4. Entidade: Instituto de Previdência do Município de Mafra -IPMM
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro no art. 59 c/c o art 113 da Constituição do Estado enoart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art 34, 11, c/e o art. 25, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deSebastião Ulbrich, matrícula n. 838.0-00, no cargo de Profissionalde Manutenção e Conservação, Eletricista de Automóveis, CPF n399,468.949-04, PIS/PASEP n. 10812433553, do Quadro dePessoal da Prefeitura Municipal de Mafra, consubstanciado naPortaria n. 185/2003, considerado legal conforme pareceresemitidos nos autos
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Mafra eao Instituto de Previdência daquele Município
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: 50060-1 (Presidente -art. 91, I, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes10(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos8 (Relator) e CleberMuniz Gavi,
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art. 91, Lda LC n. 202/2000)

—

Relator (art 91,parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

55021

Decisão n. 2501/2007
1. Processo n. SPE - 06/00484173
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de PessoalAposentadoria

3. Responsável: Ângela Regina Heinzen Amin Helou - ex-PrefeitaMunicipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Florianópolis5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Reiatore com fulcro no art. 59 c/co art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:6.1. Ordenar o registro, nos termos, do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deNeuset Almeida Oliveira, matrícula n. 4437-7, no cargo deProfessor 1, classe H, referência 02, CPF n 560.186.659-72.PIS/PASEP n. 17013045479, do Quadro de Pessoal da PrefeituraMunicipal de Florianópolis, consubstanciado na Portaria .1448/2002, considerado legal conforme pareceres emitidos nosautos,

6.2. Dar ciência desta
Florianópolis.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:
RI. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, l, da LCn. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes10(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e CleberMuniz Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (at. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator

—

(art. 91,parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão à Prefeitura Municipal de

Decisão n. 2502/2007
1. Processo n. SPE - 07/00053620
2. Assunto:0 4 - Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria : E
3. Responsável: Dário Elias Berger - ex-Prefeito Municipal de São
José
4. Entidade: Prefeitura1 de São 1056

65. Unidade
6.

—DIÁRIOOF!
O TRIBUNAL PLENO, di
e com fulcro no art. 59 c/co a
art. 1º da Lei Complementar + ), decide6.1. Ordenar o registro, nos terr do art. 34, II, ce"b", da Lei Complementar n. 202 2000, do atoCatarina Prim Schell, matrícula n 1.080, no cargo de genServiços Gerais, CPF n. 047,327,409-44, 18 ASEP17018286822, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal deSão José, consubstanciado no Decreto n. 10.,843/2002, consideradolegal conforme pareceres emitidos nos autos

6,2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de São José7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007
9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan Dall (Presidenteart. 91, |, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Berto!i,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina NunesIocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Flores070

11. Auditores presentes 500 50 84 (Relator) e CleberMuniz Gavi
WILSON ROGÉRIO W AN-DALL LUIZR(.0 81Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) (art 91parágrafo único, da LC n. 202 2000)
Fui presente: MAURO ANDREFLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

S apre
F

onstituiç

Ordinária

Mauro André

Relator

Decisão n. 2503/2007
1. Processo n. SPE - 07, 00060081
2. Assunto; Grupo 4 Solicitação de
Aposentadoria
3. Responsável: Dário Elias Berger -
José
4. Entidade: Prefeitura Mu al de São José
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão

O TRIBUNALPLENO, diante das razões apresentadas pelo Relatore00 0 . 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado enoart. 1º da Lei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos ter 1
"b", da Lei Complementar 5. 202 2000, do ato aposentatório deZélia de Oliveira Malagoli, matrícula n, | 544, no cargo deTrabalhador Braçal, CPF . 776.855 129-04, PIS/PASEP n1703941 1227, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de

Atos de Pessoal

ex-Prefeito Municipal de São

it. 34, Ti, &/c o art. 36, 82

São José, consubstanciado no Decreto n. 5.672/1997, consideradolegal conforme pareceres emitidos nos autos.
6,2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de São José7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1 (Presidente -art. 91, , da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir0Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes10(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e CleberMuniz Gavi. 1
WILSON ROGÉRIO-4
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)
parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

LUIZ ROBERTO HERBST
Relator —(art, 91,

Decisão n. 2505/2007
1. Processo n. SPE - 02/0621795]
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de PessoalAposentadoria .
3. Responsável:08- Prefeito Municipal de Concórdia4. Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicosdo Município de Concórdia -PRECON
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore comfulcro no art. 59 616 0. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202 2000, decide
6.1, Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º"b", da Lei Compiementar n 202/2000, do ato aposentaíório de iresDani, matrícula n. 10.871, no cargo de Professor 1, nível1CPFn. 345.795.169-15, PIS/PASEP n 10021879556, do Quadro dePessoal da Prefeitura Municipal de Concórdia, consubstanciado noDecreto n. 331/2002, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos.
6,2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Concórdia6 20 Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos daqueleMunicipio.
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9.1. Conselheiros presentes Wilson Rogério -1 (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202. 2000), Luiz Roberto Her st, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes106(art. 86, $ 2º da LC n 202/2000)10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
11. Auditores presentes: Ger son dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi (Relator)
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art. 91,1, da LC n 20212000 -0 (art 91,parágrafo único, da LC n 202/2000)
Fui presente:MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

2506/2007

SPE - 03/00992262
Grupo 4 80

0

1. Processo n

Assunto

Aposentadoria
3. Responsável

Atos de Pessoal -

Olimpio José Tomio - Prefeito Municipal deIndaial
2Entidade 9 de Aposentadoria e Pensões dosServidores Públicos do Município de Indaial - FAPEN5. Unidade Técnica DMI

6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro no art. 59 6 0 art. 113 da Constituição do Estado enoart. 1º da Lei Complementar n. 202 2000, decide6.1. Ordenar o registro, nos termos doart 34, Il, c/c o art 36, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202 2000, do ato aposentatório deEuda Maria Accioly Cavalcanti Rauh, matrícula n. 2916-5, no cargo4 00 CPF n 293.162.609-06. 18 n10035854917, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal deIndaial, consubstanciado na Portaria n. 297/2001, considerado legalconforme pareceres em nos autos,6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Indaial eao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicosdaquele Município - FAPEN

Ata n. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 -
9. Especificação do0
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos. César Filomeno Fontes e Sabrina Nuneslocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo

Fundo (|

Ordinária

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi (Relator).
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art 91. 1. 2 0 20220093 (art. 91,parágrafo único, da LC n. 202, 2000)Fui presente:MAURO ANDRÊ FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2507/2007
1. Processo n. SPE - 03 06042142
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos deAposentadoria
3" Responsável: Fernando Mallon - Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de São Bento do Sul5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNALPLENO, diante das razões apresentadas pelo Relatorec 1 /c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:6.1. Ordenar o registro, nos termos do at. 34, II, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deMaria Tereza Franz, matrícula n. 415, no cargo de Auxiliar deServiços, nível 1, letra "A", CPF n. 611.816.259-04, PIS/PASEP n.17009565838, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal deSão Bento do Sul, consubstanciado no Decreto n. 2380/2006,considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos.6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de São Bentodo Sul e ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicosdaquele Município

7. Atan. 51/07

essão: 13/08/2007 -

0 do quorum:
181ros presentes: Wilson Rogério Wan-Dal] (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nuneslocken (art. 86, $ 2º da LC n. 202/2000).

10, Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi (Relator)
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTresidente (art. 91, 1, da LC nº. 202/2066 ) (art 91 71

Pessoal

Ordinária
8. Data da 
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Decisão n. 2508/2007

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentad
1. Processo n. SPE

-

03 06063816
e com fulcro no art. 59 c/co an 113 da Constituição

2. Assunto Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal no art da Lei Complementar n. 2( 000, decide
Aposentadoria + Alteração de Proventos

6.1. Denegar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/co art. 3
3. Responsáveis: Jayme Fuck - Prefeito Municipal em exercicio « "b", da Lei (02 . 20272000001995

Angelina Maceno Alves, da Pre feitura M 1 ic Balneário
Fernando Mallon - Prefeito Municipal

Camboriú, matrícula nº. 558, no 6 : Servente, CPF
4. Entidade: Prefeitura Municipal de São Bento do Sul 895.913.649-20, PASEP n. 1.704 426.509-8
5. Unidade Técnica:DMU

Portaria n. 4776/19966. Decisão:
considerado ilegal conforme pareceres emitidos nos autos, em face

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator de ausência do laudo médico ofic ial circunstanciado, expedido pela
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no Junta médica do munic Ípio,art. 1º da Lei Complementar n, 202 2000, decide moléstia, além de atestado de Incapacidade definitiva da serv idora
6.1. Ordenar o registro, nos termos do. 34 11. 60 art. 36, $2º, Para o serviço público em geral, em desacordo com a regra
"b", da Lei0 . 202 2000, do 0 060 estabelecida no art. 76, inciso VII, da Resolução n. TC-16/94
Emílio Bueno de Oliveira, matrícula n 745, no cargo de Vigia, 6.2. Determinar à Prefeitura Municipal de Balneário 9
nível 02, letra "A", CPF n 218 802.049-918 adoção de providências necessarias para remeter a este Tribunal de
12018954697, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Contas o laudo médico oficial erreunstanciado, expedido pela junta
São Bento do Sul, consubstanciado na Portaria nº 2.587 1995 médica oficial do municipio, atestando a invalidez Permanente da
(aposentatória) e no Decreto n. 2567/2006 (de alteração de servidora e sua incapacidade definitiva par
proventos), alterado pelo Decreto n. 2640, 2006, considerado legal geral, com a identificação da moléstia,
conforme pareceres emitidos nos autos

100 430 (trinta) dias, a contar da publicação desta
6.2, Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de São Bento Decisão no Diário Oficial do Estado, nos termos do art 41,
do Sul e ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Pút ; do Regimento Interno desta ( orte

consubstanciado
retificada p Portaria n. 9971/2004,

como histórico da paciente nome da

amboriú a

à O Serviço público em
comunicando-as a este

Put,
de Contas, sob pena de

daquele Município.
responsabilidade solidária da autoridade administrativa Omissa, ou

7. Atan. 51/07
100 0 previsto no art 79 da Lei

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
Complementar n. 202/20009. Especificação do quorum:
6.3. Determinar à Diretoria de Controle dos Municípios

—

DMU,
9.1. Conselheiros presentes:000-1 (Presidente deste Tribunal, que, apos transitada em julgado a decisão, inclua na
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli, sua programação de auditorias a av enguação dos procedimentos
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes adotados, pela Prefeitura Municipal de Balneário
locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202 2000)

decorrentes da denegação de registro de quetrat
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André

—

deliberação.Flores Pedrozo
6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Tr que à

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz fundamentam, bem como do Relatório DMU n 132/2007, ao Sr
Gavi (Relator). :

Rubens Spernau

-

Prefeito Municipal de Balneário Camboriú, e ao
WILSON ROGÉRIO WAN-DALI 200-81 10 6 Previdência Social e Seguridade do Servidor Público
Pr (ari, 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator (art 91 daquele Municípioparágrafo único, da LC n. 202/2000)
7. Atan. 51/07 1Fui presente:0FLORES PEDROZO 8. Data da Sessão: 13/08/2007 OrdináriaProcurador-Geral! Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC 28 0 do quorum

Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -
Decisão n. 2509/2007

art. 91, , da LO n, 2

Camboriú,

4 0 16.1

02/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,
1. Proce: SPE

-

03/07809692
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pe ssoal locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)Aposentadoria

,10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André007
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi (Relator)
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art. 91, [, da LC n. 202 2000) Relator (art 91parágrafo único, da LC n, 202/2000)
Fui presente:MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral] Adjunto do Ministério Público Junto ao TCE/SC

3. Responsável: Carlos Roberto Scholze - ex-Prefeito Municipal deMafra
4. Entidade: Instituto de Previdência do Municipio de MafraIPMM

5, Unidade Técnica:DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulero no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202. 2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art 34, Il, c/c o art. 36, 82º,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deGeorgete Anita Reitmeyer, matrícula n. 442 1-00, no cargo deProfessora, CPF n. 154,375.239-04, PIS/PASEP n. 1003611 1527,do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Mafra,consubstanciado na Portaria . 559/2002, considerado legalconforme pareceres emitidos nos auto:
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Mafra e aoInstituto de Previdência daquele Município.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina NunesIocken (art. 86, 8 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi (Relator).
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente(art. 91.1 da LCn. 202/2000) Relator (art 2, 6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Criciúma e
parágrafo único, da LC n. 202/2000)

ao Instituto de Seguridade Social do Servidor Público daquele

Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO MunicípioProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao TCE/SC 7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007

-

Ordinária
9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto 1 .0
Otávio Gilson dos Santos, César F tilomeno Fontes e Sabrina Nunes
locken (art, 86, $ 2º, da LC n. 202 2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro 6

Decisão n. 2510/2007
1. 00 . 8- 0405908873
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal - Pensão
3. Responsáves: Décio Gomes Góes - ex-Prefeito Municipal deCriciúma
Anderlei José Antonelli - Prefeito Municipal de Criciúma
4. Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do ServidorPúblico de Criciúma - CRICIUMAPREV
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com0 0 art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado enoart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, inciso Il, c/e o o art36, 8 2"a", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato de

ão de pensão por morte à Shaidson Luiz Vendrame,
ficiário de Ângela Luzia Simon Vendrame, ex servidora daPrefeitura Municipal de Criciúma, no cargo de Professor Ill, CPF n918.768.699-68, consubstanciado no Decreto n. 1450/SA/2001,

SA/2006, considerado legal conforme
pareceres emitidos nos autos.

Decisão n. 2518/2007
1, Processo n. SPE - 04/02916263
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal
Aposentadoria
3.Responsáveis: Luís Vilmar de Castro ex-Prefeito Municipal de
Balneário Camboriú
Rubens Spernau - Prefeito Municipal de Balncário Camboriú
4. Unidade: Fundo de Previdência e Seguridade do Servidor Públicodo Município de Balneário Camboriú

Gavi(Relator)5, Unidade Técnica: DMU
WILSON ROGERIO WAN-DALL. LUIZ ROB! 70 181

6. Decisão:

Flores Pedrozo

11, Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicea e Cleber Muni

29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)-4

Presidente(art 91,1, da LC n. 202 2000) Relator (art. 91,40 010 0 . 202 2000)
Fui presente: MAURO A NDRE FLORES PEDROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE, 80

Decisão n. 2511/2007
|. Processo n. SPE - 05 01067590
2. Assunto Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal - Pensão +Alteração de Benefício
3. Responsáveis Augusto César Ramos Vieira - Presidênte em2005

Cesar Murilo Ramos Vieira Presidente em 20064. Entidade: Instítuto de Previdência do Município de Lages -LAGESPREVI
5. Unidade Técnica:1
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo.Relatore com0 no art. 59 c/co art. | 13 da Constituição do Estado eno art. 1º da Lei Complementar n. 202 2000, decide6.1. Ordenar o registro, nos termos doart. 34, inciso 1. 66 0 0

da Lei Complementar n 202/2000, do ato dede pensão por morte a Edite Abreu de O cira,beneficiária de Arino Bento de Oliveira, ex-servidor da PrefeituraMunicipal de Lages, no cargo de Braçal, CPF n. 194.566.899-72,consubstanciado na Portaria n 004/2005, retificada pela Portaria n.049/2006, considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Lages e aoInstituto de Previdência daquele Município.
Ata n. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 Ordinária
9. Especificação do quorum:
9,1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, , da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, Césa; Filomeno Fontes c Sabrina Nunes10(art. &6, $ 2º, da LC n. 202 2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores070
11. Auditores presentes Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz6-0
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator (art. 91pará; o, da LO n. 2 00)
Fui presente: MAURO ANDRE FLORES PF DROZOProcurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Decisão n. 2512/2007

|. Processo n. SPE - 06/00408400
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -Aposentadoria

3. Responsáveis: Uilson Sgrott --6 21 -0 Municipal de Tijucas
4. Entidade: !nstituto de Previdência Social dos Servidores Públicosdo Município de T 11-
5. Unidade Técnica: DMU
6, Dec

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulero no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenaro registro, nos termos doart. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202, 2000, do ato aposentatório deSebastião Pedro de Amorim, matrícula n. 414, no cargo de Auxiliarde Manutenção 60ação, CPF n. 181.926.969-87, PIS/PASEPn. 1.023.936.802-6, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipalde Tijucas, consubstanciado na Portaria n. 985/2003, retificada pelaPortaria n. 793/2005, considerado legal conforme pareceresemitidos nos autos .
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Tijucas eao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos daqueleMunicípio
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum;
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes10(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi (Relator)
WILSON ROGÉRIO WAN-DALI LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator (art 91,parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FI ORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2513/2007

|. Processo n. SPE

-

06/00563804
Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal

Aposentadoria

3. Responsável: Vilmar Astrogildo Tuta de Souza - Prefeito
Municipal de Biguaçu 



29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

4. Entidade 1
do Município de Bi 1
5. Unidade Técnica: DMI
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO,diante das Ss apresentadas pelo Re com fulero no art. 59 c/c o art. 11 onstituição
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000 decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, 11, c/c o art 2"b", da Lei Complementar n. 202 2000, do ato aposentatório deValdirce Maria Santos Debortoli, matrícula n 4, no cargo de
Escriturária, CPF n. 290.153.759-68, PIS/PASEP n. 1.008.442.322
3, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Biguaçu
consubstanciado no Decreto n. 159/200 3, considerado 16
conforme pareceres emitidos nos autos
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Biguaçu e
ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos daquele
Município
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente-
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina N
locken (art. 86, $ 2º da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicea e Cleber Muniz
Gavi (Relator).
WILSON ROGÉRIO WAN-DALI , LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator

—

(art 91
parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público Junto ao 0686

Decisão n. 2514/2007

1. Processo n. SPE - 07/00048979
2. Ássunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal
Aposentadoria
3. Responsável: Gervásio José da Silva - ex-Prefeito Municipal
4. Órgão Prefeitura Municipal de São José
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos doart. 34, Il. 6 6 0 art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Dirce Souza da Silva, no cargo de Professora 1 0
179.625.959-49, PIS/PASEP n. 1.004.919 392-6, do Quadro de
Pessoal da Prefeitura Municipal de São José, consubstanciado no
Decreto n. 3.799/1994, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de São José
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum: :
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -
art. 91, 1, da LC.n, 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,
Otávio Gilson dos Santos, César006 Sabrina Nunes
Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi (Relator).
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator (art 91
parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2515/2007

1. Processo n. SPE - 07/00049002
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal
Aposentadoria
3. Responsável: Dário Elias Berger - ex-Prefeito Municipal de Sãe
José
4. Órgão: Prefeitura Municipal de São José
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões aprescntadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art 34, 11, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de José
Manoel de Souza, no cargo de Trabalhador Braçal, CPF n
179.307.829-72, PIS/PASEP . 1.010.260.186-8. 40 Quadro de
Pessoal da Prefeitura Municipal de São José, consubstanciado no
Decreto n. 6,.257/1997, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de São José
7. Atan. 51/07

Gavi (Relator)

WILSON ROGÉRIO W 1
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)
parágrafo único, da LC n 2/2000)
Fui presente: MAURO 20470Procurador-Geral Adjunto do Ministério00 20 86

Decisão n. 2516/2007

1. 00 . 8- 07700050442
2. Assunto: Grupo 4 800 os de PessoalAposentadoria

3. Responsável: Germano João V 1614

-

-014.00Municipal de São José
Unidade Técnica: DMI

6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulero no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art 36, $2ºda Lei Complementar n, 202 2000, do ato aposentatório deJadir Avelino dos Santos, no cargo de Vigia, CPF n. 809.052,859.72, PIS/PASEP n. 1.206.968 361-5, do Quadro de Pessoal daPrefeitura Municipal de São José, consubstanciado no Decreto n3.497/1994, considerado
autos

.

1 conforme pareceres emitidos nos

6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de São josé4 . 514 . 51
8. Data da Sessão: 13/08/2007 Ordinária
9, Especificação do quorum
9.1, Conselheiros presentes: Wilson0-1 (Presidenteart. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir BertoliOtávio Gilson dos Santos, César | ilomeno Fontes e Sabrina Nuno106(art. 86. 8 2º da DO ; 1 20009
10. Representante do Ministério Público junto uo TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
1 1. Auditores presentes: Gerson do Santos Sicca e Cleber MunizGavi (Relator)

WILSON ROGÉRIO W AN-DALL LUIZ 1 70 81Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art 9,parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FI ORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério00 20 76 80

Decisão n. 2517/2007

1. Processo n. SPF - 07/00058850

2. Assunto Grupo 4

Aposentadoria
Solicitação de Atos de Pessoal

3. Responsável; Gervásio José da Silva

-

ex-Prefeito Municipal4. Orgão: Prefeitura Municipal de São José
5. Unidade Técnica:1
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relatore comfulcro noart. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202. 2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n 202/2000, do ato aposentatório deJulianinha Guedes Fonseca da Maia, matrícula n. 6.071, no cargo deTécnico em Administração, CPF n. 048 058.959-34, PIS/PASEP n1.010.482.325-6. 0 Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal deSão José, consubstanciado no Decreto n, 5.446/1996, consideradolegal! conforme pareceres emitidos nos autos
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de São José7.. 51

8. Data da Sessão: 13/08/2007- Ordinária
9, Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidenteart, 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir BerioliOtávio Gilson dos Santos, César F ilomeno Fontes e Sabrina Nune:06(art. 86, $ 2º, da LC n. 202. 2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo
11. 4 es presentes: Gerson 05 80 866 Cleber Muniz10

WILSON 060-1 L LUIZ ROBERTO HI RBSTPresidente (art. 91, 1, da LC n. 202 2000) Relator (art 91parágrato único, 0 . 20220001
Fui presente: MAURO ANDRÉ FI ORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério00 20 86

Decisão n. 2520/2007

1. 0650 . 8 - 01705414972

2. Assunto: Grupo 4
Aposentadoria

Solicitação: de

es apresentadas pelo Relator
113 da Constituição do E stado e

2000, decide
do art. 34, 11, c/c o art. 36, $2º,

ntar n. 202/2000, do ato aposentatório de: Souza, da Prefeitura Municipal de Florianópolis,
no cargo de Auxiliar Operacional, nível 17.
375.812.879-04. 5 n 1027407575-7,na Portaria . 1634/1999, considerado ilegalcontorme pareceres emitidos nos autos, em face da Incorporaçãoindevida de gratificação, no valor de R$ 128,21, em desacordo como que estabelece o $3º do art. 1º da Lei n. 4.049 93, com redaçãodadapela Lei n. 6.871/05

6.2. Determinar à Prefeitura Municipal de Florianópolis a adoção deprovidências necessárias com 1818 4 066novo ato deaposentadoria, excluindo dos proventos percebidos pelo servidor agratificação de jornada acima especificada, comunicando-as a esteFribunal no prazo de 30 (trinta) dias, à contar da publicação destaDecisão no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 doRegimento Interno desta Corte de Contas, sob pena deresponsabilidade solidária da autoridade administrativa Omissa, ou1 recurso, conforme previsto no art. 79 da LeiComplementar n. 202/2000
6.3. Determinar à Diretoria de Controle dos Municípios

—

DMU,deste Tribunal, que, apos transitada em julgado a decisão, inclua nasua programação de auditorias à av80 050adotados, pela Prefeitura Municipal de Florianópolis, decorrentes dadenegação de registro de que trata o item 6.1 desta deliberação6.4, Dar ciência desia Decisão, do Relatório e Voto do Relator que afundamentam, bem como do Relatório DMUn. 868 2007, ao Sr.Dário Elias Berger - Prefeito Municipal de Florianópolis
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros 1 Wilson Rogério Wan-Dal](Presidente

-

art. 91, 1, da LO n 202/2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos intos, César FilomenoFontes eSabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)10. Representante do Ministério Público junto ao TC; Mauro AndréFlores0

1 Auditores presentes: Gerson dos 80 86 1
Gavi

WILSON ROGÉRIO WAN-DALI SABRINA NUNES IOCKENPresidente (art, 91, 1, da LC n. 202 2000)

—

Relatora (art. 86, $ 2º,
da LC n, 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2523/2007
1. Processo n. SPE - 02/06547900
2. Assunto: Grupo 4

Aposentadoria
3. Responsável: Cláudio Gadotti - ex-Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Major Vieira
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com0 0 art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deJosefa S. Krull, matrícula n. 1 17, no cargo de Professora, CPF n (O),PIS/PASEP n. 10010542377, do Quadro de Pessoa! da PrefeituraMunicipal de Major V leira, consubstanciado na Portaria n037/1990, considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos.Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Major

Solicitação de Atos de Pessoal -

514

Data da Sessão: 13/08/200
9, Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson 060 -1
(Presidente

-

art. 91, 1, da LC n. 202 2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson 0 5 antos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º. da LO n 202/2000)
10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo

1. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
1

80 0610-4810
Presidente (art. 91, [, da LC n. 202 2000) Relatora (art. 86, $ 2
da LC n. 202/2000)

Fui presente: MAURO ANDRÉ F LORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2521/2007
1. Processo n. SPE

-

02710239131 
Ce



46

2. Assunto

Aposentadoria
3. Responsáveis: Silvio Dreveck - ex-Prefeito Municipal
00-0 Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de São Bento do Sul
5. Unidade Técnica: DMI
ó. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator600 no art. 59 c/co art 113 da Constituição do Estado eno art. 1º da Lei Complementar n. 202 2000, decide
6.1. Denegar o registro, nos termos doart. 34, II, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n 202/2000, do ato aposentatório deAnízia Tarachuk Vilmiz, da Prefeitura Municipal de São Bento doSul, matrícula n. 691, no cargo de Professora, classe A, referência 4,CPF n. 684.453.269-53, PASEP n. 1073142050-8, consubstanciadona Portaria n. 1030/2001, considerado ilegal conforme pareceresemitidos nos autos, em face da concessão de aposentadoriavoluntária com tempo de contribuição insuficiente, em desacordo
com a Constituição Federal, art. 8º, incisos Il elle $ 1º, incisos I e11, "a" e "b", da EC n. 20/98:
6.1.1. em função do tempo especial convertido para comum de 02anos, 03 meses e 18 dias, procedimento considerado irregular nostermos do art. 40, $ 4º, da Constituição Federal (redação dada pelaEC n. 20/98);
6.1.2. em razão de averbação de tempo de serv 1ço rural de 04 anos,09 meses e 27 dias sem que houvesse comprovação do efetivorecolhimento previdenciário, nos termos do art. 201, $9º, daConstituição Federal (redação dada pela ECn. 20/98).
6.2. Determinar à Prefeitura Municipal de São Bento do Sul aadoção de providências necessárias com vistas a anular o atoaposentatório e solicitar o retorno da servidora às suas atividadesjunto ao Município até completar os requisitos necessários para seaposentar, em função da denegação do registro da aposentadoria,
comunicando-as a este Tribunal no prazo de 30 (trinta) dias, acontar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, nostermos do art. 41, caput, do Regimento Interno desta Corte deContas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridadeadministrativa omissa, ou interponha recurso, conforme previsto noart. 79 da Lei Complementar n. 202/2000,
6.3. Determinar à Diretoria de Controle 400 -deste Tribunal, que, após transitada em Julgado a decisão, inclua nasua programação de auditorias a averiguação dos procedimentos
adotados, pela Prefeitura Municipa! de São Bento do Suldecorrentes da denegação de registro de que trata o item 6.1 desta
deliberação.

6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem como do Relatório DMUn. 524/2007, ao Sr
Fernando Mallon - Prefeito Municipal de São Bento do Sul
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst
10.10010 40Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken (art, 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL880
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relatora (art. 86, $ 2º,
da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto aoTCE/SC

Grupo 4 Solicitação de Atx

Decisão n. 2524/2007
1. Processo n. SPE - 03/00285663
2. Assunto: Grupo 4 - 80 46 Atos de Pessoal -
Aposentadoria
3. Responsável: Pedro Israel Filho - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Petrolândia
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/e o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Campolino Momm, matrícula n. 72, no cargo de Motorista, nível
TSA-6, CPF n. 379.424.099-53, PIS/PASEP n. 12223864394, do
Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Petrolândia
consubstanciado na Portaria n. 060/1999, retificada pela Portaria n
239/2007, considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos
6,2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de
Petrolândia.
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson 00 Wan-Dall
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,

r ante do Ministéric

Flores Pedrozo

11. Auditores

Gavi

WILSON ROGERIO W AN-DALI
Presidente (art. 91

da LC n. 202/2000)

Fui presente: MAURO ANDRI FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/S(

presente rson dos Santos Sicca «

SABRINA NUNES JOCKEN
1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86

Decisão n. 2525/2007
1. Processo n. SPE

-

03/02713638
Assunto: Grupo 4

Aposentadoria
3. Responsável
Indaial
4. Entidade
Servidores Públicos do Município de Indaial
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator6 0fulcro no art. 59 c/c o art 113 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Ordenar oregistro, nos termos do art, 34, II, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202 2000, do ato aposentatório deTerezinha Angélica Ferreira Nagel, matrícula n. 2925-4, no cargode Professora 1l, CPF n 525.505.679-00, PIS/PASEP n. (-), doQuadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Indaial,consubstanciado na Portaria n 1.207/2002, retificada pela Portarian. 1748/2004, considerado legal conforme pareceres emitidos nosautos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Indaial eao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos
daquele Município.
7.. 5
8. Data da Sessão: 13/08/2007 -
9. Especificação do quorum: .

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Da!l(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202 2000), Luiz Roberto Herbst,Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos S intos, César Filomeno Fontes eSabrina Nunes 8

Solicitação de Atos de Pessoal

Olímpio José Tomio

-

Prefeito Municipal de

Fundo (Instituto) de Aposentadoria e Pensões dos
FAPEN

Ordinária

2", dá LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro AndréFlores Pedrozo.

|1. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber MunizGavi
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL 8810
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $ 2º,
da LC n. 202/2000)
Fui presente:MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2526/2007

1. Procêsso n. SPE - 03/02852832
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de
Aposentadoria
3. Responsável: Olímpio José Tomio
Indaial

4. Entidade: Fundo (Instituto) de Aposentadoria e Pensões dos
Servidores Públicos do Município de Indaial -FAPEN
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Valdir Carlos dos Santos, matrícula n. 2.740-5, no cargo de Auxiliar
de Obras Públicas, nível LO2005, CPF n. 437.826.569-34,
PIS/PASEP n. 10756783884, do Quadro de Pessoal da Prefeitura
Municipal de Indaial, consubstanciado na Portaria . 1.205/2002,
retificada pela Portaria n. 392/2006, considerado legal conforme
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Indaial e
ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos
daquele Município.
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202 2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202. 2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.

WILSON ROGÉRIO WAN-DALI

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)
da LC n. 202/2000)

Pessoal

Prefeito Municipal de

SABRINA NUNES IOCKEN

Relatora (art. 86, $ 2º,

— 29.08.2007 (QUARTÁ-FEIRA)
Fui presente: MAURO ANDRÉFI ORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2522/2007

Processo n. SPF

550

03703021969

Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal
1050
Responsáveis: Nivaldo Wessler - ex-Prefeito Municipal

Wanderley da Silva

-

Prefeito Municipal
+. Entidade: Prefeitura Municipal de Alfredo Wagner

5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro no art. 59 c/co art. 113 da Constituição do Estado eno art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Denegar o registro, nos termos doart. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deSilvio Nicolau de Almeida, da Prefeitura Municipal de AlfredoWagner, matrícula n. 757.018-0, no cargo de Escriturário, nível 1,CPF n. (-), PASEP n. (-), consubstanciado no Decreto n. 184/1989,considerado ilegal conforme pareceres emitidos nos autos, em face
de:

6.1.1. não-remessa da certidão onginal expedida pelo InstitutoNacional do Seguro Social, em desacordo coma regra disposta no
art. 76, inciso II, da Resolução n. TC-16/94;
6.1.2. concessão de aposentadoria voluntária integral, sem tempo de
serviço suficiente, por ter sido considerado, na contagemtotal de
tempo de serviço, tempo laborado à iniciativa privada sem
comprovação, em desacordo como art. 40, 11 "a", da Constituição
Federal
6.2. Determinar à Prefeitura Municipal de Alfredo Wagner a adoção
de providências necessárias com vistas à anular o Decreto n.
184/89, de 31/05/1989, que concedeu aposentadoria ao servidorSílvio Nicolau de Almeida, transformando a modalidade da
aposentadoria voluntária integral para compulsória com proventosproporcic ao tempo de contribuição de 28 anos, 08 meses e 14
dias, com fulcro nas regras vigentes à época que o servidorcompletou 70 anos de idade, comunicando-as.a este Tribunal no
prazo de 30(trinta) dias, a contar da publicação desta Decisão no
Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41, caput, do
Kegimento Interno desta Corte de 04 sob pena de
resnonsabilidade solidária da autoridade 24 a omissa, ou10 recurso, conforme previsto no art 79 da Leci
Complementar n. 202/2000
6.3. Determinar à Diretoria de Controle dos Municípios

-

DMU,
deste Tribunal, que, após transitada em julgado a decisão, inclua na
sua programação de auditorias a averiguação dos procedimentosadotados, pela Prefeitura M unicipal de Alfredo Wagner, decorrentes
da denegaçãoderegistro de que trata o item 6.1 desta deliberação.6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 139/2007, ao Sr.

al de Alfredo Wagner.Wanderley da Silva - Pref
4 . 51707

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL SABRINA NUNES IOCKEN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relatora (art. 86, 8 2
da LCn. 202/2000) .

Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 2527/2007
1. Processo n. SPE - 04/01791769
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria
3. Responsável: Deobaldo Donato Pacheco - ex-Prefeito Municipal
de Içara
4. Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do
Município de Içara -ICARAPREV
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Alvira Scotti Costa, matrícula n. 374, no cargo de Monitor, CPF n.
010.638.898-00. 8n. 12147804772 40 Quadro de
Pessoal da Prefeitura Municipal de Içara, consubstanciado no
Decreto n. SA/1356/1999, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Içara e ao
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos, daqueie Município
- ICARAPREV 



29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 -
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall
(Presidente - art. 91, 1, da LC n, 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
301000 dos Santos, César Filomeno Fontese
Sabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL SABRINA NUNES IOCKEN

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $ 2º,

da LC n. 202/2000)

Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Ordinária

Decisão n. 2528/2007
1. Processo n. SPE - 06/00408310
2, Assunto: Grupo 4 Solicitação de
Aposentadoria
3. Responsável: Uilson Sgrott - ex-Prefeito Municipal de Tijucas
4. Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Tijucas - PREVISERTI
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
João José Miranda, matrícula n. 223, no cargo de Auxiliar de
Manutenção e Conservação, CPF n. 586.905.659-49, PIS/PASEP n.
10273528162, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de

Tijucas, consubstanciado na Portaria n. 962/2003, considerado legal
conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Tijucas e
ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos daquele
Município - PREVISERTI.
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,

Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL SABRINA NUNES IOCKEN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $ 2º,
da LCn. 202/2000) ,

Fui presente: MAURO ANDRE FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Atos de Pessoal

Decisão n. 2529/2007
1. Processo n. SPE - 06/0041 1966
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pe:
Aposentadoria
3. Responsável: Quirino Juvêncio Lopes - ex-Prefeito Municipal de
Garopaba
Luiz Carlos da Silva - Prefeito Municipal de Garopaba
4. Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Garopaba-0
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Alcides Cardoso Feliciano, matrícula n. 091, no cargo de Atendente
de Saúde, CPF n. 692,649.969-15, PIS/PASEP n. 1.703.577.721-9,
do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Garopaba,
consubstanciado na Portaria n. 043/2002, retificada pela Portaria n.
213/2005, considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão ao Fundo de Previdência Social dos
Servidores Públicos do município de Garopaba e à Prefeitura
Municipal do mesmo.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum: &

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1
(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes Iocken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André

Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi. 8
WILSON ROGERIO WAN-DALL SABRINA 80
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Presidente (art. 91,1, da LC 202/2000) Relatora (art. 86
da LC n. 202/2000)

Fui presente: MAURO A PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto «

Acórdão n. 1527/2007

1. 00 . 6

2 Grupo 4

06/00563200

Auditoria de Pre
2005 45

2. Assunto

Recursos Antecipados
NEs

3. Responsável: Nilson José Berlanda Secretário de Estado

4. Orgão

staçõe:

Exercício (quar

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de

Curitibanos

5. Unidade Técnica: DC

6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, pertinentes a prestações

de contas de recursos antecipados repassados pela Secretaria de

Estado do Desenvolvimento Regional de Curitibanos

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e comfulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em

6.1. Julgar regulares, com fundamento no 18 1. 66 0 2
Lei Complementar n. 202/2000, as contas de recursos antecipados
referentes às 45 (quarenta e cinco) notas de empenhorelacionadas
nas fs. 15 e 16 do presente processo e dar quitação plena aos

Responsáveis, de acordo comos pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar à Secretaria Regional do Desenvolvimento
Regional de Curitibanos que proceda aos registros de baixa de
responsabilidade, no Sistema de Compensação, das notas de
empenho relacionadas na f. 14 dos presentes autos, relativas a
prestações de contas apresentadas e que não tomaram parte da
amostragem abrangida pela auditoria realizada pelo Tribunal de
Contas, que tiveram Parecer do órgão de Controle Interno
propugnando pela sua regularidade, em conformidade com o
prescrito nos arts. 60 e 6i da Lei Complementar n. 202/2000
6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam bem como do Relatório de Instrução

1171.3 n. 259/2007, à Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Regional de Curitibanos, com remessa de cÓpia
da relaÇão de fs. 14 a 16 destes autos, para que proceda aos

registros contábeis de baixa de responsabilidade. no Sistema de

ações de contas analisadas

19 da

Compensação, das
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 -
9. Especificação do quorum

Ordinária

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall
(Presidente - art, 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e

Sabrina Nunes locken (art. 86, 8 2º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos 81e Cleber Muniz
Gavi,
WILSON ROGERIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator

Fui presente: MAURO ANDRE FLORES PEDROZO

Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 1528/2007
1. Processo n. APC- 06/00501876
2. Assunto: Grupo 4 Auditoria de Prestações de Contas de
Recursos Antecipados - Exercício de 2005 - 260 NEs
3. Responsável: Max Roberto Bornholdt - ex-Secretário de Estado
4. Órgão: Secretaria de Estado da Fazenda
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, pertinentes a prestações
de contas de recursos antecipados repassados pela Secretaria
Secretaria de Estado da Fazenda no exercício de 2005.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar regulares, com fundamento no art. 18, 1, c/c o art. 19 da
Lei Complementar n. 202/2000, as contas de recursos antecipados
referentes às 142 (cento e quarenta e duas) notas de empenho
relacionadas nas fs. 11 a 17 do presente processo e dar quitação
plena aos Responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

6.2. Recomendar à Secretaria de Estado da Fazenda que proceda
aos registros de baixa de responsabilidade, no Sistema de
Compensação, das 118
relacionadas em anexo as fls

(cento e dezoito) notas de empenho
18 a 25, relativas às prestações de

contas apresentadas e que não tomaram parte da amostragem
abrangida pela auditoria realizada pelo Tribunal de Contas, que
tiveram Parecer do órgão de Controle Interno propugnando pela sua

regularidade, em conformidade com o prescrito nos arts. 60 e 61 da
Lei Complementar n. 202/2000

6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que

o fundamentam bem como do Auditoria

DCE/Insp.2/Div.6 n, 023/2007, ao Secretaria de Estado da Fazend

Relatório de
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om remessa de cOpia da relaÇão de fs. 11 a 25 destes autos, para
que proceda aos registros contábeis de baixa de responsabilidade,
no Sistema de( ação, das prestações de contas analisadas.

Ata n. 51/07

omper

Data da Sessão: 13/08/2007 -Ordinária

9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério -1
(Presid - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes locken (art, 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo

11. Auditores presentes

Gavi

WILSON ROGERIO WAN-DALL MOACIR BERTOLI

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) —Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz

1508/2007

SPC - 05/04019392

Assunto: Grupo 4 -Solicitação de Prestações de Contas de

Recursos Antecipados - NE n. 1395/2003 '
3. Responsáveis: Max Roberto Bornholdt - ex-Secretário de Estado
João Nilson Zunino- Presidente do Avaí Futebol Clube
4, Órgão: Secretaria de Estado da Fazenda
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas de recursos antecipados repassados pela Secretaria de Estado
da Fazenda ao Avaí Futebol Clube, de Florianópolis.
Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme
consta na f, 40 dos presentes autos;

Considerando que as alegações de defesa e documentos
apresentados são insuficientes para elidir irregularidades apontadas
pelo Órgão Instrutivo, constantes do Relatório de Auditoria
DCE/Insp.2/Div.6 n. 51/2006;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e comfulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, com fundamento
no art, 18, IM, "b", c/c o art. 21, parágrafo único, da Lei
Complementar n. 202/2000, as contas de recursos antecipados

referentes à Nota de Empenho n. 1395, de 25/09/2003, P/A 4769,

item 33504300, fonte 00, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais).

6.2. Aplicar ao Sr. João Nilson Zunino - Presidente do Avaí Futebol
Clube, de Florianópolis, CPF n. 006.430.419-15, multa prevista no
art. 69 da Lei Complementar n. 202/2000 c/c o art. 108, parágrafo
único, do Regimento Interno, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos
reais), em face da comprovação da aplicação dos recursos com
documentos diversos 1 exigidos pela legislação,
contrariando o disposto no art. 58 da Resolução n. TC-16/94 (item 3
do Relatório DCE), fixando-lhe o prazo de 30(trinta) dias, a contar
da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado, para
comprovar ao Tribunal o recolhimento da multa 20 Tesouro do
Estado, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da
dívida para cobrança judicial (arts. 43, 11, e 71 do mesmo diploma
legal).
6.3. Recomendar ao Avaí Futebol Clube que observe o que dispõe:
6.3.1. o art. 60, Il, da Resolução . TC-16/94, devendo as notas
fiscais constantes de prestação de contas indicarem a discriminação
precisa do objeto das despesas, quantidades, marcas, tipos, modelos,
qualidade e demais elementos que permitam. sua perfeita
identificação;
6.32. o art. 58 da Resolução n. TC-16/94, no que tange aos
comprovantes regulares da despesa pública
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que

o fundamentamy bem como do Relatório de Auditoria
DCE/Insp.2/Div.6 n. 51/2006, à Secretaria de Estado da Fazenda e

ao Sr. João Nilson Zunino - Presidente do Avaí Futebol Clube.
7. Atan. 51/07
8. Data da são: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,

Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e
Sabrina Nunes locken(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cléber Muniz
1

JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALL

Presidente Relator

Fui presente: MAURO ANDREFLORES PEDROZO

Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n

1. Processo n
>

2484/2007
on PPA -07/00103589

to: Grupo 4 —Processo de Pensão

Decisão n

1. Proc

2. Asst 
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3. Responsável: Ângela Regina Heinze n Amir
Municipal

4. Entidade: Prefeitura Municipal de File 6
5. Unidade Técnica: DMI
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO, diante das razõe 16
e com 6 0. 59 66 0 à 13 da Cons
no art. 1º da Lei Complementar n, 202/2000, decic
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art 34, inciso Il, c/c 0 o art
36, $ 2º; “a" da Lei Complementar n
conc de pensão por morte a Ilda Pereira da Silva e
Pereira da Silva, beneficiárias de Odílio Alves Pereira da Silva
servidor da Prefeitura Municipal de Florianópolis, no cargo de
Coveiro, CPF n. 346.116.499-20, consubstanciado na Portaria n1760/2004, considerado legal conforme pareceres emitidos nos
autos

6.2. Dar ciência
Florianópolis.
7. Atan. 51/07
8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall(Presidente - art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst,
Moacir Bertoli, Otávio Gilson dos Santos, César FilomenoFontes e
Sabrina Nunes locken (art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz
Gavi.
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, , da LC n, 2 2000) Relator
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

202/2000, d

desta Decisão à Prefeitura Municipal de

Decisão n. 2504/2007

1. Processo n. PPA - 07/00102426
2. Assunto: G de Pensão
3. Responsável; Ângela Regina Heinzen Amin Helou - ex-Prefeita
Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Florianópolis
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razóes apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/co art. 113 da Constituição do Estado e
no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, inciso II, c/c 0 0 art.
36 8 22 Complementar n. 202/2000, do ato de
concessão de pensão por morte a Elza Daniel das Chagas,
beneficiária de Maurício Servulo das Chagas, ex-servidor da
Prefeitura Municipal de Florianópolis, no cargo de Auxiliar
Operacional, classe 11, nível 19, CPF n 375.207.849-91,
consubstanciado na Portaria nº 0576/2004, considerado legal
conforme pareceres emitidos nos autos. :
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de
Florianópolis.
7. Atan. 51/07

8. Data da Sessão: 13/08/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Luiz Roberto Herbst, Moacir Bertoli,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes e Sabrina Nunes
10(art. 86, $ 2º, da LC n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Mauro André
Flores Pedrozo.
11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca (Relator) e Cleber
Muniz Gavi. 0
WILSON ROGÉRIO WAN-DALL LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 91,
parágrafo único, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC

Rosilda de Faria
Secretária Geral

& PREFEITURAS MUNICIPAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS. SME.
PORTARIA Nº 74/07 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO,usando da competência e atribuições que lhe são
conferidas pela Lei nº 063/03, RESOLVE: Suspender, por 30
(trinta) dias, sem percepção dos vencimentos e vantagens do Cargo,
a servidora JAQUELINE CUNHA DE SOUZA, matrícula nº
12076-6, a partir da publicação desta Portaria, estando esta
penalidade prevista no art. 154, Il suspensão, por infringir o
disposto, no art. 157, “b" - “indisciplina”, da Lei nº 063/2003,
conforme relatório final da comissão designada pela Portaria nº
45/07, referente ao Processo Administrativo Disciplinar n
2007, diante dos fatos aludidos restou conciuído. Notifi
servidora, dando-lhe ciência do parecer final do Processo

6 634079
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Administ

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDF

PORTARIA/SS/GAB/ Nº 188/2007

Saúde, no uso de suas atribuições c, de acordo co que dispõe a
Lei nº 5344/98, o Decreto nº 441/98 à Portari/SSDS/GAB/n

084/2005: Resolve: DESIGNAR à servidora 08

HEINZ, matrícula 80818-0, TECNICA DE ENFERMAGEM, para

partir de 18/06/2007

U 56061

o Programa de Saúde da Família, a
PORTARIA/SS/GAB/Nº 201/2007; Resolve: DESIGNAR à

servidora 1 LARISSA KNAESEL SCHNEIDER,

matrícula 80883-0, ENFERMEIRA, para o Programa de Saúde da

partir de 20/08/2007, PORTARIA/SS/GAB/Nº
236/2007; Resolve: R a 20 EL TA

FATIMA GANASSIN SCHEVCHENCO, matrícula 10586-4

AUXILIAR DE ENFERMAGEM, para o Programa de Saúde da
Família, a partir de 20/08/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº

243/2007; Resolve: DESI AR à servidora ADRIANA
TEIXEIRA, matrícula 19463-8, TECNICA DE ENFERMAGEM,

para o Programa de Saúde da Família, a partir de 2

PORTARIA/SS/GAB/Nº 244/2007; Resolve: 1

servidor CARLOS ALBERTOSILVA DOS SANTOS, matrícula
80895-4, TECNICO DE "ERMAGEM, para o Programa de
Saúde da Família, a partir de 20/08/2007
PORTARIA/SS/GAB/Nº 258/2007; Resolve: DESIGNAR a
servidora CLAUDIA REGINA PEIXOTO DE SOUZA,
matrícula 22544-4, MÉDICA, para o Programa de Saúde da
Família, 2 partir de 16/07/2007, PORTARIA/SS/GAB/Nº
260/2007; Resolve: DESIGNAR oservidor CHRIS DE BRIDA,
matrícula 22488-0, MÉDICO, para o Programa de Saúde da
Família, a partir de 30/07/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº
261/2007; Resolve: DESIGNAR a servidora SAIONARA DA
CAS, matrícula 22527-4, MÉDICA, para o Programa de Saúde da
Família, a partir de 01/08/2007 PORTARIA/SS/GAB/Nº
262/2007; Resolve: DESIGNAR a servidora IMARUÍ COSTA,

matrícula 22554-1, MÉDICA, para o Programa de Saúde da
Família, a partir de 01/08/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº
267/2007; Resolve: DESIGNAR o servidor FÁBIO GUEDES
CRESPO, matrícula 80934-9, MÉDICO, para o Programa de
Saúde da Família, a partir de 01/08/2007
PORTARIA/SS/GAB/Nº 268/2007; Resolve: DESIGNAR 42
servidora MARIA LIGIA GÓES FERREIRA, matrícula 80922-
5, TÉCNICA DE ENFERMAGEM,para o Programa de Saúde da
Família, a partir de 20/08/2007. PORTARIA/SS/GAR/Nº
269/2007; Resolve: DESIGNAR à servidora MARIA
APARECIDA HENRIQUE MACHADO, matrícula 80921-7,
ÉCNICA DE ENFERMAGEM, para o Programa de Saúde da

Família, a partir de 20/08/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº
270/2007; Resolve: DESIGNAR a servidora MARA VIRGINIA

GALVAN, matrícula 80926-8, TECNICA DE ENFERMAGEM,
para o Programa de Saúde da Família, a partir de 20/08/2007.
PORTARIA/SS/GAB/Nº 271/2007; Resolve: DESIGNAR 42
servidora MAYSA GONÇALVES GIL, matrícula 80935-7,

TECNICA DE ENFERMAGEM, para o Programa de Saúde da
Família, a partir de 20/08/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº
272/2007; Resolve: DESIGNAR a servidora OSVALDINA
ZUCCO WEBER, matrícula 80932-2, TÉCNICA DE
ENFERMAGEM, para o Programa de Saúde da Família, a partir de
20/08/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº 27312007 Resolve:
DESIGNAR a servidora DENIZE DIAS, matrícula 80938-1,
TECNICA DE ENFERMAGEM, para o Programa de Saúde da
Família, a partir de 20/08/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº
274/2007; Resolve: DESIGNAR a servidoraMYCHELLE
MELO CARDOSO, matrícula 80603-0, TÉCNICA DE
ENFERMAGEM,para o Programa de Saúde da Família, a partir de
20/08/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº 275/2007; Resolve:
DESIGNAR aservidora ANDRÉA DE SOUZA,matrícula 80937-
3, TÉCNICA DE ENFERMAGEM, para o Programa de Saúde da
Família, a partir de 20/08/2007, PORTARIA/SS/GAB/Nº
276/2007; Resolve: DESIGNAR a servidora THAISE ALANA
GORONZI, matrícula 80933-0, ENFERMEIRA,para o Programa
de Saúde da Família à partir de 20/08/2007
PORTARIA/SS/GAB/Nº 280/2007; Resolve: DESIGNAR

servidora SUZANA MARA SCHUSTER, matrícula 80868-7,

MEDICA, para o Programa de Saúde da Família, a partir de
02/07/2007 PORTARIA/SS/GAB/Nº 281/2007; Resolve:

DESIGNAR à servidora VALCORETT DA ROCHA

CARDOSO, matrícula 80939-0, TECNICA DE ENFERMAGEM,

para o Pro na de Saúde da Família, a partir de 20/08/2007

PORTARIA/SS/GAB/Nº 282/2007; Resolve: DESIGNAR à

servidora MARINEIDE TEIXEIRA DE BRITO,

11147-3, MEDICA,para o Programa de Saúde da Família, a partir
de 20/08/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº 284/2007; Resolve:

Família, a

matricula

29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)
 

DESIGNAR

PEREIRA,r

para 0

1
06

da Família,

PORTARIA/SS/GAB/Nº 285/2007; Resolve:

8 1 4 MARIA PACHECO 80928-4,

DE ENFERMAGEM, para o Programa de Saúde da
amília, a partir de 20/08/2007. PORTARIA/SS/GAB/Nº

288/2007; Resolve: DESIGNARà servidora TÂNIA REGINA

ROSA, matrícula 80554-8, TECNICA DE ENFERMAGEM, para
Programa de Saúde da Família, a partir de 20/08/2007

PORTARIA/SS/GAB/Nº 290/2007; Resolve: DESIGNAR à

servidora EDIENE DE FIGUEIREDO MARGOTTI, matrícula

80941-1. ENFERMEIRA,para o Programa de Saúde da Família, a
partir de 20/08/2007 TARI/ GAB/Nº 291/2007;
Resolve: DESIGNAR ÂNGELA REGINA

MONTEIRO, ENFERMEIRA, para o

Programa de Saúde da Família, a partir de 20/08/2007.
Florianópolis, 08 de agosto de 2007.JOÃO JOSÉ CÂNDIDO DA
SILVA -SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

APARECIDA GOMES

% DE ENFERMAGEM,
a partir de 20/08/2007

DESIGNAR à

ervidora

ula 80820. 2,

rama de Saúde

matrícula

2 80357-0,

REFEITURA MUNICIPALDE FLORIANÓPOLIS

pal de Saúde - SMS

PORTARIA/SS/GAB/ Nº 335/2007 - O Secretário Municipal de
Saúde, no uso de atribuições que lhe confere o art. 82, inciso 1, da
Lei Orgânica do Município, e art. 5º, da Lei Complementar nº
137/2004, c/cart. 5º, inciso VIII, do Regimento Interno aprovado
pelo Decreto nº 2.786 de 23 de novembro de 2004, RESOLVE:
Art. 1º. VINCULAR, no âmbito da Secretaria Municipal: de
Saúde, o Pronto Atendimento dos Ingleses, antes subordinado à
Coordenadoria da Regional Norte, à área de Regulação,
mencionada no inciso XIII, do art. 23, bem como no inciso III, do
art. 25, ambos do Regimento Interno desta Pasta, aprovado pelo
Decreto nº 2.786/2004, o qual regulamêntou a Lei Complementar
nº 127/2004. Ar ia entrará em vigor na daia de sua
publicação. Florianópolis, 23 de agosto de 2007. João José Cândido
da Silva Secretário Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal de Saúde - SMS

PORTARIA/SS/GAB/ Nº 342/2007 - O Secretário Municipal de
Saúde, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 82,0 1
da Lei Orgânica do Município, e art. 5º, da Lei Complementar nº
137/2004, c/c art. 5º, inciso VIII, do Regimento Interno aprovado
pelo Decreto nº 2.786 de 23 de novembro de 2004, Resolve: Art.
1º. DESIGNAR o Secretário Municipal Adjunto de Saúde,
CLÉCIO ANTÔNIO ESPEZIM, matrícula nº 217123, para
substituí-lo no período de 31/08/2007 a 09/09/2007, conforme
insculpido no art. 7º, inciso 1, da Lei Complementar nº 137/2004,
assumindo a Secretaria Municipal de Saúde como Secretário em
exercício, e o servidor ELEUDEMAR FERREIRA
RODRIGUES, matrícula nº 21710-7, para, no mesmo período,
assumir como Secretário Municipal Adjunto de Saúde. Art. 2º.
Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, 27 de agosto de 2007. João José Cândido da Silva —
Secretário Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal de Saúde - SMS

PORTARIA/SS/GAB/ Nº 338/2007 - O Secretário Municipal de
Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, inciso 1, da
Lei nº 1.224/1974 (Lei Orgânica do Município), art. 172, da Lei
Complementar nº 063/2003 (Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Florianópolis), e art. 5º, da Lei Complementar nº
137/2004, c/c art. 5º, inciso VIII, do Regimento Interno, aprovado
pelo Decreto nº 2.786 de 23 de novembro de 2004, Resolve: Art.
1º. DESIGNAR a servidora BERENICE MADERS ESCOVAR,
matrícula nº 90005-2, CREA 21313-04, como engenheira fiscal
responsável pela obra de reforma e ampliação da sede da Secretaria
Municipal de Saúde, objeto do Contrato nº 269/2007 celebrado
com a empresa Empreiteira Pavicon Ltda. Art. 2º. Esta portaria
entrará em vigor na data de sua assinatura. Florianópolis, 14 de
maio de 2007, João José Cândido da Silva — Secretário Municipal
de Saúde

PORTARIA/SS/GAB/ Nº 340/2007 - O Secretário Municipal de

Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, inciso 1, da
Lei nº 1.224/1974 (Lei Orgânica do Município), art. 172, da Lei
Complementar nº 063/2003 (Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Florianópolis), e art. 5º, da Lei Complementar nº

137/2004, c/c art. 5º, inciso VIII, do Regimento Interno, aprovado
pelo Decreto nº 2.786 de 23 de novembro de 2004, Resolve: Art.
1º. DESIGNARà servidora BERENICE MADERS ESCOVAR,

matrícula nº 90005-2, CREA 21313-04, como engenheira fiscal 
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responsável pelas obras realizadas pela Secretaria Municipal deSaúde. Art. 2º, Esta portaria entrará em vigor na data de suapublicação. Florianópolis, 27 de agosto de 2007
da Silva

-

Secretário Municipal de Saúde
João José Cândido

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

Secretaria Municipal de Saúde - SMS

PORTARIA/SS/GAB/ Nº 341/2007 - O Secretário Municipal de
Saúde, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 82, inciso |,
da Lei Orgânica do Município, e art. 5º, da Lei Complementar nº
137/2004, c/c art. 5º, inciso VIII, do Regimento Interno aprovado
pelo Decreto nº 2.786 de 23 de novembro de 2004, e do art. 119 da
Lei Complementar 239/2006, Resolve: Art. 1º. DESIGNAR, no
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, para compor a Comissão
de Regulamentação das Ações de Vigilância em Saúde, os
servidores:: ANTÔNIO ANSELMO GRANZOTTO DE
CAMPOS, matrícula 175193001, Biólogo, Assessor Chefe da
Vigilância em Saúde; VALMIR GUIMARÃES
BITTENCOURT, matrícula 90104-0, Advogado, especialista em
2 8CARLOS RENATO DA SILVA
FONSECA, matrícula 166596, Médico, Assessor do Centro de
Referência Saúde do Trabalhador; ANA CRISTINA VIDOR,
matrícula 19600-2 médica, Assessora da Epidemiologia;

MONICH DE MELO CARDOSO, matrícula 13611-5,
enfermeira, Assessora Nutricional; NARO CÍCERO PEREIRA

RAMOS, matrícula 19420-4, assistente administrativo, Assessor
do Meio Ambiente; RONY ANTONIO DA COSTA, matrícula
18843-3, assistente administrativo, Coordenador Administrativo;

ENÉAS SOUZA, matrícula 17574102-5, Engenheiro Sanitarista e

Ambiental e LUCILA FERNANDES MORE, matrícula 195057,
enfermeira; que sob a Coordenação do primeiro, deverão, no prazo
de 120 (cento e vinte dias) dias, elaborar a reguiamentação das
atividades da Vigilância em Saúde. Art. 2º. Esta portaria entrará
em vigor na data de sua publicação. Florianópolis, 15 de agosto de
2007. João José Cândido da Silva Secretário Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPALDE FLORIANÓPOLIS
Instituto de Geração de Oportunidades de Florianóplis
Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis —
IGFOF
ERRATA-PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
473/2007. Objeto: Aquisição de Gasolina
Onde se Lê: Primeiro Termo Aditivo Ao Contrato 473/2007
Leia-se-Contrato n º 473/IGEOF/2007,

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Instituto de Geração de Oportunidades de Florianóplis

Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis
10

-0.0.0 N

Objeto: Contratação de566
de Material de Expediente para Uso 00

Ondese Lê: Extratro de Contrato nº 171/sadm/2007
Leia-se- Contrato n º 171/IGEOF/2007

171/SADM/2007171/SADM/200

Forecimen

ro a 31 de de
Assina

ção de Oportunidade de Florianópoli

2 36 6

Sr. Alexandre.22-8
Informática e Escritório Ltda

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS
Secretaria

—

Municipal da  Habitaçã Saneamento
Ambiental/Fundo Municipal de Integraç T
DO CONTRATO Nº 461/SMHSA/2007

empresa para: Lote 1 Construção de habitações e urbanização das
áreas de intervenção na localidade do Lar Fabiano de Cristo,
Florianópolis/SC; e Lote 2: Construção de habitações e urbanização
das áreas de intervenção, na localidade do Jardim atlântico,
Florianópolis/SC, decorrente da Concorrência Pública nº
354/SADM/DLCC/2007; Empresa —Contratada: Mônte Costa
Incorporações Ltda. ; Contratante: Fundo Municipa! de Integração
Social/PMF. Valor do Contrato: R$ 2.501.511,80 (dois milhões,
quinhentos e um mil, quinhentos e onze reais e oitenta centavos);

Origem dos Recursos: Próprio e vinculado. Prazo de Vigência:
Lotes 1 e 2 : 12 meses, a serem contados a partir da data da
assinatura da Ordem de Execução de Serviço. Data de Assinatura
do Contrato: 13/08/2007; Florianópolis, 28 de agosto de 2007.

Objeto: Contratação de
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CONSELHO MUNICIPA

ADOLESCENT'

EDITAL CMDCA à

O Prefeito de Rio d
.00172007 4

Município de Rio do

eleição dos Membros do

Criança e do Adolescente de Rio do.

Prazo para credenciamento: 10/09/200

Conselho

Cópia da íntegra do edital e seus anexos poderão ser ot
Junto à Secretaria Municipal de Educação, situada na
Tiradente, n.349, em Rio dos

feira, das 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas

Cedros/SC, de segunda à sext

O mandato de Conselheiro do Conselho de Direitos da ( riança e do
Adolescente é de dois anos, facultida uma recondução ou
reeleição, sendo o seu exercício considerado de interesse
público relevante, não remunerado

Rio dos Cedros, 27 de Agosto de 2007

Hideraldo José Giampiccolo

Prefeito de Rio dos Cedros

NF 34471

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR
Justificativas para a Concessão dos Serviços de Transporte
Coletivo de Passageiros nas Áreas Urbana e Rural 40
Município.
OBJETO: Concessão dos serviços de transporte coletivo de
passageiros na área urbana e rural do Município de Caçador
PRAZO DA CONCESSÃO: 20 anos. BASE LEGAL: Leis
Federais nº 8.98795 13 € Lei Orgânica do0
Caçador, Lei Complementar nº 46/2003, Decretos Municipais nº
2936/04 e 2940/04. O Município de Caçador, em atendimento ao
disposto no art. 5º da Lei 8987/95, e usando da competência
prevista no art. 13, X da Lei Orgânica Municipal, vem2 4
outorga de concessão da execução dos serviços de operaç
transporte urbano e rural do Município
contrato original de concessão outorgado vara exploração dos
serviços de transporte coletivo de pas

nulidade do aditivo que o prorrogou, o
novo processo licitatório para a del > dos serviços, em
decorrência da liminar proferida na Ação Civil Pública nº
012.06.004512-6 e da decisão oriunda do Processo Administrativo
nº 04/06, instaurado pela Portaria nº 16.978 de 23 de junho de
2006. Atendendo à exigência contida no art. 14 da Lei 8987 954
será realizada licitação prévia para fins de escolha do prestador de

> de

Emvirtude do termo do

eiros e da declaração de

104

serviço, sob a modalidade concorrência. Deverá ter observado o
procedimento descrito nas Leis nº 8.987/95 e 8.666/93, no que
couber, além das demais leis reguladoras do processo de licitação
O serviço a ser delegado compreende o transporte coletivo de
passageiros dentro dos limites urbanos e rurais do Município de
Caçador, na conformidáde do termo de referência que instruirá «

pelas particularidades dec

suários do sistema

processo licitatório, Considerando que

serviço, quanto maior 10

4
6

será o custo 4 00 0 002

15

Usuários, À prest

modernização ua frc atrave:

Ipamentos, que « urá o

de recursos financ quai

disponibilizados pelo Município em curto prazo. Por

justifica a opção pela concessão destes serviços, viabilizando su,

execução com à participação de capital privado. De acordo com

estudo técnico realizado pela empresa Unica Consultores de

Engenharia Urbana, para, atender a demanda local, a frota total

deve corresponder a 44 veículos

par 1 0

cas especiais, 19

(operante e reserva)

microônibus, um deles transporte de pessoas com

necessidades ônibus leves e 20 ônibus

pesados). Cada veículo deverá percorrer, em média, 4.489,91

quilômetros ao mês. O percurso a ser realizado está previsto em

188.576,35 km/mês ou 2.266.916,20 km/ ano. À demanda anual

prevista corresponde a 3.977.508 passageiros transportados ou

3.211.572 passageiros equivalentes. ão asseguradas as isenções

e gratuidade previstas em lei. As isenções compreendem 50%

(cinquenta por cento) no valor da passagem aos estudantes e

professores, no período de aulas. As gratuidades são concedidas às
crianças comidade inferior a 5 (cinco) anos, às pessoas com idade

| EXECUÇ

|Anderlei Antonelli
| Orestes Teles — Sócio Gerente

|CONTRATANTE
0CONSTRUÇÕES LTDA; OBJETO: Execução de reforma

|de telhados das escolas pertencentes a rede municipal de ensino;
| VALOR GLOBAL: R$124.157,00; VIGÊNCIA: até 31 (12/2007;

aos deticientes visuais

a implantação dos

para a sua
de equipamentos necessários,

155614 e cinco anos) e

para
os dis

Os investimentos

wsporte. bem como dios

as aquisiçê

) por conta e risco da concessionária. À concessionária se
ilizará pela prestação do serviço de forma adequada,

exigências dos órgãos responsáveis, obrigando-
adas as licenças necessárias e a qualidade dos

> todas as
e a manter atu

serviços. A remuneração dos serviços advirá integralmente dos
valores arrecadados pelas tarifas cobradas dos usuários do serviço.
Os valoresdas tarifas serão determirtados na licitação e fixadas por
decreto do Executivo. É assegurada ampla fiscalização pelo Poder
Concedente e pelos usuários, observadas as disposições da Lei
Federal nº 8.987/95 e da Lei Complementar Municipal nº 46/03,
bem como da Lei Orgânica do Município de0.
ressaltar que a delegação dos serviços permitirá a alocação de
recursos privados para modernizar os transportes e ampliar as áreas
à serem atendidas com serviço regular e seguro à população.

: manutenção da prestação dos
serviços detransporte coletivo através de concessão, a fim de que a
população usuária obtenha um serviço de qualidade, sem que o
Poder Público tenha quesacrificar outros investimentos igualmente
necessários. Caçador, 16 de agosto de 2007. Saulo Sperotto-

Diantede todo o exposto,-

 

Prefeito Municipal

ESTADO DE S

MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 
 

NF 34.404

EXTRATOS DE CONTRATOS
00 Nº 322/PMC/2007; Tomada de

1 0920200700 de

1 000 0 456.177 do CEI
NATUREZA; VALOR GLOBAL: R$209,110.52;

CONTRATO Nº S25/FMC/2007; Convite Nº 148 PMC/2007;

CONTRATADA:Município de Criciúma;

ASSINATURA: 16/08/2007; SIGNATÁRIO: pelo Município o
. Anderlei Antonelli - Prefeito Municipal e pela Empresa o Sr.
mir José Honorato-Administrador

Preços 71
Criciúma; |

CONTRATADA: SERFORTE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS

 
|
1

VILA |
PRAZO DE

AO: 300 dias corridos; VIGENCIA: 390 dias corridos:|
ASSINATURA: 15/08/2007; SIGNATÁRIO: pelo Município o Sr.

Prefeito Municipal e pela empresa o Sr. João

 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE CRICIÚMA
 

|Contrato nº 319/PMC/2007;

| Contratante: Município de Criciúma: Contratada: MARCELO
|GOMES VARIEDADES EPP; Objeuvo: Aquisição de material

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS
ESPÉCIE: Termo0 ao Contrato Nº 108/PMC/2007:
CONTRATANTE: Município de Criciúma; CONTRATADA:
EMPREITEIRA DE MÃO-DE-OBRA CROCETA
OBJETO: Acréscimo dos serviços de execução e iperação, de

; Coletoras de águas pluviais (tipo boca-de-lobo) e de
1 inciso 1 da lei nº 8666/93:

7 06/08/2007;

1
1 -0

1 1770720074

Município de CONTRATADA:

NUNES LTDA; OBJETO: Acréscimo dos
de forma parce de materiais para uso na

) artigo 65

Prefeito

0 no
RATANTIE

1 206

praças. na forma do artigo 65.

8150.110.00. ASSINATURA:
60- Prefeito

1 Nunes

pelo Município o Sr

1 Empre Sr losé

NF 34.395

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE CRICIÚMA

EXTRATO DE CONTRATO
0 n 31820720074 8 14602007
Contratante: Município de Criciúma; Contratada: RARIDADE|
INDUSTRIA QUIMICA LTDA: Objetivo: Aquisição

-

de
material de limpeza para atendimento as escolas da rede. Valor
Global: R$ 25.890,00; Vigên até 31/12/2007: Assinatura: |

4

 
8 1

| 15/08/2007, Signatário: pelo Município o Sr. Anderlei Antonelli
Prefeito Municipal, e pela Empresa o Sr Julio César Maximiano. |

0 nº 146/PMC/2007:

de limpeza para atendimento as escolas da rede. Valor Global: R$
29.154,00; Vigência: até 31/12/2007; Assinatura: 15/08/2007.
Signatário: pelo Município o Sr. Anderlei Antonelli — Prefeito

inciso 1 da lei nº

06/08/2007; |

 
LTDA; |

1
Sócio |
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Municipal, e pela Empresa 28 Felisberto Gomes
Contrato nº 3207072007 0 1462072007
Contratante: Município de Criciúma Contratada: PROLIPEICOMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDAObjetivo: Aquisição de material de limpeza para atendimento àsescolas da rede. Valor Global: R$ 5.980,00; Vigência: até31/12/2007; Assinatura: 15/08/2007 80 pelo Municípioo Sr. Anderlei Antonelli

—

Prefeito Municipal, e pela E mpresa a Sr
Margarete da Silva
Contrato 9 3217720071 90 7 1467072007
0Município de Criciúma; Contratada: JULIANO| CUSTODIO DA ROSA ME; Objetivo: Aquisição de material delimpeza para atendimento as escolas da rede. Valor Global: R$12.814,00; Vigência: até 31/12/2007: Assinatura: 15/08/2007|Signatário: pelo Município o Sr. Anderlei Antonelli

—

Prefeito| Municipal, e pela Empresa o Sr Juliano Custódio da Rosa
| Contrato nº 324/PMC/2007; Pregão n 155/PMC/2007
| Contratante: Município de Criciúma: Contratada: ANTONIOCARLSORIBEIRO PERSI NAS EPP: Objetivo: Substituiçãode persianas na Procuradoria Valor Global: R$ 2.758,00| Vigência: 90 dias: Assinatura: 22/08/2007. Signatário: peloMunicípio o Sr. Anderlei Antonelli Prefeito Municipal, e pelaEmpresa o Sr Antonio Carlos Ribeiro

| Contrato nº 325/PMC/2007; Pregão nº |55 PMC/2007
| Contratante: Município de Criciúma; Contratada: O REI DOS| TAPETES LTDA: Objetivo: Substituição de carpetes naProcuradoria. Valor Global: R$ 9,288.00: Vigência: 90 diasAssinatura; 22/08/2007 Signatário: pelo Município o Sr| Anderlei Antonelli

—

Prefeito Municipal. e pela Empresa o Sr| Nardino Labres Neto.
| Contrato nº 326/PMC/2007; Pregão n 153/PMC/2007:| Contratante: Município de Criciúma: Contrat : ALFA| PRINT EDITORA E GRÁFICA LTDA; Objetivo: Serv Iços| gráficos para atendimento às secretarias da administração| municipal, Valor Global: 5 49 041,00: Vigência: até| 31/12/2007; Assinatura: 23/08/2007 Signatário: pelo Municípioo Sr. Anderlei Antonelli

-

Prefeito Municipal, e pela Empresa o Sr
| Edmundo Semprebon Moro
| PAÇO MUNICIPAL MARCOS ROVARIS 27/08/2007
| LUIZ JAIR BALDESSAR
PRESIDENTEDA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
FUNDO MUNICIPALDE SAÚDE

EXTRATOS DE CONTRATOS
Contrato nº 212/FMS/2007; 0 nº 085 FMS/2007;
Contratante: Município de Criciúma: através do Fundo Municipalde Saúde; Contratada: CARBOGEL INDUSTRIA ECOMERCIO LTDA EPP: Objetivo: Aquisição de lubrificanteintimo gel para atendimento ao programa DST/AIDS; ValorGlobal: R$ 9.000,00; Vigência: até 31/12/2007; Assinatura:24/08/2007; Signatário: pelo Município o Sr. Anderlei Antonelli
Prefeito Municipal, e pela Empresa o Sr. Eugenio Machado de
Andrade.

PAÇO MUNICIPAL MARCOS ROVARIS,27/08/2007.
LUIZ JAIR BALDESSAR x
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

NF 34.431

ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL 00104
ATA QUARTO REGISTRO DE PREÇOS DE 2.007. Partes: Mu-
nicípio de Palhoça e a empresa ISAMED MATERIAIS MÉDICO
HOSPITALARES LTDA. OBJETO: aquisição de materiais de con-
sumo para laboratório. VALOR: R$ 2.770,68 (dois mil setecentos esetenta reais e sessenta e oito centavos. DATA: 16/08/2.007.
ATA QUARTO REGISTRO DE PREÇOS DE 2.007. Partes: Mu-
nicípio de Palhoça e a empresa CENTERLAB SC COMERCIO DEPRODUTOS LABORATÓRIAIS LTDA. OBJETO: aquisição de
materiais de consumo para laboratório. VALOR: R$ 13.236,59
(treze mil duzentos e trinta e seis reais e cinqiienta e nove centavos,
DATA: 16/08/2.007.
ATA QUARTO REGISTRO DE PREÇOS DE2.007. Partes: Mu-
nicípio de Palhoça e a empresa CRIVITA DIAGNOSTICA LTDA
OBJETO: aquisição de materiais de consumo para laboratório
VALOR: R$ 1.680,00 (um mil seiscentos e oitenta reais). DATA:
16/08/2.007,
ATA QUARTO REGISTRO DE PREÇOS DE2.007. Partes: Mu-
nicípio de Palhoça e à empresa OLIMED MATERIAIS HOSPITA-
LARES LTDA. OBJETO: aquisição de materiais de consumo para
laboratório. VALOR: R$ 2.599,95 (dois mil quinhentos e noventa e
nove reais e noventa e cinco centavos). DATA: 16/08/2.007.
ATA QUARTO REGISTRO DE PREÇOS DE2.007, Partes: Mu
nicípio de Palhoça e a empresa PRODUVALE PRODUTOS HOS
PITALARES LTDA. OBJETO: aquisição de materiais de consumo
para laboratório. VALOR: R$ 2.726,70 (dois mil setecentos e vinteSeis reais e setenta centavos). DATA: 16/08/2.007,
ATA NONO REGISTRO DE PREÇOS DE 2.007. Partes: Municí-
pio de Palhoça e a empresa AUDIFARMA COMÉRCIODE ME-
DICAMENTOS LTDA. OBJETO: aquisição de medicamentos
distribuição no programa DST/Aids. VALOR: R$ 752,99 (sete
tos e cinqilenta e dois reais e noventa e nove centavos). DAT,
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10/08/2.007

47 NONO RF GISTRO DE PRF 08 07. Partes: Murpio de Palhoça e à empresa( 4 010 DE MEDICAMENTOS LTDA. OBJETO sição de medicamentodistribuição nº programa DST/Aids. VALOR R$ 16,50 (d
e einquenta centavos), DATA: |(/08/2 00

VILA NONO REGISTRO Dj PREÇOS Dt 007. Partes: Municipio de Palhoça e à empresa CIMED INDUSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA OBJETO aquisição de medicamentos para di
tribuição no programa DST/Aids. V 0 8 6.000.00 0
reais), DATA: 10/08/2.007
7 00610 0 DE 2.007, Partes: Municipio de Palhoça e a empresa DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES | IDA. OBJETO aquisição de medi
camentos para distribuição no programa DST Aids. VALOR: R$

seis mil

52,50 (cinquenta e dois reais 6 cinquenta centavos) DATA10/08/2.007

7 00.1800 PREÇOS DE 2.007, Partes Município de Palhoça e à empresa LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO S/A. OBJETO aquisição de medicamentos para distribuição noprograma DST/Aids, VALOR: R$ 11 880,00 (onze mil oitocentos «
01reais). DATA: 10/08/2.007
ATA NONO REGISTRO DE PRF ÇOS DE 2,007. Partes: Municipio de Palhoça e à empresaPONTAMED FARMACÉUTICA LTDA. OBJETO; aquisição de medicamentos para distribuição noprograma DST/Aids. VALOR: R$ 127,00 (cento e vinte e sete reais). DATA: 10/08/2.007
ATA NONO REGISTRO DE PREF ÇOS DE 2.007. Partes: Munici-pio de Palhoça e a empresa SULMEDI COMÉRCIO DE PRODU-08 HOSPITALARES LTDA OBJETO: aquisição de medicamentos para distribuição no programa DST/Aids. VALOR: R$4.156,00 (quatro mil cento e cinquenta e seis reais), DATA
14/08/2.007
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CÂMARAS MUNICIPAIS
o

e

CÂMARA MUNICIPALDE LAGUNA

Portarta: Assunto:
Data de publicação: Diário Oficial:

PORTARIA Nº 001 de 22/08/2007
O Presidente da Câmara Municipal de Laguna, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Edital de Concurso Público nº 001/2007,
considerando o disposto no item 4.1 do edital do Concurso da Câmara
Municipal de Laguna,
RESOLVE:
Art. 1º - Homologar as inscrições ao Concurso da Câmara Municipal
de Laguna, dos candidatos abaixo relacionados, face ao Item 4.1 do
Edital (da Homologação das inscrições)
Nome do Candidato
ABNER DOS SANTOS
ADERSON PINHO REMOR FILHO
ADILSON SOUZA FLORES JUNIOR
ADRIANA VICENTE DE AGUIAR
AGUINALDO BENTO DE OLIVEIRA
ALDAIR FELICIANO
ALESSANDRA IANCIO DE SOUZA LUIZ
ALESSANDRO FERREIRA DE NARDIN
ALEXANDRE BORGES SOUZA
ALEXANDRE RESENDE FERREIRA
ALEXSANDRA FAISCA 01 IVEIRA
ALEXSANDRO DAMINELLI
ALINE MACHADODEFREITAS
ALINE MARIA MULLER
ALINE VIEIRA CARNEIRO
ALMIRO BACHA NETTO
AMANDA AMERICO DOS SANTOS
AMANDA MENDES
ANA CAROLINA AL BUQUERQUE ZANDOMENEGO
ANA LUIZA SOUZA
ANA MARIA MIRANDA FERNANDES
ANA PAULA PEREIRA ANTUNES
ANABEL ALVES
ANDERSON DAMAZIO BENTO
ANDERSON DE OLIVEIRA MOREIRA
ANDERSON PEREIRA CORREA
ANDRE LUIZ ISHIKAWA
ANDREA MACHADODE SOUZA

MARQUES PAES

CAETANA PAUSEWANG

2087000
*LA CRISTINA FELISBERTO ANTONIO

ANGELA ELIAS DA SILVA
ANI MENDES VIEIRA

ANNI DIULI PELLIZZARE CARDOSO
ARGEU ROBERTO LINDERN
ARLEI PACHECO FIGUEIREDO

ATENA DAIANA SCHNEIDER
AYESCHA KFOURI

BENJAMIM BARRETO JUNIOR

29.08.2007 (QUARTA-FEIRA)

BERENICE FIORENTIN
BRUNA PAES MEDEIROS
BRUNO ALVES NUNES
BRUNO ANTONIO ULIANO DA SILVA
BRUNO AVILA PEREIR
BRUNO GARCIA DOS SANTOS
CARLA GEREMIAS BATISTA
CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA MIRO
CARLOS ANTONIO DOS SANTOS

CARLOS EDUARDO DUFOUR RAMIRES
CAROLINA MACHADODASILVA
CAROLINE GEREMIAS BATISTA
CAROLINE GOULART JOAO
CAROLINE ROSA TEIXEIRA
CASSIA MENDES DA SILVA
CATIA KUNZ
CELSO NAZARIO
CESAR LAURINDO
CHARLENE VIANA CARDOSO
CHERIL ALBERTINA SCHUCH
CILZE ADRIANA FERREIRA DAMAZIO CHEDE
CINDY DE FARIAS CORREA
CIRTA CRISTINA COSTA
CLAITON ELIAS
CLARICE ULYSSE/
CLAUBER FLORES DE OLIVEIRA
CLAUDIA ANTONIOSIQUEIRA
CLAUDIA DA MOTTA REYS
CLAUDIA NOGUEIRA MENDES
CLAUDINEI DELFINO BERNARDO
CLEBER AUGUSTO MEDEIROS
CLEIDE HENRIQUE DA SILVA
CLEIDIMAR FERREIRA NOVAES
CLESIO MARTINS PAES
CRISTIANE COSTA 501
CRISTIANE FERNANDES NEVES
CRISTIANE MARTINS MEDEIROS
CRISTIANE TEIXEIRA
CRISTIANO DA SILVA NUNES
CRISTINA NUNES BORGES
DANIEL CANDIDO DE JESUS
DANIELA DOS SANTOS DE MEDEIROS
DANIELA OLIVEIRA CRAVO VERGILIO
DANIELE LINDERN
DARLAN DELFINO BERNARDO
DAVI SILVEIRA RIBEIRO
DEISE MARTINS DAS NEVES
DEISON MOLON IGNACIO
DENISE MAURICIOSILVA
DIEGO DOZOL ESTACIO
DIEGO ROSICK DA ROSA
DIEGO SALVALAGIO
DILSON GUEDES ULYSSEA
DIOGO MEDEIROS TEIXEIRA
EDILENE CANDIDO AGOSTINHO
EDSON RAFAEL
EDUARDO ESTEVAO ANTUNES
EDUARDO TORRES MARTINS
ELIANE APARECIDA DEMETRIO
ELIANE CARVALHO MACHADO
ELIENAR FARIAS
ELISANGELA FLOR
ELVIS CUNHA
EMANUELLE LOPES BARZAN
EMERSON DA SILVA MATOS

SON DOS SANTOS
ESTER VALERIO
EVANDRO DUARTE GUIMARAES
EVERTON FELTRIN PINHEIRO
FABIANA DO CARMO VALERIO
FABIANO DE SOUZA FRANCA
FABIO JACINTO DE ANDRADE
FABIO ROBSON MARTINS
FABIOLA MACHADO CAMILO
FABRICIA MACHADO FERNANDES
FABRICIA SILVEIRA CARNEIRO

FABRICIO MARCOS KLOCK
FELIPE ALCIDES ZANOTELLI DE OLIVEIRA
FELIPE DIAS SIQUEIRA
FELIPE PEREIRA CANEVER
FERNANDA DE JESUS GOMES
FERNANDA MOREIRA SILVA
FERNANDA PESSOA DEL RISCO FOSS
FERNANDODA SILVA SANTOS
FLAVIA DE SOUZA GASPAR
FRACISCO DE ASSIS MARTINS DE SOUZA JUNIOR
FRANCISCO DOS PASSOS FERREIRA ESPINDOLA
FREDERICO MOREIRA SILVA
GABRIEL ANDERSON SANTOS DA SILVA
GABRIELA BONIFACIO CARDOSO
GABRIELA RICCERI BRISTOT
GEANDERSON LOCKS NAZARIO DE OLIVEIRA
GEANI DA SILVA MIGUEL —-
GERALDINA DE OLIVEIRA CAMILO
GERALDO LUIZ ESTERCHOTTER NUNES
GERSON DA SILVA FERNANDES
GIANCARLO ULY MOREIRA
GISELE PRUDENCIO ABRAHAMNETTO DA SILVA
GISELEDE PIERI MEDEIROS
GLAUCE BERGMANN CASTRO 
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GLEIVE DE SOUZA FELICIANO
GRACIELA FREITAS ZARBATO
GUILHERME LEANDRO EUFRAZIO
GUSTAVOPHILIPPI LOURENCO
GUSTAVO TEIXEIRA BARZAN
HELOISA.10 DA COSTA
HERMANN JOSEPH BRAUN
IARA PITTIGLIANI JORGE
IDIO ANTONIO CUSTODIO JUNIOR
IGOR DUARTE
IGOR REMOR VICENTE
IRENILDA DA SILVA GONCALVES AVILA
ISABEL AGUIAR COOK
JACIANE GERALDO DOS SANTOS
JACIRA DE SOUZA
JAIME JORGE FERNANDES
JAKSON GUEDES CARVALHO
JAMILSON PINTER JUNIR
JANAINA CAETANO CARDOSO
JANAINA COOK ZYTKUEVISZ
JANETE RAMOS PEPPELER DE SOUZA
JAQUELINE VOLTOLINI FERNANDES
JEFERSON DOS PASSOS DUARTE
JOAO BATISTA PEREIRA DA SILVA
JOÃO MAYKON MENDES FERREIRA
JOAO RICARDO SEGER CORDENONS!
JOELSON DA SILVA ROSA
JORGE LUIS BONIFACIO MARTINS
JOSE COUTO ROCHA NETO
JOSE GILMAR DE SOUZA FILHO
JOSE HENRIQUE DAS NEVES
JOSE RICARDO VIEIRA
JOSIANE COSTA
JULIA BARBOSA PALMA
JULIANA GOMES ALVES
JULIANA JACOBUS BRESSAN
JULIANA NUNES CUNHA
JULIANO OLIVEIRA CRAVO
JULLIE DE SOUSA
KAMILA DA SILVA CORREA
KARLA DA SILVA CORREA

KAROLINE DE OLIVEIRA JUSTINO
KAROLINE SILVA DE OLIVEIRA
KATIA REGINA BARCELOS PATRICIO ALVES
KATIA SIMONE DOS SANTOS
KATIANE VICENTE GOULART
LARA CRESCENCIO MACHADO
LARA MARIANO 050
LARA ZANELATO PESCADOR
185.000
LAURECI DE JESUS
LAYON ALVES MIGUEL
LEANDRO BORGES SOUZA
LEANDRO DE ARAUJO BEZERRA
LEANDRO DE SOUZA JUSTINO
LEANDRO DOS SANTOS
LEANDRO LOPES LEMOS
LEANDRO OLIVEIRA MACHADO
LEONARDO ESTÉVAM SA
LEONARDO FRAGA TEIXEIRA
LEONARDO REINALDO DUARTE
LETICIA MEDEIROS E SILVA
LILIAN DE SOUZA SILVERIO GOULART
LILIAN MENDES
-LILIAN RAIMUNDINI RODRIGUES DE SOUZA
LIVIA PIRES.” 1
LIVIA RAMOS MARTINS
LUCIANA REGINA VIANA LAURINDO
LUIS HENRIQUE GONCALVES
LUIZ ANTONIO CUSTODIO DA LUZ
11006
MARA DE LOURDES FERNANDES DA SILVA
MARCEL MENDONCA DI PIETRO
MARCEL VIANA CARDOSO
MARCELO AGUILLAR MARINO DE SOUZA
MARCELO DE DEUS BORGES
MARCELO DO CARMO RAMOS
MARCELO FLORES TEIXEIRA
MARCIO FREITAS CAMILLO
MARCOS NAZARENO DUARTE
MARIA APARECIDA DE SOUZA JUSTINO
MARIA CONCEICAO NUNES XAVIER
MARIA DE FATIMA FLORENTINO
MARIA HELENA HILARIO FERNANDES
MARIA LUIZA DE SOUZA ZANINI
MARIA NILA DE SOUZA FERNANDES
MARIA TEREZINHA GONCALVES DE OLIVEIRA
MARIANA MATOS DOS SANTOS
MARIELY ORLANDI MARCELINO
MARILDA GLUCH
MARION SILVA RODRIGUES
MARISTELA DE OLIVEIRA MARTINS
MARISTELA REBELLO DE SOUZA
MATHEUS FERNANDO KEPPEL DA SILVA
MAURICIO PEREIRA CARNEIRO
MAYARA MARQUES SOUZA
MAYCON NEVES MACHADO
MICHAEL AIRES WILGES
MICHEL COSTA DE SOUZA
MICHEL DE CASTRO ANDRADE

MICHEL MARTINS

MICHELLA VARGAS FLORES

MILENA MENEZES NUNES

MILENA SILVEIRA0

MIRELLE FRANCISCO ESTEVAO

MIRELLI CANDIDO DASILVA

MIRELLI VIEIRA DE SOUZA NUNES

MOISES ALVES SEBASTIAO

MORGANA DE OLIVEIRA

NALU ELIAS VIEIRA MOTA

NELMA DE SOUZA

NORTON DE ARAUJO MATTOS

ORLANDO SOUSA NUNES

OSMAR00081

088

070
1800DE( ASTRO
PATRICIA FRANCISCO SILVEIRA
PATRICK CORREA DE ARAUJO

PAULA CARDOSO COS TA

PAULA GALVAO
PAULO CESAR COSTA MART INS
PAULO ROBERTO FERNANDES JUNIOR
PEDRO RENATO ATIENSE PEREIRA
10888

PIERRE SOUZA DE AGUIAR
QUEREN ALVES OLIVEIRA
RAFAELDA SILVA PIRES
RAFAEL DO AMARAL DARELA
RAFAEL OLIVIER MARTINS
. EL SILVEIRA CARNEIRO

RAFAEL VILLARINHO LAURENTINO
RAFAEL ZANIBONI ALVES
RAFAELA LEANDRO NAZARIO
REJANE DE AMORIM DA SILVA
RENATA ALVES DO NASCIMENTO
RENATA GOMES NUNES SOUZA
RHOOMENING SOUZA RODRIGUES
RICARDO ALEXANDRE DE OLIVEIRA NUNES
RITA DE CASSIA ESPINDULA
ROBERTOLIMA DA SILVA

ROBSON COSTA
0800108.50

RODRIGO DE SOUZA RODRIGUES
RODRIGO FACINI
010080
RODRIGO80
ROGERIO SILVERIO DE FARIAS

RONALDO DEMETRIO
ROSALBA CUSTODIO FERREIRA
ROSANGELA SCHMITZ NUNES
ROSELANE MOTA DE BEM
ROSELI COSTA BONIFACIO
ROSEMARY CIDADE MATOS
ROSIMAR DE ANDRADESILVA
ROSINETE MACHADO DE FREITAS FERRARI
ROSSANO CARVALHO NUNES
RUTIMAR FERREIRA NOVAES
SAMANTHA BOING NIADA ALBINO
SAMANTHA CLAUDINO SAMPAIO
SAMARA-DOS SANTOS
SAMARA PERFEITO NUNES

SAMIRA DIAS0
SARA DE SOUZA QUIRINO
SAULO PACHECO JUNIOR
SEBASTIÃO CARDOSO DA SILVA JUNIOR
SERGIO RICARDO PEREIRA
SERGIO TAKASHI YOCIZATO
SERGIOAUGUSTO RAMOS
SIDARTA MEDEROS DE CASTRO
SILVIO CARDOSO
SILVIO NAZARIO
SILVIO RIGHETTO DA SILVA
SIMONE JEREMIAS PLACIDO
STEFANIO SANTOS DE SOUZA
SUSANE DE SOUSA SAVIATTO
SUSANI CORDOVA RAMOS
SUZANA MONTEIRO NIEHUES DE FARIAS
SYLLAS TIMOTEO MARIZ MELO

TALITA SOARES CARDOSO
7010
THIAGO280
VALERIA DE SOUZA ANTONIO
VANESSA FERNANDES
VILMAR JOAO DE MIRANDA JUNIOR
VITALCI LEMOS JUNIOR
WAGNER BARRETO GEREMIAS
WILMAR AUGUSTO SOARES SOUZA
ZENAIDE FEUSER GARCIA
ZULEIDE CORREA CRESCENCIO

Ant. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir desta data

Florianópolis, 22 de agosto de 2007

JÕAÃO BATISTA DOS SANTOS
Presidente Da Câmara Municipal De Laguna

DEXP Paus
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SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
TUBARÃO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
- EDITAL DE CONVOCAÇÃO -

Pelo presente edital, o Sindicato dos Empregados no Comércio deTubarão, com base territorial nos municípios de Tubarão, Armazém,Braço do Norte, Grão Pará, Gravatal, Jaguaruna, Lauro Múller,Orleans, Pedras Grandes, Rio Fortuna, São Ludgero, São Martinho,Santa Rosa de Lima e Treze de Maio, convoca todos os empregadosno comercio varejista e atacadista em geral; os empregados decooperativas; os empregados em empresas de garagens,estacionamento e limpeza e conservação de veículos; os empregadospertencentes às categorias profissionais enquadradas no 2º 60 -Empregados de Agentes Autônomos do Comércio - do Plano daCNTC: empregados de corretores de mercadorias, corretores denavios, —despachantes

—

aduaneiros, despachantes, 1100representantes comerciais, comissários 600 agentes dapropriedade industrial, corretores de jóias e pedras preciosas,corretores de café, administradores de consórcios, empresas dearrendamento mercantil (leasing), fotógrafos profissionais autônomos,auto e moto-escolas (inclusive condutores e instrutores), de empresaslocadoras de fitas gravadas em vídeo cassete, os empregados deempresas de serviços contábeis e os empregados de cartórios,tabelionatos, ofícios e congêneres de sua baseterritorial, assim como
dos municípios de Capivari de Baixo e Sangão, para a Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se no dia 25 (vinte e cinco) de
setembro de 2007, às 18:30 horas, em Primeira convocação, com 50%
mais um dos convocados, e às 19:00 horas, em segunda convocação,com qualquer número de presentes, tendo como local a sede do
Sindicato, à rua Lauro Múller, 80, 3º andar, Conjunto 307, Centro,
Tubarão-SC , para deliberarem sobre à seguinte

Ordem

do

Dia;

1. Ratificação dos atos das Assembléias Gerais Extraordinárias
realizadas em 30 de setembro de 1993 e em 14 de agosto de 2001,
confirmação da extensão da base territorial do Sindicato para os

os de Capivari de Baixo e Sangão e a extensão da base de
representação do Sindicato para as categorias profissionais do 2ºGrupo

-

Empregados de Agentes Autônomos do Comércio, do Plano
da CNTC: empregados de corretores de mercadorias, corretores de
0 4 0 46. 11060representantes comerciais, comissários e consignatários, agentes da
propriedade industrial, corretores de jóias e pedras preciosas,
600708 de café,0 consórcios, empresas dearrendamento mercantil (leasing), fotógrafos profissionais autônomos,
auto e moto-escolas (inclusive condutores e instrutores), de empresaslocadoras de fitas gravadas em vídeo cassete, os empregados de
empresas de serviços contábeis e os empregados de cartórios,
tabelionatos, ofícios de registros e congêneres, adequando-os àsnormas estabelecidas pelas Portarias nºs 343 e 376 do Ministério do
Trabalho e Emprego;
2. Alteração do nome do Sindicato;
3. Alteração dos Estatutos Sociais.
Tubarão (SC), 27 de Agosto de 2007. Ricardo Alves de Sousa —
presidente.

020721

10 008
A Empresa Monedo Tecelagem e Transportes Ltda Me,

inscrita no CNPJ nº 02.542.222/0001-61 e Inscrição Estadual nº
253.627.030, estabelecida na cidade de Massaranduba/SC, á Rua
Victor Bramorski, 33 Bairro Centro, Cep: 89108-000 comunica o
extravio dos seguintes documentos fiscais:

* Notas Fiscais Modelo 1, Serie 1, Numero 1 à 250.
* “Notas Fiscais Modelo 8, Serie U, Numero 1 à 1800.
À mesmanão se responsabiliza pelo uso indevido dos

documentos acima citados,
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Para os fins do disposto no art. 1.144 do Código Civil, faz a todos
saber que a empresa PROTAL SISTEMAS DE SEGURANÇA
LTDA - CNPJ 76.371.103/0001-20, Adquiriu o bel,
empresarial da empresa TELE ALARME SEGURANÇA
ELETRÔNICA LTDA - CNPJ 01.375.226/000 1-30, nos termos do
art. 1,142 do Código Civil. O instrumento particular :
averbado à margem da inscrição do empresário na Junta Comercial

 

   do Estado de Santa Catarina (JUCESO).
 

3

00300284
[Toma público que recebeu da Fundação Estadual de0
| Ambiental Fernando Luís Roessler - FEPAM a Licença Ambiental
|de Instalação Nº 190/2007-DL, com validade até 23 de março de:
2010 para a instalação da UHE Monjolinho, entre os municípios de
Nonoai e Faxinalzinho, no Rio Passo Fundo/RS

11
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CNPJ 7 80.440.7870001-41 1 42300025151

ATA DA581 EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 29/12/06

 

   1 DATA,LOCAI HORÁRIO
2.006. às 14:00 horas, na sede social da Comy

 

Pedrini, nº 620, sala 9, 1 1

2. QUORUMDE INSTALAÇÃO:
totalidade do Capital Social, conf
Livro de Presença de Acionistas. 3. M

da Mesa: RODRIGO LIND 1 Secr
VALERIA BRANDALISE BONATO CAVALCA 1. EI
DECONVOCAÇÃO: Dispensada à publica do |
Convocação, conforme previsto no 110 4

5. ORDEM DODIA: 1) Apre:

 

verifica q

1
   

6

 

   
 

   

6 404776. 5. 1 a
Diretoria para transformação do tipo jurídico de sociedade anônim
em sociedade empresarial limitada; 2) Outros assuntos de interesse
social, 6.DELIBERAÇÕES TOMADAS: por unanimidade foram
aprovadas as matérias constantes da Ordem do Dia, conforme à seguir
especificado: 6.1) Aprovada a proposta para transformação do tipo
jurídico de sociedade anônima em sociedade empresarial limitada
tendo sido distribuído entre os. acionistas presentes uma “Minuta de
Contrato Social”, para apreciação e deliberação pela Assembléia, o
qual depois de apreciado foi também aprovado por unanimidade
fazendo o mesmo parte integrante desta Ata, numerado 00
documento |, passando o nome empresarial a ser “TAHITI
LOCAÇÕES LTDA.” regendo-se pela Lei 10.406/2.002 (Código
Civil Brasileiro) e legislação correlata aplicável; ratificaram sua
intenção de continuar como sócios-quotistas, os acionistas adiante
nominados, representando a totalidade do Capital Social, os quais
integram à nova sociedade, conforme a seguir especificado: à)
RODRIGO LINNEU BONATO,brasileiro, casado sob o regime de
separação de bens, nascido em São Paulo, Estado de São Paulo, em
data de 19 de Janeiro de 1.967, do comércio, residente e domiciliado
na Rua Paulo Stuart Wrigt nº 11, Aptº nº 1101, em Joaçaba, Santa
Catarina, CEP 89.600-000, portador da Carteira de Identidade RG nº
11/R457,952, expedida pela SSP/ 10 no CPF sob o nº
560.863.349-00, com 100.000 (cem mil) quotas de capital, no valor
unitário de R$ 1,00 (um real), totalizando R$ 100.000,00 (cem mil)
mil reais); 0 VALERIA BRANDALISE BONATO
CAVALCANTI, brasileira, casada sob o regime de comunhãoparcial
de bens, nascida em Curitiba, Estado do Paraná, em data de 06 de
Janeiro de 1.962, do comércio, residente e domiciliada na Rua Álvaro
Luiz Roberto de Assumpção, nº 251, aptº 51, bairro Campo Belo, em
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04618-021, portadora da
Carteira de Identidade nº 457.051 -B, exmdida pela SSE-SC, inscrita
no CPF sob nº 510.805.759-8, com 150.000 (cem mil) quotas de
capital, no valor unitário de R$ 1,00 (um real), totalizando R$
100.000,00 (cem mil reais), com Capital Social total de R$ 200. 000,00
(duzentos mil reais), representado por 200.000 (duzentas mil) quotas
de capital, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada quota,
totalmente

—

integralizado

—

em corrente

—

nacional
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo à tratar. em seguida a
reunião foi suspensa para a lavratura da presente Ata, a qual após lida
e achada conforme, vai assinada pelos componentes da Mesa e pelos
Acionistas presentes. Joaçaba, SC, 29 de Dezembro de 2.006 Rodrigo
Linneu Bonato, Presidente da Mesa, e Valéria Brandalise Bonato
Cavalcanti, Secretária da Mesa. Certificado Certificamos que a
presente é cópia fiel da Ata lavrada no Livro de Atas de Assembléias
Gerais Extraordinárias, transcrita às fls. láv e 15

RODRIGO LINNEU BONATO
. Presidente da Mesa

VALERIA BRANDALISE BONATO CAVALCANTI
Secretária da Mesa

HEMP 39957077

0 051

 

   

 

 

 

 

Pedra Branca Ltda.
CNPJ nº 75.401.372/0001-29 -6 42200489041

Reunião de Sócios - Convocação

Ficam convocados os Senhores Sócios da Pedra Branca Ltda,

cios que se realizará no dia 05 de

Ida Empresa, na Traves-

 

para
 

 

comparecerem à Reunião de S

setembro de 2007, às 14h00, na sede socia

su dos Pessegueiros, s/nº, Cidade Universitária Pedra Branca, em

Palhoça, SC, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Insta

lação de duas fíliais da Sociedade.

Palhoça, 22 de agosto de 2007
Valério Gomes Neto

NF 34.348 776021353 075
.

| AGRO COML. ABREU LTDA3 01.
| 56 Av. João Marques Vieira, 557 Centro Irgo/
| Comunica que extraviou os seguintes documentos: NOTAS |

S o 5 2| FISCAIS Mod. S1 nº 01 à 250, Mod. DI nº 01 à 500, Mod. D2 |

nº 01 500, Bem como todos os livros de registros fiscais

  

    

 

2086

 

34.400

 
25.004.655.5350001-51 16 254.282.814.

Comunica extravio, Todos os Blocos8.0 1 Série 1 nº 001 à 150;mod
15, 2 nº 001 à 100; mod. 2 S. D1 nº 001 à 250; mod. 1$. 3 nº 001 à 250

  

  
 

0 717074
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JUA RTA-FEIRA)

DMINISTRADORA DE BENS LTDA, NIRE 4220244950

 

 

SAVEPE S/A VEICULOS E PEÇAS/CGCME 82.568.635/000]

54 EDITAL DE 1º CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAI
ORDINARIA E EXTRAORDINARIA. Pelo
02 1015 2 SAVEP  

  

 

   
se reunirem e

no dia primeira

17:00 horas, em a 1 teor do que

8 da Lei 6404/76 é o art. 22 do
Social, na sede sc 1 na BR |)

Km 412, Cidade Alta, Araranguá SC, CEP-889000-000, para

deliberarem sobre o seguinte: ORDEM DO DIA- 1) Em Assembléia

    nda. parte do art

empresa loc

elatório da AdministraGeral ordinária: a) Aprovação do   
Balanço Geral das Demonstrações Financeiras, relativos aos

anos de 2004, 2005 e, 2006; b) Destinação
tos

 

Exercícios sociais d
  
  dos resultados vertfi   cícios sociais em questão, c)

sa; 11) Em Assemb

) acion

   Geral   Outros assuntos de interesse da empr 64

Extraordinária: Ratificação da 1 mbase no:   
   

  

acordos reali e os sócios,

espólio de JOSE PEREIRA. Ararangu

Murilo de Souza Pereira -Presidente

NF 34.428

7
 
de agosto de 20(

de
Fes :
| Cia.F1 Companhia Aberta

CNPI/MF nº 78.876.950/0001-71

Edital de Convocação

 

Assembléia Geral0

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembléia

[Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 11 setembro |
| 1ide 2007, às 15:00 (quinze) horas, na sede social da empresa, |

1
|de Blumenau, Estado de Santa Catarina, para deliberarem sobre||

na Rua Hermann Hering, nº 1790, Bairro Bom Retiro, na idade|

ja seguinte ordem do dia: 1) Alterar os artigos 15,17, 18, 19 ce 20 do |   
| Estatuto Social, para discriminar as atribuições dos Diretc

r membros do Conselho de Administr

 

Companhia, 2) Eleg

[da Companhia, para preencher os cargos que se encontram vagos

1 atendimento ao disposto nas Instrução da CVM 165

de 11 de dezembro de 1991, alterada pela Instrução nº 282, de]
 

 

26 de junho de 1998, informamos que o percentual minimo 4

F

    

| ação no capital votante da Companhia necessário à|

requisição da adoção do processo de voto múltiplo é de 5% |

| Blumenau, 27 de agosto de 200 |

| Hans Prayon |

| Presidente do Conselho de Administração 1 27 91

NF 34239 75 7 coz

COMUNICADO de perda de documentos fiscais da empresa

PEDRO FRANCISCO DA SILVA ME. Estabelecido em Sto

Amaro da Imperatriz, SC, à Rua MJ Joaquim A de Campos, 5840.
Centro, |. Estadual 251834395 CNPJ 76565100/0001-27 NE D/]
MD 2 de 001 à 2600, 4551 à 4800

NF 34.389

Duoli Indústria 6 Comércio de Móvei Ltda-Mt
.107.890 4190001-05 1 92551488600 Nery
Cardoso Bitencourt nº462 Bairro Santa Mónica, Florianópolis-S(

Declara que extraviou suas NE do nº 22 à 50, conforme o BO

 

1522/2007. não 505 1 11 65 0

34.391

Fabiana Torres ME, CNPJ 02.760.99470001-70 om

  ext

de r
vio de notas fiscais Série D-] de nº 1 a 1,000 us

 

à 50 em branco, conforme B.O. nº 00108-2007-03961]

NF 34429 DEMP 2

  

ro do Meio  
dos Recursos Natura 1 10
006/07780 . 7 0 0.50

2006-03, Nº de 3
   
02026.001  ro 1686410.0 1
de 5 (cinco) anos para o Uso de Recursos Naturais

—

Criação de |
4 8 Brasileira e Exótica com Fins Econômicos e |
1 riais (Portaria IBAMA nº 118, de 15 de outubro de 1997 |

Portaria nº 102, de 15 de julho de 1998), com localização na

Rua Joaquim Escotini, 241, Bairro Minas, Hhota/SC

NF 34394 +35:

   

1 95 8 40 18to no art. 1.144 do Código Civil, faz a todos
saber que a empresa SOUTEX INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA
(CNPJ —S1.875.213/0001-69) adquiriu o estabelecimento
empresarial da cinpres EX INDUSTRI
PRODUTOS TÊXTEIS LTDA EPP (CNPJ 83.202.002/0001-90),
nos termos do art. 1.142 do Código Civil. O instrumento particular
encontra-se averbado à margem da inscrição do empresário na
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC).

to 5 1    

 

7 0 15 DE40 0

 

11   

Para os fins do disposto no art. 1.144 do Códico Civil, faz a todos

saber que a empresa SOUTEX INDUSTRIA TEXTIL LTDA
(CNPJ —81.875.213/0001-69) adquiriu o estabelecimento
empresarial da empresa SUX DO BRASIL TEXTIL LTDA EPP
(CNPJ 05,354.092/0001-21), nos termos do art. 1.142 do Código

Civil. O instrumento particular encontra-se averbado à margem da
inscrição do empresário na Junta Comercial do Estado de Santa
Catarina (JUCESC)

NF 34,397

% empresa CHRISLU MALHAS LTDA ME, CNPJ/MF
nº 01.974 749/0001-00, LE. 253.713 854, sede em Gaspar

—

SC,
comunica o extravio das NF SERIE | de Nºs. 676 a 700, não
usadas, AIDF nº 032 820.739, livros fiscais de entrada 04 2
09 de 01/2001 à 03/2006, livros fiscais de saída de nº 04 a 09 de
01/2001 à 03/2006, livros apuração do ICMS de nº 04 a 09 de
01/2001 à 03/2006 e livro de inventário de nº 01 de 07/1998 à
03/2006, além dos documentos fiscais, contábeis e notas de
compras dos anos de 2001 à 2006, cfe. BO nº 35/2007-02533

DIE MP 17707075

.8818.4

CNPJ 84.684.471/0001-56

 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acionistas à se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 05 de setembro de 2007, às
10:00 horas, na sede social à Rua Inácio Bastos nº 1000, na cidade de
Joinville (SC), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia

 

1

—

Alteração do “caput” do Artigo 4º do Estatuto Social

Joinville, 24 de agosto de 2007

L. Baltasar Buschle

Presidente do Conselho de Administração

DEMP 2444570709 34.410

A ADMdo Brasil Ltda toma público que recebeu da FATMA
Fundação do Meio Ambiente à renovação da Licença Ambiental
de Operação - 0 nº 0505/2007 até a data de 15 de fevereiro de
2010 para “Lavra a Céu Aberto por Escavação” (EXTRAÇÃO DE
CASCALHO), Localizada na Rodovia SC 464 Aguas Claras

Interior do município de Catanduvas/SC

NF 34416
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